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Crime, Justiça e Média: Debates Sobre 
Representações Mediáticas e Desafios Atuais

Crime, Justice and Media: Debating (Mis)
representations and Renewed Challenges

Sílvia Gomes 
Criminology and Criminal Justice Department, School of Social Sciences, Nottingham Trent 
University, Nottingham, Reino Unido/Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais, Faculdade 

de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa, Lisboa, Portugal

Thais Sardá 
Criminology and Criminal Justice Department, School of Social Sciences, 

Nottingham Trent University, Nottingham, Reino Unido

Rafaela Granja 
Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade, Instituto de Ciências Sociais, Universidade do Minho, Braga, Portugal

1. Introdução

Compreender a relação sempre complexa entre os média, a sociedade e o crime 
exige a análise de várias abordagens que pairam entre estes domínios. Como influen-
ciam os média o modo de pensar das pessoas sobre questões sociais como a crimina-
lidade e a justiça? Qual o impacto da cobertura mediática do crime na forma como a 
sociedade reage a este? Será que os média têm um papel determinante na formação da 
opinião pública, será que a opinião pública influencia o que os média relatam, e/ou será 
que existem influências múltiplas e complexas dentro deste espectro? Quais os desafios 
impostos pelas diversas formas de média no âmbito da comunicação de massas relati-
vamente ao crime e à violência? Estas e outras questões persistem entre os investigado-
res dos média que se dedicam a este campo de estudo. Contudo, pesquisas académicas 
não revelam respostas claras a estas questões. Apresentam, sim, interseções complexas 
entre si que podem mudar significativamente de acordo com questões geopolíticas, gru-
pos sociais afetados e tipos de média envolvidos.

Um vasto campo de literatura sobre as relações entre os média, o crime e a justiça 
tem revelado que os média desempenham um papel relevante e decisivo na perceção 
global do crime e da justiça (ver, por exemplo, Greer, 2013). De facto, as atuais conceções 
do crime estão diretamente associadas à forma como os média representam aspetos do 
sistema de justiça criminal, incluindo crimes violentos, atividade policial, investigações 
criminais, processos judiciais de grande visibilidade, vida prisional e outros. Os média 
noticiosos, as redes sociais, as representações fictícias do crime e da justiça, e o campo 
relativamente novo, mas efervescente, das representações do “crime real” (sob a forma 

Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022, pp. 7–24
https://doi.org/10.17231/comsoc.42(2022).4467
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de podcasts, filmes e livros) contribuem para uma maior visibilidade das oposições entre 
a segurança coletiva e os direitos humanos. Estas plataformas mediáticas também reifi-
cam discursos que se baseiam em noções de “nós” e “outros”. No entanto, é essencial 
um maior debate para evidenciar as profundas desigualdades sociais que promovem tais 
clivagens sociais. 

Para além do papel dos média na representação do crime e da justiça, temos tes-
temunhado recentemente como podem também ser utilizados como plataforma para 
promover e agir sobre a violência e a criminalidade. A nossa vida quotidiana tornou-se 
cada vez mais dependente da internet, graças aos avanços nas telecomunicações, à rápida 
disseminação de informação móvel, e à popularidade das plataformas de redes sociais 
como o Facebook, o Instagram, o Snapchat, o Twitter (Thukral & Kainya, 2022) e, mais 
recentemente, o TikTok. Esta utilização generalizada das redes sociais mudou, consequen-
temente, a forma como compreendemos e vivenciamos a vitimização e o crime. Exemplos 
disto dizem respeito à violência de género online (Afrouz, 2021; Backe et al., 2018; Bound 
Alberti, 2021) ou ao crime e discurso de ódio online (Castaño-Pulgarín et al., 2021; Müller 
& Schwarz, 2020; Williams et al., 2020), bem como ao phishing, ao roubo de identidade, à 
fraude de emprego online, ao cyberbullying, ao cyberstalking, entre outros crimes (Thukral 
& Kainya, 2022).

Nesta edição temática da Comunicação e Sociedade, convidámos investigadores/as 
das ciências sociais a refletir sobre as várias formas de interligação e desconexão entre o 
crime, a justiça e os média. Propusemo-nos a compreender como os média representam 
um instrumento heurístico essencial para a compreensão do crime e justiça, pois tanto 
representa como impacta a nossa compreensão dos acontecimentos criminosos e pode 
ser uma plataforma para atividades violentas e criminosas.

Este artigo introdutório constitui uma reflexão sobre as questões prementes em tor-
no das ligações entre os média, o crime e a justiça. Parte de um debate em torno das repre-
sentações dos média sobre o crime e a justiça, avança para discutir o impacto dos média 
na perceção pública do crime e da justiça, e depois sublinha como os novos média podem 
ser utilizados para alimentar o crime e a violência. Conclui-se apresentando a estrutura 
desta edição temática, em que se descreve e contextualiza os 10 artigos que a compõem.

2. Representações dos Média Sobre o Crime e a Justiça 

As representações dos média (uma área nuclear no vasto campo dos estudos dos 
média) referem-se à forma como várias plataformas dos média retratam determinados 
grupos, comunidades, experiências, ideias, ou tópicos a partir de uma certa perspetiva 
ideológica, ou de valor. Estas representações não traduzem ou espelham necessariamente 
a “realidade”, mas representam essa realidade, criando uma nova realidade. Lippmann 
(1922) cunhou este facto como o pseudo-ambiente, correspondendo à realidade estereo-
tipada apresentada pelos média, que não é a realidade em si, mas a realidade transmitida 
ao público e a realidade que o público percebe como sendo “real”. A este propósito, os 
teóricos dos média há muito que discutem a forma como certos grupos e eventos sociais 
são representados nos média (ver alguns exemplos em Jewkes, 2004).
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Porque este pseudo-ambiente se converte na “realidade”, é essencial compreender 
o impacto e a influência que isto realmente tem na nossa compreensão do mundo. Para 
muitos, os média são a principal (ou única) fonte de acesso a certos factos, eventos, his-
tórias, relatos, testemunhos ou imagens; e é também desta forma que tais indivíduos 
formam opiniões, reforçam crenças, constroem imagens, e dão sentido a uma realidade 
social complexa e em constante mudança (Carvalho, 2007; Gomes, 2015; Penedo, 2003). 
Embora a forma como o público recebe informação não seja completamente acrítica e 
passiva (Guibentif, 2002; Sacco, 1995), a maior parte do que as pessoas percecionam so-
bre uma determinada realidade é fornecida pelos média, sobretudo no caso de realidades 
distantes da sua vida quotidiana (Lippmann, 1922). Os média podem não dizer como as 
pessoas devem pensar sobre um determinado tópico ou evento, mas são definitivamente 
decisivos na definição dos tópicos e eventos que o público deve considerar através da for-
ma como a informação é destacada e representada (Machado & Santos, 2009b). 

Assim, os média assumem uma importância fundamental nas sociedades, e é im-
portante que as representações dos média sejam objeto de uma investigação exaustiva, 
pois não podemos ignorar a forma como certas questões sociais são veiculadas (Gomes, 
2015; Greer, 2013). Os média são um poderoso agente de controlo social (Pina, 2009) e de 
construção social da realidade (Berger & Luckmann, 1966/2004). Os média constituem 
um poderoso aparelho ideológico, na medida em que os seus discursos se baseiam em 
pressupostos com um forte caráter ideológico. Por um lado, os média contribuem para o 
controlo e reprodução social e, por outro, funcionam como bens culturais, entretendo as 
pessoas, mantendo-as política e socialmente informadas e refletindo mudanças de valores 
e identidades (Mendes, 2004, p. 153).

Neste sentido, é fundamental compreender como os média são os principais produ-
tores e fornecedores de “conhecimento” sobre o crime, a desordem e o controlo (Greer, 
2013). A nossa perceção do crime — quanto crime existe, que tipos de crime são mais 
prevalecentes, quem está mais em risco, quem são os infratores e quais as melhores solu-
ções — resulta principalmente de outras fontes para além da experiência pessoal. A maio-
ria das pessoas só vivencia a criminalidade através das notícias. Ou seja, a maioria dos 
indivíduos está sujeita a uma representação do crime e não à criminalidade em si (quer 
como infratores quer como vítimas). Portanto, a cobertura dos média de um certo tipo de 
crime está diretamente relacionada com o medo de tal crime (Chadee & Ditton, 2005). 
Além disso, a forma como os média representam o crime não só molda a identidade da 
comunidade como também encoraja os sentimentos pessoais e partilhados de medo e 
segurança (Banks, 2005).

As notícias sobre crime e justiça e o entretenimento nestes centrado estão bastante 
difundidos (Robinson, 2018). As notícias sobre crime são uma das mais populares e cons-
tantes no total de notícias transmitidas pelos média (Machado & Santos, 2008; Penedo, 
2003; Robinson, 2018). Além disso, o crime impôs-se como a maior e mais competitiva 
área do jornalismo (Pina, 2009). Para além desta tendência para a cobertura excessiva 
de notícias sobre crime pelos média em geral, é pertinente analisar a forma como re-
latam as histórias de alegados criminosos e das suas vítimas e os sentimentos que 
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consequentemente provocam na audiência, alimentando os estereótipos das pessoas e 
os mitos urbanos sobre o crime (McCombs, 2002). Eis porque, dos muitos temas dis-
poníveis nos média, o do crime e da justiça é referido como o mais revelador do que é a 
ideologia de uma determinada sociedade, envolvendo noções de bem e mal, moralidade, 
realização social e estrutura social (Surette, 1998, pp. 37–38). Wacquant (2000) acrescen-
ta ainda que os média funcionam como uma prisão ou um gueto, pelo facto de serem 
instituições incumbidas de estigmatizar certos grupos para neutralizar a ameaça material 
e/ou simbólica que representam ou podem representar para a sociedade envolvente.

Porém, por que é o “crime” tão popular nos média? Ericson et al. (2010) argumen-
tam que o apetite dos média pelo crime resulta de uma preocupação mais geral com a 
questão da ordem, onde a ordem é concebida em termos de moralidade, de uma forma 
processual e como uma hierarquia social (ver também Sparks, 2001). Esta ordem está 
inscrita na realidade pelos interesses particulares de certos grupos dominantes e masca-
rada em nome da objetividade, neutralidade e equilíbrio que os média pretendem atingir 
(Ericson et al., 2010, p. 98). Surette (1998) resume as seguintes explicações, avançadas 
por diferentes autores, para a popularidade das notícias sobre o crime: (a) as notícias 
sobre crime são descritas como servindo uma função social positiva ao definir os limites 
do comportamento social aceitável, dissuadindo os infratores, advertindo potenciais víti-
mas, e proporcionando a vigilância do crime; (b) o crime é uma questão social importan-
te, portanto, as notícias sobre crime são feitas para espelhar o mundo em que vivemos; 
e, por último, (c) as notícias sobre crime aumentam a circulação com valor de entreteni-
mento para as empresas detentoras dos média. Cada uma destas razões explica porque 
as notícias sobre crime são tão populares, os tipos de crime que lhes são mais favoráveis 
e as motivações para a sua cobertura (Surette, 1998).

Contudo, como já aludimos nesta introdução, o problema do crime nos média não 
é apenas a forma como o crime é retratado, mas também a frequência com que é rela-
tado, exacerbando a importância do crime na vida das pessoas. Estudos de análise dos 
média comprovam que as notícias mostram um mapa de eventos criminosos que difere, 
em muitos aspetos, do fornecido pelas estatísticas oficiais do crime (Gomes, 2013; Katz, 
1987; Robinson, 2018; Sacco, 1995). De facto, pesquisas revelam que, mesmo quando 
as estatísticas indicam que a maioria dos crimes cometidos são não violentos, os média 
mostram-nos exatamente o oposto (Sacco, 1995). Os média concentram-se predominan-
temente em crimes violentos e sexuais, com maior valor noticioso (Greer, 2013), e em cri-
mes cometidos por estranhos e não por conhecidos ou familiares (os casos de violência 
doméstica são, por exemplo, relatados com menos frequência do que os crimes de rua; 
Pina, 2009). Ao fazê-lo, as representações dos média exageram tanto os níveis de crimes 
interpessoais graves na sociedade como o risco de se tornar uma vítima de crime (Greer, 
2013). Além disso, as reportagens dos média sobre factos criminais limitam-se geral-
mente à descrição do evento e das suas consequências imediatas, sem abordar perspe-
tivas críticas ou debates mais abrangentes sobre causas, prevenção ou políticas públicas 
(Carvalho, 2007; Greer, 2012, 2013). Os eventos criminais são simplesmente representa-
dos como resultado de desvios individuais aberrantes (Bortner, 1984; Haney & Manzolati, 
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1981; Hans & Dee, 2010), praticados por pessoas loucas ou más (Pina, 2009) com um 
vasto poder de escolha (Surette, 1998). Neste sentido, os infratores são frequentemente 
vistos como se não fizessem parte do mundo em que se aplicam regras, valores e consi-
derações de justiça estando, não menos frequentemente, associados às classes sociais 
mais vulneráveis (Machado & Santos, 2009a) e aos grupos raciais e étnicos minoritários 
(Gomes, 2013, 2015). Em suma, os delinquentes dos grupos sociais mais desfavorecidos 
são retratados como os culpados pela existência de violência nas ruas (Hayward & Yar, 
2006; Ramos & Novo, 2008).

Considerando o potencial dramático e emocional das histórias de crimes, os média 
exploram cenários emocionalmente chocantes, elegem heróis, e punem os vilões, sempre 
com uma perspetiva exemplar de restauração da ordem, verdade e justiça (Ferin-Cunha, 
2003, pp. 2–3), estando, assim, ideologicamente imbuídos. Esta substituição da ordem 
está novamente consonante com a ideia de Ericson et al. (2010) de que as notícias do cri-
me teriam uma função social positiva de controlo social. O lado mais obscuro da natureza 
humana é escrutinado, estimulando os olhos mais voyeuristas (Peelo, 2006) e exacerban-
do os sentimentos de repulsa em relação a atos criminosos, a raiva em relação à injustiça 
e aos infratores e a vergonha, remorso ou culpa dos infratores (Karstedt, 2010).

3. Efeitos dos Média na Perceção Pública do Crime e da Justiça

As representações dos média sobre o crime têm sido um motivo de preocupação 
permanente (Reiner, 2007). É inegável que as representações dos média sobre o crime 
acabam por influenciar as políticas e a prática relacionadas com o controlo do crime nas 
sociedades ocidentais. Isto é alarmante porque a cobertura de questões criminológicas 
pelos média é intercalada com pânico moral (ver Altheide, 2009; Cohen, 2011; Cyr, 2003; 
Garland, 2008; Goode & Ben-Yehuda, 1994; Hall et al., 1978; Hunt, 1997), um processo de 
forte desaprovação de ameaças à moralidade (Garland, 2008) que exemplifica uma incli-
nação de extrema-direita dos média (Cohen, 2011). Na realidade, o pânico moral pode ser 
considerado mais perigoso do que o próprio crime, pois induz as ações das autoridades 
para o controlo do crime no sentido de receios e ansiedades sociais em vez de no sentido 
do que as estatísticas provam ocorrer (Hickman, 1982).

A questão dos efeitos dos média na perceção pública do crime motiva a investiga-
ção sobre a relação entre os níveis de exposição ao conteúdo dos média e o tratamento 
sensacionalista de certos crimes e opiniões e atitudes públicas face à realidade crimi-
nal (Carvalho, 2007; Ferin-Cunha et al., 2007; Guibentif, 2002; McCombs, 2002; Penedo, 
2003; Pina, 2009; Santos, 2009; Webster, 2001). Os média não são os únicos responsá-
veis pela indução do medo do crime, visto que o risco de vitimização, a experiência ante-
rior como vítima, as condições ambientais, a etnia, e os contactos anteriores com a polí-
cia e o sistema de justiça criminal estão também entre os muitos fatores que interagem 
através de processos complexos que influenciam a ansiedade pública em relação ao crime 
(Rego, 2015). No entanto, os média desempenham um papel importante na criação de um 
“clima cultural” em que certos tipos de comportamentos criminosos são retratados com 
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maior frequência e intensidade do que outros (Jewkes, 2004, p. 167). O mesmo se pode 
concluir em relação a certos grupos de pessoas, geralmente carenciados, estrangeiros e 
grupos étnicos, retratados como desviantes, delinquentes ou vilões das histórias narra-
das nas notícias (Cádima & Figueiredo, 2003; Carvalho, 2007; Ferin-Cunha et al., 2008; 
Gomes, 2015; Mills et al., no prelo; Santos, 2008). Os média são assim responsáveis por 
manipular e alimentar os receios do público sobre alguns crimes e certos grupos sociais 
(Jewkes, 2004).

Como tal, o crime e a justiça são, simultaneamente, assuntos muito apelativos para 
os média e uma questão de projeção de tensões e desequilíbrios sociais (Penedo, 2003). 
Surette (1998) identifica cinco formas de os média influenciarem a perceção coletiva do 
crime e o medo do crime — (a) substituição: pessoas sem fontes alternativas de conheci-
mento para substituir a informação dos média que promovem o medo; (b) repercussão: 
pessoas com uma experiência concreta de vitimização que corroboram ou se deparam 
com a informação transmitida pelos média; (c) vulnerabilidade: pessoas menos capazes 
de prevenir a vitimização assustam-se mais facilmente com a informação dos média; (d) 
afinidade: pessoas com semelhanças demográficas com vítimas de crime também se 
tornam mais receosas e mais suscetíveis de serem influenciadas pelos média; e (e) efeito 
máximo: pessoas que já sentem elevados níveis de medo estão, por isso, fora do alcance 
da influência dos média (Chiricos et al., 1997). 

Por conseguinte, os média podem ser vistos como uma causa e uma forma de 
combater o crime (Brown, 2003; Surette, 1998). Este paradoxo decorre de como os média 
são, simultaneamente, responsáveis pela denúncia do crime e por nos dizerem como 
este deve ser combatido. Não só tomamos conhecimento do crime e da justiça através 
dos média, como aprendemos a viver com ele através da mesma fonte (Surette, 1998). 
Os média vendem o medo do crime enquanto o lamentam (Brown, 2003, p. 26) e exigem 
que ele seja combatido. A ideia de uma “realidade socialmente construída” sobre o crime, 
onde os processos de fluxos de informação criam a nossa perceção e compreensão do 
mundo em que vivemos, é um aspeto central e de extrema importância para saber onde 
termina a verdade sobre o crime e começa a verdade sobre os média (Surette, 1998).

4. Os Novos Média Como Plataforma Para a Violência e o Crime

Nas últimas décadas, a internet transformou as regras da socialização, desafiando 
noções de espaço e tempo e estabelecendo um imaginário demasiado estimulado sobre 
si própria como um novo meio (Malbreil, 2007). Isto acrescentou complexidades e novos 
desafios à vida quotidiana, incluindo a forma como os episódios de crime e justiça acon-
tecem e como são retratados. De facto, atualmente, é comum que os acontecimentos 
relacionados com o crime e a justiça sejam transmitidos pela internet à medida que acon-
tecem; julgamentos de “celebridades” de grande visibilidade são transmitidos minuto-
-a-minuto pelo Twitter, motins e revoluções são orquestrados através das redes sociais 
(Greer, 2013). Além disso, a internet serve tanto como plataforma para comportamentos 
criminosos como meio para prevenir e combater o crime. Para compreender como os 
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novos média possibilitam o cibercrime e as implicações sociais do crime e da violência 
mediados pela tecnologia, temos de começar por situar a representação dos novos média 
na imaginação comum. 

A internet tem alimentado a fantasia e a imaginação das pessoas desde as suas 
primeiras previsões: quando o romancista Jules Verne falou de uma rede para enviar do-
cumentos através de sinais na década de 1860; quando o documentalista Paul Otlet ima-
ginou um livro de teleimagens no final do século XIX; quando o poeta Paul Valery iniciou 
uma discussão sobre ubiquidade há quase um século. De modo geral, as opiniões sobre 
a internet têm sido positivas, e o ciberespaço tem sido descrito por metáforas otimistas, 
tais como “biblioteca digital”, “autoestrada da informação”, “comunidade virtual”, “eco-
logia digital”, e “fluxo narrativo” (Mosco, 2004). Embora tenha havido certamente usos 
negativos da internet desde o início do seu uso generalizado — por exemplo, as discus-
sões sobre spam em meados dos anos 90 (Brunton, 2013) — só recentemente as pers-
petivas negativas e positivas se tornaram mais equilibradas. O significado positivo dos 
novos média é construído através da representação dos média e é responsável por ali-
mentar as mentes das pessoas, reunindo significados reais e fantasiosos (Orgad, 2012). 

Os debates contemporâneos sobre o impacto da internet incluem questões nega-
tivas emergentes, incidindo especialmente sobre as redes sociais e as suas utilizações. 
Por exemplo, de Vries e Schinkel (2019) discutem a vigilância imaginária que envolve as 
redes sociais aplicando tecnologias de reconhecimento facial, permitindo assim o au-
mento da “ansiedade algorítmica”. McGregor (2019) defende que os jornalistas cooptam 
a atividade das redes sociais nas suas reportagens políticas para espelhar e representar a 
opinião pública, atribuindo a empresas como o Twitter e o Facebook um papel legitimado 
na criação de uma ideia geral da opinião pública. Ainda de acordo com Oz et al. (2018), 
estas plataformas são constantemente associadas a comportamentos pouco civilizados 
e indelicados, especialmente nas interações com estranhos. Além disso, redes sociais 
podem também ser utilizadas para promover violência de género (Afrouz, 2021; Backe 
et al., 2018; Bound Alberti, 2021), crimes e discursos de ódio (Castaño-Pulgarín et al., 
2021; Müller & Schwarz, 2020; Williams et al., 2020), cyberbullying, cyberstalking, fraude 
económica, entre outros crimes (Thukral & Kainya, 2022). Investigações recentes abor-
dam também a utilização do Twitter para a distribuição de desinformação, comummente 
designada por “fake news” (notícias falsas), agora uma realidade inserida nos debates 
políticos e impondo um desafio às democracias (Brummette et al., 2018; Vargo et al., 
2018). Outros estudos apontam para os impactos sociais e psicológicos negativos das 
redes sociais, especialmente entre os jovens (van Dijck, 2013); a falta de proteção da pri-
vacidade dos utilizadores por parte de empresas tecnológicas como a Google, o Facebook 
e a Amazon (Striphas, 2015); os abusos perpetrados pelos governos em regimes liberais 
(Greenwald, 2014); e a vulnerabilidade individual, empresarial e governamental aos cibe-
rataques (Landau, 2017).

As representações positivas dos novos média ainda incidem sobre a forma como 
podem ser utilizados para proteger o direito das pessoas à comunicação privada e ao 
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acesso à informação (Floridi, 2014; Hoang & Pishva, 2014; Jardine, 2018; McLeod, 2011; 
Sharon & John, 2018; Wu & Atkin, 2018). No entanto, novas e crescentes formas de 
crime e violência através dos novos média ilustram em que medida o desenvolvimento 
tecnológico acrescenta sofisticação ao cibercrime, promovendo visões e representa-
ções mais céticas da internet (Larsson et al., 2012; Martin, 2014; Morselli et al., 2017; 
van Hardeveld et al., 2017). Curiosamente, Curtis e Oxburgh (2022) argumentam que 
as vítimas de crimes online e cibercriminosos dependem de uma sensação de seguran-
ça dada tanto pelo uso da tecnologia como pela distância entre si: enquanto as vítimas 
se sentem falsamente protegidas por esses elementos, os infratores são de facto habi-
litados por elas, evitando qualquer responsabilidade. Como mencionado por Dupont e 
Holt (2022), existe uma relação clara entre o aumento da utilização de novas tecnolo-
gias na vida quotidiana e a sua apropriação para atividades criminosas e antissociais, 
tornando “vital aumentar a nossa compreensão da natureza do comportamento dos in-
fratores, correlatos de vitimização, e a conveniência de políticas para dissuadir o crime” 
(p. 860). Assim, a vitimização é um tema que requer especial atenção e investigação, 
pois é inegável que infratores têm explorado a internet. Finalmente, as vítimas preci-
sam de se sentir seguras para denunciar um crime, o que só acontecerá se os casos 
forem tratados com seriedade, prevenindo mais vitimização e potenciais questões de 
saúde mental; considerando que, em um mundo pós-pandémico, a maioria das pes-
soas precisa de passar tempo online, isto já não é opcional (Button et al., 2022). 

5. Breve Apresentação desta Edição Temática

Como defendemos até agora, as relações entre crime, justiça e média são profun-
das e complexas, já que os média e as redes sociais apresentam, representam e impac-
tam a nossa compreensão do crime e da justiça, mas podem também ser utilizados 
como plataforma para atos violentos e criminosos. Esta edição temática aborda esta 
complexidade ao incluir investigação sobre os média tradicionais, tais como jornais e 
televisão (Luhmann, 1996), e os novos média que não se baseiam na lógica da trans-
missão (Scolari, 2009), que Manovich (2002) equipara aos média digitais, por exem-
plo, as redes sociais. 

Atendendo aos esforços de descolonização no meio académico e à proeminente 
característica global dos média, esta edição temática reúne investigação sobre múlti-
plos países, contextos e realidades. Como defendido por Laidler et al. (2017), a inves-
tigação sobre o nexo crime-média terá de incluir as especificidades do norte e do sul 
global, considerando não só as situações políticas e sociais mas também os aspetos 
geopolíticos e económicos.

Esta edição temática é composta por 10 artigos de investigação, distribuídos em 
três temas principais: representações mediáticas do crime e da justiça, crime e violên-
cia online, e tecnologia.

Os primeiros artigos exploram as representações dos média de certos aconteci-
mentos violentos e criminosos nos meios noticiosos e de entretenimento. O primeiro 
artigo, escrito por Célia Belim e Artur Simões, explora o agendamento e enquadramento 
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de dois jornais portugueses na representação dos protestos de Hong Kong. Estes pro-
testos iniciaram-se em março de 2019 após a proposta de lei de extradição do governo 
de Hong Kong, que motivou o receio dos cidadãos sobre a possibilidade de ficarem su-
jeitos a um sistema jurídico diferente, minando a autonomia da região e os direitos dos 
cidadãos. Os relatos de ataques a manifestantes, detenções de ativistas e os problemas 
de comunicação durante os protestos preocuparam os especialistas em direitos huma-
nos das Nações Unidas. Independentemente das diferenças entre os média, este artigo 
proporciona um debate interessante sobre a importância da cobertura de protestos e 
movimentos sociais. Afinal, como afirmam os autores, “um protesto sem cobertura me-
diática é um não evento (Gamson & Wolfsfeld, 1993), assumindo-se a lógica de que se o 
protesto está representado mediaticamente logo existe” (Belim & Simões, p. 44). Mais 
do que isso, analisa a forma como os média fazem a cobertura destes eventos, podendo 
reforçar ou comprometer a causa, e o impacto das representações mediáticas. 

A seguir, Gilmar José dos Santos discorre sobre a forma como os média online 
têm representado o homicídio corporativo, concentrando-se em dois estudos de caso: 
as tragédias-crime da Samarco e da Vale no Brasil. Entre outras conclusões, a autora 
demonstrou que as notícias online se mostram relutantes em relatar os casos como 
homicídio corporativo, enquadrando os episódios como acidentes ou tragédias. Embora 
os média alternativos-independentes parecessem estar mais inclinados a enquadrá-los 
como um homicídio, não havia recursos suficientes para produzir os seus próprios con-
teúdos. Como tal, observou-se uma abordagem de reportagem que facilitou a neutrali-
zação e a ressignificação dos crimes, favorecendo as empresas. Este artigo suscita de-
bates relevantes em torno da voz dada às vítimas em tais tragédias-crime, de como os 
transgressores não se enquadram na representação do criminoso pelos média ou pela 
sociedade e de como isto acaba por ter impacto na forma como os média transmitem o 
crime corporativo.

Continuando com o enfoque nos artigos noticiosos, Ester Amaral de Paula Minga 
explora as representações sociais em torno da Igreja Universal do Reino de Deus em 
dois influentes jornais portugueses. Esta Igreja foi objeto de muitas notícias durante 
a década de 1990 na sequência de acusações de crimes graves como o charlatanismo, 
ligações com o narcotráfico e rapto de crianças. Muitas das notícias associavam a Igreja 
a estereótipos sobre o Brasil e os brasileiros e a referência às telenovelas brasileiras, 
então bastante populares no país. Através da análise crítica do discurso e da análise do 
enquadramento, a autora averiguou se estas mesmas ideias persistiram ao longo do 
tempo. A autora conclui que a imagem negativa da Igreja identificada na década de 1990 
se manteve, embora a sua presença mediática tenha diminuído desde então. Embora a 
presença atual da Igreja nos média seja menos acentuada, casos recentes como o de 
2017 “O Segredo dos Deuses” sugerem que a ênfase no melodrama na cobertura sobre 
a Igreja persiste e pode voltar a surgir, para ser associada a contextos de xenofobia e 
intolerância religiosa. Esta análise temporal permite-nos discutir o eventual impacto que 
os média têm na opinião pública ao longo do tempo.



Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

16

Crime, Justiça e Média: Debates Sobre Representações Mediáticas e Desafios Atuais . Sílvia Gomes, Thais Sardá & Rafaela Granja

O artigo seguinte aborda, não a análise comum do texto jornalístico, mas o dis-
curso das fotografias. Ângela Cristina Salgueiro Marques, Angie Biondi e Ana Paula da 
Rosa apresentam uma análise de um conjunto de fotografias jornalísticas sobre duas 
grandes operações policiais no Rio de Janeiro, Brasil, no Complexo da Maré em 2014 e 
em Jacarezinho em 2021, ambas consideradas massacres, pelo facto de civis terem per-
dido a vida. Ao analisar essas fotografias e ao comparar a posição e a atitude dos agen-
tes policiais e da população local, entre outras nuances, as autoras lançam um debate 
filosófico em torno das condições de visibilidade e do contexto jornalístico. Segundo as 
autoras, a presença de pessoas comuns nessas imagens, executando as suas tarefas 
diárias, gesticulando, olhando de relance e reagindo simplesmente ao horror da situa-
ção, interfere com o caráter enunciativo das imagens. O artigo vai então mais longe para 
discutir o poder político e estético destas aparências, na medida em que podem realçar 
as nuances entre o visível e o legível.

Enquanto os artigos anteriores abordam as representações mediáticas através de 
artigos de jornais (texto ou imagem), os dois últimos artigos na secção de representa-
ções mediáticas da edição temática incidem sobre representações mediáticas de en-
tretenimento, particularmente séries televisivas. Melina Meimaridis e Rodrigo Quinan 
exploram a normalização da brutalidade e da autoridade policial nas séries televisivas 
americanas. Os autores argumentam, por exemplo, como as séries televisivas reforçam 
a autoridade da instituição policial, tratando as suas ações como inquestionáveis, ou 
como normalizam a brutalidade policial, com narrativas que justificam muitas vezes os 
atos violentos como um instrumento de investigação eficiente. Assim, este artigo cria 
uma grande plataforma para discutir o papel significativo que a ficção televisiva desem-
penha na mediação e construção de significado sobre a polícia. Ajuda também a ques-
tionar estas representações face a acontecimentos conflituosos, tais como a morte de 
George Floyd, um homem negro assassinado por um polícia branco que se ajoelhou so-
bre o seu pescoço, sufocando-o, e o debate subsequente em torno da campanha Defund 
the Police (retirar financiamento à polícia). 

Jesús Jiménez-Varea e Antonio Pineda, por outro lado, dedicam a sua análise à po-
pular série televisiva Arrow (Flecha) para discutir a representação do vigilantismo, uma 
forma de combate ao crime extrajudicial. Esta análise empírica explora as várias estraté-
gias retóricas utilizadas pelas séries de televisão para justificar o vigilantismo, tais como 
a representação das instituições legais e governamentais como corruptas e ineficientes, 
as múltiplas razões pelas quais o vigilantismo é praticado, e a sanção do combate ao 
crime privado pelas instituições. Entre outros debates, os autores evidenciam que o pro-
grama reforça ideologias do individualismo e do neoliberalismo antigovernamental ao 
retratar o estado como ineficiente e/ou corrupto. Este artigo mostra a importância que 
as séries televisivas podem ter ao influenciar a opinião da sociedade sobre o crime, a 
justiça e a aplicação da lei, particularmente sobre quem deve ser responsável por manter 
a segurança de todos.

Os dois artigos seguintes debruçam-se sobre outro tema importante desta edição 
temática: a violência e o crime online e o continuum existente entre as práticas offline e 
online. Atendendo ao impacto que o envolvimento dos jovens nas redes sociais pode 
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ter nas oportunidades de práticas delinquentes e na ação dos tribunais especializados, 
Maria João Leote de Carvalho mergulha numa análise exploratória da informação quali-
tativa recolhida em processos tutelares e educativos de jovens delinquentes masculinos 
e femininos. Ao analisar a utilização das redes sociais na perpetração de atos ilícitos 
registados em processos judiciais em Portugal, a autora concluiu que menos de um 
terço dos jovens estava comprovadamente envolvido em atos ilícitos utilizando as redes 
sociais. Além disso, existe uma significativa sobre-representação de raparigas enquanto 
autoras de atos ilícitos, especialmente aqueles que envolvem um elevado grau de violên-
cia. Independentemente do sexo, as relações estabelecidas na escola parecem dominar 
a interação entre agressores-vítimas. Além disso, mais do que o anonimato proporciona-
do pelas plataformas digitais, a ação violenta é o catalisador para ganhar respeito através 
da gratificação instantânea oferecida pelas redes sociais num continuum online-offline, 
que caracteriza a vida dos jovens no presente. Estas conclusões clarificam a dinâmica de 
género das práticas delinquentes na utilização das redes sociais, bem como os eventuais 
desafios que o sistema de justiça tem na compreensão e aplicação de medidas a estes 
atos concretos. 

O artigo seguinte aborda a violência online contra as mulheres durante a pandemia 
da COVID-19. Ao analisar entrevistas em profundidade a mulheres vítimas/sobreviven-
tes de violência online durante a pandemia em Portugal, Rita Basílio de Simões, Inês 
Amaral, Sílvio Santos e Juliana Alcantara exploram a forma como as mulheres experien-
ciam a natureza, a prevalência e os impactos da violência online. Os dados permitiram 
identificar 10 tipos de modalidades dinâmicas e híbridas de violência online contra mu-
lheres. Ao explorar as particularidades do contexto online como um espaço de continui-
dade das dinâmicas de violência offline, este estudo evidencia a continuidade da miso-
ginia e da violência de género a que as mulheres estão expostas na sua vida quotidiana. 
Contribui também para aprofundar o conhecimento do espaço online como um espaço 
de redes de poder, desigualdades e injustiça de género, num país onde a violência de 
género online ainda é pouco estudada.

Os dois últimos artigos estão relacionados com a tecnologia e os média online, em 
particular de que forma podemos utilizá-los para combater o crime e promover uma cer-
ta ordem social. Paulo Victor Melo e Paulo Serra discutem a relação entre as tecnologias 
digitais e a segurança pública no Brasil, analisando as propostas de programas gover-
namentais dos presidentes de câmara das capitais estaduais brasileiras, que mencio-
nam palavras-chave como “reconhecimento facial”, “inteligência artificial”, “vigilância”, 
“videomonitoramento”, “drone”, “câmera”, “vídeo”, “dados” e “tecnologia”. O estudo 
proporciona debates importantes em torno das implicações éticas, sociais, políticas e 
culturais da adoção de tecnologias digitais para a segurança pública. Este debate é es-
pecialmente relevante em países caracterizados por racismo estrutural, para que, no 
combate ao crime e na ampliação da proteção, a violência contra grupos historicamente 
discriminados não seja perpetuada.
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Por último, Tine Munk e Juan Ahmad dedicam a sua análise à guerra cibernética 
ucraniana e como a utilização de plataformas de comunicação online para chegar às po-
pulações, dentro e fora do país, tem sido fundamental para o sucesso militar. De facto, 
como demonstrado pelos autores, o pensamento inventivo permitiu aos intervenientes 
utilizar o espaço online e desenvolver novas táticas informáticas para defender o país. 
Desta forma, a liderança ucraniana tem desenvolvido um ato de discurso bem-sucedido 
que tem mobilizado inúmeros utilizadores online e possibilitado uma nova forma de 
ativismo cívico online onde os intervenientes online combatem as forças militares. Este 
artigo esclarece a importância da internet como forma de promover uma certa ordem 
social através das fronteiras e tentar ultrapassar os constrangimentos nacionais offline. 

Esta edição temática propõe discussões oportunas e diversificadas que ligam os 
estudos dos média à investigação criminológica. Esta combinação não só é interessante 
e relevante, como também necessária para uma compreensão mais ampla e profunda 
dos processos sociais e culturais no seio do sistema de justiça criminal. Partindo de 
média tradicionais e dos novos média, fotografias e séries televisivas, dos desafios do 
norte global às realidades do sul global, estes 10 artigos oferecem contribuições claras 
para a compreensão atual de como os média influenciam as perceções de criminalidade 
e segurança e, portanto, a forma como o crime é prevenido, vivenciado e controlado.

Tradução: Anabela Delgado
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Resumo

Este artigo pretende entender como o Correio da Manhã (CM) e o Jornal de Notícias (JN) 
representam os protestos de Hong Kong entre 31 de março e 29 de novembro de 2019, conhecen-
do a agenda que envolve a sua representação e identificando os enquadramentos. Recorrendo 
à análise de conteúdo, os resultados sugerem uma perspetiva sobretudo neutra de ambos os 
jornais, denotando-se ligeira inclinação pró-governo do JN e pró-democracia do CM. Também há 
diferença na seleção de fontes: o JN incluiu fontes em quase 75% das suas notícias, preferindo 
fontes anti- protesto, ao passo que o CM convocou fontes em quase 60% das suas peças, com 
tendência para selecionar fontes pró-protesto. Contudo, nota-se, nos dois jornais, a descrição de 
um cenário violento quer dos manifestantes quer do governo. As causas dos protestos são quase 
inteiramente atribuídas ao governo ou a indivíduos de Hong Kong, sendo raras as atribuições 
a elementos externos. É também atribuída a Hong Kong e aos seus cidadãos a responsabilida-
de pela solução dos protestos. Encontra-se uma descrição tendencialmente negativa tanto do 
governo como, de forma menos acentuada, dos manifestantes. Apuram-se relações estatistica-
mente significativas entre jornal e fonte; jornal e menção das causas do protesto; fontes e des-
crição do comportamento dos manifestantes; descrição do comportamento dos manifestantes 
e menção das causas do protesto. 

Palavras-chave
representação mediática, protestos de Hong Kong, paradigma do 

protesto, Correio da Manhã, Jornal de Notícias

Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022, pp. 27–48
https://doi.org/10.17231/comsoc.42(2022).4001



Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

28

Estão Representados Mediaticamente, Logo Existem: Protestos de Hong Kong em 2019 no Correio da Manhã e no Jornal de Notícias  . Célia Belim & Artur Simões

They Are Represented in the Media; Therefore 
They Exist: Hong Kong Protests in 2019 in 
Correio da Manhã and Jornal de Notícias

Abstract

This article seeks to understand how Correio da Manhã (CM) and Jornal de Notícias (JN) 
represent the Hong Kong protests between March 31 and November 29, 2019, by understanding 
the agenda surrounding their representation and identifying framings. Through content analysis, 
the results suggest a mainly neutral perspective of both newspapers, denoting a slight pro-gov-
ernment bias in JN and pro-democracy bias in CM. There is also a difference in the selection of 
sources: JN included sources in almost 75% of its news pieces, preferring anti-protest sources, 
whereas CM named sources in almost 60% of its pieces, with a tendency to select pro-protest 
sources. However, in both newspapers, there is a description of a violent scenario from both 
protesters and the government. The causes of the protests are almost entirely attributed to the 
government or individuals in Hong Kong, with rare attributions to external elements. Hong Kong 
and its citizens are also blamed for resolving the protests. There is a tendency towards a negative 
description of the government and, to a lesser extent, the protesters. Statistically significant as-
sociations are identified between newspaper and source; newspaper and mention of the protest 
causes; sources and description of protesters’ behaviour; description of protesters’ behaviour 
and mention of the protest causes. 

Keywords
media representation, Hong Kong protests, protest paradigm, Correio da Manhã, Jornal de Notícias

1. Introdução

O número de protestos em todo o mundo mais do que triplicou entre 2006 e 
2020, estando-se a viver um período da história, como os anos por volta de 1848, 1917 
ou 1968, “quando um grande número de pessoas se rebelou contra a forma como as 
coisas eram, exigindo mudanças” (Ortiz et al., 2022, p. 112). Este crescendo de protestos 
pode justificar-se, como refere Burke na peça de Taylor (2021), porque “muitos líderes no 
governo e nas empresas não estão a ouvir” (para. 4). 

O protesto dos cidadãos de Hong Kong, ocorrido entre 2019 e 2020, não tem pre-
cedentes em termos de duração do movimento, número de manifestantes, número de 
pessoas presas, vandalismo em massa, violência dos manifestantes e alegada força ex-
cessiva usada pela polícia (Shek, 2020). O historial de protestos da população de Hong 
Kong, o protesto ser uma das poucas formas de estes cidadãos mostrarem a sua opi-
nião, a desidentificação como chineses (Cheung & Hughes, 2019), o prolongamento dos 
protestos (Reuters Staff, 2020), indiciando a resiliência dos participantes, são alguns 
dos fatores que justificam o catapultamento destes protestos para a agenda mediática e 
a sua configuração como objeto de estudo. 

Segundo Lee (2014), a frequência de manifestações na região administrativa es-
pecial em estudo torna-a um território atrativo para analisar assuntos que são foco de 
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cobertura mediática de protestos. Kuah-Pearce (2009) apontou também a importância 
de Hong Kong para o ativismo sob a forma daquele tipo de ação influenciadora, pois 
a liberdade da qual desfruta desde a sua descolonização pelo império britânico, uma 
crescente consciência política derivada do medo do comunismo promovido pela China 
— exacerbado pelo massacre de Tiananmen de 1989 — e a expansão da classe média 
educada em Hong Kong motivaram uma maior atividade política, resultando em vários 
protestos ao longo dos anos.

Neste contexto, este estudo foca-se nos mais recentes protestos de Hong Kong, que 
começaram no último dia de março de 2019 após a proposta pelo governo de Hong Kong 
de um projeto de lei de extradição. Temia-se que este projeto de lei abrisse Hong Kong ao 
alcance da lei chinesa e que os hong kongers se sujeitassem a um sistema legal diferente, 
prejudicando a autonomia da região e os direitos dos cidadãos. Os relatos de ataques 
a manifestantes, prisões de ativistas e problemas nas comunicações durante os protes-
tos preocuparam especialistas em direitos humanos da Organização das Nações Unidas 
(ONU), que advertiram que “o caminho a seguir não é a repressão de vozes dissidentes 
nem o uso de força excessiva” (ONU News, 2019, para. 6). 

Assim, a pergunta de partida que orienta a investigação é: como é que os jornais 
Correio da Manhã (CM) e Jornal de Notícias (JN) representam os protestos de Hong Kong 
entre 31 de março e 29 de novembro de 2019? Pretende-se estudar a forma como os pro-
testos foram representados no CM e no JN. Como objetivos específicos, listam-se:

1. conhecer a agenda que envolve a representação dos protestos de Hong Kong no CM e no JN, entre 
31 de março e 29 de novembro de 2019; e

2. identificar os enquadramentos adotados na representação dos protestos de Hong Kong nos jornais 
CM e JN, entre 31 de março e 29 de novembro de 2019. 

O método usado é o quantitativo, integrando a análise de conteúdo baseada no 
trabalho de Du et al. (2018), que se aplica ao caso português.

Como âncora teórica, esta investigação inspira-se: (a) na hipótese/teoria do agenda-
mento (e.g., McCombs & Shaw, 1972), que permite perceber que componentes da agenda 
(e.g., assunto, fonte) são apresentadas nas notícias; (b) na abordagem dos enquadra-
mentos (Entman, 1993), que densifica o estudo com os aspetos jornalísticos seleciona-
dos e salientados; e (c) na abordagem do paradigma do protesto, de Du et al. (2018), 
que a aliam à abordagem dos enquadramentos para analisar a representação jornalística 
dos protestos de Hong Kong designados “Occupy Central”, utilizando uma metodologia 
passível de ser aplicada ao exemplo português, como esta investigação se propõe fazer.

2. A Representação Noticiosa do Protesto: Uma Faca de Dois Gumes

Os protestos são formas estratégicas de ação designadas para influenciar a tomada 
de decisão, de forma direta ou influenciando a opinião pública através do uso dos média, 
incluindo a internet (Hanna et al., 2016). A cobertura noticiosa é fundamental para a via-
bilidade de um protesto (Kilgo & Harlow, 2019), mas, paradoxalmente, pesquisas suge-
rem que os média representam, negativamente, protestos e manifestantes que desafiam 
o status quo — padrão conhecido como “paradigma do protesto”. 
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Em Hall (2009), representação é o processo através do qual membros de uma cultu-
ra usam linguagem para produzir significado (pp. 60–61). Isto significa que objetos, pes-
soas e eventos (e.g., o protesto) no mundo não têm um significado fixo, final e verdadeiro. 

No ecossistema mediático, as representações estão frequentemente em sintonia 
com os interesses dos grupos mais poderosos, ignorando as vozes mais pequenas e 
representações de minorias (Prieler, 2020). Para Prieler (2020), o problema da represen-
tação mediática é esta reproduzir repetidamente estereotipias de grupos menos privile-
giados. Este é um problema agravado pelo impacto social advindo do modo como certos 
grupos são representados mediaticamente, especialmente quando a audiência teve pou-
cas experiências pessoais com os grupos representados ou quando os grupos atuam em 
áreas geográficas distantes.

Representar implica enquadrar e enquadrar implica selecionar. A definição de en-
quadramento apontada como a mais influente é a de Entman (Matthes, 2009): o autor 
esclarece que enquadrar é selecionar alguns aspetos de uma realidade interpretada e sa-
lientá-los num texto comunicativo, de forma a promover (a) a definição de um problema 
— determinar o que um agente causal está a fazer, com que custos e benefícios; (b) a in-
terpretação causal — identificar as forças que criam o problema; (c) a avaliação moral — 
avaliar os agentes causais e os seus efeitos; e/ou (d) a indicação da solução — apresentar 
e justificar soluções para os problemas e prever os seus efeitos prováveis (Entman, 1993). 

No contexto de codificação, a agenda mediática, sendo “uma lista hierarquizada de 
matérias (temas, assuntos, problemas), personagens, ações, posicionamentos (de fon-
tes, por exemplo), de decisões dignos do palanque e dos holofotes mediáticos” (Belim, 
2014, p. 128), expõe representações. No caso da presente investigação, a agenda mediá-
tica que importa é a portuguesa (CM e JN) sobre os protestos de Hong Kong em 2019. 
Os média estabelecem uma pirâmide com matérias dignas de atenção, de consumo e de 
conhecimento informativos (Belim, 2014, p. 128) e esta agenda mediática influi na agenda 
pública — teoria do agendamento. Daí que as representações mediáticas de certa ação 
(como o protesto) influenciam a agenda pública, notando-se que a forma como a men-
sagem do protesto é interpretada pelo público está além do controlo dos manifestantes.

Os julgamentos públicos sobre o protesto são moldados por jornalistas. Os con-
testatários dependem dos média para comunicar com potenciais apoiantes, ampliar o 
escopo do conflito e obter legitimidade (Gamson & Wolfsfeld, 1993; Lipsky, 1968). Essa 
atenção mediática pode ser uma faca de dois gumes, pois a cobertura mediática pode 
diminuir um movimento social em vez de o fortalecer (Boykoff, 2007).

O paradigma do protesto é uma estrutura que os estudiosos dos média usaram 
para entender os tipos específicos de enquadramento que os média noticiosos costu-
mam usar para enfraquecer a legitimidade, obscurecer as preocupações sociais/políticas 
de um protesto ou ambos. Formulado após o estudo dos protestos da Golden Jubilee 
School, em Hong Kong, no final dos anos de 1970, este fenómeno engloba um padrão 
de criação de notícias que se foca nos aspetos mais violentos dos protestos: descreve-os 
com um estilo semelhante ao utilizado em notícias sobre crimes, sublinha a ignorância 
dos manifestantes, caracteriza os protestos como ineficazes, foca-se nos aspetos dra-
máticos dos protestos, ignorando a causa subjacente, invoca a opinião pública contra 
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as manifestações e prioriza fontes que apoiam o governo (McLeod & Hertog, 1998). O 
paradigma constitui um paradoxo: os protestos devem adaptar-se e apelar à lógica me-
diática para receber cobertura, mas, quando o fazem, a representação noticiosa tende a 
demonizar os manifestantes, caracterizando-os como ameaças à sociedade, marginali-
zando as suas vozes e relatando de forma insuficiente ou inadequada as suas queixas, 
reivindicações e agendas (Kilgo & Harlow, 2019).

A pesquisa identificou três abordagens que os jornalistas adotam ao representar 
protestos: até que ponto os objetivos e ações dos protestos são (a) apoiados, (b) poli-
tizados e (c) moralizados dentro das fronteiras culturais (Chan & Lee, 1984). Os inves-
tigadores descobriram que os enquadramentos noticiosos de protesto se imbuíam da 
ideologia política de um jornal (Chan & Lee, 1984). Os jornais de direita enfatizavam a 
ordem social e o status quo, enquanto jornais de esquerda privilegiavam a perspetiva 
do protestante. Contudo, táticas de marginalização, antes usadas contra protestos de 
esquerda, foram adotadas por um canal noticioso de cabo de esquerda, o MSNBC, para 
representar o movimento Tea Party (Weaver & Scacco, 2013).

Muitos investigadores explicaram que grupos de movimentos sociais com pontos 
de vista contrários aos das fontes da elite tendem a receber cobertura mediática desfa-
vorável (e.g., Entman & Rojecki, 1993; Olien et al., 1989; Oliver & Myers, 1999; Smith et 
al., 2001). Os média americanos, em geral, servem como protetores do status quo nos 
casos de protestos mais perturbadores (Chan & Lee, 1984). A pesquisa também indicou 
que os média noticiosos, geralmente, tendem a apoiar o status quo, em vez de o desafiar 
(Donohue et al., 1995).

O apoio ao status quo pode resultar de muitas influências que têm sido estudadas 
com grande detalhe, incluindo fatores práticos como práticas jornalísticas (Gandy, 1982; 
Gans, 1979; McManus, 1990), relações dos média com as elites (Gamson & Wolfsfeld, 
1993) e a influência de notícias pré-empacotadas (Turk, 1986). Além disso, embora a 
atenção dos média normalmente seja necessária para a mobilização de apoio a um 
grupo sociopolítico (Gamson & Meyer, 1996; McCarthy et al., 1996), grupos politicamen-
te “desviantes” tendem a receber um tratamento desproporcionalmente desfavorável 
quando cobertos (e.g., Baylor, 1996).

As elites mediáticas usam dispositivos de “marginalização” para enquadrar as nar-
rativas. A cobertura não enfatiza as causas dos protestos, incluindo as questões que 
legitimam o propósito de um protesto, e, em vez disso, enfatiza os próprios manifestan-
tes, especialmente se ocorrer violência. Os média privilegiam a violência para mostrar o 
desvio das táticas de protesto (Smith et al., 2001). 

Os investigadores do paradigma do protesto descreveram uma “caixa de ferramen-
tas” de enquadramentos mediáticos, que os jornalistas usam para salientar o desvio e/
ou minimizar as preocupações dos manifestantes, além dos dispositivos de “violência”. 
Dardis (2006) identifica ferramentas comuns de marginalização com foco na aparência 
ou nas habilidades mentais dos manifestantes; eventos de protesto como carnavais; opi-
nião pública e julgamento; estatísticas, generalizações e relatos de testemunhas ocula-
res para combater a causa dos manifestantes; e contra-manifestações (pp. 120–122). Os 
jornalistas também tendem a confiar fortemente em fontes oficiais que são privilegiadas 
em detrimento da experiência do manifestante (McLeod & Detenber, 1999).
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Muitas pesquisas focaram-se na cobertura mediática de eventos de protesto e reve-
laram que pode haver deslegitimação dos manifestantes (e.g., Hertog & McLeod, 1995; 
McLeod & Hertog, 1992; Murdock, 1981). Por exemplo, no estudo de Kilgo e Harlow 
(2019), os resultados sugerem que a cobertura mediática de protestos centrados em 
questões raciais (discriminação de indígenas e racismo anti-negro) segue mais um pa-
drão deslegitimador do que histórias sobre protestos relacionados com os direitos dos 
imigrantes, saúde e meio ambiente. Portanto, nota-se uma relação entre a temática e a 
deslegitimação do protestante. 

Outras relações entre variáveis são apuradas no âmbito do paradigma do protes-
to. Lee (2014), aplicando a análise de conteúdo a quatro jornais, conclui que várias ca-
racterísticas do paradigma do protesto tinham maior probabilidade de surgir quando 
os protestos envolviam táticas radicais — as notícias sobre esses protestos tendiam a 
referenciar violência ou disrupção. Nesse tópico, Boyle et al. (2012) apontam um desa-
fio enfrentado pelos manifestantes: a cobertura jornalística ajuda a que os autores do 
protesto atinjam o seu objetivo, mas este atingimento pode não acontecer a não ser que 
estes recorram a ações dramáticas ou até violentas. 

Boyle et al. (2012) notam uma variação da representação mediática de acordo com 
o nível de desvio social do protesto em questão. Os autores identificam, neste sentido, 
dois fatores que influenciam a aplicação do paradigma do protesto: o grau de radicali-
dade do grupo protestante e o tipo de protesto. Boyle et al. (2012) observam que a co-
bertura de protestos que procuram reforma moderada ou mudanças radicais é feita de 
forma mais crítica, enquadrada de forma episódica e com menor probabilidade de uti-
lizar manifestantes como fontes. Lee (2014) esclarece, no entanto, que, apesar de a co-
bertura noticiosa de protestos radicais dar menor atenção às vozes dos contestatários, 
isto não sucede necessariamente devido à função de controlo social dos média, mas 
devido às maiores dificuldades sentidas pelos jornalistas em falar com manifestantes 
durante protestos radicais: manifestações que envolvem marchas tendem a receber uma 
cobertura noticiosa mais focada nos autores do protesto, em virtude da conveniência 
que as marchas proporcionam aos jornalistas que querem obter testemunhos. O autor 
observa, também, que artigos noticiosos que incluem uma resposta do alvo do protesto 
tinham maior probabilidade de mencionar violência ou perturbação social no título/lead 
ou noutra parte do artigo, partilhar menos testemunhos de fontes contestatárias e forne-
cer mais testemunhos negativos de espetadores (Lee, 2014). Adicionalmente, o teórico 
conclui que, quando o descontentamento público é alto, os artigos noticiosos contêm 
mais testemunhos de fontes protestantes; e que as diferenças entre jornais com posi-
ções políticas diferentes não são absolutamente claras, mas podem ser mais evidentes 
quando os protestos abordam questões políticas. 

Gamson e Wolfsfeld (1993) reuniram literatura científica de forma a descrever 
como os movimentos sociais interagem com os média, bem como o efeito dessa inte-
ração para ambas as partes. Descrevem esta interação como uma transação entre dois 
sistemas complicados, cada um com as suas próprias relações internas intrincadas. 
Para os autores, existe uma interdependência entre os média e os manifestantes, sendo 
que estes últimos precisam mais dos primeiros. Esta maior dependência deve-se a três 
fatores: (a) mobilização — os média são necessários para os movimentos sociais devido 
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à sua capacidade de transmitir uma mensagem consolidada a um segmento do público 
ao qual, através dos canais disponíveis aos autores do protesto, não conseguiriam che-
gar; (b) validação — a atenção dos média valida a importância de um movimento social 
e é frequentemente um fator necessário para que alvos influentes reconheçam e respon-
dam aos protestos, por isso um protesto sem cobertura mediática é, para os autores, 
um não evento; e (c) alargamento dos parâmetros — tornar um conflito mais público e 
envolver terceiros equilibram as relações de poder entre os contestatários e os alvos do 
protesto. Aqui, importa a atenção dos média, como também o conteúdo da cobertura 
jornalística: conquistar a empatia pública é uma necessidade dos manifestantes que os 
média podem satisfazer (Gamson & Wolfsfeld, 1993). 

Já no sentido oposto desta relação, os média podem encontrar a oportunidade 
para uma peça noticiosa nos movimentos sociais, já que estes envolvem drama, confli-
to e ação (Gamson & Wolfsfeld, 1993). A assimetria na interdependência entre as duas 
partes confere maior poder aos média. Esta relação de poder conduz a que os ativistas 
encarem os média como agentes dos grupos dominantes contra os quais protestam, 
sendo concomitantemente um canal e um alvo (Gamson & Wolfsfeld, 1993).

Tentando entender como os jornalistas do The New York Times adotaram e em-
pregaram diferentes enquadramentos noticiosos durante diferentes fases dos protestos 
Occupy Wall Street, Gottlieb (2015) recorreu à técnica da análise de conteúdo. À medida 
que o movimento cresceu, o investigador conclui que os jornalistas se concentraram 
nos motivos económicos subjacentes às manifestações, como a desigualdade económi-
ca ou os resgates dos bancos. Quando o movimento atingiu o seu pico, a atenção dos 
jornalistas focou-se na crescente violência entre os manifestantes e as forças policiais. 
O autor sugere que táticas de protesto confrontativas (e.g., ser detido) aumentam a 
atenção mediática do protesto, com o custo de que este perde o controlo sobre o enqua-
dramento narrativo na cobertura noticiosa dominante. Também nota: (a) a correlação 
entre o número de histórias sobre os protestos Occupy Wall Street e o número de de-
tenções; (b) as detenções aumentam a atenção mediática conferida ao protesto e à sua 
mensagem e aumentam, adicionalmente, a atenção concedida pelos jornais ao conflito; 
(c) diferenças na relação entre género jornalístico escolhido e assunto: as notícias sobre 
eventos particulares focam mais os confrontos entre ativistas e polícia, enquanto os 
editoriais consideram os temas económicos dos protestos; (d) os manifestantes conse-
guem fazer-se ouvir escalando o conflito e sendo detidos, mas os jornalistas tendem a 
focar-se no conflito em vez dos problemas que o originaram, em particular quando as 
táticas usadas pelos contestatários não são inovadoras, quando o estado ou outros ato-
res reprimem o protesto, ou quando o interesse público em relação ao protesto diminui.

Sobre a atuação do paradigma do protesto na cobertura de notícias internacionais, 
Du et al. (2018), no contexto dos protestos que ocorreram em Hong Kong em 2014, 
Occupy Central, examinam, através da análise de conteúdo, como foram enquadrados 
nas notícias em quatro regiões: Estados Unidos da América, Reino Unido, China conti-
nental e Hong Kong. Concluem que as notícias, produzidas pelos média de sociedades 
democráticas, posicionam-se mais a favor dos manifestantes e críticos das ações tomadas 
pelo governo de Hong Kong. Esta evidência sugere que uma ideologia dominante pode 
influenciar o enquadramento dos média em relação a temas politicamente sensíveis.
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Focando-se no discurso dos média portugueses (Lusa, jornais, televisão) acerca 
da atividade policial em grandes eventos políticos, durante 2012, Pais et al. (2015) ten-
tam caracterizá-lo através da técnica de análise de conteúdo. Apuraram que a tónica dos 
discursos produzidos pelos jornais é mais negativa do que positiva, ao contrário dos 
restantes órgãos de comunicação social, dando ligeiramente maior prevalência às fontes 
policiais e apontaram que os órgãos informativos prestaram pouca atenção aos objetivos 
que se pretendiam alcançar com a realização dos eventos, sendo residual a sua menção 
nas notícias (Pais et al., 2015).

3. Método

Na análise de conteúdo conduzida, atendeu-se a duas qualidades apontadas por 
Bell et al. (2018): a objetividade e a sistematização (p. 280). A objetividade significa que 
as regras convocadas para a escolha do material de análise (como notícias de jornal) são 
especificadas a priori. Assim, os autores referem-se à transparência dos procedimentos 
que orientam a organização do material de análise em categorias, para que a parcialidade 
pessoal do analista tenha o mínimo impacto possível no processo. A “sistematização” 
significa que a aplicação das regras é feita de forma consistente para que a parcialidade 
seja, novamente, minimizada. 

A escolha dos jornais CM e JN deve-se a serem os jornais diários mais vendidos em 
banca (Durães, 2022). O estudo dos dois jornais mais vendidos confere a possibilidade 
de estudar como os protestos foram descritos a um considerável número de leitores. 
Além deste destaque, no ano de eclosão dos protestos de Hong Kong e, portanto, no 
ano em estudo, o CM é o jornal mais lido na internet e o JN o quinto (Correio da Manhã, 
2019). Editorialmente, o Correio da Manhã (2015) defende “o valor absoluto da notícia, 
como componente essencial da transparência democrática” (para. 1), “a necessária in-
dependência ( ... ) perante todas as formas de poder” (para. 1) e o valor do pluralismo, 
cultiva o jornalismo de investigação “para o necessário escrutínio da vida pública e como 
forma de controlo pelos cidadãos contra eventuais abusos de poder, autoridade ou posi-
ção dominante” (para. 3) e busca “um olhar português sobre o pulsar contínuo do País e 
do Mundo” (para. 6). Por sua vez, o JN (Jornal de Notícias, s.d.) define-se como “publi-
cação periódica informativa e não doutrinária” (para. 1), “independente do poder político 
( ... ) e de grupos económicos, sociais e religiosos” (para. 2), “regendo-se por critérios de 
pluralismo, isenção e apartidarismo” (para. 2) e adotando uma informação “rigorosa e 
competente”, “equilibrada” e “objetiva” (para. 3). 

O período considerado nesta análise, e que se reflete no corpus, compreende o 
período entre o primeiro grande protesto, no dia 31 de março de 2019, e o último dia do 
cerco da polícia à Universidade Politécnica de Hong Kong (PolyU), a 29 de novembro 
de 2019 (Reuters Staff, 2020). Assim, estão englobados os incidentes mais marcantes 
do movimento, como o protesto de 9 de junho que contou com mais de meio milhão 
de manifestantes; a primeira morte de um estudante durante os protestos, no dia 8 
de novembro; e o cerco policial à PolyU, entre os dias 17 e 29 de novembro (Reuters 
Staff, 2020). A esmagadora vitória dos pró-democratas nas eleições distritais no dia 31 
de novembro, bem como a derrota dos estudantes barricados na PolyU face às forças 
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policiais, motivaram um esmorecimento dos protestos nos meses seguintes (Reuters 
Staff, 2020; Taylor & Zhao, 2020).

Ambos os jornais oferecem versões digitais, equivalentes às edições impressas, 
das quais são obtidas as notícias. A edição digital do CM inclui a opção de pesquisar por 
palavra-chave num intervalo de tempo particular. A palavra-chave utilizada na pesquisa 
é “Hong Kong”, partindo-se do pressuposto de que qualquer artigo acerca dos protestos 
mencionará Hong Kong no título ou no corpo da notícia. Após essa pesquisa, quaisquer 
artigos que não sejam pertinentes ao estudo serão manualmente descartados (e.g., no-
tícias que se refiram a ameaças da China continental a países que apoiem os protestos 
e outras peças que se focam mais no impacto dos protestos nas relações internacionais 
do que nos protestos em si). O JN não oferece tal opção de pesquisa, pelo que as notí-
cias foram extraídas através da perscrutação de todas as edições diárias do período em 
análise. Após o processo descrito, o corpus compõe-se de: 71 artigos do CM e 67 artigos 
do JN, notando-se equilíbrio numérico entre os dois jornais.

A inspiração metodológica para a análise de conteúdo do presente artigo tem como 
base primária o estudo de Du et al. (2018). Neste, os autores combinam o conceito de 
enquadramento e o paradigma do protesto, questionando a atuação deste último na co-
bertura de notícias internacionais, havendo, aqui, uma oportunidade de aplicar a lógica 
analítica do estudo mencionado ao caso português. A unidade de análise é o item, neste 
caso o artigo noticioso. 

Kobland et al. (1992), nos quais Du et al. (2018) se inspiram, apontam alguns de-
safios que surgem com as diferentes abordagens metodológicas à análise de conteúdo 
de mensagens mediáticas. Uma dessas abordagens envolve aplicar uma análise de con-
teúdo, na qual a enumeração é construída a partir de dados discretos ou quantificáveis, 
um método posto em causa pela sua suposição de que a frequência é uma condição 
suficiente para tirar conclusões a partir do material em análise — o resultado de uma 
análise baseada em dados, como palavras ou frases, consegue apenas explicitar a es-
trutura superficial dos termos utilizados na imprensa, não conseguindo captar implica-
ções semânticas mais subtis presentes no discurso jornalístico. Por outro lado, existe a 
abordagem na qual o texto é analisado como um todo, revelando a forma como eventos 
são apresentados ao longo do curso do texto. Esta opção pode, no entanto, viabilizar 
uma análise demasiado entregue a impressões passageiras ou generalizações casuais 
emergentes de instâncias únicas (Kobland et al., 1992). Os autores sugerem, então, uma 
análise temática que combine as duas abordagens: interpretando os símbolos binários 
oferecidos pelo texto que servem para organizar a ação, opondo o “bem” ao “mal”, em 
que, por exemplo, um governo apresentado como “resistindo aos manifestantes” é visto 
como “bom” e um governo apresentado como “ameaçando os estudantes” é interpre-
tado como “mau”. Em relação às ações dos manifestantes, apontam descrições como 
“violentos”, “desregrados”, “militantes” (mau), ou “pró-democracia”, “pacíficos”, “orga-
nizados” (bom). A soma desses termos é depois medida em relação a quem se aplicam e 
em que contexto (Kobland et al., 1992). Utilizando esta abordagem, é possível identificar, 
codificar adequadamente e quantificar os temas presentes nos artigos. A análise inclui oito 
variáveis (três intervalares e cinco categóricas ou nominais; Tabela 1 e Tabela 2).



Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

36

Estão Representados Mediaticamente, Logo Existem: Protestos de Hong Kong em 2019 no Correio da Manhã e no Jornal de Notícias  . Célia Belim & Artur Simões

Designação (níveis) Orientações

Perspetiva do artigo (claramente 
anti-protesto/neutra/
claramente anti-governo)

Refere-se a qual dos lados é apresentado de forma menos favorável, 
tendo em conta a análise dos “símbolos binários” (o “bem” vs. o 
“mal”) presentes no texto proposta por Kobland et al. (1992).
Exemplos: “protestos violentos causam o caos em Hong Kong” será considerado anti-
protesto, pois implica uma intenção violenta (um “mal”) por parte dos manifestantes. 
Por outro lado, “dezenas de estudantes feridos” será considerado anti-governo, 
pois dá a entender que foi usada força excessiva contra protestantes indefesos.
No caso da ausência ou igualdade numérica destes símbolos, 
a perspetiva será considerada “neutra”.

Descrição de ações do governo 
(pacíficas/neutras/violentas)

Se o governo é apresentado como abordando os protestos de forma pacífica ou 
como uma força supressora perante os manifestantes (Kobland et al., 1992).
Exemplos de ações pacíficas: intenção de dialogar; 
concessão das exigências dos manifestantes.
Exemplos de ações violentas: cargas policiais contra protestantes; 
protestantes feridos pelas forças oficiais; detenções.
Exemplo de ação neutra: o governo não é explicitamente apresentado 
como abordando os protestos sob alguma das formas supracitadas.

Descrição de comportamentos dos 
manifestantes (negativa/neutra/positiva)

Se os manifestantes são retratados como protestando de forma pacífica, organizada, 
numa procura por reforma democrática (forma positiva) ou se são retratados como 
caóticos, violentos, procurando uma revolução (forma negativa; Kobland et al., 1992).
Neutra: protestantes não são explicitamente apresentados como 
adotando comportamentos positivos ou negativos.

Tabela 1 Variáveis intervalares e orientações de codificação

Fonte. Baseado em Du et al. (2018); Kobland et al. (1992)

Designação Orientações

Causalidade (interna/externa/mista)

Causa/origem dos conflitos. Uma causa interna significa que a origem do conflito 
é atribuída ao governo ou residentes de Hong Kong, enquanto uma causa externa 
acusa o governo chinês de estar na origem do conflito. Uma causa mista refere-
se a uma atribuição dividida da responsabilidade pela origem  do conflito.

Juízo de valor no título 
(presente/ausente)

Se existe um juízo de valor expresso no título da notícia (e.g., um título, como “Mais de 
1.7 Milhões de Pessoas na Rua Lançam o Caos em Hong Kong”, será  considerado como 
tendo presente um juízo de valor, representando os manifestantes como caóticos) ou não 
(e.g., “Protestos Não Esmorecem” que se pauta  pela ausência de um juízo de valor).

Responsável pela solução (indivíduos/
governo  de Hong Kong/governo central 
chinês/outro governo/instituições)

A quem é atribuída a responsabilidade de resolver o  conflito e aliviar as tensões. Por 
“instituições” entendem-se organizações, partidos ou outros  agrupamentos presentes.

Menção da(s) causa(s) do 
protesto (presente/ausente)

Se os motivos que conduzem aos protestos (e.g., a nova lei de extradição aplicada 
pela China a Hong  Kong, ou a lei anti-máscara) são mencionados na notícia.

Fontes (apenas governo/apenas pro- 
movimento/apenas anti-movimento/
equilíbrio/inexistente)

Fontes explicitamente citadas na notícia: tem como objetivo traduzir de 
que perspetiva a notícia é criada. Equilíbrio: presença de pelo menos duas 
fontes de diferente origem (e.g., pró-movimento e anti- movimento).

Tabela 2 Variáveis nominais e orientações de codificação

Fonte. Baseado em Du et al. (2018)

 
Das oito variáveis (Tabela 1 e Tabela 2), apenas uma não foi retirada do estudo de 

Du et al. (2018): a variável “menção da(s) causa(s) do protesto”. Esta variável foi intro-
duzida com o intuito de compreender se o aspeto do paradigma do protesto, referente à 
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falta de menção das causas do protesto, está presente nos jornais em análise. Enquanto 
a análise de Du et al. (2018) incorpora uma escala que comporta cinco níveis nas va-
riáveis intervalares, o presente estudo considera uma escala de três níveis, de forma a 
agilizar a análise e reduzir a subjetividade do analista. Tal como em Du et al. (2018), 
esta escala foi construída de modo a que 0 traduza um valor pró-manifestantes, e 2 
um valor pró-governo. Com as variáveis “perspetiva do artigo”, “descrição de ações do 
governo”, “descrição de comportamentos dos manifestantes” e “fontes” e atendendo 
à composição de agenda (Belim, 2014, p. 128), pretende-se responder ao objetivo 1. À 
variável “fontes” foi adicionado o indicador “inexistente”, de modo a apurar se foram, 
ou não, usadas fontes nas notícias dos jornais em análise. Com as variáveis “causalida-
de”, “menção da(s) causa(s) do protesto”, “responsável pela solução”, e “juízo de valor 
no título”, pretende-se responder ao objetivo 2. Para responder a este objetivo é usada 
a abordagem de Entman (1993) ao enquadramento, nomeadamente as quatro funções 
que os enquadramentos desempenham: definição do problema, interpretação causal, 
avaliação moral e indicação da sugestão.

Para conduzir a análise estatística, os dados da codificação foram introduzidos no 
software SPSS. De forma a detetar diferenças entre os jornais nas variáveis intervalares, 
é aplicado um teste t para amostras independentes. Para as restantes variáveis categó-
ricas, aplica-se o teste qui-quadrado, que permite analisar diferenças entre grupos nos 
quais a variável dependente é medida a nível nominal. Esta abordagem é semelhante à 
utilizada na análise de Du et al. (2018), sendo que o teste ANOVA aplicado pelos autores 
foi substituído, no presente estudo, pelo teste t, devido à diferença entre o número de 
grupos em análise. 

4. Apresentação dos resultados

4.1. Agenda que Envolve a Representação dos Protestos de Hong Kong no 
Correio da Manhã e Jornal de Notícias Entre Março e Novembro de 2019

Em relação às variáveis intervalares, o teste t não revela diferenças estatisticamen-
te significativas em relação à perspetiva do artigo (p = 0,947), à descrição das ações do 
governo (p = 0,155), ou à descrição de comportamentos dos manifestantes (p = 0,176), 
como se pode verificar na Tabela 3.

Média

Perspetiva do artigo Descrição de ações 
do governo

Descrição de com-
portamentos dos 

manifestantes

Jornal de Notícias (N = 67) 0,99 1,40 0,76

Correio da Manhã (N = 71) 0,96 1,44 0,90

Significância 0,947 0,155 0,176

Tabela 3 T-Test das variáveis intervalares
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A diferença mais notória, sugerida pelos resultados, reside na variável “descrição 
de comportamentos dos manifestantes”, sendo que, no CM, a média referente a esta 
variável encontra-se mais próxima de 1 (M = 0,90), enquanto no JN se afasta um pouco 
mais (M = 0,76). Isto sugere que o JN, em relação ao CM, tende ligeiramente mais a 
descrever os manifestantes de forma negativa (JN: 46,3%; CM: 33,8%; Tabela 4).

Jornal de Notícias Correio da Manhã Total

Descrição de 
comportamentos 
dos manifestantes

Negativa 31 (46,3%) 24 (33,8%) 55 (39,9%)

Neutra 21 (31,3%) 30 (42,3%) 51 (37,0%)

Positiva 15 (22,4%) 17 (23,9%) 32 (23,2%)

Total 67 71 138

Tabela 4 Descrição de comportamentos dos manifestantes no Jornal de Notícias, Correio da Manhã e total

Em relação à variável “perspetiva do artigo”, os resultados sugerem que tanto o JN 
(M = 0,99) como o CM (M = 0,96) raramente adotam uma perspetiva valorada, posicio-
nando-se de forma neutra. No que toca à variável “descrição de ações do governo”, o JN 
(M = 1,40) e o CM (M = 1,44) estão também em sintonia, tendendo para uma descrição 
violenta das ações do governo (JN: 55,2%; CM: 52,1%; Tabela 5).

Jornal de Notícias Correio da Manhã Total

Descrição de ações 
do governo

Violentas 37 (55,2%) 37 (52,1%) 74 (53,6%)

Neutras 20 (29,9%) 28 (39,4%) 48 (34,8%)

Pacíficas 10 (14,9%) 6 (8,5%) 16 (11,6%)

Total 67 71 138

Tabela 5 Descrição de ações do governo no Jornal de Notícias, Correio da Manhã e total

Uma interpretação das três variáveis intervalares sugere a descrição de um cenário 
violento tanto do lado dos manifestantes como do lado do governo por parte de ambos 
os jornais, sendo que o CM tende a descrever os manifestantes como menos violentos 
do que o JN, ao passo que este descreve as ações do governo como ligeiramente menos 
supressivas do que o CM. 

Para a variável “fontes”, foi usado o teste qui-quadrado, cujo resultado demons-
trou uma associação estatística considerável (p = 0,004) entre as variáveis “jornal” e 
“fonte”. Na Tabela 6, podem-se observar as escolhas de fonte por parte de cada jornal, 
optando mais o JN por um maior equilíbrio entre fontes (38,8%) e o CM pela ausência de 
fontes. No caso da presença de fonte, nota-se uma preferência por parte do JN em man-
ter um equilíbrio, sendo que 38,8% dos artigos do JN citaram explicitamente pelo menos 
duas fontes. No caso de ter sido citada explicitamente uma única fonte, o JN optou pre-
ferencialmente por fontes anti-movimento (14,9%) e o CM por fontes pró-movimento 
(21,1%). De forma global, o CM tem uma maior tendência para excluir qualquer fonte 
explícita, sendo que 40,8% dos seus artigos não apontaram qualquer fonte, divergindo 
do JN¸ que citou fontes em 74,6% das suas notícias. Somando as variáveis “equilíbrio” 
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e “apenas pró-movimento”, verifica-se que foi dada voz aos ativistas em, pelo menos, 
49,2% dos artigos do JN e 32,4% dos artigos do CM.

Jornal de Notícias Correio da Manhã Total

Fontes

Equilíbrio 26 (38,8%) 8 (11,3%) 34 (24,6%)

Apenas 
pró-movimento

7 (10,4%) 15 (21,1%) 22 (15,9%)

Apenas 
anti-movimento

10 (14,9%) 11 (15,5%) 21 (15,2%)

Apenas governo 7 (10,4%) 8 (11,3%) 15 (10,9%)

Inexistente 17 (25,4%) 29 (40,8%) 46 (33,3%)

Total 67 71 138

Tabela 6 Fontes no Jornal de Notícias, Correio da Manhã e total 

4.2. Enquadramentos Adotados na Representação dos Protestos de Hong Kong 
nos Jornais Correio da Manhã e Jornal de Notícias, Entre Março e Novembro 
de 2019

Aplicando o teste qui-quadrado e em relação à variável “causalidade”, não foi en-
contrada uma relação estatisticamente significativa (p = 0,447). Observando a Tabela 7, 
percebe-se que ambos os jornais apontam uma causalidade interna na grande maioria dos 
artigos (90,6%), sendo uma causalidade externa atribuída em apenas 8,7% das notícias.

Jornal de Notícias Correio da Manhã Total

Causalidade

Mista 1 (1,5%) 0 (0,0%) 1 (0,7%)

Interna 59 (88,1%) 66 (93,0%) 125 (90,6%)

Externa 7 (10,4%) 5 (7,0%) 12 (8,7%)

Total 67 71 138

Tabela 7 Causalidade no Jornal de Notícias, Correio da Manhã e total

Quanto à variável “menção da(s) causa(s) do protesto”, o teste qui-quadrado revela 
uma associação significativa (p < 0,001). Observando a Tabela 8, identificam-se as dife-
renças: enquanto o JN menciona as causas do protesto em 73,1% das notícias, o CM faz 
menção às causas do protesto em menos de metade dos artigos (32,4%).

Jornal de Notícias Correio da Manhã Total

Menção da(s) causa(s) 
do protesto

Ausente 18 (26,9%) 48 (67,6%) 66 (47,8%)

Presente 49 (73,1%) 23 (32,4%) 72 (52,2%)

Total 67 71 138

Tabela 8 Menção da(s) causa(s) do protesto no Jornal de Notícias, Correio da Manhã e total
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No que toca à variável “juízo de valor no título”, não existe uma associação estatis-
ticamente significativa (p = 0,130). Ambos os jornais preferem omitir juízos de valor no 
título, sendo que o CM apresenta juízos de valor em 19,7% dos títulos, enquanto o JN o 
faz em apenas 10,4% das notícias (Tabela 9).

Jornal de Notícias Correio da Manhã Total

Juízo de valor no título
Ausente 60 (89,6%) 57 (80,3%) 117 (84,8%)

Presente 7 (10,4%) 14 (19,7%) 21 (15,2%)

Total 67 71 138

Tabela 9 Juízo de valor no título no Jornal de Notícias, Correio da Manhã e total

Finalmente, em relação à variável “responsável pela solução”, o teste qui-quadrado 
não revela uma associação estatisticamente considerável (p = 0,774). Observando a Tabela 
10, percebe-se que, novamente, ambos os jornais estão em sintonia, sendo o governo de 
Hong Kong o principal apontado como responsável pela solução em ambos os jornais 
(65,9% do total), seguido dos indivíduos (17,4%), outros governos (5,1%) e, finalmente, 
instituições (2,9%).

Jornal de Notícias Correio da Manhã Total

Responsável 
pela solução

Indivíduos 10 (14,9 %) 14 (19,7%) 24 (17,4%)

Governo de Hong Kong 44 (65,7%) 47 (66,2%) 91 (65,9%)

Governo central Chinês 6 (9,0%) 6 (8,5%) 12 (8,7%)

Outro governo 4 (6,0%) 3 (4,2%) 7 (5,1%)

Instituições 3 (4,5%) 1 (1,4%) 4 (2,9%)

Total 67 71 138

Tabela 10 Responsável pela solução no Jornal de Notícias, Correio da Manhã e total

Com base na observação de Lee (2014), de que uma notícia que inclua uma res-
posta do alvo do protesto tem maior probabilidade de mencionar violência algures no 
artigo, foi aplicado o teste qui-quadrado às variáveis “fontes” e “descrição de comporta-
mentos dos manifestantes”. Este revelou uma associação estatisticamente significativa 
entre as variáveis (p = 0,001). 

Na presença de um equilíbrio de fontes, a descrição de comportamentos dos mani-
festantes tende a ser negativa (52,9%). A descrição é, no entanto, mais positiva quando 
há fontes apenas pró-movimento (40,9%) ou quando não há fontes (32,6%). Fontes pró-
-movimento tendem, previsivelmente, a gerar descrições positivas dos manifestantes 
(40,9%), notando-se o inverso quando as fontes incluídas são apenas anti-movimento 
ou apenas governamentais — estas levam a descrições negativas dos contestatários em 
71,4% e 53,3% das vezes, respetivamente. Verificaram-se 0% de descrições positivas dos 
ativistas em artigos com fontes exclusivamente anti-movimento e 13,6% de descrições 



Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

41

Estão Representados Mediaticamente, Logo Existem: Protestos de Hong Kong em 2019 no Correio da Manhã e no Jornal de Notícias  . Célia Belim & Artur Simões

negativas em fontes exclusivamente pró-movimento. Juntando isto à retratação negativa 
dos autores do protesto quando há um equilíbrio de fontes e de forma neutra quando 
não há fontes explícitas, pode-se problematizar até que ponto as fontes anti-movimento 
terão um maior peso na descrição de comportamentos dos manifestantes — Tabela 11.

Descrição de comportamentos dos manifestantes Total

Negativa Neutra Positiva

Fontes

Equilíbrio 18 (52,9%) 10 (29,4%) 6 (17,6%) 34

Apenas pró-movimento 3 (13,6%) 10 (45,5%) 9 (40,9%) 22

Apenas anti-movimento 15 (71,4%) 6 (28,6%) 0 (0,0%) 21

Apenas governo 8 (53,3%) 5 (33,3%) 2 (13,3%) 15

Inexistente 11 (23,9%) 20 (43,5%) 15 (32,6%) 46

Total 55 51 32 138

Tabela 11 Cruzamento entre variável “fontes” e variável “descrição de comportamentos dos manifestantes” em ambos os jornais

 

O teste qui-quadrado não revelou uma associação estatisticamente consi-
derável entre as variáveis “fontes” e “descrição de ações do governo” (p = 0,190). 
Independentemente das fontes, as ações do governo nunca são maioritariamente des-
critas como pacíficas, mesmo quando a única fonte é o próprio governo (Tabela 10). Nos 
casos em que apenas fontes pró-movimento têm voz, as ações do governo são descritas 
como violentas em 77,3% dos artigos. Mesmo quando apenas fontes anti-movimento 
são usadas nas notícias, o governo é descrito como supressor em mais de metade dos 
artigos (57,1%). Os únicos casos, em que não se observa maioritariamente uma des-
crição violenta das ações do governo, são quando apenas se invocam fontes exclusiva-
mente governamentais, sendo o governo descrito de forma neutra (40,0% versus 33,3% 
ações violentas e 26,7% ações pacíficas) — Tabela 12.

Descrição de ações do governo Total

Pacíficas Neutra Violentas

Fontes

Equilíbrio 4 (11,8%) 12 (35,3%) 18 (52,9%) 34

Apenas pró-movimento 2 (9,1%) 3 (13,6%) 17 (77,3%) 22

Apenas anti-movimento 2 (9,5%) 7 (33,3%) 12 (57,1%) 21

Apenas governo 4 (26,7%) 6 (40,0%) 5 (33,3%) 15

Inexistente 4 (8,7%) 20 (43,5%) 22 (47,8%) 46

Total 16 48 74 138

Tabela 12 Cruzamento entre variável “fontes” e variável “descrição de ações do governo” em ambos os jornais

Ao abrigo das observações de Lee (2014) e Boyle et al. (2012), de que ações violen-
tas por parte dos ativistas conduzem a um menor foco nos motivos que espoletam as 
manifestações, conduziu-se um teste qui-quadrado às variáveis “descrição de comporta-
mentos dos manifestantes” e “menção da(s) causa(s) do protesto”. O teste revelou uma 
associação estatisticamente considerável (p = 0,024). 
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A probabilidade de as causas dos protestos serem mencionadas é maior quando 
os manifestantes são descritos como pacíficos (71,9%) — Tabela 13. Curiosamente, nos 
artigos analisados, a descrição neutra das ações dos manifestantes é a que tem maior 
relação com a ausência da menção da causa dos protestos (58,8%), mais até que uma 
descrição negativa (49,1%). 

Menção da(s) causa(s) do protesto Total

Ausente Presente

Descrição de 
comportamentos 
dos manifestantes

Negativa 27 (49,1%) 28 (50,9%) 55

Neutra 30 (58,8%) 21 (41,2%) 51

Positiva 9 (28,1%) 23 (71,9%) 32

Total 66 72 138

Tabela 13 Cruzamento entre variável “descrição de comportamentos dos manifestantes” e 
variável “menção da(s) causa(s) do protesto” em ambos os jornais

4. Discussão de Resultados Conclusiva

Os resultados sugerem, de forma global, uma representação semelhante entre am-
bos os jornais, caracterizada por uma descrição tendencialmente negativa tanto dos 
manifestantes como das ações do governo, uma característica da descrição de protestos 
no jornalismo impresso prevista por Pais et al. (2015). Procurou-se perceber se esta se-
melhança se poderia dever à autoria das peças. Neste sentido, fazendo um apuramento, 
nota-se que, no caso do CM, 14 são assinadas por jornalistas e, no caso do JN, são nove 
as peças que identificam o autor nominal. Esta prática indicia a dependência, no que 
toca a matérias internacionais, de jornais nacionais em relação a agências noticiosas e 
pode justificar a representação similar entre ambos os jornais. Por exemplo, Shaheen 
et al. (2021), baseados no conceito de poder mediático e na teoria do imperialismo 
mediático, procuram saber o nível de dependência de três principais jornais ingleses do 
Paquistão em relação a agências noticiosas internacionais sobre três questões centrais 
da fase pós-11 de setembro de 2001. Os autores descobrem uma dependência em mais 
de 90% e avançam alguns argumentos que justificam a dependência: falta de recursos 
financeiros, de recursos humanos (número mínimo de correspondentes estrangeiros) e 
de alcance da cobertura. Também os resultados do estudo de Boumans et al. (2018), so-
bre o cenário noticioso holandês, sugerem que particularmente as notícias online (como 
as em análise no presente estudo) são altamente dependentes do conteúdo de agência, 
sendo a agência responsável por até 75% dos artigos noticiosos online. 

Não parece existir, em algum dos jornais, preferência por uma perspetiva particu-
lar, como no estudo sobre notícias internacionais, de Du et al. (2018), havendo, no en-
tanto, uma ligeira diferença na seleção de fontes: o JN incluiu fontes em 74,6% das suas 
notícias — preferindo fontes anti- protesto —, ao passo que o CM apenas optou por fon-
tes em 59,2% das suas notícias — com tendência para selecionar fontes pró-protesto. 
Isto não sugere necessariamente uma preferência ideológica ou um conservadorismo 
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inerente ao JN. Não parece ser expressiva a presença da ideologia dominante de que 
os média de sociedades democráticas se posicionam mais a favor dos manifestantes e 
críticos das ações tomadas pelo governo de Hong Kong (Du et al., 2018). 

Como explicado por Lee (2014), a cobertura de protestos pode ser mais favorável 
ao seu alvo e, como tal, menos favorável aos autores do protesto, se esse alvo se mos-
trar disponível e preparado para comunicar com os média. Este resultado não é sur-
preendente, porque os média tendem a procurar respostas dos alvos dos protestos (Lee, 
2014), que, expetavelmente, tomam uma posição anti-protesto. Em relação ao CM, o 
mesmo pode ser dito: contar o número de fontes protestantes não revela como as suas 
palavras são representadas nas notícias (Lee, 2014). Mas não nos podemos esquecer 
que os ativistas dependem dos média para comunicar (Gamson & Wolfsfeld 1993; Lipsky 
1968), sabendo-se que a forma como o agendamento e a representação mediáticos do 
protesto são feitos influencia a apreensão pública do fenómeno.

As causas dos protestos são quase inteiramente atribuídas ao governo ou a indi-
víduos de Hong Kong, sendo raras as atribuições a elementos externos. É também atri-
buída a Hong Kong e aos seus cidadãos a responsabilidade pela solução dos protestos. 
Apesar da influência do governo chinês em Hong Kong, este foi raramente apontado 
como o causador da tensão vivida no território e raramente lhe foi conferida, em am-
bos os jornais, a responsabilidade para a resolver. No seu estudo, em jornais no qual o 
mesmo aconteceu, Du et al. (2018) sugeriram que a influência da intervenção política 
da China continental, que pode ter permeado os média, motivou a deflexão da respon-
sabilidade ou causalidade dos protestos. Isto ocorreu no jornal baseado na China con-
tinental, People’s Daily, e no sediado em Hong Kong, Ming Pao Daily, sendo o primeiro 
uma plataforma de propaganda do governo chinês, e o segundo, devido à proximidade 
com a China continental, um jornal que revelou partilhar alguma da sua ideologia (Du 
et al., 2018). Os jornais em análise não evitaram, no entanto, uma descrição crítica das 
ações do governo chinês, sendo referido que este aplicou medidas violentas em pouco 
mais de metade das notícias observadas. Esta descrição tendencialmente negativa tanto 
do governo (Tabela 5) como, de forma menos acentuada, dos manifestantes (Tabela 4), 
aliada à neutralidade das perspetivas adotadas (Tabela 3), pode indicar uma tentativa de 
abordar os protestos de forma imparcial por parte de ambos os jornais. É também um 
fenómeno previsto em Boyle et al. (2012), que indicaram que a cobertura de protestos 
que procuram reforma ou mudanças radicais é feita de forma mais crítica e com menor 
probabilidade de dar voz a manifestantes.

Lee (2014) apontou três características de cobertura jornalística usadas para indi-
car a presença do paradigma do protesto: (a) ênfase na violência; (b) exclusão das vozes 
dos manifestantes; (c) partilha de testemunhos primariamente críticos dos protestos. 
Nesta ótica, tendo em conta os resultados já mencionados em relação à descrição das 
ações do governo chinês e dos ativistas, pode-se notar alguma ênfase na violência ao 
retratar os protestos. Tal como Lee (2014) observou, é possível que protestos políticos 
em Hong Kong tenham maior probabilidade de conter violência. Quanto à exclusão de 
vozes dos manifestantes, esta pode ser observada em mais de metade dos artigos em 
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ambos os jornais, sendo particularmente notória no CM¸ no qual apenas 32,2% dos ar-
tigos continham fontes pró-protesto. A adoção de testemunhos primariamente críticos 
dos protestos pode ser observada sobretudo no JN, que, escolhendo dar primazia a uma 
fonte em particular, tendeu a preferir fontes anti-protesto. Além das três características 
supracitadas, Lee (2014) indicou também a ausência de menção dos problemas que con-
duziram aos protestos como um fator associado ao paradigma do protesto. Essa ausên-
cia foi verificada particularmente no CM, no qual 67,7% dos artigos não mencionaram 
as causas motivadoras dos protestos, enquanto o JN apenas as suprimiu em 26,9% dos 
artigos. Foi também o CM que mais juízos de valor empregou nos títulos das notícias.

Apesar de nenhum dos jornais favorecer qualquer dos lados dos protestos de forma 
explícita, o JN revelou uma ínfima inclinação anti-protesto sugerida pela sua preferência 
por fontes anti-protesto e pela descrição mais crítica do comportamento dos manifes-
tantes, ao passo que o CM propende ligeiramente mais na direção pró-protesto, dando 
mais voz a fontes pró-protesto. Nenhuma destas duas tendências é forte o suficiente 
para se poder considerar a presença de um favoritismo ideológico, o que se coaduna 
com a postura ética de imparcialidade de um órgão jornalístico.

Um protesto sem cobertura mediática é um não evento (Gamson & Wolfsfeld, 
1993), assumindo-se a lógica de que se o protesto está representado mediaticamente 
logo existe. De facto, a visibilidade de um protesto depende da sua representação me-
diática (Kilgo & Harlow, 2019), mas esta pode ser traiçoeira, por poder diminuir um 
movimento social em vez de o fortalecer (Boykoff, 2007). Cabe aos organizadores do 
protesto e aos jornalistas reavaliar os meandros desta representação e enquadramento 
mediáticos, sob pena de contribuírem para retratos desvirtuados da realidade, o que 
não favorece a essência das causas sob protesto. Atendendo ao prisma da defesa da 
causa, pode-se recomendar aos manifestantes que invistam no esclarecimento da cau-
sa advogada junto de jornalistas, convocando a sua compreensão e até sensibilidade, 
e que evitem atos violentos, de modo a que a representação mediática do protesto não 
se ensombre e reduza à violência, apetecível noticiosamente. Sob o prisma da respon-
sabilidade social dos jornalistas, recomenda-se que estes profissionais, conhecendo o 
paradigma do protesto e a desvantagem para as causas advogadas pelos ativistas, não 
cedam facilmente à representação da violência em detrimento da pertinência e dos mo-
tivos da causa em protesto. Conquistar a empatia pública é uma necessidade dos ma-
nifestantes que os média podem satisfazer, robustecendo a posição daqueles (Gamson 
& Wolfsfeld, 1993). Também a dominação das agências sobre notícias internacionais 
(e.g., Shaheen et al., 2021) e sobre jornais online é alarmante no contexto da diversida-
de noticiosa (e.g., Boumans et al., 2018), recomendando-se a construção de peças ori-
ginais que cultivam a identidade e a política editoriais do jornal e fomentam a variedade 
das representações, enquadramentos e cobertura noticiosos. Com estes cuidados, os 
autores do protesto poderão ser ouvidos, contribuindo-se para uma sociedade mediati-
camente melhor representada, mais satisfeita, mais justa e mais democrática. 

Uma possibilidade de estudo futuro poderá ser o entendimento de como o pa-
radigma do protesto se aplica na representação de protestos em Portugal por jornais 
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portugueses. Também ser propõe o adensamento de estudos como o presente e o de 
Du et al. (2018), que tratam da cobertura ocidental de protestos pró-democracia em 
países estrangeiros. 
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Resumo

Um dos grandes problemas referentes aos homicídios corporativos é a sua neutralização 
e justificação perante a sociedade. A mídia tem um papel importante nesse processo, pois pode 
atuar tanto como mobilizadora da opinião pública, quanto favorecendo supressão desses delitos 
da agenda pública. O surgimento das mídias digitais fez crescer a expectativa de que, com um 
maior número de vozes que noticiem esse tipo de delito, haveria uma cobertura com diversidade 
de abordagens e pontos de vista. Nesse sentido, este artigo teve como objetivo analisar como 
os sites de notícias brasileiros abordaram o conceito de homicídio corporativo nas tragédias-
-crime da Samarco e da Vale. Para tanto, 318 matérias sobre esses casos, publicadas por sete 
sites brasileiros, foram estudados por meio da análise de conteúdo, sendo cinco classificados 
como alternativos-independentes e dois da mídia mainstream. Verificou-se que houve uma gran-
de frequência de noticiação logo após os ocorridos, mas atualmente os fatos tendem a se perder 
na espiral do silêncio. Notou-se também uma relutância em reportar os casos como homicídio 
corporativo, sendo mais frequente o enquadramento como acidente ou tragédia. A mídia alterna-
tiva-independente demonstrou uma predisposição maior em enquadrar como homicídio, porém 
demonstrou pouca envergadura para produzir conteúdo próprio. No geral, observou-se uma 
abordagem que facilitou a neutralização e a ressignificação dos crimes favorecendo as empresas. 
Não se verificou nenhum esforço para mobilizar a opinião pública para cobrar dos órgãos de 
justiça a punição aos responsáveis nem a criminalização das empresas.

Palavras-chave
homicídio corporativo, agenda-setting, enquadramento, newsmaking

The Reporting of Corporate Manslaughter 
in Samarco and Vale Tailings Dams 

Collapses By Brazilian Websites

Abstract

One of the greatest problems regarding corporate manslaughter is its neutralization and 
justification by society. The media industry plays an important role in such a process because it 
can act as a public opinion mobilizer but also favors the suppression of such crimes from the 
public agenda. However, the advent of digital media brought the expectations that, with a higher 
number of voices disseminating content about these crimes, people would be more aware of its 
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seriousness. Therefore, this paper aims to analyze how Brazilian news websites have approached 
the corporate manslaughter concept in the coverage of Samarco’s and Vale’s criminous trag-
edies. To do so, 318 news reports about these cases published on seven Brazilian websites were 
studied using the qualitative content analysis method. Five websites, self-classified as alterna-
tive-independent, and two mainstream media sites were studied. The study has found a high 
frequency of news reporting about these cases soon after the tragedies, but nowadays, they are 
getting lost in a spiral of silence. It was also observed that the sites are reluctant to report the 
cases as corporate manslaughter, framing the episodes as accidents or tragedies. The alternative-
-independent media appeared to be more inclined to frame it as a homicide but revealed not to 
have enough resources to produce their own content. In general, it was observed that the repor-
ting approach neutralized and re-signified the crimes, favoring the companies. No effort to mo-
bilize public opinion was observed to demand that the justice institutions punish the companies.

Keywords
corporate manslaughter, agenda-setting, news framing, newsmaking

1. Introdução

Empresas matam. Os crimes cometidos a razão das atividades de pessoas jurídicas 
têm feito muitas vítimas, dolosamente ou culposamente. Apesar de não ser um tema 
novo, o homicídio corporativo ocupa pouco espaço na literatura jurídica, em compara-
ção com outras áreas da criminologia (Barak, 2016) e recebe um enquadramento muito 
tímido na mídia (Barak, 2015; Cavender & Miller, 2013).

O termo tragédia-crime é um neologismo incorporado ao português brasileiro, para 
denominar sinistro criminoso que envolve grande número de vítimas ou danos, com am-
pla repercussão midiática e grande comoção popular. As tragédias-crime decorrentes do 
rompimento de barragens de mineração das empresas Samarco e Vale S.A., no estado de 
Minas Gerais, Brasil, resultaram, juntas, em 291 vítimas fatais, além de um imensurável 
passivo ambiental. São flagrantes de uma atividade empresarial que sopesou o ganho 
financeiro sobre vidas humanas (Ministério Público do Estado de Minas Gerais, 2022). 
Ambas foram qualificadas como homicídio pelas entidades judiciais, mas os processos 
enfrentam reviravoltas e até hoje ninguém foi julgado.

Um dos grandes problemas desses crimes é a neutralização, por meio da invisi-
bilidade e justificação perante a opinião pública (Almond & Colover, 2010; Barak, 2015; 
Ruggiero, 2015). A mídia é parcialmente responsável por isso. Embora existam muitas 
formas de se saber o que ocorre no mundo, a maioria das pessoas só têm conhecimento 
de certos eventos por meio dos veículos de comunicação, por exemplo, catástrofes, guer-
ras, espetáculos e fóruns políticos, dentre outros. Isso tem implicações sobre o cotidia-
no, o pensamento e a identidade das pessoas. Portanto, a mídia interfere na construção 
simbólica da realidade e, nesse processo, as classes dominantes conseguem influenciar 
o que é veiculado, de acordo com seus interesses. Talvez por isso, os veículos de comu-
nicação ainda devotam pouco esforço à cobertura dos crimes de poderosos, reduzindo o 
espaço dado a esse tema e controlando a forma como é noticiado (Machin & Mayr, 2012).
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As mídias digitais trouxeram a expectativa de democratização da comunicação, 
pois as barreiras de acesso aos meios de produção eram uma das causas da assimetria 
de classes nesse setor. Realmente, o número de produtores de conteúdo aumentou no 
espaço cibernético e as ferramentas de interação tornaram a comunicação em via de 
mão dupla uma possibilidade. Porém, emergiram outros problemas, como a crise de 
credibilidade, a cooptação dessas novas plataformas pelas grandes empresas e o foco 
no imediatismo (Castells, 1996/2016).

Uma modalidade propiciada pelas novas tecnologias foi o jornalismo digital. Mas, 
desde o início, o espaço foi dominado pelos barões da comunicação e atualmente é 
campo disputado tanto pela mídia mainstream quanto por pessoas que não têm a mí-
nima formação na área (Ferrari, 2014). No Brasil, o meio online é fonte de informação 
para 83% da população, contra 61% da televisão e 12% da mídia impressa (Carro, 2021). 
Portanto, esta pesquisa visa estudar como o homicídio corporativo vem sendo tratado 
nesses novos veículos, tanto os pertencentes ao campo alternativo-independente, quan-
to a mídia mainstream. Tomou-se como objeto de estudo as tragédias-crime da Samarco 
e da Vale, para responder à seguinte questão: como os sites de notícias brasileiros abor-
daram o conceito de homicídio corporativo nas tragédias-crime da Samarco e da Vale?

Para responder a essa questão, o estudo focou nos seguintes objetivos específicos: 
(a) analisar a frequência de noticiação desses eventos nos veículos estudados, desde a 
sua ocorrência; (b) estudar a ênfase e a visibilidade de categorias relacionadas ao crime 
corporativo numa amostra das matérias publicadas; e (c) classificar o enquadramento 
noticioso (newsframing) dessas matérias. O estudo adotou uma abordagem predomi-
nantemente qualitativa, sob o delineamento de análise de conteúdo (Mayring, 2000).

2. Referencial Teórico

Homicídio corporativo é a morte, no âmbito laboral ou comunitário, decorrente 
das atividades de uma organização, seja por inépcia, negligência, assunção do risco ou 
dolo (Barak, 2015). Difere do homicídio de autoria individual ou em coautoria, quando o 
criminoso age isoladamente ou conjuntamente, de forma eventual, visando ao interesse 
restrito em nível particular. 

O crime corporativo é mais do que a soma de crimes individuais cometidos no 
seio da organização, pois ocorre quando toda a instituição se articula para o seu come-
timento, doloso ou não. Trata-se uma arquitetura institucional que legitima ilicitudes 
e coopta os seus integrantes a praticá-las, ou serem coniventes com elas, sob pena de 
sofrerem sanções. Nesses casos, o nível de legitimação pode chegar ao ponto de a so-
ciedade aceitar esse ato como parte da realidade dada, ou pior, sequer os perceber como 
crimes (Ruggiero, 2015). Essas ações se institucionalizam e se perpetuam na organiza-
ção, mesmo havendo sucessões no corpo diretivo. Um dos fatores que contribuem para 
a sua ocorrência é quando a estratégia organizacional prioriza o lucro e a consecução 
de objetivos operacionais que colocam em risco a segurança e a vida de empregados e 
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membros da comunidade (Ruggiero, 2015). Tais práticas vão desde a utilização de in-
sumos de qualidade inferior ao extermínio doloso de indivíduos e povos em favor dos 
interesses do capital (Banerjee, 2008).

A principal dificuldade de se caracterizar o homicídio corporativo é a determinação 
da autoria, pois pode ser resultado da falha de agências difusas, sendo muitas vezes 
impossível indiciar responsáveis (Almond & Colover, 2010). Ou então, mesmo identifi-
cando-se pessoas a quem imputar a culpa, cabe provar que o crime é resultado de uma 
arquitetura institucional e não da agência individual, de tramas exógenas à organização 
(por exemplo, a sabotagem), ou ainda, de agentes externos. 

Na corporação moderna, a “pessoa” é uma entidade legal que se distingue do in-
divíduo; ela pode estabelecer contratos, captar recursos e processar entes individuais ou 
organizacionais — mas a imputabilidade por suas próprias ofensas continua problemá-
tica (Barak, 2015). Por outro lado, essa distinção entre a pessoa física e a jurídica permite 
que uma organização seja até processada, mas seus altos executivos e acionistas, que 
auferiram bônus e lucros decorrentes dos delitos, não sejam sequer expostos (Barak, 
2015). Ou o contrário, caso haja forte comoção da opinião pública cobrando a punição, 
pessoas podem ser responsabilizadas por atos que, em princípio, eram inerentes às prá-
ticas institucionalizadas da organização e essas condenações não evitarão a ocorrência 
futura de crimes daquela corporação (Almond & Colover, 2010).

As grandes multinacionais adotam uma estrutura piramidal de propriedade (Morck, 
2010), em que a estrutura acionária é muito diluída, impossibilitando determinar quem 
é “o dono”. Cada investidor quer maximizar o seu retorno, seja um bilionário, outra 
grande corporação, um fundo de pensões ou um investidor comum da bolsa de valo-
res. Isso pressiona os administradores a gerar mais lucros e aumentar o valor acionário 
da empresa. Não raro, recorre-se ao exercício da gestão temerária e práticas contábeis 
discricionárias para inflar o desempenho (Theiss et al., 2019). Essa financeirização é um 
traço do capitalismo rentista. Esse modelo, contudo, possui uma contradição interna, 
pois pode provocar uma orientação para o curto prazo, favorecendo práticas administra-
tivas arriscadas ou fraudulentas, para inflar o valor das ações (Cavender & Miller, 2013). 
O elevado turnover nesses cargos impossibilita rastrear as responsabilidades nesse in-
trincado sistema de interesses e exposição ao risco, pois quando o sinistro ocorre, seus 
autores já estão ausentes.

Esse sistema criou um terreno fértil para o surgimento do necrocapitalismo, que 
se desenvolveu no bojo do colonialismo e do imperialismo, desembocando nas formas 
atuais de simbiose estado-mercado, em que a soberania dos territórios é ressignificada 
a partir dos interesses dos grandes conglomerados empresariais (Banerjee, 2008).

Segundo Zaitch e Gutiérrez-Gómez (2015), as reformas neoliberais dos anos 1980 
visavam resolver o problema de excesso de estoque de capital, buscando novos negócios 
para evitar uma crise de sobreacumulação. Uma das premissas era a abertura de mer-
cados, portanto países ricos em recursos minerais foram pressionados a implementar 
políticas e regulamentos que acomodassem e dessem segurança jurídica a novos em-
preendimentos e oferecessem vantagens tributárias. Isso provocou uma interação pro-
míscua entre o estado e o capital globalizado, resultando em externalidades negativas, 
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como a expropriação de territórios, prejuízos fiscais, reprimarização da economia, cor-
rupção, depredação do meio ambiente, danos à saúde pública e mortes decorrentes da 
atividade minerária. Há evidências de que as mineradoras seguem o ciclo da lucrativida-
de, em detrimento da segurança e do interesse público (Davies & Martin, 2009).

Leighton (2013) adverte que a concentração de riqueza pelo setor privado foi acom-
panhada por distorções na distribuição do poder político, refletindo na teoria crimino-
lógica, para a qual essas corporações são praticamente invisíveis. Tillman (2013) atenta 
que esse desequilíbrio reproduz o entendimento geral de que essas empresas são não 
apenas too big to fail (grandes demais para falir), mas também too big to jail (grandes 
demais para ir para a cadeia). 

Ruggiero (2015) observa que os crimes dos poderosos são como “experimentos”, 
isto é, introduzem maneiras mais lucrativas de operar as suas atividades, sacrificando o 
bem-estar geral e espoliando os recursos naturais. Se a sociedade não reage, os empre-
sários são encorajados a introduzir novas éticas, regras e arranjos sócio-políticos para 
justificar essas práticas. A capacidade de se redefinir o que é justificável é proporcional 
ao poder exercido pelos atores, num sistema social cada vez mais enviesado, concentra-
do e polarizado.

Essa complexa rede reforça a relação contraditória entre a obrigação histórica de 
controle e criminalização de atos ilícitos, por um lado, e a necessidade de reprodução 
do capital, por outro (Barak, 2016). Isso ajuda a explicar por que a sociedade ao mesmo 
tempo em que cobra e endossa a punição dos crimes individuais, sobretudo aqueles em 
torno dos quais houve grande comoção e cobertura midiática, legitima a impunidade às 
grandes corporações, pois a criminalização destas causaria prejuízos a vários investido-
res, inclusive o pequeno acionista.

Segundo Cavender e Miller (2013) a condenação pública aos crimes corporativos 
não é tão severa quanto para os crimes “de rua”. Despertam indignação inicial, mas difi-
cilmente levam à mobilização social. Só quando resultam em mortes e danos materiais 
em grandes proporções é que são percebidos com mais gravidade (Borges et al., 2015). 
Contudo, a noção de criminalidade associada aos homicídios corporativos é complexa 
e a opinião pública é relutante quanto à imputação de culpa nesses casos, mais do que 
nos crimes individuais (Almond & Colover, 2010).

Em muitos países, é possível punir crimes corporativos, mas geralmente os siste-
mas não são muito precisos no caso de homicídios. O Reino Unido é um dos poucos 
lugares que possui uma lei específica para o homicídio corporativo, que facilita a imputa-
ção da culpa, por considerar que qualquer morte, laboral ou comunitária, ocorre devido 
a uma “falha gerencial” dos gestores, que são responsáveis, em última instância, pelo 
controle das atividades (Almond & Colover, 2010). Essa lei entrou em vigor em 2008, 
mas estudos mostram que os resultados têm sido frustrantes, revelando uma assimetria 
nas punições, que recaem mais sobre pequenas empresas (Hébert et al., 2019).

Onde não há lei específica, a qualificação do crime corporativo depende da inter-
pretação dos agentes do sistema jurídico. No Brasil, o crime ambiental existe e empre-
sas podem ser indiciadas (Lei nº 9.605, 1998, Artigo 3.º). Já o homicídio corporativo, 
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como já dito, não existe explicitamente no âmbito penal, vigorando a interpretação de 
que as pessoas jurídicas não têm vontade própria. Os diretores e empregados sim, pois 
nesse caso é possível provar o nexo causal, portanto é possível indiciá-los criminalmente 
por atos que resultem em morte, mas a empresa não (Silva et al., 2019).

Segundo Barak (2016) a morosidade e a dificuldade com que o estado julga e 
pune crimes cometidos por grandes corporações, em comparação com crimes come-
tidos por organizações menos poderosas, bem como crimes individuais, revelam uma 
economia política do crime. Barak (2015) também ressalta que os crimes individuais 
são catalogados nas estatísticas da maioria dos países, mas quando envolvem elites 
políticas e econômicas, grandes organizações, governos e estados não são computa-
dos oficialmente nem reportados pela mídia como tal. Segundo o autor (2015), se esses 
delitos fossem contabilizados, as pessoas perceberiam que estão mais propensas a se 
tornarem vítimas da elite do que dos mais pobres.

Segundo Ruggiero (2015), a elite consegue articular recursos de ordem econô-
mica, política e simbólica para construir a ideia de que estão acima do bem e do mal, 
assim usam esse poder hegemônico para escapar de toda sorte de julgamento. De 
acordo com o autor, esses crimes são mais propensos de ocorrer em contextos sociais 
de transformação, desigualdade e mudança, portanto essas transgressões são perce-
bidas como um mal necessário para se alcançar o desenvolvimento, não como crimes.

Para Barak (2015), em muitos casos, as leis existentes bastariam para punir esses 
crimes. Porém, os poderosos escapam da condenação e da estigmatização por meio 
de alianças, negociações e justificações que neutralizam a moralização de suas ofen-
sas. Boa parte da racionalização da impunidade do crime corporativo se origina nas 
relações espúrias entre empresas e governos. O autor (2015) afirma também que essa 
adjudicação da impunidade se dá sob o argumento de que a punição no nível corpora-
tivo traria efeitos ainda mais negativos para a sociedade do que o próprio crime, como 
extinção de postos de trabalho e perda de receitas tributárias.

Budó (2016) reforça que a articulação entre estado e mercado tem causado da-
nos à humanidade e ao meio ambiente que permanecem fora da categoria jurídica de 
crime. Segundo a autora, existe uma discrepância entre o discurso-jurídico penal e sua 
prática, pois enquanto se prega igualdade e justiça, na realidade a aplicação da lei é 
assimétrica. Historicamente, prossegue, há uma ideologia de inferiorização de grupos 
sociais que, sob o discurso da ordem, legitima a perseguição e a punição de segmentos 
mais frágeis da população. Porém, esse mesmo sistema é limitado para julgar e punir 
as transgressões dos poderosos.

Essa ideologia da criminalização ajuda a criar no pobre a imagem transgresso-
ra; ele passa a ser o outro da razão, justificando o exercício do poder dominador em 
prol de um projeto de desenvolvimento (Quijano, 1998). Nessa lógica, a elite utiliza 
processos como aporofobia, racismo, supremacismo cultural, sexismo e moralismo 
para inferiorizar, criminalizar e ridicularizar povos e segmentos sociais desfavorecidos. 
A partir do momento em que a sociedade aceita e normaliza tais condições, abre-se 
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caminho para legitimar e legalizar a dominação e a agressão sobre o outro. Portanto, 
os grupos discriminados podem ser enquadrados como transgressores, mas o executi-
vo branco não, pois ele estaria agindo em favor de um sistema legitimado, necessário 
ao desenvolvimento.

Na criminologia cultural, segundo Cavender e Miller (2013), o crime corporativo 
pode ser entendido em dois níveis: da micropolítica, em que o problema é reconhecido 
como transgressão e são tomadas as medidas para remediar os danos; e da macropolí-
tica, quando as forças econômicas, sociais e políticas moldam arcabouços de referência 
para identificar e remediar os danos. As ideologias e discursos dominantes nas macro-
políticas interferem no nível micropolítico, na visão sobre as causas e as soluções para 
o problema.

Faz-se necessário também abordar o conceito de seletividade penal, em suas duas 
dimensões. Na criminalização primária, define-se o que é considerado delito. A seleti-
vidade penal começa aí, pois a representação legislativa é desigual, composta em sua 
maioria pelas classes dominantes (Martini, 2007). Isso explica, em parte, por que o 
homicídio corporativo ainda não foi enquadrado pela legislação brasileira. Já a crimina-
lização secundária é a concretização da aplicação da norma penal sobre os culpados. 
Segundo Baratta (2002), atitudes emotivas e valorativas dos juízes em relação à classe 
social dos réus interferem em seus julgamentos, razão pela qual crimes cometidos pela 
elite são menos propensos de serem punidos, pois os autores não se enquadram no 
estereótipo social de criminoso. 

2.1. O Papel da Mídia na Divulgação de Homicídios Corporativos

A opinião pública contribui para a representação social do homicídio corporativo, 
embora a posição final seja ambígua (Almond & Colover, 2010; Borges et al., 2015). No 
contexto estadunidense, Michel et al. (2015) reportaram que pessoas com perfil socio-
demográfico avantajado (brancos, maior nível de escolaridade e maior acesso a tecno-
logias digitais de informação, sem afiliação religiosa, dentre outras variáveis) tendem 
a perceber as transgressões da elite como crime. Todavia, pessoas com atitude mais 
conservadora e pró-capitalista tendem a perceber os crimes corporativos como menos 
sérios e a justificar as ações das empresas.

Nessa disputa pela significação dos delitos, o poder do grande capital se manifesta 
intensamente, usando seus recursos econômicos e políticos para apagar da memória 
social os seus crimes ou justificá-los, elaborando narrativas que desviam a atenção ou 
deturpam sentidos. Altos dirigentes possuem um capital social ímpar, pois pertencem 
ao mesmo campo daqueles que elaboram a agenda pública, inclusive a mídia. Segundo 
Ruggiero, (2015), “os crimes dos poderosos, seguindo essa linha de análise, podem ser 
vistos como o resultado da proximidade entre os atores, confiança mútua, imitação e o 
desejo de perpetuar laços, valores e interesses de grupos” (p. 63). 

Um dos laços sociais e econômicos que a elite capitalista mais preza é com a 
mídia. Segundo McQuail (2010), a mídia é uma instituição fundamental nos tempos 
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atuais, pois promove a mediação do contato dos indivíduos com a realidade; muitas 
vezes é a única forma de experiência do mundo, aproximando as pessoas dos fatos dis-
tantes no tempo e no espaço; e influencia na construção de identidades, já que provê um 
mapa de onde as pessoas estão, quem são e em que direção devem ir. A mídia não tem o 
poder de determinar a opinião pública, mas pode influenciá-la, fornecendo uma estrutura 
interpretativa, por meio da forma como enquadram as matérias (Cavender & Miller, 2013).

A cobertura jornalística de crimes de colarinho branco envolvendo fraudes e corrup-
ções é frequente, mas quando envolve homicídio corporativo, a atenção da mídia ainda é 
relutante e inversamente variável ao porte das organizações acusadas (Slingerland et al., 
2006). Embora a cobertura de crimes corporativos tenha crescido, a mídia ainda foca na 
responsabilização individual de executivos e no comportamento transgressor de agentes 
públicos, não nos aspectos institucionais que levaram ao delito (Cavender & Miller, 2013). 
No caso de homicídios, nota-se uma relutância da mídia em noticiar esses eventos como 
tal, reportando-os mais como tragédias ou desastres naturais (Katiambo, 2021).

A produção da notícia é um fenômeno social e político em que concorrem outras va-
riáveis — culturais, comportamentais, tecnológicas e econômicas, dentre outras. Para en-
tender esse processo, é necessário recorrer a um conjunto de teorias, que podem, grosso 
modo, ser agrupadas numa mesma corrente, focadas no emissor e devotadas a entender 
o que e como é agendado pelos meios de comunicação e em que condições sociopolíticas 
e econômicas isso ocorre. Nesse arcabouço, cada teoria tem a sua especificidade, mas no 
seu conjunto propõem uma sociologia política da produção de conteúdo.

Uma das primeiras teorias dessa corrente, o gatekeeping, se debruçou sobre a esco-
lha da pauta pelo editor. Postula que esse ator, de forma intencional e segundo seu julga-
mento, determina o conteúdo da mídia e, assim, interfere no rol de elementos da realidade 
cotidiana a que suas audiências terão acesso (Shoemaker & Vos, 2009). Como muitas 
informações necessárias para a manutenção da sociedade democrática chegam ao cida-
dão por intermédio dos veículos de comunicação, esse processo de gatekeeping é crucial 
para a definição da agenda pública, pois a percepção do cidadão sobre os assuntos mais 
relevantes é a sua presença nos veículos de comunicação (McCombs & Reynolds, 2002).

A teoria da agenda-setting estuda como e por que ocorre esse agendamento, cha-
mado de primeiro nível (McCombs, 2004). Na mesma linha, Noelle-Neumann (1974) de-
senvolve a teoria da espiral do silêncio. Partindo da premissa de que as pessoas avaliam a 
relevância de um tema com base na sua saliência na mídia, segundo a autora aquilo que 
é omitido da pauta é percebido como irrelevante e, portanto, haverá menos predisposição 
a debater tais temas. Consequentemente, esses assuntos cairão no esquecimento e dificil-
mente serão catapultados para as arenas de discussão e deliberação. Diante disso, grupos 
poderosos tentarão interferir na agenda, suprimindo os conteúdos que não são do seu 
interesse e destacando aqueles que ajudam a construir o seu projeto de poder.

As questões relativas ao conteúdo da mídia, todavia, vão além da presença, ausência 
ou destaque de um tema na agenda. Incluem também a forma como aquele tema é apre-
sentado, ou seja, o enquadramento (framing), mencionado por McCombs (2004) como 
o agendamento em segundo nível. O processo de enquadramento é o meio pelo qual o 
veículo de comunicação estrutura o seu conteúdo para ser distribuído como um produto 
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às suas audiências e, por isso, influencia na interpretação das pessoas sobre os elementos 
da realidade (Linström & Marais, 2012). As fontes ouvidas, os detalhes escolhidos para 
figurar na notícia, os dados e informações, o material ilustrativo, dentre outros, compõem 
o enquadramento da notícia e, portanto, são aquilo que vai dar o significado.

Esse processo de construção da notícia se inicia com a disputa pelo espaço e per-
passa também a construção do significado. Segundo Retegui (2017), a teoria do news-
making procura lançar luz sobre essa problemática, focando nas relações microssociais, 
ou seja, na rotina das salas de redação. Porém, a autora ressalta que essas rotinas não 
se referem a normas padronizadas em um manual. Como os jornalistas estão envolvi-
dos num universo simbólico dominado pelo grande capital, é previsível que reproduzam 
esse discurso. Caso tentem entoar algo divergente, sofrerão sanções, pois toda cadeia 
de produção da notícia está vinculada a esse sistema.

Os meios de comunicação são um campo onde o aspecto econômico pesa muito, 
pois trata-se de organizações com fins lucrativos, que possuem uma dupla relação com 
o mercado. Por um lado, precisam gerar faturamento por meio da venda de conteúdo 
à audiência (informação, entretenimento e serviços de informação). Por outro, servem 
de canal de comunicação mercadológica para que outras empresas divulguem a sua 
produção (anúncios). Nessa lógica, segundo McManus (1994) a eficiência produtiva é 
perseguida ao extremo, às vezes sacrificando a qualidade do conteúdo. O autor pontua 
que, no jornalismo orientado para o mercado, o valor-notícia, indicador do potencial jor-
nalístico dos eventos, é medido em relação ao volume de vendas, não pela importância 
do fato para a sociedade.

Segundo Oliveira (2014), nas grandes corporações midiáticas adota-se o padrão de 
produção em grande escala, fazendo com que os veículos sejam muito parecidos, pois é 
mais viável economicamente comprar conteúdo do que manter uma produção própria. 
A questão é que as principais agências de notícias brasileiras pertencem a conglomera-
dos privados de mídia, que também seguem essa lógica econômica. A notícia é produzi-
da para o veículo principal do grupo, que decide para quais outros veículos vão distribuir 
e quais serão exclusivas de leitores assinantes (Oliveira, 2014). Esse gatekeeping se dá 
por razões comerciais, mas também econômicas e políticas, se atingir interesses de 
anunciantes e aliados.

Essas teorias são anteriores à internet, porém continuam válidas para o jornalismo 
digital. Se antes os sites vinham a reboque dos meios tradicionais e atuando como mídia 
complementar, hoje já não existe mais essa hierarquia. Ndzinisa et al. (2022) ressaltam 
que a mídia mainstream cada vez mais utiliza as redes sociais como fontes de informa-
ção e se apropria desses espaços para interagir com seus públicos. 

Mas, a qualidade da informação que circula na rede é um problema. Tem sido mui-
to comum a prática de pilhagem jornalística (Ferrari, 2014), quando captura-se matérias 
de outros veículos, inclusive da mídia mainstream, “costura-se” esses trechos e publica-
-se com aparência de conteúdo próprio. Um dos problemas das mídias independentes 
sempre foi seu caráter amadorístico, irregular e de qualidade jornalística questionável, 
contudo, à medida que o público em geral vai sendo incluído no universo digital, apren-
de a buscar informação mais confiável (Michel et al., 2015).
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Uma evolução inquestionável trazida pelas mídias digitais é a agilidade, mas isso 
acabou criando o fenômeno denominado news flashpoints. Segundo Waisbord e Russel 
(2020), são períodos curtos em que um assunto ganha muito espaço na mídia, geran-
do fervor e mobilização. A tradução literal seria notícias em ponto de combustão, mas 
no Brasil, poderia ser traduzido pela gíria “bombar”. Os autores ressaltam que isso é 
uma característica do jornalismo online, intensificado pelas redes sociais, embaçando 
ainda mais a linha que separa o jornalismo profissional de novas formas de informação. 
Assim, os flashpoints não envolvem apenas as matérias jornalísticas, mas também várias 
narrativas sobre um evento, através das mais diversas plataformas. Acrescentam que 
é um processo caótico, na medida em que as maneiras de difusão de informações se 
entrelaçam e se retroalimentam. Há muitas vozes, mas elas constituem mais “barulho” 
do que a expressão de uma diversidade, pois não há compromisso com a qualidade ou 
com a verdade.

Waisbord e Russel (2020) destacam vários fatores que fazem uma notícia bombar. 
O primeiro é o valor-notícia. O questionamento a essa métrica é que considera o quanto 
o fato pode gerar audiência, não a sua relevância para a sociedade. Desse modo, um pro-
blema social relevante, mas que não seja interpretado pela mídia como noticiável, não 
receberá cobertura jornalística. O segundo fator é o ciclo da notícia, que difere do ciclo 
dos problemas sociais. Geralmente, o interesse do público por um evento caduca antes 
da solução daquele problema. Com a internet, esse ciclo está girando cada vez mais rá-
pido. O terceiro fator é que o espaço que a mídia devota a determinado assunto depende 
da linha editorial do veículo, que por sua vez é determinada pela sua posição política. O 
último fator é o fenômeno do jornalismo orientado pelo mercado, que privilegia notícias 
leves e sensacionalistas (McManus, 1994).

3. Método

O estudo foi realizado sob a abordagem qualitativa, do tipo exploratório-descritiva, 
seguindo o desenho de análise de conteúdo. Conforme define Mayring (2000), trata-se 
de um processo controlado para se estudar tanto o conteúdo manifesto no material 
analisado, como também os aspectos formais e o significado latente, numa abordagem 
hermenêutica. O foco dessa técnica não se restringe à contagem de frequência de quan-
tas vezes uma categoria aparece, mas também na compreensão do significado.

O corpus de análise consistiu de 318 matérias publicadas online, sendo 137 sobre 
a tragédia-crime da Samarco e 180 da Vale, escolhidas de um total de 3.121 matérias pu-
blicadas em sites de notícias, sendo 1.512 sobre o caso Samarco e 1.619 sobre o da Vale. 
No caso da Samarco, o período compreende desde o dia 5 de novembro de 2015, quando 
ocorreu a tragédia-crime, até o dia 7 de dezembro de 2016, após a Justiça Federal ter aca-
tado a denúncia do Ministério Público Federal (MPF). No caso da Vale, o período vai do 
dia 25 de janeiro de 2019, dia da tragédia-crime, até 5 de fevereiro de 2022, pouco após o 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais recorrer da decisão do Supremo Tribunal 
de Justiça, que transferiu o processo para a esfera federal, retornando-o à “estaca zero”.



Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

59

A Noticiação de Homicídio Corporativo nos Rompimentos das Barragens da Samarco e da Vale por Sites Brasileiros . Gilmar José dos Santos

O material foi coletado de sete sites brasileiros, sendo cinco autodefinidos como 
alternativos-independentes indicados por um expert em jornalismo digital brasileiro 
(Brasil 247, CartaCapital, Conversa Afiada, Nexo e Tijolaço) e dois dos maiores veículos 
do país, representando a mídia mainstream (Globo.com e UOL/Folha de S. Paulo). Para 
identificar as matérias, foram usados os próprios sistemas de busca dos sites, por meio 
dos termos “Samarco”, “Mariana” e “barragem” (combinados e separados) e “Vale”, 
“Brumadinho” e “barragem” (também combinados e separados). A escolha das matérias 
se deu por amostragem aleatória simples. As 3.121 matérias geradas pela busca foram nu-
meradas e dessas foram sorteadas 375, com nível de confiança de 90% e margem de erro 
de 4%. Foram consideradas apenas matérias que tinham os crimes como assunto prin-
cipal. Descartou-se matérias com texto idêntico, denotando serem cópias do conteúdo 
de agências de notícias, ainda que veiculadas em sites distintos, totalizando 318 textos.

A Tabela 1 exibe o número de matérias analisadas, de acordo com o veículo e a sua 
classificação (alternativa-independente ou mainstream).

Alternativa-independente Mainstream Total

Brasil 247 CartaCapital
Conversa 
Afiada

Nexo Tijolaço Globo.com
UOL/Folha 
de S. Paulo

Samarco/
Mariana

30 5 7 3 6 44 42 137

Vale/
Brumadinho

38 13 8 8 3 35 76 181

Total 68 18 15 11 9 79 118 318

Tabela 1 Número de matérias analisadas de cada site

Primeiramente, cada matéria foi dividida em unidades analíticas de conteúdo, 
(Mayring, 2000). As unidades usadas foram: título da matéria; material ilustrativo (fo-
tos, desenhos, gráficos, etc.); legendas do material ilustrativo; chamadas e leads; e 
restante da matéria.

Em seguida, definiu-se as categorias de estudo, que constituem os aspectos cen-
trais de interpretação e classificação, usando-se o procedimento de categorias deduti-
vas, que são previamente formuladas, geralmente com base no marco teórico da pes-
quisa (Mayring, 2000). Portanto, para este trabalho, as categorias foram a menção 
explícita (ou palavras relacionadas) a: homicídio corporativo; óbitos humanos; nomes 
das empresas envolvidas; externalidades negativas da mineração.

Para classificar o enquadramento, foram consideradas as expressões predomi-
nantes em cada unidade analítica, as informações utilizadas para compor o texto, as 
fontes ouvidas e as imagens dos materiais ilustrativos. Para conferir validade, outra 
pesquisadora foi chamada a classificar e, em seguida, comparou-se a sua classificação 
com a da autoria desta pesquisa. Houve divergências em cerca de 8% dos casos, que 
foram ajustados mediante argumentações de ambas as partes. Aqueles em que o en-
quadramento se manteve inconclusivo foram descartados da análise.
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4. Análise dos Dados

A Samarco é uma empresa de capital fechado, pertencente à australiana BHP e à 
brasileira Vale, duas gigantes mundiais na produção de commodities minerais, indústria 
siderúrgica e logística. Em 2015, a empresa era a segunda maior produtora de minério 
de ferro do país (Departamento Nacional de Produção Mineral, 2016).

De acordo com o MPF (Ministério Público Federal, s.d.), o rompimento da barra-
gem do Fundão, próximo à cidade histórica de Mariana, foi o maior do mundo envol-
vendo rejeitos de mineração. Matou 19 pessoas e contaminou toda a bacia do Rio Doce, 
alcançando o Oceano Atlântico. Em janeiro de 2016, a Polícia Federal indiciou criminal-
mente a Samarco, a Vale e a Vogbr (empresa responsável pela vistoria da barragem). 
Em outubro do mesmo ano, o MPF denunciou 21 pessoas por homicídios dolosos e 
crimes ambientais e as empresas Samarco, Vale e BHP por crimes ambientais. No mês 
seguinte, a Justiça Federal acatou a denúncia e instaurou ação penal. Até hoje ninguém 
foi julgado — dos 22 denunciados pelo MPF, apenas sete continuam como réus.

Já a Vale é a maior produtora de minério de ferro do mundo, operando em cerca 
de 30 países (Vale, s.d.). É uma organização com estrutura de propriedade piramidal 
(Morck, 2010), não tendo um dono majoritariamente representativo, ao ponto de se 
associar a imagem da empresa a essa pessoa ou entidade. Atualmente, apenas seis acio-
nistas possuem mais de 5% das ações, sendo que a maior acionista possui cerca de 8%.

Em 25 de janeiro de 2019, ocorreu o rompimento da barragem de rejeitos da Mina 
do Feijão, município de Brumadinho, atingindo instalações da própria Vale e proprie-
dades rurais, matando 272 pessoas. Foram responsabilizadas a própria companhia 
e a empresa alemã Tüv Süd, que emitiu o laudo de segurança da barragem. O crime 
passou a ser investigado pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais (2022), 
que em 21 de janeiro de 2020 ajuizou denúncia contra 16 pessoas. No mês seguinte, 
a Justiça Estadual acatou a acusação e instaurou ação penal. Porém, em outubro de 
2021 o Superior Tribunal de Justiça anulou o processo, que corria em âmbito estadual, 
por julgar que a esfera correta seria a federal. O Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais recorreu dessa decisão no início de 2022 e, em junho do mesmo ano o Supremo 
Tribunal Federal acatou o recurso e o processo voltou a tramitar. Em novembro de 2021 
a Vale S/A, a Tüv Süd e 19 executivos tinham sido indiciados pela Polícia Federal, refor-
çando a provável autoria e materialidade da ação criminosa.

Os dois fatos resultaram em grande comoção social e intensa cobertura midiática. 
A análise de conteúdo ora apresentada se estruturou em três eixos, conforme os objeti-
vos específicos elencados na introdução deste artigo: frequência de noticiação, visibili-
dade das categorias de estudo e enquadramento (newsframing).

4.1. Frequência de Noticiação

A frequência foi calculada considerando-se o número de matérias por semana pu-
blicadas nos sites. Os gráficos (Figura 1 e Figura 2) mostram, respectivamente, a fre-
quência de noticiação dos casos da Samarco e da Vale.
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Figura 1 Frequência semanal de matérias publicadas – Samarco/Mariana (5/11/2015 a 7/12/2016)

Figura 2 Frequência semanal de matérias publicadas – Vale/Brumadinho (25/1/2019 a 5/2/2022)

Estes dados podem divergir da frequência real, dependendo dos termos de busca 
utilizados e critérios de indexação dos repositórios dos portais estudados. Todavia, nota-
-se uma concentração da cobertura nos dias dos eventos e semanas imediatamente pos-
teriores, observando-se depois uma queda brusca, revelando o fenômeno de news flash-
points (Waisbord & Russel, 2020). Notam-se picos secundários. No caso da Samarco, 
são verificados entre meados de janeiro e meados de fevereiro de 2016, que coincidem 
com o indiciamento dos responsáveis pela Polícia Federal e com a denúncia do MPF 
e ulterior aceitação desta pela Justiça Federal, entre meados de outubro e meados de 
novembro de 2016. No caso da Vale, esses picos não se relacionam com o ciclo do pro-
cesso, mas sim com os aniversários anuais da tragédia-crime, quando alguns veículos 
divulgaram notícias com teor sensacionalista. 
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Isso reforça a teoria de que o ciclo temporal da notícia é diferente dos ciclos judi-
ciário e empresarial (Waisbord & Russel, 2020). O fato jornalístico requer impacto, novi-
dade e um ritmo que nem a rotina dos tribunais, nem as decisões empresariais podem 
imprimir. Intencionalmente ou não, essa característica pode favorecer o fenômeno da 
espiral do silêncio na cobertura desses crimes (Noelle-Neumann, 1974).

4.2. Ênfase e Visibilidade do Crime Corporativo

Para a consecução deste objetivo, primeiramente as matérias foram tabuladas cru-
zando as unidades de conteúdo com as categorias de estudo. Os resultados dessa tabu-
lação encontram-se nas Tabelas 2 e 3. Os números representam a frequência com que 
cada categoria de estudo (linhas) aparece em cada unidade analítica (colunas). O núme-
ro fora dos parênteses significa o subtotal em cada unidade. Quanto aos números entre 
parênteses, o primeiro refere-se à mídia alternativa-independente e o segundo à mídia 
mainstream. Por exemplo, na primeira linha e primeira coluna da Tabela 2, o número 4 
indica que a categoria homicídio foi citada quatro vezes em títulos de matérias, sendo 
três vezes por veículos alternativos-independentes e uma vez por veículo mainstream.

Título Material 
ilustrativo Legenda Lead, chamada Restante 

do texto

Homicídio 4 (3/1) — 3 (2/1) 13 (6/7) 22 (11/11)

Óbitos 3 (2/1) 1 (0/1) 7 (6/1) 22 (14/8) 80 (21/59)

Nome da empresa 60 (25/35) 11 (5/6) 44 (26/18) 107 (40/67) 131 (45/86)

Externalidades 
da mineração

4 (3/1) — — 5 (4/1) 19 (12/7)

Tabela 2 Ênfase e visibilidade das categorias de estudo – Samarco/Mariana

Título Material 
ilustrativo Legenda Lead, chamada Restante 

do texto

Homicídio
8 (5/3) 2 (2/0) 4 (4/0) 21 (14/7) 40 (20/20)

Óbitos 
9 (3/6) 4 (1/3) 15 (3/12) 51 (23/28) 103 (38/65)

Nome da empresa
110 (39/71) 21 (11/10) 52 (25/27) 141 (52/89) 146 (53/93)

Externalidades 
da mineração

3 (3/0) 1 (1/0) 3 (3/0) 8 (7/1) 27 (18/9)

Tabela 3 Ênfase e visibilidade das categorias de estudo – Vale/Brumadinho

Em ambos os casos, percebe-se uma frequência significativamente menor das ca-
tegorias “homicídio”, “óbitos” e “externalidades da mineração”. Mesmo os episódios 
tendo sido classificados como homicídios pelos órgãos de justiça, a expressão aparece 
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de forma bem discreta. Cumpre salientar, porém, que a mídia alternativa-independen-
te mostrou-se mais propensa a reportar o fato como homicídio, como pode-se veri-
ficar pela frequência. O número de vítimas fatais é a segunda categoria mais citada, 
mas observa-se que aparece mais na parte menos visível (o restante das matérias), 
ao passo que os nomes das empresas têm boa exposição em todas as unidades de 
análise. Intencional ou não, isso sugere uma neutralização do crime e seus resultados 
(Almond & Colover, 2010; Barak, 2015; Ruggiero, 2015).

A categoria “externalidades da mineração” é a grande ausente, corroborando 
com a tese de que os problemas estruturais ou não têm valor-notícia ou não interes-
sam ao campo do grande capital (Waisbord & Russel, 2020). Todavia, cumpre registrar 
que essa categoria é mais citada pela mídia alternativa-independente, reforçando a 
importância de se ter um sistema midiático com diversidade de vozes.

Na unidade analítica “material ilustrativo”, é compreensível a ausência de ima-
gens que remetem a homicídio ou a vítimas fatais, dado se tratar de conteúdo sen-
sível. Porém, observa-se que os nomes das empresas aparecem nessa unidade com 
muita frequência. Na observação qualitativa, notou-se que, em geral, nas matérias em 
que o nome da empresa aparece na ilustração não são mencionadas as categorias 
“homicídio”, nem “óbitos”, o que dificulta associar as marcas ao feito criminoso.

Aliás, na maioria das matérias em que os nomes das empresas aparecem, a 
ênfase é em ações reparadoras, valor de mercado e impactos nas economias locais. 
Nas unidades analíticas mais visíveis, como o “título”, os nomes das empresas são 
dissociados das tragédias-crime, por meio de vários artifícios redacionais. Por exem-
plo, ao reportar a aceitação da denúncia do MPF pela Justiça Federal, o UOL/Folha de 
S. Paulo, de 18 de novembro 2016, atribuiu o seguinte título: “Justiça Acata Denúncia 
Contra 22 pessoas por Desastre em Mariana”.

O nome da empresa não é citado no título nem no lead, duas unidades com 
bastante visualização. Aparece apenas no restante da matéria. Chama a atenção o 
material ilustrativo — um infográfico que tem como destaque o título: “Mariana no 
Tribunal [ênfase adicionada]”, como se a “cidade” estivesse sendo julgada, não a em-
presa causadora da tragédia-crime.

Outros exemplos parecidos com esse foram: “Lama de Mariana (MG) Avança e 
Provoca Matança de Peixes [ênfase adcionada]” (UOL/Folha de S. Paulo, 16 de novem-
bro de 2015); “Lama de Brumadinho Deve Alcançar Bacia do São Francisco em 15 Dias 
[ênfase adcionada]” (Brasil 247, 30 de janeiro de 2019).

Nos casos, pode-se interpretar que a “lama” é das cidades, não consequência 
dos crimes das empresas.

Outro aspecto a ser mencionado são as fontes ouvidas. Cerca de 59% são vozes 
das empresas e 22% dos atingidos. As falas destes, na sua quase totalidade, se refe-
rem a perdas pessoais e inconvenientes trazidos pelos rompimentos das barragens. 
Em apenas uma matéria, do site alternativo-independente Brasil 247, é retratado o 
Movimento dos Atingidos por Barragens, coletivo que milita pela solução dos proble-
mas estruturais da mineração.



Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

64

A Noticiação de Homicídio Corporativo nos Rompimentos das Barragens da Samarco e da Vale por Sites Brasileiros . Gilmar José dos Santos

4.3. Enquadramento Noticioso: Newsframing e Newsmaking

Quanto ao gênero jornalístico, predominou a notícia curta (média de 294 palavras 
e 1,7 fontes mencionadas), totalizando 267 ocorrências nos dois casos combinados. 
O gênero opinião apareceu 29 vezes, sendo 22 na mídia alternativa-independente. A 
nota curta apareceu 18 vezes. Gêneros mais trabalhosos quase não apareceram, como 
a entrevista (três vezes) e a reportagem (uma vez). Interessante notar que essa ocorrên-
cia foi maior na mídia alternativa-independente. A título de exemplo, somente o site 
Brasil 247, no caso Vale/Brumadinho, de 38 matérias, 16 eram compradas de agências. 
Verificou-se também que muitos sites, inclusive da mídia mainstream, capturam mate-
riais publicados em outros veículos, citando-os como fontes, “costuram” esses trechos 
e publicam com aparência de conteúdo próprio, configurando “pilhagem jornalística” 
(Ferrari, 2014). Isso denota um jornalismo muito mais focado no imediatismo do que 
no compromisso com a qualidade.

Quanto ao enquadramento, a contagem das frequências encontra-se nas Tabelas 
4 e 5.

Enquadramento Alternativa/
independente Mainstream Total

Incidente 2 4 6

Acidente 25 64 89

Tragédia 16 10 26

Crime ambiental 1 1 2

Homicídio 6 8 14

Tabela 4 Enquadramento das matérias – Samarco/Mariana

Enquadramento Alternativa/
independente Mainstream Total

Incidente 2 9 11

Acidente 29 57 86

Tragédia 5 34 39

Crime ambiental 2 1 3

Homicídio 27 11 38

Tabela 5 Enquadramento das matérias – Vale/Brumadinho

Percebe-se que o enquadramento predominante é como acidente. Nesses casos, 
mesmo mencionando-se a ocorrência de vítimas fatais e mencionando culpados, não é 
feita alusão explícita a homicídio. Isso suscita algumas considerações. Diferentemente 
do crime individual, principalmente o homicídio, em que o fato é noticiado como tal 
mesmo antes da identificação do suspeito, nos crimes corporativos há uma prudência 
e relutância em se noticiar dessa forma (Slingerland et al., 2006). São mais usados os 
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termos acidente, tragédia ou desastre (Machin & Mayr, 2012). Não aparecem as pala-
vras acusado, nem culpado, nem suspeito. Nos dois casos estudados, nem depois de o 
Ministério Público oferecer a denúncia e a Justiça acatar, os veículos usam essas expres-
sões. Quando ocorre homicídio individual, essa classificação é praticamente automática.

Observou-se que os veículos estudados, nas poucas vezes que mencionam cri-
me ou homicídio, o fazem na voz de terceiros: “Colocar Refeitório na Rota da Lama 
Mostra Falta de Gestão de Risco, Diz Ex-ministra do Ambiente [ênfase adicionada]” 
(UOL/Folha de S. Paulo, 28 de janeiro de 2019); “Lula Sobre Crime da Vale: ‘Quando 
as Pessoas Só Pensam em Lucro, Elas Permitem Genocídios Como o que Ocorreu em 
Brumadinho’[ênfase adicionada]” (Brasil 247, 25 de janeiro de 2020).

É importante mencionar também o enquadramento como tragédia, sem fazer alu-
são explícita a homicídio corporativo. Foram 65 ocorrências nos dois casos. O destaque 
cabe ao site UOL/Folha de S. Paulo que, das 76 matérias sobre o caso Vale/Brumadinho, 
em 24 delas o veículo adota o estilo de storytelling, narrando dramas individuais de per-
sonagens atingidos, sem citar suspeição de crime corporativo ou abordar as externalida-
des negativas da mineração.

Por fim, verificou-se que muitos veículos enquadram as matérias dando voz às 
empresas, principalmente em partes mais visíveis, como o título e o lead. Na amos-
tra analisada, foram identificadas 49 ocorrências desse tipo, sendo 48 da mídia mains-
tream, por exemplo: “BHP Billiton Lamenta ‘Tragédias’ em Encontro Anual da Empresa” 
(Globo.com, 19 de novembro de 2015); “Vale Tem que Ser Preservada, Diz Diretor da 
Companhia” (UOL/Folha de S. Paulo, 28 de janeiro 2019).

Essas ocorrências denotam a proximidade da mídia com as grandes empresas e o 
quanto a questão da imparcialidade precisa ser discutida.

5. Considerações Finais

Esta pesquisa teve como objetivo analisar como os sites de notícias brasileiros 
abordaram o conceito de homicídio corporativo nas tragédias-crime da Samarco e da 
Vale. No geral, os resultados revelam que os veículos adotaram uma abordagem que 
facilitou a neutralização e a ressignificação dos crimes, favorecendo as empresas. Não 
se verificou nenhum esforço consistente para mobilizar a opinião pública e cobrar dos 
órgãos de justiça a punição aos responsáveis. Pode-se dizer que o enquadramento, em 
geral, variou do neutro para o ângulo das acusadas, que ainda não foram julgadas e se-
quer cumpriram a determinação de remediar os danos causados.

Os atingidos pelas tragédias criminosas das barragens praticamente não tiveram 
voz na mídia. São em sua maioria camponeses pobres e povos tradicionais, cuja ima-
gem é normalmente associada ao atraso, um estorvo ao desenvolvimento econômico. 
Isso reforça o que afirmam Quijano (1998) e Cavender e Miller (2013), sobre uma crimi-
nologia mais cultural, focada na vítima. A sociedade e a mídia, ao se omitirem de crimi-
nalizar as corporações responsáveis pelas tragédias-crime, praticamente transferem a 
culpa às próprias vítimas, como se coubesse exclusivamente a elas a responsabilidade 
pela sua condição, e não um modelo econômico escolhido pelo estado, que por sua vez 
acha-se sob o jugo do mercado.
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Como observam Machin e Mayr (2012), o criminoso, na sociedade, é visto como 
o outro transgressor e essa imagem não se encaixa na representação do executivo, que 
incorpora os valores do capitalismo, tampouco da grande empresa, cuja função é pro-
duzir lucro para o acionista e girar a roda da economia. Portanto, a mídia é relutante em 
reportar as transgressões das empresas e alertar para os efeitos de uma economia que 
coloca os interesses do capital acima do bem comum.

O papel da mídia, nesse contexto, pode ser entendido nas palavras de Ruggiero 
(2015). Segundo o autor, na Grécia antiga, o termo “idiotes” se referia à pessoa que 
optava por viver em total privacidade, abstendo-se de tomar parte das atividades da es-
fera pública. Hoje, o termo se refere àqueles que auferem ganhos privados de qualquer 
atividade — lícita ou ilícita — achando que isso se reverte em benefícios para todos. A 
evolução da esfera política, infelizmente, tem levado cada vez mais ao surgimento de 
atores políticos que se enquadram nessa nova definição. “Idiotes, nesse caso, prolifera-
rão e com eles as justificações para os crimes dos poderosos” (Ruggiero, 2015, p. 71).
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A Igreja Universal do Reino de Deus em 
Notícia: Melodrama e Registo Factual
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Resumo

O polémico estabelecimento da Igreja Universal do Reino de Deus em Portugal deu ense-
jo a uma cobertura jornalística durante a década de 1990, em que acusações de crimes graves — 
de charlatanismo a ligações com o narcotráfico e o rapto de crianças — preencheram as páginas 
dos jornais (G. M. Dias, 2006; R. A. S. Dias, 2016; Farias, 1999; Farias & Santos, 1999; Júnior, 
2013; Machado, 2003). Também se observou no discurso jornalístico do período a associação da 
Igreja a estereótipos sobre o Brasil e os brasileiros e a referência às telenovelas brasileiras, então 
bastante populares no país. Com o objetivo de observar se estas características se mantiveram 
ao longo dos anos, analisámos peças publicadas pelos jornais de referência Público e Expresso no 
início do século XXI (2001 e 2002), em 2010 e em 2017. Inspirada pela análise crítica do discurso 
e a análise de enquadramentos, e com o suporte teórico da teoria das representações sociais, 
tal análise permitiu-nos concluir que se mantém as características identificadas nos anos 1990 
na cobertura da Igreja, embora a sua presença mediática se tenha atenuado. Por sua vez, a refe-
rência às telenovelas revela-se na tessitura do discurso jornalístico, com uma hibridez entre os 
géneros melodrama e informativo.

Palavras-chave

representações sociais, jornalismo, Igreja Universal do Reino de Deus, melodrama, telenovelas

The Universal Church of the Kingdom of God 
in the News: Melodrama and Factual Record

Abstract

The controversial establishment of the Universal Church of the Kingdom of God in 
Portugal was the subject of many news reports during the 1990s, in which accusations of serious 
crimes — from charlatanism to connections to drug trafficking and child abduction — filled the 
pages of newspapers (G. M. Dias, 2006; R. A. S. Dias, 2016; Farias, 1999; Farias & Santos, 1999; 
Júnior, 2013; Machado, 2003). Many of these news reports linked the Church with stereotypes 
about Brazil and Brazilians and referenced Brazilian soap operas, which were quite popular in 
the country at the time. To observe whether these characteristics have been maintained over the 
years, the author analysed reports published by the influential newspapers Público and Expresso 
from the early 21st century (2001 and 2002), in 2010 and 2017, respectively. Inspired by critical 
discourse analysis and framing analysis, and with the theoretical support of the theory of social 
representations, such analyses allowed the author to conclude that the characteristics identified 
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in the 1990s remained, although the Church’s media presence has since reduced. In turn, the 
reference to soap operas manifests in the fabric of journalistic discourse, with a hybridisation 
formed between the melodramatic and informational genres.

Keywords

social representations, journalism, Universal Church of the Kingdom of God, melodrama, soap operas

1. Introdução

Fundada em 1977 no Brasil, a Igreja Universal do Reino de Deus (IURD) iniciou 
sua internacionalização por Portugal, instalando-se no país 12 anos depois. Esta fixação 
não ocorreu de forma anódina, gerando alguns conflitos amplamente noticiados pelos 
média. Dois factos podem ser referidos como eventos significativos da chegada da Igreja 
ao país: a compra, frustrada pelos inúmeros protestos que se seguiram, da casa de es-
petáculos Coliseu, no Porto, e a agressão de uma multidão a fiéis que frequentavam um 
culto num centro comercial em Matosinhos (G. M. Dias, 2006).

Enquanto a tentativa de compra do Coliseu foi interpretada, sobretudo pela popu-
lação do Porto como uma ofensa, considerando-se a história e importância cultural da 
casa, o que gerou amplas manifestações; o “caso Matosinhos” correspondeu ao período 
de 10 horas em que fiéis que frequentavam um culto foram cercados por uma multidão 
que os insultava e tentava agredi-los. Ambos os eventos, ocorridos em 1995, obtiveram 
ampla repercussão nos média e assinalaram o momento em que as veiculações sobre 
a IURD tornaram-se recorrentes. Porém, as referências à Igreja nos jornais remontam 
a 1991. Segundo Guilherme Dias (2006), não apenas as acusações ao seu líder, Edir 
Macedo, e à atuação da IURD na justiça brasileira eram apresentadas com ênfase nas 
notícias, como também as descrições dos cultos continham um tom pejorativo, por 
exemplo, com o termo “bispo” — a forma como os seus pastores se autodenominam 
— expresso entre aspas. 

Miguel Farias (1999) identifica uma peça do jornal Correio da Manhã como o pri-
meiro exemplar de uma série de notícias sobre a Igreja, em diferentes veículos, que 
então se tornariam comuns na imprensa. Com o título “Seita ‘Suspeita’ Tem Igrejas em 
Portugal”, a peça data de 16 de junho de 1991. Segundo o autor, ante a falta de investi-
gações e de centros de estudos em Portugal sobre os novos movimentos religiosos — 
designação em que se encaixava a IURD —   no início da década de 1990, a imprensa se 
tornou a principal formadora de opinião sobre a Igreja. Neste período, as reportagens 
sobre a IURD1 focalizavam dois aspetos: o caráter de espetáculo e a histeria presente 
nos seus cultos, que incluíam exorcismos e milagres; e a sua renda e prosperidade, 
salientando-se o apelo à contribuição do dízimo e a caracterização de seus membros 
como pessoas de baixa erudição. 

1 Farias (1999) analisou peças publicadas entre 1992 e 1999 pelos seguintes veículos: Expresso, Independente, Visão, Público, 
Diário de Notícias, Jornal de Notícias, Correio da Manhã, Capital e Tal & Qual.
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Convém explicar que a IURD se afirma como uma denominação neopentecostal ao 
enfatizar a terceira pessoa da Trindade — o Espírito Santo — por meio de manifestações 
miraculosas como o “batismo em espírito”, o falar línguas e a cura física. Também há o 
enfoque no mundo temporal, com o apelo às necessidades mundanas dos fiéis. Nesse 
enfoque, a pobreza e a riqueza são compreendidas, respetivamente, como o reverso 
prático do pecado e da graça. Apesar de a denominada “teologia da prosperidade” não 
estar presente em todo o movimento neopentecostal, na IURD se verifica a sua presença 
por meio da ênfase dada a uma transformação de vida não apenas em termos de corpo, 
espírito e estilo de vida, mas também de padrões de consumo (Garrard-Burnett, 2011).

Nota-se também nesse período que a cobertura dos jornais começava a associar 
a IURD à nacionalidade brasileira, conforme se observa em trecho de artigo de Diana 
Andringa (como citada em G. M. Dias, 2006) para o Público em 5 de agosto 1995:

basta assistir a uma das habituais emissões televisivas da IURD para com-
preender como sua força persuasiva provém, em boa medida, da sua sinto-
nia com os programas que são os pratos-fortes das nossas televisões ditas 
generalistas: o arrepio do medo e do irracional, até a hábil manutenção do 
sotaque brasileiro das telenovelas… (p. 302)

A menção ao sotaque dos pastores igual ao das personagens das telenovelas cor-
responde à conotação de produzir uma emoção não calcada na realidade, como as te-
lenovelas, em razão do seu caráter ficcional, a incitam. Igor Machado (2003) menciona 
outro momento em que, no contexto da agressão a fiéis da IURD, um repórter do Diário 
de Notícias (11 de novembro 1995) diz o seguinte: “não há nada pior… do que um bispo 
João Luís ou José Carlos com sotaque de telenovela a dar-nos mediáticas lições de civis-
mo” (p. 213)2. Rafael Dias (2016) também indica esta relação estabelecida pelos jornais 
entre o sotaque brasileiro igual ao das telenovelas e a linguagem da Igreja (pronúncia e 
enredos), ao citar trechos como o seguinte do dia 27 e agosto de 1995 do jornal Público:

a Igreja Universal fala a mesma linguagem das telenovelas e não é só na 
pronúncia, tão familiar aos ouvidos portugueses, que está a semelhança, 
mas também nas muitas vidas difíceis, muitas promessas fáceis de felici-
dade, a cumprir logo no fim da série. (p. 272)

O autor cita ainda reportagem do Público (“Igreja Universal da Rádio de Deus”, 24 
de agosto de 1995, p. 35), em que o modo de falar do Brasil é mais uma vez realçado ao 
se caracterizar a Igreja: “do outro lado da linha, até às 2h30 ou mesmo 3h da manhã, 
uma voz com sotaque brasileiro apela para todos aqueles que pensam em abandonar a 
vida. A IURD espera por todas as ovelhas perdidas” (R. A. S. Dias, 2016, p. 272). Conclui 
Rafael Dias (2016) que, nesse período, se tornara comum na imprensa a associação da 
IURD a algo fantasioso e irreal. 

2 Pensamos que o autor tenha se confundido nesta referência, pois, segundo Rafael Dias (2016), tal trecho é de autoria de 
José Leite Pereira, então diretor do Público no Porto, e consta na Página 4 da edição de 11 de novembro de 1995.
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 Nessa referência mediática, identificamos dois imaginários sociais sobre o Brasil: 
um de cariz mais antigo, relacionado ao estereótipo da malandragem e à ideia de que 
brasileiros são burlões, e outro então mais recente, concernente à sensação de invasão 
cultural brasileira, em que as telenovelas emergem como exemplo paradigmático.  
Assim, Machado (2003) propõe que, se o par sexo/malandragem representava uma das 
principais formas pelas quais o Brasil e os brasileiros eram percecionados em Portugal, 
podia se pensar também no par novelas/IURD, com aquelas promovendo novas formas 
de lidar com a sexualidade e a Igreja significando “trambique” (burla)3. 

Nota-se que essas imagens correntes sobre os Brasil e os brasileiros — perio-
dicamente atualizadas a partir da inserção de elementos novos, como o foi a chega-
da da Igreja ao país — têm origem na experiência imperial portuguesa. Para além das 
peculiaridades dessa experiência em contexto português, e da específica relação entre a 
então metrópole Portugal e a então colónia Brasil, podemos compreender a perenidade 
dessas imagens e a sua associação ao fenómeno iurdiano a partir de uma perspetiva de-
colonial (Quijano, 1992). Compreendendo a colonialidade como manutenção do pensa-
mento único da racionalidade moderna colonial, em que os modos de produzir conheci-
mento, os sistemas de significação e afins dos povos colonizados “foram [permanecem] 
encerrados na categoria dos ‘exóticos’” (Quijano, 1992, p. 13), identifica-se a presença de 
tal perspetiva na cobertura jornalística da IURD durante os anos 19904.

Como indica Farias (1999), diante desse novo fenómeno, a análise empreendida 
pelos jornais procurou identificar elementos “exóticos” (termo utilizado pelo autor) nos 
cultos, no discurso e no modo de atuação da IURD. Também se observa a defesa sub-
jacente aos valores racionais e à herança cultural europeia em artigos como o seguinte, 
publicado pelo Jornal de Notícias já em 30 de maio de 1999 (“Temas Especiais: Viagem 
Pelo Reino da Crendice Profunda”):

e quando o bispo Marcelo Breyner, falando dos incidentes em Matosinhos, 
diz que “é bom que o mundo veja como é Portugal”, apetece-nos sempre 
dizer “Amém!”. …na verdade, é bom que o mundo possa perceber que 
este canto da Europa não é uma “república das bananas”. (Farias, 1999, 
para. 55)  

Também a partir de uma abordagem decolonial/pós-colonial, em que dialoga com a 
tese de Boaventura Sousa Santos (2001) sobre Portugal se afirmar historicamente como 
um colonizador de certa forma também colonizado, Farias (1999) interpreta este trecho 

3 A considerar-se a imagem de uma sensualidade exaltada historicamente conotada aos brasileiros (sobretudo, às brasi-
leiras), podemos nos questionar de que forma essa imagem se chocou com o estabelecimento de uma  Igreja de origem 
brasileira em Portugal. Em seu trabalho etnográfico no país, Clara Mafra (2002) observou que os estereótipos de virilidade 
e sensualidade também eram conotados aos pastores brasileiros — que não se furtavam, mesmo em tom velado e jocoso, 
a mencionar temas de teor sexual durante os cultos — o que servia curiosamente para referendar a sua competência em 
território português. A autora inclusive diz que o estilo dos pastores lembrava os “galãs das novelas brasileiras” (p. 193). 
No entanto, não encontramos em nenhum trabalho e nem nas peças analisadas essa relação sendo estabelecida pelo 
discurso jornalístico.

4 Paradoxalmente, identificamos no modo de atuação da Igreja Universal do Reino de Deus também uma expressão dessa 
mesma colonialidade, sobretudo na sua crítica violenta às religiões afro-brasileiras. Como nos diz Mafra (2002), os pasto-
res em Portugal ensinavam que o Brasil era a terra da Umbanda e do Candomblé, onde o diabo era incorporado e objeto 
de culto. Para a transmissão desta mensagem, eles descreviam alguns ritos dessas religiões durante os cultos, acentuando 
aspetos de impureza, perigo e crueldade.
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como evidenciando o oposto do que tenta exprimir: “um certo sentimento de inferiorida-
de em relação à Europa, tentando se transfigurar em uma falsa força de caráter” (para. 56).

 2. A Invasão Brasileira

A sensação de invasão brasileira explica-se em boa medida pelo facto de a teleno-
vela, introduzida em Portugal a partir dos produtos brasileiros, estar na base das princi-
pais transformações do mercado televisivo português. Como exemplifica Catarina Burnay 
(2005), a transmissão de Gabriela, Cravo e Canela em 1977 conseguiu a proeza de fazer os 
portugueses alterarem as suas rotinas, condicionando inclusive, no período de sua exibi-
ção, o horário das sessões na Assembleia da República. E a consequência desta presença 
intensa das telenovelas brasileiras foi a consolidação do consumo de produtos culturais 
brasileiros publicitados por meio destas. Livros, música, teatro e cinema eram alçados a 
“sucesso de vendas” sempre que relacionados às telenovelas (Ferreira, 2014).

Todavia, apesar da sua enorme popularidade junto ao público, a presença massiva 
de telenovelas brasileiras e produtos culturais associados desencadeou uma crítica social 
à “invasão brasileira”, instigada sobretudo pela imprensa. Paulo Gracino Júnior (2013) 
indica como já em 1981 o Jornal de Notícias publica peça em que aponta para a “tentativa 
de colonização brasileira através das telenovelas” (p. 196). Identifica-se nesta crítica pela 
imprensa a preponderância de uma dupla preocupação: com a presumível popularização 
do falar “brazuquês” e com o licenciamento de costumes e hábitos, principalmente em 
relação à sexualidade. 

Referentemente a este segundo ponto, compreende-se o impacto das telenovelas, 
pois durante mais de 4 décadas Portugal viveu sob uma ditadura conservadora, em que 
se impunha forte moral de contenção sobre a sexualidade (Pais, 2010). Como nota Isabel 
Ferin Cunha (2005), as telenovelas brasileiras não foram então percecionadas como vei-
culadoras de modelos emancipatórios do feminino, mas sobretudo como exemplos de 
transgressão cultural e sexual.

A telenovela, enquanto formato artístico, está abaixo de outros formatos como o 
teatro, o cinema e a literatura nas escalas de valoração criadas e mantidas pelos jornais 
e seus críticos. Por rotineiramente empregar técnicas de envolvimento afetivo, apelo ao 
quotidiano, repetibilidade e redundância, a este formato acabam por ser imputadas as 
mesmas características conotadas à televisão enquanto meio de comunicação de massas, 
em que é “encarada como manipuladora das consciências, fruto de uma ‘indústria cultu-
ral’ que transforma tudo em que toca em produto” (Burnay, 2005, p. 108).

Observa-se assim, que o estabelecimento da IURD em Portugal, assim como a po-
lémica dos dentistas em meados da década de 1990 e a das trabalhadoras sexuais no 
início do século XXI5, exerceu uma notória influência na atualização da imagem do Brasil 
e dos brasileiros corrente no país. Nestes dois casos associaram-se os estereótipos da 

5 Em 1991, a Associação Profissional de Médicos Dentistas de Portugal começou a denunciar a presença de dentistas 
brasileiros a atuar ilegalmente no país, pois, como órgão responsável pela regulamentação da profissão, considerava-se o 
único apto a conceder a equivalência de diplomas que permitia o exercício da profissão dos dentistas brasileiros (Machado, 
2003). Relativamente à problemática das trabalhadoras sexuais brasileiras, esta ficou marcada pela erupção do altamente 
mediatizado caso “Mães de Bragança” em 2003, concernente ao abaixo-assinado feito por mulheres desta cidade do Norte 
de Portugal para expulsar mulheres brasileiras por, supostamente, seduzirem os seus maridos (Pais, 2010).
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malandragem e da sexualidade exacerbada, respetivamente aos dentistas e às mulheres 
que se prostituíam; já a IURD, identificada como algo “novo” vindo do Brasil, foi lida a 
partir de uma chave interpretativa em que se inter-relacionavam as imagens de malandra-
gem, corrupção e ganho fácil (Machado, 2003).

Assim, a instalação da IURD foi experienciada tanto como uma ameaça aos pilares 
católicos da sociedade portuguesa, quanto como um surto irracionalista que se opu-
nha ao corrente processo de modernização de Portugal, iniciado com a sua adesão à 
Comunidade Económica Europeia em 1986. Neste contexto, os média exerceram um pa-
pel preponderante ao sintetizarem os anseios de diversos segmentos societais inscritos 
nos conflitos em que a IURD se envolveu (Júnior, 2013).

Portanto, poucos anos após a sua chegada ao país a IURD já aparecia com frequência 
nos jornais com um tipo de cobertura em que era caracterizada menos como uma instituição 
religiosa e mais como uma associação criminosa (Farias, 1999).  Como nota Guilherme Dias 
(2006), o nome da Igreja era relacionado inúmeras vezes a crimes — as acusações iam de 
charlatanismo a ligações com o narcotráfico colombiano e com o rapto de crianças — porém 
estes eram raramente confirmados.

Embora os eventos de 1995 tenham impulsionado essa cobertura recorrente sobre 
IURD, a sua presença mediática atenuou-se a partir de 1999. Uma das hipóteses para tal te-
ria sido a substituição do Bispo João Luís, até então responsável pela Igreja no país, por um 
de origem portuguesa. Assim, “a calmaria adveio de os sinais diacríticos de ‘brasilidade’ não 
estarem mais tão fortemente presentes na figura do novo bispo” (G. M. Dias, 2006, p. 313).

3. Desenho Metodológico

Com o interesse de discutir a cobertura jornalística sobre a IURD ao longo dos 
anos, após este período inicial turbulento, analisámos algumas peças publicadas pelos 
periódicos Público e Expresso. As duas primeiras datam de 2001 e 2002, correspondendo 
assim ao período em que a presença mediática teria se atenuado, e as demais quatro 
dizem respeito a duas situações ocorridas em 2010 e 2017, concernentes, respetivamen-
te, à inauguração das primeiras catedrais da IURD em Portugal e à denúncia sobre um 
esquema de adoção ilegal de crianças por parte da Igreja. 

Para verificar se as características observadas na cobertura da Igreja nos anos 1990 
pelos autores mencionados se mantiveram nos anos seguintes, debruçámo-nos sobre 
todas as edições publicadas pelos jornais Público e Expresso entre os anos de 2000 a 2005 
e de 2010 a 2015. A escolha por estes dois períodos justifica-se, pois, enquanto o primeiro 
diz respeito ao período em que a presença da Igreja nos jornais teria diminuído, também 
é contemporâneo à segunda vaga de imigração brasileira em Portugal. Como indica Jorge 
Malheiros (2007), a comunidade brasileira no país sempre esteve a aumentar desde a dé-
cada de 1980, no entanto, experienciou um crescimento vertiginoso a partir de 1999, com 
um fluxo notoriamente mais jovem, feminino e com índices de escolaridade mais baixos. 
Em contraposição, portanto, à primeira vaga, que era composta em sua maioria por tra-
balhadores mais qualificados. Já a escolha pelo segundo período de análise corresponde 
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ao interesse de verificar essa presença da IURD nos jornais num momento em que, em 
decorrência da crise económica em Portugal, a comunidade estrangeira como um todo 
esteve em decréscimo no país6.  

A considerar-se que ao longo da década de 1990 e, sobretudo após os eventos de 
1995, as peças sobre a Igreja mostraram-se em grande parte orientadas por imaginários 
sociais acerca do Brasil e dos brasileiros, faz sentido procurar compreender essa co-
bertura jornalística não apenas num período de menor turbulência em torno da IURD, 
mas, concomitantemente, também determinante para o fluxo migratório entre Portugal 
e Brasil. Salientamos que a segunda vaga de imigração, também em razão do seu perfil, 
esteve mais associada a ocorrências de discriminação e xenofobia (Malheiros, 2007). 

Portanto, ao debruçarmo-nos sobre as edições físicas dos referidos jornais entre 
2000 e 2005, apenas duas reportagens sobre a Igreja, uma do Expresso e outra do Público, 
foram identificadas. Referentemente às duas reportagens de 2010, ambas dizem respei-
to a um mesmo facto: a inauguração das primeiras catedrais da IURD em Portugal. Já 
as duas reportagens de 2017 fazem referência a um suposto esquema de adoção ilegal, 
primeiramente veiculado pelo canal televisivo TVI.  Como este caso acabou por adqui-
rir grande repercussão, decidimos integrá-lo à nossa análise. Para isto, selecionámos 
as peças nos websites dos respetivos jornais a partir de pesquisa pelas palavras-chave 
“IURD” e “adoção”. 

O que observamos a partir da análise desses textos é que a relação às telenovelas 
brasileiras transcendeu a referência a sinais prototípicos de brasilidade e ao sentido 
conotativo de gerar uma emoção que engana e espraiou-se para o discurso jornalístico. 
Nota-se isto ao atentarmo-nos aos tópicos selecionados e salientados em cada peça (por 
exemplo, ao serem posicionados em espaços privilegiados ou repetidos ao longo do tex-
to), e também na forma como emergem em associação a símbolos culturais familiares 
à audiência portuguesa. Como indica Robert Entman (1993), a dimensão sociocultural 
é indissociável da ação de enquadrar um facto, já que determinada maneira de perceber 
e compreender a realidade apresenta sempre como pano de fundo um senso comum e 
o imaginário de uma dada sociedade. Neste sentido, “a cultura pode ser definida como 
o conjunto empiricamente demonstrável de quadros comuns exibidos no discurso e no 
pensamento da maioria das pessoas de um agrupamento social” (Entman, 1993, p. 53). 

Observamos assim, nas peças analisadas, a hibridez entre um discurso de perfil 
mais factual e analítico, típico do jornalismo, e outro de cariz fictício, mais próximo do 
que se definiria como literatura folhetinesca. Neste sentido, seguimos o entendimento 
de Anatol Rosenfeld (2005) sobre o caráter ficcional não ser o único, e mesmo o mais 
relevante, traço distintivo da literatura, possuindo um peso significativo para esta deter-
minação critérios de valorização sobretudo estética7. A verificação do caráter ficcional de 

6 Conforme é possível verificar nos relatórios estatísticos anuais produzidos pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (s.d.).

7 Ressalvamos, portanto, que esta espécie de contaminação do ficcional na cobertura sobre a Igreja Universal do Reino de 
Deus não se assemelha ao denominado “jornalismo literário”. Este, sem desconsiderar as questões éticas intrínsecas à 
atividade jornalística, se afirma como que imbuído de um propósito moral. Assim, apela para a importância das interpre-
tações dos jornalistas e do emprego de técnicas literárias, responsáveis por revelar aos leitores profundas verdades sobre 
o comportamento humano e dar sentido a “histórias reais” (Pauly, 2014).
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um texto, portanto, independe de tais critérios de valor, referindo-se antes a problemas 
ontológicos, lógicos e epistemológicos.

A considerar-se a manutenção nas reportagens sob escrutínio das características 
identificadas nos anos 1990, como a ligação da IURD a acusações graves, e aspetos re-
tóricos, estilísticos e sintáticos do discurso, compreendemos que a cobertura da Igreja 
no Público e Expresso apresenta similitudes com o macro género melodrama, em que por 
vezes se aplica padrões de história da carochinha a situações que pretendem correspon-
der à realidade quotidiana. Tal assim se evidencia, pois “os mesmos padrões que fun-
cionam muito bem no mundo mágico-demoníaco do conto de fadas revelam-se falsos 
e caricatos quando aplicados à representação do universo profano da nossa sociedade 
atual” (Rosenfeld, 2005, p. 19).

Dada a impossibilidade de abrangermos toda cobertura sobre a IURD, optámos 
por cingir nosso estudo aos dois jornais citados por serem de referência. Este tipo de 
veículo é comumente citado por outros média, além de ter acesso mais amplo a fontes 
proeminentes, influenciando desta forma, não apenas o campo mediático, mas também 
a própria expressão da opinião pública sobre diferentes temas (Noelle-Neumann, 1991). 
Relembramos que durante a década de 1990 os média foram os principais formadores 
de opinião sobre os novos movimentos religiosos, em que a IURD se inseria (Farias, 
1999). Portanto, compreende-se o interesse em verificar essa cobertura num momen-
to posterior em veículos mais intimamente relacionados ao estabelecimento de uma 
opinião pública. Assinala-se ainda que a matriz dramática do jornalismo, contraposta à 
matriz racional-iluminista tanto nos critérios de noticiabilidade quanto na estrutura das 
notícias, está mais presente na imprensa popular. Embora nenhum jornal seja a expres-
são unívoca de uma determinada matriz (Amaral, 2007), interessava-nos compreender 
se essa matriz permanecia presente na cobertura da IURD nos jornais de referência.

Assim, consideramos provável que a presença da Igreja em outros veículos e for-
matos também se apresente com um discurso em que o ficcional e o informativo se 
evidenciem de forma imbricada. Como observou Carla Baptista (2018) acerca da série 
televisiva O Segredo dos Deuses — referente ao suposto esquema de adoção ilegal —, já 
em seu título esta evoca resquícios de telenovela e operação policial. Por sua vez, a op-
ção pela longa serialização em 10 episódios, longe de se justificar pela complexidade dos 
factos narrados e a necessidade de adicionar detalhes significativos, redunda em repe-
tição de cenas de momentos marcantes, que acrescentam ênfase, mas não informação.

Algo relevante é o facto de a cobertura televisiva sobre o caso “Mães de Bragança” 
também ter sido influenciada pelo género melodramático. Como afirma Ferin Cunha 
(2005), “nas imagens da prostituição, o objecto de desejo [era] é apresentado de forma 
velada, através de recursos técnicos e cénicos que escondem as personagens, e exibem 
as partes do corpo mais cobiçadas” (p. 550). Tal forma de exposição sugeria a influência 
das telenovelas no olhar dos portugueses sobre as mulheres imigrantes brasileiras e, no 
âmbito desta discussão, também na sua perceção do fenómeno iurdiano.

Tal cobertura também se afirma em contraposição à estratégia da Igreja de po-
sicionamento na esfera pública, em que procura acentuar a polarização e explorar o 
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exótico e o espetacular. E, ao contrapor-se, o discurso jornalístico recorre ao imaginário 
social acerca da invasão brasileira e estereótipos correntes sobre o Brasil e os brasileiros. 
Portanto, a considerar-se que a IURD apresenta-se ligada pelo discurso jornalístico a si-
nais prototípicos de brasilidade, empregamos a teoria das representações sociais como 
base teórica a perpassar este artigo. 

4. As Representações Sociais

Primeiramente formulada por Serge Moscovici (1988), a teoria das representações 
sociais propõe-se a explicar como e porque pensamentos e sentimentos se encontram 
geralmente disseminados em grande número ou na maioria dos indivíduos de uma 
sociedade. Para a compreensão de como estes convergem e permitem que algo indivi-
dual se torne social, é estabelecido o conceito de representações sociais como espécie 
de “pensamentos em movimento”, em que circulam tanto por meio da comunicação 
mediática, quanto da comunicação dialógica entre grupos e pessoas. As representações 
sociais desempenham um papel fundamental que é nos familiarizar com o estranho 
(um facto ou fenómeno novo), de acordo com as categorias da nossa cultura. 

Para Moscovici (1988), uma teoria se expressa simultaneamente como um modo 
de observar os fenómenos sociais e um sistema que os descreve e explica. Assim, o 
autor defende que há uma diversidade de abordagens metodológicas a serem desenvol-
vidas no âmbito da teoria das representações sociais, conforme nos propusemos aqui 
a fazer ao analisar o conteúdo jornalístico8. Birgitta Hoijer (2011) também advoga pela 
utilização da teoria das representações sociais no desenho de investigações sobre os 
média, ao identificá-la como uma base teórica propícia para o estudo de como média e 
indivíduos socialmente representam questões sociais e políticas. 

As representações sociais formatam a nossa relação com a sociedade e, como con-
sequência disso, se tornam um componente da organização social. Assim, a realidade 
social possui uma relação dependente com as representações sociais, no sentido de que 
diferentes representações sobre um fenómeno engendram distintos entendimento acer-
ca do mesmo (portanto, alteram a realidade social). Moscovici (1988) cita as diferentes 
visões existentes sobre as motivações para o consumo de drogas — defeito genético, 
desestruturação familiar, tradição cultural, entre outros — para exemplificar este proces-
so, que também é passível de ser compreendido a partir da acomodação da IURD em 
Portugal. Pois, como o entende Farias (1999), o discurso jornalístico sobre a Igreja nos 
anos 1990 esteve muito próximo às imagens partilhadas por uma ideologia anti-seita 
(anti-sect ideology), enquanto investigadores como ele e Virginia Garrad-Burnett (2011) 
procuraram compreender esse novo fenómeno de religiosidade a partir de uma perspe-
tiva científica mais neutra.

8 Se os mecanismos comunicacionais propostos pela teoria das representações sociais dificultam uma utilização direta, en-
quanto ferramentas conceptuais, na análise empírica, o mesmo não ocorre nas abordagens teórico-metodológicas da aná-
lise de enquadramento e análise crítica do discurso. Por outro lado, a sua combinação à teoria das representações sociais 
ajudaria a colmatar aquela que é identificada como uma das suas maiores deficiências: a ausência de uma discussão mais 
aprofundada sobre os aspetos ideológicos e de relações de poder que circundam as representações sociais (Hoijer, 2011).
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Observa-se no processo de estabelecimento de uma representação social a atuação 
de dois mecanismos sociocognitivos: a ancoragem e a objetificação, em que o primeiro diz 
respeito ao processo de associar um fenómeno novo e desconhecido a representações 
sociais mais antigas, porém similares, e o segundo à ação de tornar esse desconhecido 
em algo concreto — geralmente uma imagem. No momento em que se estabelecem, as 
representações sociais adquirem um caráter prescritivo inerente, sem prejuízo, no entan-
to, de os indivíduos poderem retrabalhar as suas cognições. Isso significa que, apesar 
de corresponderem a padrões disseminados de pensamento, nem sempre as represen-
tações sociais se evidenciam como lógicas e coerentes, o que denota assim, o caráter 
complexo e heterogéneo do pensamento social. 

Pensamos que na polémica instalação da IURD em Portugal esteve em ação um 
processo de ancoragem em que representações sociais hegemónicas sobre o Brasil e 
os brasileiros foram mobilizadas para dar sentido a um fenómeno então desconhecido. 
Conforme se exemplifica na cobertura jornalística do período, em que se tornou comum 
a referência às telenovelas brasileiras e suas emoções fáceis, e às imagens de corrupção e 
ganho fácil, esse processo de ancoragem se alimentou do imenso caudal de imagens que 
desde o período colonial reafirma a imagem de um país selvagem e exótico (Bosco, 2017). 

O processo de ancoragem ocorre por meio de diversos mecanismos comunicacio-
nais, como o de nomeação, em que um fenómeno novo é associado a uma representação 
social mais antiga a partir de uma nomeação, que o insere assim num quadro de referên-
cia comum. Um exemplo disso é quando se denomina a IURD de seita, conforme esta 
é referenciada na primeira peça identificada sobre si em Portugal (“Seita ‘Suspeita’ Tem 
Igrejas em Portugal”). Como se sabe, o termo “seita” tem uma carga fortemente negati-
va e está geralmente associado à imagem de grupos religiosos à parte com costumes e 
crenças pouco usuais e extremadas. Nota-se, portanto, que a ancoragem por nomeação 
está intimamente relacionada a processos de estereotipia, conforme descritos por Walter 
Lippmann (1922/1998).

Também a se assinalar a ancoragem por metáfora em que, no âmbito da agressão 
a fiéis em Matosinhos, a IURD emergiu do comentário de Fernando Marques no Público, 
em 11 de novembro de 1995, como um corpo estranho à sociedade portuguesa:

a IURD não olha muito aos meios para propagar a mensagem ou beneficiar 
das fraquezas de alguns dos que aderem às suas promessas de cura divina. 
É natural, por isso, que gere anticorpos no seio de uma população maiorita-
riamente católica. (G. M. Dias, 2006, p. 307)

Segundo Guilherme Dias (2006), as peças de jornais que acompanharam a aco-
modação da IURD em Portugal procuraram, em geral, mostrar a Igreja como um vírus 
infiltrando-se em Portugal e no espaço lusófono. Júnior (2013) similarmente observa que, 
nas peças e reportagens sobre a Igreja publicadas entre 1995 e 1996, estas quase sempre 
apareciam dispostas ao lado de peças sobre a epidemia da síndrome de imunodeficiência 
adquirida (SIDA). E, coincidência ou não, algumas dessas peças associavam o avanço da 
SIDA em território nacional a um maior fluxo migratório9. 

9 Como o autor (Júnior, 2013) também recorda, durante a polémica dos dentistas brasileiros nos anos 1990, houve decla-
rações de membros da entidade de defesa dos dentistas portugueses — a Associação Profissional de Médicos Dentistas 
de Portugal — sobre os dentistas brasileiros poderem transmitir a síndrome de imunodeficiência adquirida aos utentes .
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Apesar dessa associação da IURD a estereótipos sobre o Brasil e os brasileiros, a 
sua instalação em Portugal foi bastante bem-sucedida (Mafra, 2002), o que também ex-
plica a atenção mediática voltada a si. Este sucesso intensificou a sensação de “invasão 
brasileira”, vocalizada principalmente pela imprensa. Neste sentido, observa-se no fluxo 
transnacional em que a Igreja se inseriu ao estabelecer-se em Portugal a transposição de 
uma novidade institucional que vem da “periferia” e invade o “centro”, invertendo desta 
forma a tendência de trânsito de know-how da economia globalizada. Conjugada a essa 
inversão, observa-se também a presença de agentes pouco qualificados em termos de 
“cultura erudita”, que chegam ao país com a missão de reeducar — ainda que em termos 
estritamente religiosos — uma sociedade com padrões educacionais mais elevados.

Se recordarmos que a Europa fez prevalecer o seu regime de representação sobre os 
sujeitos colonizados, posicionando-os como o “outro” do discurso dominante (Hall, 1990), 
e que este regime, apesar das atualizações, permanece potente até à atualidade, não é difícil 
compreender o impacto negativo que a instalação bem-sucedida da IURD em Portugal teve 
não apenas na sua elite intelectual, como também em parte da população mais próxima à 
tradição católica. Pois, “quando se trata da implantação desses movimentos religiosos 
em solo europeu, o que antes era uma ‘boa nova’, um sopro de modernidade para os 
corações latinos, torna-se algo ameaçador, capaz de corromper os sólidos pilares da mo-
dernidade europeia” (Júnior, 2013, p. 188).

5. A Estratégia de Posicionamento na Esfera Pública

Mafra (2002) assinala a união já estabelecida da Igreja com os meios de comunica-
ção de massa aquando da sua instalação em Portugal, pois esta fora construída no Brasil 
durante a década de 1970. Portanto, a sua implantação no país já ocorreu associada ao 
surgimento não apenas de templos, mas também de rádios. 

Para além da promoção de programas e aquisições de estações de rádio, a IURD 
estabeleceu uma relação com os média de cariz heterodoxo, porém bastante bem-su-
cedida, em que se posiciona da seguinte forma: compõe mensagens em consonância 
à lógica do contraste iconizado de opiniões, aproveita-se do exótico e do espetacular e 
está sempre atenta a oportunidade de recriá-las. Um exemplo desta estratégia é o caso 
de 1995 conhecido como “Chute na Santa”, em que um pastor, ao criticar o que aponta-
va como um falso símbolo do catolicismo, proferiu durante um programa de televisão 
chutes a uma imagem de Nossa Senhora da Aparecida, padroeira do Brasil e cujo feriado 
nacional se celebrava naquele dia. 

Curiosamente, essa estratégia de realce de opiniões contrastantes se estabeleceu 
um pouco por acaso. Conforme mito de origem, a união entre a Igreja e os meios de 
comunicação de massa ocorreu no ano da sua fundação, quando uma fiel que se sentia 
curada subsidiou um programa curto numa rádio de São Paulo. Este, por coincidência, 
vinha depois de outro apresentado por uma mãe-de-santo10, o que proporcionou a Edir 

10 A sacerdotisa de um terreiro, seja este das seguintes religiões brasileiras de matriz africana: Candomblé, Umbanda ou 
Quimbanda. 
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Macedo a oportunidade de contrastar as respostas religiosas dos dois cultos e criar um 
estilo com boa recetividade pela audiência. Tenha se originado por acaso ou não, o facto 
é que IURD apresenta uma abordagem particularmente agressiva em relação a outras 
religiões e igrejas, sobretudo a Umbanda e o Candomblé — que considera diabólicas ou 
satânicas — e a Igreja Católica (Farias, 1999).

Tal modo de se posicionar na cena pública gera duas situações: a ampla propa-
gação das opiniões da Igreja e a tendência a formar polos dicotómicos sobre si, com o 
público dividindo-se entre apaixonados opositores e tenazes simpatizantes. A primeira 
situação explica-se pelo caráter violento dos posicionamentos da IURD, de oposição 
vincada a determinados consensos sociais, o que permite a estes se manifestarem inten-
samente; e a segunda pelo facto de tal forma de comunicação ensejar o estabelecimento 
de representações sociais polémicas, que emergem do intenso antagonismo em relação 
a determinados segmentos societais. Conforme explica Moscovici (1988), este tipo de 
representação é frequentemente expresso em termos de diálogo com um interlocutor 
imaginário, algo observável no posicionamento da IURD em que, apesar de se dirigir a 
interlocutores específicos, em termos gerais se afirma em oposição a — e com a missão 
de resgatar — uma sociedade degenerada por forças diabólicas travestidas de um falso 
cristianismo. Como afirmara Edir Macedo à revista brasileira Veja em 6 de dezembro de 
1995: “o problema é a Igreja Católica. Ela é responsável por toda a miséria e desgraça 
do Brasil e do mundo. ( ... ) Tudo que ela ensina é contra o povo” (Farias, 1999, para. 8).

Portanto, “dado que a Igreja acaba por se contrapor a instituições já publicamente 
estabelecidas, os ‘inconformados’ com o status quo pendem para uma posição mais 
simpática” (Mafra, 2002, p. 111). Neste sentido, eventos como o do Coliseu, visto como 
um momento crítico, integra o conjunto planeado de ações na cena pública, construídas 
como dramas densos para mobilizar a opinião pública e cujo posicionamento da Igreja 
sempre engloba uma explicação de teor persecutório11.

6. Análise às Notícias

O discurso jornalístico emerge de um processo sociocognitivo, que ocorre no âm-
bito de uma cultura partilhada e baseada em definidos papéis sociais. Ao ser enquadra-
da sob determinada forma, uma notícia delimita os parâmetros cognitivos através dos 
quais será lida. No entanto, essa leitura corresponde sempre a uma ação autónoma por 
parte dos membros da audiência. 

Nos textos analisados, observamos que a estrutura retórica do discurso é a mais 
mobilizada como dispositivo de enquadramento, ao se empregar recorrentemente me-
táforas, frases de efeito e representações visuais.  Tal se observa em “Crime na Igreja” (A 
Revista do Expresso, 6 de janeiro de 2001, pp. 40–53), concernente a uma longa entrevista 
feita a um ex-pastor português que faz graves denúncias sobre a Igreja, revelando o que 
seriam as suas ramificações criminosas. 

11 Como indica Farias (1999), ainda antes da polémica do Coliseu, jornalistas foram atacados em abril de 1995 por membros 
da Igreja Universal do Reino de Deus enquanto faziam uma reportagem em Vila Nova de Famalicão. Em julho deste ano, 
na Póvoa do Varzim, membros da Igreja também perturbaram uma festa de Nossa Senhora de Belém, pisando em alguns 
tapetes típicos de flores decorativas (salientamos, contudo, que o autor não indica a fonte dessas afirmações).
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Com uma chamada de primeira página no jornal desta edição, e a referência à entre-
vista a ocupar a totalidade da primeira página da A Revista do Expresso, nota-se a importân-
cia concedida pelo Expresso às denúncias. Na entrevista em que João Coelho faz denúncias 
envolvendo a Igreja com prostituição, drogas, tráfico de armas e afins. O Expresso, além de 
destacá-la na primeira página de sua revista — vê-se a imagem de um muro com o sím-
bolo e nome da Igreja e alguns tijolos caídos ao chão — também fez menção na primeira 
página do jornal com a chamada “Armas e Droga na IURD” surgindo logo abaixo do título 
do jornal, na privilegiada posição superior central. 

A imagem utilizada na primeira página da revista permite-nos estabelecer a asso-
ciação ao que diferentes autores já haviam identificado nas reportagens sobre a IURD 
na década de 1990: o seu retrato como uma instituição cujas ações buscavam mantê-la 
na obscuridade, mas que a denúncia de um ex-pastor tornava claras, derrubando assim, 
como propõe a metáfora da imagem, os tijolos que compunham a fortaleza em que se 
constituía. A chamada na primeira página do jornal, por sua vez, destaca algumas frases 
do ex-pastor em negrito e um desenho em que se veem dois homens retirando tranches 
de dinheiro de um cofre. 

Na reportagem não se vê a imagem de Coelho, apesar de se expor o seu nome e so-
brenome. As únicas fotos que a ilustram correspondem à imagem do ex-pastor de costas a 
contemplar o que parece ser a foto de um culto e uma outra foto do seu batismo, exposta 
já na última página e a ocupar a parte do desenho do muro em que os tijolos estão caí-
dos. O restante do texto é composto por ilustrações correspondentes aos factos narrados, 
como cenas de batismo, aliciamento de fiéis, roubo de cofre, condução de mercadoria 
ilegal… Tudo de uma forma bastante gráfica, em que é realçado o que pode ser classificado 
como o ar de escárnio ou ironia das personagens, quase como se estivéssemos a ler uma 
banda desenhada em que estes são os vilões. 

Antes de iniciar a entrevista, o texto narra o que Coelho afirmava ter sido uma tenta-
tiva recente de assassinato por parte da Igreja. E, correspondendo ao tom assumido pelas 
ilustrações, a reportagem assume um cariz melodramático em trechos como os seguintes:

de início, o rosto do rapaz parece emoldurar a expressão do pugilista a meio 
do combate. O olhar duro fixa-se no interlocutor, está em permanente vigia. ( 
… ) Ainda tem a cara inchada, e as cicatrizes à volta dos olhos acentuam-lhe 
a frieza. (A Revista do Expresso, 6 de janeiro de 2001, p. 40)

Considerando-se esse cariz identificado nas ilustrações e no conteúdo da entrevista, 
julgamos conveniente determo-nos um pouco sobre o que define a ficção. Na estrutura 
de um texto qualquer, ficcional ou não, a única camada a possuir autonomia ôntica é a 
composta pelos sinais tipográficos impressos no papel ou digitalizados numa tela qual-
quer, sendo as outras, formadas pelas orações e unidades significativas de vários graus, já 
consideradas irreais por necessitarem da atividade concretizadora e atualizadora do apre-
ciador adequado. Afinal, estas unidades significativas conseguem projetar determinados 
“contextos objectuais”, no sentido de atribuir relações entre os objetos e as suas qualida-
des — por exemplo, “a rosa é vermelha” — apenas por meio de determinadas operações 
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lógicas empreendidas pelo leitor. “Mercê dos contextos objectuais, constitui-se um pla-
no intermediário de certos ‘aspectos esquematizados’ que, quando especialmente pre-
parados, determinam concretizações específicas do leitor” (Rosenfeld, 2005, p. 13).

Tais aspetos esquematizados possuem uma preparação especial na obra ficcional, 
pois é por meio destes que é solicitada a imaginação concretizadora do apreciador. No 
trecho acima destacado, percebe-se que a caracterização do ex-pastor vai além do que 
seria prontamente oferecido a um observador externo, explicitando-se desta forma o que 
são ilações, a exemplo de quando se fala da frieza nos olhos e o aspeto de permanente 
vigia. Se aí tais aspetos esquematizados apresentam-se como dados ao leitor, sem de-
mandarem elaboradas concretizações da sua parte, todavia, num plano mais expandido, 
verificamos que este é induzido a desenvolver uma concretização mais ampla sobre o 
que seria o universo da IURD.

Após o breve relato sobre a tentativa de assassinato, o texto apresenta de forma 
resumida o que será posteriormente detalhado pela entrevista: a precoce ascensão do 
jovem na hierarquia da Igreja e o seu consequente envolvimento em negócios escusos. 
O que mais chama a atenção neste trecho é a forma como o texto busca justificar a en-
trada do então adolescente na IURD: “mas, como era um miúdo habilidoso, aos 14 anos 
já se interrogava porque é que um homem se matava a trabalhar para subir na vida”. 
E como classifica, de forma irónica, os crimes com os quais a Igreja estava envolvida: 
“auspiciosos” (A Revista do Expresso, 6 de janeiro de 2001, pp. 40–53).  

A estrutura das orações ficcionais não se diferencia muito daquela de outros tex-
tos, parecendo todas corresponderem a juízos. O que diferencia o texto ficcional de um 
texto jornalístico é a intenção diversa, pois enquanto aquele se detém em objetualidades 
puramente intencionais, sem buscar atravessá-las em direção a quaisquer objetos au-
tónomos, os textos reais objetivam exatamente isso. No entanto, mesmo quando não é 
revelado nitidamente o caráter fictício, este se evidencia pelo esforço em particularizar 
contextos objetais, mediante a preparação de aspetos esquematizados e a profusão de 
pormenores circunstanciais. Referentemente aos trechos destacados da entrevista, ob-
serva-se este esforço em realçar dados insignificantes, como a sentida frieza nos olhos 
do rapaz, e a causalidade dos eventos, evidente na justificativa apresentada para o seu 
ingresso na IURD. No entanto, tal estratégia apresenta-se como esteticamente pobre, 
pois personagens e situações são introduzidas quase sem nuances — a Igreja inescru-
pulosa que faz de tudo para obter dinheiro, o jovem ambicioso que se tornou arredio 
após sofrer ataques à sua integridade física, entre outros.

Como explica Márcia Amaral (2007), o melodrama se revela no discurso jornalísti-
co quando este se restringe a apresentar a singularidade dos factos ao seu máximo. Do 
ponto de vista de uma imprensa de referência em que se insere o Expresso, compreende-
-se a publicação de uma denúncia como a emitida pelo ex-pastor, pois envolvia uma ins-
tituição relevante em Portugal e havia o potencial de gerar desdobramentos no âmbito 
da investigação criminal12. Todavia, ao sentimentalizar os factos narrados — por meio da 
descrição do semblante de Coelho e ao explicitar no subtítulo que ele estava “arrependido” 

12 O relato de Coelho não é contraposto a nenhum posicionamento da direção da Igreja Universal do Reino de Deus ou 
declarações de membros da polícia, embora se afirme que o caso já se encontrava sob investigação da Direcção Central 
do Combate ao Banditismo. Como não encontramos mais referências a esse caso, pensamos que a denúncia tenha sido 
arquivada.
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— e não fornecer nenhum contexto sobre o perfil neopentecostal da Igreja, a entrevista ter-
mina por ser mais um mecanismo reducionista de particularização do fenómeno iurdiano.

Se nesse texto a associação entre a IURD e a nacionalidade brasileira não se fez 
evidente, o mesmo não se pode dizer da reportagem “Fé e Dinheiro na ‘Ilha de Deus’” 
(Público, 12 de agosto de 2002, pp. 2–3), em que se descreve dois megacultos que a Igreja 
promovera em Lisboa e no Porto em comemoração aos seus 25 anos de existência. Com 
um sugestivo título, descreve-se o caráter sensacionalista dos cultos — “em seu torno, 
não há constrangimentos, grita-se, aplaude-se, canta-se, desmaia-se, chora-se” — e des-
taca-se as falas dos pastores brasileiros: “pronto, amén, ‘cabou, pronto!!’”, “Cê acredita?”, 
“Acabou o sofrimento, é por isso o alívio que você sente. Tá vendo, pessoal?”. 

Lembremos que jornais geralmente adaptam as citações ao modo de expressão em 
Portugal, todavia, esta reportagem as manteve tal qual foram enunciadas pelos pastores, 
em que se identifica um estilo coloquial, cujo respeito às regras gramaticais nem sempre 
é observado. Tal ocorrência é comum no quotidiano e não denota, necessariamente, uma 
falta de conhecimento da norma culta do português por parte do falante, no entanto, pen-
samos que a intenção implícita ao expor a fala dos pastores sem adaptá-la é sugerir o seu 
baixo nível de erudição. 

Também observamos que se mantinham  as características identificadas nos anos 
1990 na cobertura da IURD, pois, além de chamar a atenção o considerável espaço con-
cedido à reportagem — há uma chamada, “a febre da fé e do dinheiro nos 25 anos da 
IURD”, com foto a ocupar quase um terço da primeira página —  observa-se que as três 
imagens que a ilustram são compostas por: um fiel em transe, com a mão ao peito e uma 
pessoa a segurar a sua cabeça; o que parece ser um pastor, de gravata, com as duas mãos 
pressionadas sobre a cabeça de uma mulher; e uma mão ao alto, a segurar uma carteira 
e um cheque à mostra. Tais fotografias emergem da reportagem como uma objetificação 
do fenómeno iurdiano, ao realçarem o perfil de seita comumente conotado à Igreja (com 
toda a carga negativa associada a este termo) por meio de imagens que representariam o 
suposto caráter de histeria presente em seus cultos e a exploração financeira de fiéis.

Também na secção de “perguntas e respostas” sobre a IURD (parte integrante da 
reportagem), é destacado que a Igreja “é a maior multinacional brasileira”.  Facto notório 
desta secção é que as respostas a perguntas como “quais são os rituais mais importantes 
nos cultos da IURD?” e “o dízimo é a única fonte de receitas?” não são elaboradas, por 
exemplo, por especialistas, o que levanta a dúvida sobre qual é a origem das informações 
fornecidas. 

Não obstante, nota-se uma abertura do discurso jornalístico ao dar voz aos fiéis. Nas 
citações publicadas, observa-se que, ao expô-las, a reportagem procura descortinar as pos-
síveis razões para tamanho sucesso de uma Igreja neopentecostal em Portugal:

não tem saudades dos padres, “não puxam pelo público, como aqui. Na re-
ligião católica a fé não está puxada e a fé morta não tem proveito nenhum”. 
( … ) Na sua opinião, a igreja católica anuncia algo que não existe. “É uma 
hipocrisia o que estão a fazer. Não há Ave Maria na Bíblia e Fátima nunca 
apareceu na Bíblia”, dizia antes da chegada de Edir Macedo. “Estou aqui à 
procura de milagres que só Deus sabe fazer”, garantiu. (Público, 12 de agosto 
de 2002, p. 3)
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Em 6 de março de 2010, o Expresso publica a reportagem “Chegou o Tempo das 
Catedrais” (p. 28), cujo subtítulo informa que no ano em que a IURD completaria 20 
anos em Portugal13, seria inaugurada a sua primeira catedral no Porto e em breve tam-
bém a de Lisboa. Conforme procura frisar em diversos momentos, catedrais referem-se 
aos primeiros templos da IURD que seriam inteiramente construídos em Portugal. O 
emprego do termo “catedral”, apesar de também ser utilizado pelos dirigentes da Igreja, 
refere-se no texto à capacidade deste tipo de construção em acolher um grande contin-
gente numérico.

 Esta relação também se estabelece de modo indireto, pois não apenas se descre-
ve logo no segundo parágrafo as dimensões da nova catedral do Porto, como na legenda 
da foto que ilustra a reportagem afirma-se que “hoje são 60 mil fiéis”. E uma caixa com 
o título “Dimensão” apresenta as seguintes informações: em 2010 a IURD tinha 5.000 
templos espalhados pelo mundo, 15.000.000 de fiéis e estava presente em 177 países. 
Conforme concluímos, a explicitação deste tipo de informação, conjugada com a des-
crição de detalhes da primeira catedral, serve para referendar a ideia de que a inaugu-
ração de catedrais corresponde ao auge do que se apresentava como uma trajetória de 
sucesso. O que também notamos indicada na resposta dada pelo pastor entrevistado: 
“‘andamos a ver locais, mas será numa zona central e de dimensão igual ou superior às 
do Norte’. E feita de raiz. ‘O Cinema São Jorge? Não! É pequeno, isso era recuar. Agora 
estamos a construir catedrais’”.

Também observamos que ao compor o título, o Expresso estabeleceu uma referên-
cia à clássica obra O Tempo das Catedrais, em que Georges Duby (1976/1993), ao dis-
correr sobre mosteiros, catedrais e palácios, dedica a sua explanação às formas de arte 
criadas durante a idade média em proximidade ao poder e ao universo da alta cultura. 
Portanto, a mimese identificada no título foi utilizada mais como um artifício irónico, 
pois a considerar-se o perfil da IURD, percebe-se que as suas catedrais não se asse-
melham em nada ao universo estreito da alta cultura em que as catedrais góticas se 
inscreviam. A utilização deste dispositivo retórico procura salientar a aridez estética e 
intelectual da Igreja, em contraposição à sua pujança económica e “massa de fiéis”. 

Identificamos a manutenção do tom de condenação moral implícito à descrição 
das atividades da Igreja, pois ao traçar o perfil do Bispo Fernandes, diz-se que ao se 
apresentar de fato completo e gravata, lembra um empresário e, conclui, “pode dizer-se 
que ‘negoceia’ em fé e milagres”. Em relação à coerência local deste trecho, conforme 
van Dijk (2002) analisa esta dimensão semântica, nota-se que a relação estabelecida 
entre as duas proposições é de natureza consequente, no sentido de que usar fato e 
gravata emerge como uma consequência da atuação do pastor como negociante de fé 
e milagres. Tal observação encaminha-nos para outra das noções semânticas referida 
pelo autor: a “implicação”. Pois, tal relação consequente estabelecida pelo texto objetiva 
conduzir os leitores à ideia de que a IURD atua numa ótica comercial. 

A associação à nacionalidade brasileira mostra-se reduzida aqui, sendo pontuada 
apenas uma vez quando se afirma que o sotaque brasileiro do pastor engana, pois se 

13 Apesar de o primeiro templo da IURD ter aberto em 1989 em Lisboa, a Igreja só foi oficialmente fundada no ano seguinte.
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trata de um português que adquiriu a pronúncia do Brasil por ter evangelizado durante 
3 anos em Curitiba. Todavia, consideramos que tal relação se estabelece sub-repticia-
mente, por meio do estereótipo da malandragem comumente conotado aos brasileiros, 
quando o discurso relaciona o universo religioso — “fé” e “milagres” — ao universo 
comercial por meio do emprego do verbo “negociar”. Pois, o estabelecimento de tal re-
lação possui uma carga negativa, fazendo-se presente desde o texto bíblico por meio da 
passagem dos “vendilhões do templo” (Almeida Revista e Corrigida, 2009, João, 2:13–16). 

Mesmo esse tom medianamente ponderado acaba por ser deixado um pouco de 
lado no final da reportagem. Sob o intertítulo “Fé Puxada a Água Luso”, a crítica à atua-
ção da IURD surge aí de modo mais explícito, pois lê-se que durante os cultos era dis-
tribuída água sagrada, acrescentando, no entanto, entre parênteses a palavra “Luso” 
(nome de uma marca comercial de água). Conforme se explica, tanto a água (Luso), 
quanto as rosas consagradas (do Marrocos) eram utilizadas como “acendalhas da fé”. 

Em “IURD Entrou na Era das Catedrais” (8 de agosto de 2010, pp. 7–9), nota-se 
que o Público também recorreu à referência a Duby (1976/1993) na composição do títu-
lo.  Todavia, esta reportagem apresenta-se mais ampla, tanto em termos de extensão, 
quanto no número de fontes consultadas. Sob o chapéu “religião”, a reportagem expõe 
os novos projetos da IURD em Portugal por meio das citações de duas fontes, introdu-
zidas como especialistas sobre a Igreja: as brasileiras Claudia Swatowiski e Clara Mafra. 
Nota-se que estas investigadoras emergem como especialistas do fenómeno iurdiano 
pela exposição dos seus títulos e filiação académica

Tais citações surgem em contraposição às afirmações do Bispo Fernandes, em 
que este justifica, por exemplo, as novas construções da seguinte forma: “nós servimos 
um Deus que é grande e não aceitamos algo pequeno”. Nota-se que as citações são 
frequentemente empregues no sentido de dar ao discurso jornalístico um aspeto de 
autenticidade, todavia, esta dependência em relação a fontes legitimadas resulta na ex-
posição de uma visão de mundo correspondente ao establishment (Teo, 2000). Assim, 
leigos e pessoas comuns em geral só conseguem vocalizar a sua experiência, mas não 
a sua opinião. 

Porém, se as duas mulheres emergem no texto como fontes legitimadas de in-
formação sobre a IURD, considerando-se o contexto português, não se pode dizer que 
aquilo que afirmam corresponde a uma visão do establishment sobre a IURD. Pois, muito 
do que dizem contradiz visões já arreigadas em Portugal sobre a Igreja. Por exemplo, 
Mafra responde da seguinte forma à pergunta “pode dizer-se que a IURD é também um 
fenómeno empresarial?”:

a IURD, para se afirmar como uma igreja benevolente, doadora de bens 
para o colectivo, deve contar com um capital próprio. Sem autonomia fi-
nanceira, ela não conseguiria romper a redoma das elites instituídas, como 
as elites do Brasil, que são maioritariamente católicas. Em Portugal, as eli-
tes também têm uma longa tradição secularizante e católica. (Público, 8 de 
agosto de 2010) p. 8)

https://www.biblegateway.com/versions/Almeida-Revista-e-Corrigida-2009-ARC/


Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

88

A Igreja Universal do Reino de Deus em Notícia: Melodrama e Registo Factual  . Ester Amaral de Paula Minga

7. O Retorno à Cena Pública

No final de 2017, a TVI começou a veicular a reportagem O Segredo dos Deuses, em 
que denunciava um esquema de adoção ilegal de crianças por parte dos altos escalões 
da IURD. Composta por 10 episódios, a reportagem foi transmitida a seguir ao Jornal das 
8. Tal denúncia obteve enorme repercussão pública ao ser exibida ao longo de vários dias 
durante o prime time, envolver graves acusações e apontar para uma das instituições 
mais polémicas presentes em Portugal. 

A acusação de que crianças eram “roubadas” por membros da IURD e levadas 
para fora do país ressoavam temores similares àqueles ativados durante a polémica do 
Coliseu, em que a Igreja fora vista como uma ameaça vinda de fora que procurava des-
truir as bases católicas da sociedade portuguesa. Tais temores se reacenderam, pois, a 
suposta adoção ilegal de crianças à revelia dos pais biológicos constituía um exemplo 
notório de ataque à célula social da moral cristã ocidental: a família. Tanto que um grupo 
de “mães”, conforme foram denominadas por peça da Lusa reproduzida pelo Público em 
19 de dezembro daquele ano (“Mães Manifestam-se em Seis Cidades Contra Adopções 
na IURD”), se mobilizou para “exigir respostas” ao poder público. 

Analisamos duas peças dos respetivos jornais que se debruçam sobre a mesma 
informação: a investigação da denúncia pelo Ministério Público. Ambas foram publi-
cadas em 11 de dezembro de 2017, antes de o primeiro episódio vir ao ar, mas que já 
gerava repercussões, pois a reportagem fora apresentada à imprensa pela direção de 
jornalismo do canal. Em “Ministério Público Investiga Rede de Adoção Ilegal de Crianças 
Montada Pela IURD” (Expresso) observamos que, pela construção do título, o que era 
uma denúncia, foi apresentada como um facto. Tal posicionamento prossegue no sub-
título: “reportagem da TVI revela que pelo menos uma dezena de crianças portuguesas 
foram ilegalmente retiradas aos pais e levadas para fora do país por pastores da Igreja 
Universal do Reino de Deus”.

Assim como observado nos textos anteriores, neste também se reproduzem in-
formações que nos soam pouco prováveis. Por exemplo, ao explicar o nascimento da 
rede internacional de adoção ilegal, diz-se que na década de 1990 Edir Macedo “obrigou 
os bispos e pastores da Igreja a sujeitarem-se a uma vasectomia para os impedir de ter 
filhos biológicos, ordenando-lhes depois que adotassem crianças”. Também é mencio-
nado um recém-nascido que fora retirado à mãe ainda na maternidade e o facto de os 
três filhos de uma mulher, sinalizada erroneamente como toxicodependente e seroposi-
tiva, terem sido adotados pela filha do líder da IURD. Inclusive, a ilegitimidade dos laços 
entre o líder da Igreja e os netos é implicitamente sublinhada no título de uma peça da 
Lusa também partilhada neste dia pelo Expresso: “Investigação da TVI Diz que ‘Netos’ de 
Líder da IURD Foram Roubados em Portugal”.

A peça do Público, “MP [Ministério Público] Investiga Rede de Adopção Ilegal de 
Crianças” (11 de dezembro de 2017), adota um tom menos veemente de condenação 
ao empregar um verbo conjugado no futuro no subtítulo: “reportagem da TVI revela 
que Edir Macedo, líder máximo da IURD, estará envolvido numa rede internacional de 
adopção ilegal de crianças”. No entanto, o diário não se furta a partilhar a espécie de 
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exortação de Sérgio Figueiredo, então diretor de informação da TVI, no final da apresen-
tação da reportagem à imprensa: “o Estado não esteve completamente bem aqui, mas 
nunca é tarde para repor a verdade”.

A assinalar que pouco mais de 1 ano após a exibição da série televisiva, o Ministério 
Público arquivou a denúncia porque, entre outros, a investigação conduzida desmentiu 
as afirmações dos pais biológicos. No início de 2020, deliberação da Entidade Reguladora 
para a Comunicação Social obrigou a TVI a exibir direito de resposta da IURD ao longo de 
9 dias.

8. Considerações Finais

O estabelecimento do género melodrama está intimamente relacionado à revolu-
ção francesa, cujas terríveis cenas estimularam a imaginação de certas massas populares 
que começaram a se permitir encenar as suas emoções. Ao afirmar-se mesmo como a 
representação da moralidade da revolução, o melodrama se caracterizará pelas narrativas 
de conspirações e justiçamentos, cujas inocentes vítimas triunfam e os algozes são devi-
damente punidos por suas traições ao final. Como assinala Jesús Martín-Barbero (1997), 
tal exacerbação do emocional demarcará definitivamente o melodrama ao colocá-lo ao 
lado do popular, num período em que a educação burguesa começava a se manifestar na 
direção contrária, ao valorizar o controle dos sentimentos e o seu encerramento na “cena 
privada”. 

Ao longo dos séculos, em seu percurso do folhetim à telenovela, o melodrama se 
adaptou de forma a corresponder a distintos perfis de públicos. Na América Latina esta-
beleceu-se como um género eminentemente audiovisual, ao passo que no Brasil o seu 
formato de maior expressão — a telenovela — também passou a abranger temáticas mais 
realistas, aproximando-se assim do quotidiano nacional (Silva, 2013).

Conforme discutimos, as telenovelas tiveram uma receção excecional por parte do 
público português. Tais produtos vieram somar-se a imagens já correntes em Portugal so-
bre o Brasil e os brasileiros, estabelecidas durante os séculos de contacto entre ambos os 
países. Como Júnior (2013) nota ao citar pesquisa veiculada pelo Diário de Lisboa em 1990, 
intitulada: “Os Portugueses Confundem Telenovela Com a Realidade”, as telenovelas pas-
saram a representar a imagem fiel do Brasil e dos brasileiros no imaginário português.

Quando uma Igreja que atua de modo distinto às suas congéneres se estabelece no 
país com lógicas e ritos cuja exploração do exótico e do espetacular é a tónica, dá-se um 
subtil processo de ancoragem em que as ações da IURD passam a ser associadas ao enre-
do comum das telenovelas. Identificamos isso no discurso jornalístico, em que as supos-
tas ações criminosas da Igreja são enquadradas sob este viés melodramático. Lembremos, 
todavia, que a matriz melodramática também se evidencia nos critérios de noticiabilidade 
(Amaral, 2007). Neste sentido, vemos na publicação de uma entrevista como a “Crime na 
Igreja” ou na cobertura e repercussão em torno da denúncia de adoção ilegal, já em 2017, a 
presença de critérios que se guiaram menos pela robustez das acusações expostas e mais 
pela sua capacidade de apelar aos sentimentos. 
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Porém, essa abordagem não se mantém sempre. Identificamos, por vezes, o es-
forço em imprimir-se um perfil mais analítico ao discurso sobre a IURD. Como ressalta 
Guilherme Dias (2006), a complexidade da atuação da IURD em Portugal não pode ser 
reduzida a sua associação única às imagens correntes do Brasil e dos brasileiros. No en-
tanto, como observamos na análise às notícias, os jornais geralmente trabalham sobre 
essas representações sociais, sobretudo na ligação ao imaginário das telenovelas, de 
forma a enquadrar o fenómeno iurdiano.  

Farias (1999) menciona “erróneas interpretações teológicas” presentes na cobertu-
ra jornalística da IURD na década de 1990, para então defender um esforço do meio aca-
démico no sentido de proporcionar um entendimento mais equilibrado sobre a Igreja. 
Porém, como afirma em outro contexto (Farias & Santos, 1999), houve a cristalização de 
uma imagem claramente negativa na opinião pública portuguesa, que já então parecia 
irrefutável. A nossa análise de peças do Público e Expresso também se encaminha para 
este entendimento, apesar das referidas exceções. Ainda que a sua presença mediática 
atual seja menor, casos como o de 2017 (O Segredo dos Deuses) sugerem que esta ênfase 
ao melodrama na cobertura sobre a Igreja prossegue e pode vir, mais uma vez, a se as-
sociar a contextos de xenofobia e intolerância religiosa. 
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Resumo

A partir de argumentos teórico-críticos advindos do campo da comunicação e da expe-
riência estética, este texto privilegia a análise de um conjunto de fotografias jornalísticas sobre 
duas operações policiais realizadas no Rio de Janeiro: uma, no Complexo da Maré, em 2014, e 
a outra, no Jacarezinho, em 2021. Em todas as imagens notamos que os moradores aparecem 
como figurantes que atravessam o campo de ação dos agentes de segurança em operações, em 
geral, midiatizadas. O exercício de análise observa que as aparições dos figurantes acabam por 
desestabilizar os enquadramentos biopolíticos do fotojornalismo que tentam impedir a percep-
ção e apreensão de sujeitos e formas de vida desconsideradas por condições de reconhecimento 
hierarquizantes e assimétricas. Assim, refletimos como as condições de visibilidade do contexto 
jornalístico podem ser alteradas pela presença e pelas aparições de pessoas comuns na imagem 
fotográfica, advindas pela própria presença dos corpos e das pessoas em seus afazeres cotidia-
nos, pelos gestos e olhares, pelas reações não previstas e que, uma vez registradas, interferem 
no regime enunciativo das imagens. O texto revela, por fim, como a potência política e estética 
das aparições nas figurações pode ressaltar as nuances entre o visível e legível, permitindo a 
abertura de uma fratura nos dispositivos acionados para ler uma determinada situação, corpo-
reidades e gestualidades nas imagens.

Palavras-chave
fotojornalismo, figurantes, aparição política, operação policial, favelas brasileiras
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Political Appearances of Extra Actors 
Subjects in Photojournalistic Images of 

Massacres in Two Favelas of Rio de Janeiro

Abstract

Based on theoretical-critical arguments from the field of communication and aesthetic 
experience, this text analyzes a set of journalistic photographs about two police operations in 
Rio de Janeiro, one at Complexo da Maré in 2014 and the other at Jacarezinho in 2021. In all the 
images, we noted that the residents appear as extras in the field of action of security agents in 
operations generally mediatized. The analysis exercise observed that apparitions of the extra end 
up destabilizing the biopolitical frameworks of photojournalism, which try to prevent the percep-
tion and apprehension of subjects and ways of life disregarded by hierarchical and asymmetric 
recognition conditions. Thus, we reflect on how the visibility conditions of the journalistic context 
can be altered by the presence and apparitions of ordinary people in photographic images, com-
ing from the presence of bodies and people in their daily chores, through gestures and glances, 
and unpredicted reactions which, once registered, interfere in the images’ enunciative regime. 
Finally, the text reveals how the political and aesthetic power of the appearances in the figurations 
can highlight the nuances between the visible and the readable, allowing the opening of a fracture 
in the devices activated to read a certain situation, corporealities, and gestures in the images. 

Keywords

photojournalism, extra actors, political appearance, police operation, Brazilian favelas

1. Introdução

Neste texto, nos dedicamos a pensar a condição de visibilidade e de figuração das 
vidas vulneráveis em imagens fotojornalísticas que registram operações policiais em 
comunidades brasileiras, especificamente, aquelas seguidas de mortes de civis, des-
critas como chacinas, as quais entendemos como parte de conflitos midiatizados com 
envolvimento policial, ocorridas em territórios urbanos periféricos. Para tanto, obser-
vamos as imagens fotojornalísticas produzidas em operações policiais realizadas em 
duas favelas do Rio de Janeiro, nos anos de 2014 e 2021.

A figuração das vidas vulneráveis nessas imagens nos remete para a compreensão 
de que o cerne do debate não está na exibição da imagem em si, mas na midiatização 
dos conflitos a que se reporta (Hjarvard & Mortensen, 2015). Isto porque a midiatiza-
ção põe em curso novas dinâmicas que se fundam e se reatualizam, inclusive as que 
dizem respeito à fabulação humana. As tecnologias e os aparatos atravessam e interfe-
rem nestas processualidades e na possibilidade de exclusão de uma narrativa feita. Por 
outro lado, há mais vozes, mais espaço para contradiscursos, para subversões e para 
tentativas (Rosa, 2020).

Neste texto, as operações policiais realizadas em comunidades do Rio de Janeiro 
foram atravessadas por imagens e instituídas por processos midiatizados tendo sua di-
nâmica constituída por operações de natureza paradoxal de dar a ver/apagar, valorizar/
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excluir, pôr a circular/repetir, fixar/restringir, e, assim, não mais restrita ao plano das 
ações práticas, mas ao plano da midiatização de um imaginário que se tece entre a vida 
que não merece viver e a vida que não merece ser vista. Argumentamos, ainda, que as 
condições de visibilidade também podem ser alteradas pela presença e pelas aparições 
de pessoas comuns na imagem fotográfica. De modo que tais condições são modifica-
das pela própria presença dos corpos e das pessoas em seus afazeres cotidianos, pelos 
gestos e olhares, pelas reações não previstas e que, uma vez registradas, interferem no 
regime enunciativo das imagens.

A nosso ver, a aparição dos figurantes nas imagens de operações policiais pode 
atuar como forma de contra-agenciamento, de criação de intervalos e fraturas no discur-
so necropolítico1 para a emergência de maneiras mais reflexivas de olhar, mais lentas e 
questionadoras. Enquanto sujeitos espectadores deste tipo de imagens somos instados 
a levantar perguntas: quem são essas pessoas? Não têm medo dessa exposição à vio-
lência? Como sobrevivem nessas condições? Isso porque observamos que os figurantes 
têm uma presença concreta nas imagens constituindo uma cena propriamente dita: os-
cilam entre a roteirização que conduz sua ação e a captação de um momento qualquer 
de sua rotina atravessada pela brutalidade impositiva da polícia. Assim, a escolha das 
aparições com potência política merece ser destacada em um trabalho de análise que 
põe essas fotografias em primeiro plano. 

Nas imagens, “ver” os figurantes em cena envolve captar os relances gestuais, 
corporais e de olhar que se configuram em fração de segundos e que são registrados 
nas fotos, muitas vezes, não intencionalmente. Partimos do pressuposto de que tais 
aparições (mises en scène) permitem um atravessamento entre as diferentes realidades 
(vividas e fotografadas), bem como rompem com certos enquadramentos do fotojorna-
lismo, muitas vezes, de teor biopolítico, que tentam impedir a percepção e apreensão de 
sujeitos e formas de vida desconsideradas por condições de reconhecimento hierarqui-
zantes e assimétricas. Tais aparições, enfim, “colocam em xeque esquemas normativos 
e contestam hegemonias” (Butler, 2009/2015, p. 167). 

A potência política/estética dos figurantes está em suas diferentes formas de apa-
rição e na potência das figurações — e desfigurações —, que são produzidas pelos 
enquadramentos jornalísticos tradicionais e seus sentidos pré-estabelecidos. A potência 
política e estética das aparições nas figurações pode ressaltar as nuances entre o visível 
e legível, sendo a legibilidade vinculada aos dispositivos que são acionados para ler uma 
determinada situação, corpos e gestualidades nas imagens.

A partir de argumentos teórico-críticos advindos do campo da comunicação e da ex-
periência estética, o texto privilegia a análise de um conjunto de fotografias jornalísticas 
sobre duas operações policiais no Rio de Janeiro: uma na qual policiais da Coordenadoria 

1 Entendemos como “discurso necropolítico” aquele que revela um lugar pequeno destinado à vida em oposição à mor-
te; aquele que confere um lugar de controle ao corpo humano, especialmente o corpo violentado, ferido, massacrado e 
vigiado. Como assinala Achille Mbembe (2018, p. 11), a relação entre política e morte revela modos de destruição da vida 
humana, mas também as várias mortes que uma vida humana pode viver. A vida, ao existir no confronto com a morte, é 
construída no discurso necropolítico a partir desse enfrentamento: da seleção entre os que devem viver e os que podem 
e devem morrer.
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de Recursos Especiais da Polícia Civil atuam ostensivamente no Complexo da Maré, no 
momento de instalação das Unidades de Polícia Pacificadora no local, em 2014. E, a 
outra, ocorrida na comunidade de Jacarezinho, no Rio de Janeiro, em maio de 2021. As 
fotografias foram produzidas tanto por profissionais de grandes agências de notícias 
internacionais como Reuters e Agence France-Presse, quanto por fotógrafos indepen-
dentes, como o brasileiro Leonardo Wen. 

2. A Figuração e os Figurantes: Formas de Resistência nas Imagens

No campo das imagens há uma vasta literatura que discute acerca da representa-
ção fotográfica e o modo como, em geral, ela oferece, por meio de seu enquadramento 
e de esquemas classificatórios, uma instrução fornecida pelas obras para que o especta-
dor possa experimentar a indignação, o assombro, a contestação da injustiça, o compa-
decimento ou mesmo o horror (Picado, 2020; Schaeffer, 1987/1996; Tagg, 1988). Mesmo 
tributária de certa convenção moderna acerca do valor de verdade ou verossimilhança 
da prática fotográfica que restituiria a um contexto, como o jornalístico, certo status do-
cumental ou informativo, é a própria imagem que, muitas vezes, apresenta elementos 
que parecem romper com as normas contextuais regulamentadas culturalmente. Ainda 
que certas regras normativas regidas por estratégias comunicacionais e midiatizadas 
tentem delimitar os campos da recepção de imagens fotográficas, muitas vezes, são as 
próprias fotos, em sua instância material e concreta, que interrogam e atravessam os 
contextos nos quais são colocadas dirigindo-se ao ver como experiência potencializada.

As ordens de experiência que obtemos da percepção de fotografias (infor-
mativas, afetivas, plásticas, narrativas, dentre tantas) não são conferidas 
pelo mero acontecimento físico da impressão do mundo luminoso sobre 
uma superfície sensível: sem a mediação das estruturas conceituais e in-
tencionais que instanciam essas mesmas qualidades perceptivas na expe-
riência, não haverá nenhum sentido humano, lógico ou estético a partir do 
qual possamos dizer que “vemos-através” de fotografias aquilo que elas 
contêm. Para quem ainda não entendeu até aqui, a indexicalidade fotográfi-
ca é, mui simplesmente, um fenômeno de significação e não um aconteci-
mento “natural”. (Picado, 2020, p. 184)

Segundo Rancière (2003/2012), há imagens que permitem outro modo de apreen-
são da realidade e, portanto, de interpelação do olhar. Para ele, trata-se de uma operação 
de figuração, e que pode ser tematizada quando a imagem se torna capaz de interromper 
o mecanismo explicativo da representação que tende a uma consensualidade. Enquanto 
a representação tende a imobilizar e fixar os sujeitos retratados em categorias que os 
definem e os submetem, a figuração revela o quão difícil (e mesmo impossível) é reter 
os sujeitos e a complexidade de suas experiências em uma imagem ou obra. 

Na figuração, o sujeito tem que escapar à nossa tentativa incessante de tudo cate-
gorizar, avaliar, julgar e submeter ao já familiar: ele deve permanecer estranho, infamiliar 
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e, por isso mesmo, inquietante. A figuração escapa ao pressuposto de que há uma relação 
necessária de causa-efeito entre o que a obra mostra e a recepção do espectador, ou ainda, 
que a intenção do artista vai provocar uma mudança repentina e profunda nos quadros de 
sentido que orientam a percepção de mundo do espectador (Rancière, 2003/2012).

A figuração permite entrever as operações que influenciam na interpretação daquilo 
que vemos, enquanto a representação escamoteia os mecanismos que tornam possível 
sua aproximação de um real. Certa continuidade imediata entre o conteúdo vinculado pela 
obra e a interpretação, previamente determinada do receptor, é rompida pela figuração, 
pois ela perturba a crença em uma extensão direta entre os conteúdos de determinada 
imagem e as formas do pensamento sensível que se estabelecem na recepção como se 
houvesse um roteiro previamente estabelecido de leitura, interpretação e posicionamento 
diante das imagens ao qual nos acostumamos seguir como a um modelo. 

Esse tratamento sequencial e linear de ver, ler e interpretar imagens, de certa manei-
ra, replica um padrão que reforça certa sensibilidade moderna ainda coligada ao tratamen-
to das imagens na cultura ocidentalizada, como advertido por Susan Sontag (2003/2003). 
Ela afirma que a profusão e a circulação de fotografias que retratam certos sujeitos captu-
rados, feridos, mutilados, baleados ou mortos compõem uma 

praxe jornalística, que é herdeira do costume secular de exibir seres huma-
nos exóticos — ou seja, colonizados: africanos e habitantes de remotos paí-
ses da Ásia foram mostrados como animais de zoológico, em exposições 
etnológicas montadas em Londres, Paris e outras capitais europeias, desde 
o século XVI até o início do XX. (Sontag, 2003/2003, p. 62)

O que está em jogo na figuração é, contrariamente, a ruptura com este quadro con-
textualizado; é a promoção de outra forma de estruturação do “pensável”, envolvendo 
a alteração de um regime de percepção, leitura e escuta por meio do qual elementos 
diversos se justapõem e se atritam de modo a permitir um deslocamento de posição em 
relação ao modo como apreendemos, percebemos e respondemos às demandas do outro 
e aos eventos do mundo. 

Deste modo, a figuração não se confunde com uma cópia ou reprodução do real, 
mas apresenta um modo de compreensão da imagem, do sujeito e do texto que escapa 
ao pressuposto de que há uma relação necessária de causa-efeito entre o que a imagem 
mostra e a recepção do espectador, ou que a intenção do artista vai provocar uma mudan-
ça repentina e profunda nos quadros de sentido que orientam a percepção de mundo do 
espectador (Rancière, 2008). De modo amplo, parece que Rancière (2019) está interessa-
do em como as imagens podem fazer pensar acerca de um reposicionamento dos corpos, 
de um deslocamento de avaliações muito apressadas e de julgamentos fundados em pre-
conceitos: como produzir deslocamentos, rachaduras e fissuras nos modos naturalizados 
de apreensão e explicação dos eventos? Essa é uma questão que também interessa a essa 
pesquisa; haveria uma forma de analisar imagens que pudesse ir além de uma apreensão 
rápida e pautada pelo já dado, pelo comumente aceito como válido? “Qual tipo de opera-
ção vai mudar a distribuição do visível e do pensável?” (Rancière, 2019, p. 50). 
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 Para desmontar a máquina de explicação do visível e do pensável é preciso de-
sacelerar e deslocar o olhar, segundo Rancière (2018). E isso pode ocorrer quando fa-
bulamos junto com as imagens e a partir delas. A fabulação pode ser entendida como a 
produção de novos enunciados a partir da ativação de outro imaginário que desafia e in-
terpela um imaginário hegemônico, evidenciando incoerências, excessos e injustiças das 
representações hierarquizantes. A fabulação precisa da ficção para alterar o modo como 
temporalidades distintas são articuladas reverberando nas formas como são apreendidas 
e reconhecidas. Um dos gestos principais da fabulação é interpelar as imagens de manei-
ra mais demorada, desconfiando do modo como as representações tendem a apresentar, 
ao mesmo tempo, os conflitos e as soluções pacificadas.

A figuração tem centralidade na reflexão de Rancière (2018) acerca da desmontagem 
das explicações previsíveis do mundo. Segundo ele, a invenção que a arte promove pelo 
deslocamento das maneiras habituais de ler e entender o mundo é semente da criação 
de um outro imaginário, de outras chaves de leitura e compreensão ativadas pela recusa 
da hierarquia e das desigualdades entre tempos, espaços e existências. Há uma narrativa 
ficcional posta pelas imagens que, ao se desenvolver não como encadeamento de tem-
pos, mas como relação e coexistência entre lugares e suas múltiplas possibilidades de 
realização, produz um trabalho dissensual que marca a criação de cenas de ruptura.

A fabulação ficcional produz figurações a partir da dialetização da visualidade de 
imagens marcadas por uma condução interpretativa em direção a julgamentos morais e 
à reafirmação de valores legitimados. No trabalho recente de Rancière (2018, 2019), as 
operações que constituem as imagens se dedicam a explorar uma tensão entre a realida-
de e as “aparências”: lembrando que aparência não se restringe à superfície, mas abran-
ge os modos de tornar legível e inteligível. É na exploração desse processo que consegui-
mos distinguir brechas e intervalos que permitem as reconfigurações e deslocamentos 
necessários ao olhar e à interpretação. 

Assim, essa operação intervalar das imagens cria figurações que desafiam o modo 
hierárquico de apresentação da realidade deslocando o olhar e rearranjando a legibilida-
de do enunciado das imagens. A tensão entre imagens representativas e imagens esté-
ticas não é uma relação polarizada, em que uma deve “eliminar” a outra. Não se trata 
de eliminar a representação como operação de trabalho que dá forma ao visível, mas de 
produzir e manter uma distância da compreensão dos acontecimentos como matéria 
inerte, à espera de algo externo que os organizem.

 Uma imagem é um composto de vários elementos heterogêneos que, articulados, 
alcançam uma ressonância de modo a configurar outros sentidos do possível (Calderón, 
2020). Ao deslocarmos o olhar do sentido denotativo da imagem é possível olhar para a 
imagem e perceber a figuração dos sujeitos; sua existência como seres humanos subme-
tidos à dor. Sofrimento e precariedade já pressupõe o estabelecimento de possibilidades 
imaginativas, também alcançada (apesar de não só) pela cor e pela presença da figura 
humana nas fotos. 
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Na abordagem estética que Didi-Huberman (2012) faz dos povos expostos e de 
sua relação com a figuração, ele traz um questionamento acerca das opacidades criadas 
pela constante localização desses povos no jogo entre a aparição e a desaparição. Sua 
reflexão busca evidenciar como a figuração se conecta com a emergência do povo como 
um sujeito político nas imagens. 

Em um sentido complementar à discussão empenhada por Rancière (2018) acerca 
do aparecimento dos povos associamos as considerações que Didi-Huberman (2016a) 
faz acerca do entendimento do figurante como sujeito político digno, revelando que o 
figurante não é somente aquele que oscila entre a sobre-exposição e a subexposição (luz 
ofuscante e ausência de luz), nem tampouco aquele que merece visibilidade e voz. O fi-
gurante como sujeito político tem o poder de recriar a cena sensível na qual se inventam 
modos de ser, ver e dizer, promovendo novas formas de enunciação coletiva. Ele mo-
difica o regime enunciativo da imagem porque aparece por meio de outro léxico, outra 
linguagem: a linguagem própria do eu, do vivido, e da própria experiência.

 Assim, o figurante que emerge na figuração promove uma ambiguidade, uma 
abertura na imagem. Ao mesmo tempo que é relegado ou desvalorizado pela narrativa, 
o figurante se impõe como presença plástica, performativa, expondo uma corporeidade 
reveladora de determinado contexto e experiência situada, dotado, portanto, de uma po-
tência capaz de desestabilizar a significação interna que certo enquadramento procurou 
elaborar previamente. 

Um figurante emerge em uma figuração que permite aparições resistentes e po-
tências críticas no confronto com estereótipos e a identificação/exposição das singula-
ridades e histórias dos “povos fadados a desaparecer” (Didi-Huberman, 2012, p. 206). 
Ele traz, pois, outro léxico dos corpos, rostos, gestos, trejeitos, presenças intimidadoras 
(vultos, sombras, corpos adoecidos, marcados, fantasmáticos), alterando linguajares e 
enunciados.

Na primeira fotografia (Operação Policial que Matou 28 no Rio de Janeiro Desrespeitou 
Decisões do STF, Consultor Jurídico, 7 de maio de 2021)2 notamos que a aparição do figu-
rante promove desvios: sua presença subverte o estatuto atribuído a um povo, desvia a 
ênfase narrativa, promove outra experiência do ver. A singularidade do figurante e de sua 
agência está muito ligada ao corpo, ao rosto e à marca única da experiência dos sujeitos 
que fazem figuração. A apreensão sensível do figurante proposta por Didi-Huberman 
(2016a)  considera não só a dialética entre o aparecer/desaparecer, mas procura ver o 
figurante em sua corporeidade, em sua presença plástica e performtiva, articulando a 
singularidade de sua forma na imagem com a potência política de seu devir.  

O figurante e seu agenciamento estético e político interfere fortemente no regime 
expressivo da imagem e em seu dispositivo de poder, porque mesmo não sendo prota-
gonista, ele também produz agenciamentos. É possível dizer que quando pessoas co-
muns aparecem como figurantes, escapam, frequentemente, à roteirização da cena: por 
mais que esteja atado aos códigos cenográficos instaurados pela ação que se desenvolve 
situacionalmente, ele tem uma margem de escape, de projeção de sua individualidade 

2 Ver em https://www.conjur.com.br/2021-mai-07/operacao-policial-matou-25-rio-desrespeitou-decisoes-stf. 

https://www.conjur.com.br/2021-mai-07/operacao-policial-matou-25-rio-desrespeitou-decisoes-stf


Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

100

Aparições Políticas de Sujeitos Figurantes em Imagens Fotojornalísticas de Chacinas...  . Ângela Cristina Salgueiro Marques, Angie Biondi & Ana Paula de Rosa

(Veras, 2017). Observamos que quando a legenda confere ênfase à ação dos policiais 
são eles mesmos os supostos protagonistas, porque executam a ação, põem em movi-
mento o acontecimento central enfatizado pelo contexto informativo, ainda que, na ima-
gem, sejam retratados em posturas e expressões mais estáticas. Contrariamente, são 
os civis-figurantes (com seus corpos e expressões) que movimentam a cena suscitando 
certa comoção e deslocando legibilidades e possíveis interpretações dos episódios (“A 
Operação Policial no Rio de Janeiro e o Contexto do Tráfico de Drogas”, The Eagle View, 
8 de maio de 2021)3.

Ao pensar os figurantes a partir do modo como seus rostos e corpos se singulari-
zam em cena, seja de modo individualizado, como na segunda fotografia (“A Operação 
Policial no Rio de Janeiro e o Contexto do Tráfico de Drogas”, The Eagle View, 8 de maio 
de 2021), ou coletivo, como na primeira fotografia (Operação Policial que Matou 28 no 
Rio de Janeiro Desrespeitou Decisões do STF, Consultor Jurídico, 7 de maio de 2021) per-
cebemos que o figurante pode ser apreendido como o aparecimento de um corpo com 
potência política disruptiva que precisa ser revelada e analisada a partir de outros enqua-
dramentos. Contudo, não se pode apreender a singularidade da aparição dos figurantes 
sem perder de vista que as imagens são inseridas em uma estrutura narrativa, em um 
dispositivo distinto de produção e circulação. Não se pode desconsiderar a economia in-
terna dos procedimentos de elaboração das imagens, seu projeto político, estético, ético 
e sua engrenagem. Nesse sentido, cada imagem e cada veículo vai promover aparições 
distintas dos sujeitos figurantes e isso impacta em como sua noção vai ser construída. 
Assim, a aparição também obedece a critérios que pautam a realização e modos de en-
dereçamento das imagens. 

Neste contexto, é importante frisar o quanto é relevante pensar no desencaixe en-
tre o figurante e o lugar que a imagem prepara para ele. É preciso evidenciar as modali-
dades de inserção do figurante na ficção. Esse desencaixe não compromete a potência 
política da imagem, pois o real se apresenta diante de nós sempre desajustadamente, 
em descompasso com aquilo que os enquadramentos escolhem mostrar.

3. Desviar o Olhar, Torná-lo Sensível

Argumentamos, com Didi-Huberman (2012), que a imagem pode tornar sensível, 
ou seja, pode tornar acessível uma dimensão das formas de vida precárias que geral-
mente não são dadas a ver na superfície das imagens representativas. Essa proposta de 
“dialetizar o visível”, como ele nomeia, visa olhar as imagens “outramente, introduzir 
a divisão e o movimento a elas associados, a emoção e o pensamento conjugados. 
Esfregar os olhos, em suma: esfregar, friccionar a representação com o afeto, o ideal 
com o reprimido, o sublimado com o sintomático” (Didi-Huberman, 2016a, p. 405). 
Aqui nos interessa essa operação de dialetizar e deslocar a representação, lançando per-
guntas às imagens, demorando-nos em sua contemplação e produzindo, nesse gesto, 
novos enquadramentos e possibilidades interpretativas.

3 Ver em https://www.theeagleview.com.br/2021/05/a-operacao-policial-no-rio-de-janeiro-e.html. 

https://www.theeagleview.com.br/2021/05/a-operacao-policial-no-rio-de-janeiro-e.html
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O gesto de “dialetizar o visível” destaca a “potência de legibilidade dos aconteci-
mentos sensíveis” (Didi-Huberman, 2016b, p. 67) através das imagens; a potência de 
tornar legível a dialética de uma falha, de algo que foi reprimido, de uma vida que foi 
desumanizada e silenciada. Tal dialética se configura porque as imagens podem “tornar 
sensíveis e legíveis as falhas, os lugares e os momentos por meios dos quais os povos, 
ao declararem sua impotência, afirmam, ao mesmo tempo, o que lhes falta e o que de-
sejam” (Didi-Huberman, 2016a, p. 422). 

O autor articula e combina dois gestos estético-políticos importantes: dialetizar o 
visível e tornar sensível. Este último significa tornar acessível aquilo que os sentidos e 
inteligências nem sempre conseguem “ler” ou conferir sentido, permanecendo como 
indício ou resto, algo que é geralmente desconsiderado pelo olhar. Mas tornar sensível 
também significa passar a considerar algo que escapava, sobretudo algo que não era 
“legível” acerca da vida dos povos e de sua história.

Assim, Rancière (2019) e Didi-Huberman (2016b, 2004/2020)  possuem o inte-
resse comum em evidenciar como as imagens, dialeticamente, tornam sensíveis — 
acessíveis, legíveis e dignas de consideração — a vida e a sobrevivência dos povos, ao 
mesmo tempo em que elas declaram a impotência dos oprimidos em situações que 
os expõem à violência, silenciamento e, por isso, demandam formas de acolhimento, 
consideração e hospitalidade.

Tornar sensível e dialetizar o visível são trabalhos que a imagem pode realizar de 
maneira complementar. No lugar de discursos de causalidade e apagamento das suti-
lezas e texturas das experiências, essas operações auxiliam a encontrar os elementos 
da imagem que permitem produzir figuração através de uma aproximação, um avizi-
nhamento mais demorado entre espectador e alteridade. Imagens de avizinhamento 
(interpelação pelo olhar direto para a objetiva, por exemplo) despertam, no espectador, 
novos modos de percepção da imagem, dos corpos e das múltiplas espacialidades e 
temporalidades da cena a partir da qual figuram e se erguem, dialeticamente e dissen-
sualmente, os rostos que nos interpelam.

Sob esse aspecto, tornar sensível é também desarmar o olhar e fazer trabalhar o 
saber imaginativo, potencializando a imaginação diante da “maquinaria de desimagi-
nação” (Didi-Huberman, 2004/2020, p. 34). A dialetização do visível é, portanto, um 
processo que exige a interpelação constante do espectador, que requer imaginação, 
olhar contemplativo, posicionado contra o apagamento.

Segundo Rancière (2003/2012, 2019), a imagem como operação faz trabalhar um 
saber que escapa ao prescritivo e ao representativo até alcançar uma dimensão imagi-
nativa que redefine visibilidades e legibilidades. A fabulação das imagens está ligada à 
ficção e ao tipo de experiência emancipada que emerge na narrativa ficcional que mis-
tura temporalidades e espacialidades de maneira desierarquizada.

Como vimos, “aparecer” é uma ação que possui, para Rancière (2018, 2019) e Didi-
Huberman (2016a, 2016b), o sentido de um momento de dissenso, assimetria, deslo-
camento que produz intervalos e, a partir disso, podemos perceber as disparidades, 
tensões e fraturas que permaneciam ocultas sob o manto do registro representativo, 
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causal e hierárquico. Se no regime representativo a eficácia era identificada com uma 
continuidade, uma narrativa causalmente articulada (e onde a imagem estava destinada 
a intensificar a potência dessa ação), no regime estético, o trabalho da imagem se associa 
à produção de intervalos, de descontinuidades que impossibilitam uma roteirização da 
experiência de contato com as obras (Rancière, 2003/2012). A indeterminação, a impossi-
bilidade de fixar seu destino e sua significação, impede que as imagens sejam a mera ex-
pressão de uma situação ou de um acontecimento determinado (“A Ocupação da Maré”, 
El País, 30 de março de 2014)4.

Tornar sensível a existência de povos vulneráveis é, a nosso ver, figurar sua existên-
cia, indo além da representação de modo a conferir dignidade e hospitalidade. A figura-
ção faz emergir os sujeitos figurantes em seu embate com a morte: torna-os sensíveis 
(visíveis, apreensíveis e legíveis) ao mesmo tempo que nos torna sensíveis à eles, deslo-
cando-nos da compaixão para a comoção. Didi-Huberman (2016a) nos convida a cultivar 
percepções dialéticas acerca da história e da maneira como povos são representados 
em narrativas documentais. Para ele, a própria ausência de poder de um povo pode ser 
tornada sensível, ou seja, pode ser pensada criticamente através dos afetos que mobiliza.

4. O Aparecer do Rosto Como Escuta ao Apelo Pela Vida

O olhar do figurante, seu corpo, seu rosto e sua presença nos tornam sensíveis, 
nos afetam e, portanto, nos tornam “responsáveis” por eles, no sentido de prover uma 
resposta a essa interpelação. Podemos mencionar a noção de rosto (clamor ético, apelo, 
voz) em Lévinas (1999) e Butler (2004, 2009/2015, 2015/2018). Em Lévinas (1999), o 
rosto não se confunde com a face humana e não se reduz a ela. Não se trata tampouco 
de um diálogo verbal explícito, mas de um dizer que nos vincula à alteridade. Para ele, 
o rosto que dá acesso ao mundo do outro não é passível de ser escrutinizado e resiste 
aos esforços de aproximação e apropriação. Esse autor revela o rosto como potência de 
contato com a alteridade. O rosto marca, nessa perspectiva, uma relação de abertura, 
uma forma de diálogo em que um não possui o outro, nem tampouco se reconhece nele. 
Os textos de Lévinas (1999) aproximam o rosto do gesto de acolhimento, enfatizando a 
proximidade e abertura ética à interpelação endereçada pelo outro. 

Segundo a leitura que Didi-Huberman (2016a) faz de Lévinas, a abertura incondi-
cional ao outro define o rosto como encontro que expõe a diferença, a impossibilidade de 
reduzir o outro ao mesmo, de submetê-lo  ao desejo de significá-lo e nomeá-lo. Citando 
Lévinas, Didi-Huberman (2016a) afirma que a figuração de sujeitos e povos confere-lhes 
dignidade e respeito “a partir da dialética entre a experiência ética (sempre singular) que 
preserva o rosto; e a experiência normativa, da lei, que apaga o apelo que o rosto faz à 
responsabilidade moral de todos” (p. 440).

Lévinas (1999) não percebe o rosto como imagem representativa do sujeito, mas 
deseja mostrar sua “aparição”, por isso, afirma que o rosto possui uma visibilidade que 
só é apreendida pelo olhar, na qual o outro que me olha é aquele que me revela. O olhar 

4 Ver em https://brasil.elpais.com/brasil/2014/03/30/album/1396205399_006677.html#foto_gal_10. 
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é parte integrante da manifestação e aparição de outrem. Nesse sentido, a emergência 
do rosto como imagem fixa nas fotografias nos convida a perscrutar, a olhar o rosto e o 
corpo do outro, revelando a imagem como importante suporte de acesso ao outro e à 
sua aparência, seu aparecer.

A emergência do rosto na imagem desloca o espectador de uma posição geral, do 
seu lugar inscrito, para ser o sujeito singular deste olhar. O olhar interpela e, ao mesmo 
tempo, se oferece em uma sensibilidade diferenciada das fotografias protocolares, tão 
bem inscritas na tradição do fotojornalismo, para se pôr como uma pequena variação 
da percepção diante do que se mostra estranho ou intolerável (Marques & Souza, 2018).

Respondemos à convocação deste olhar, participamos, ainda que desconfortáveis, 
do movimento que ele provoca. Coabitamos, mesmo por um breve momento, do pa-
decimento que parece afligir os sujeitos capturados pela imagem. Por este olhar, coe-
xistimos o entretempo em que uma vida individual enfrenta a precariedade universal. 
O aparecer do rosto na imagem rompe com certa estrutura que conforma uma espécie 
de “expectativa do ver” coligada a um repertório visual a que se recorre para apresentar 
sofredores e seus tormentos.  

Tornar sensível não se restringe à visibilidade, mas implica modificar formas de 
sensibilidade que envolvem atenção, classificação e percepção das diferenças envolvi-
das nas relações intersubjetivas. A aparição dos povos envolve a constante negociação 
em torno de um imaginário coletivo, a produção de um comum, de uma semântica que 
permita nomear injustiças e criar outros desenhos para a ação. Para Didi-Huberman 
(2016b), um povo se define por sua agência, pelos sentidos que atribuímos a ela, de 
modo a perceber uma coletividade dotada de valor, de valência normativa, ética e estéti-
ca (“A Ocupação da Maré”, El País, 30 de março de 2014)5. 

Um sujeito político aparece através de um processo de dialetização, de proble-
matização e agência que envolve interferir nos imaginários políticos definidores de um 
comum. A aparição de figurantes revela os sintomas, torna visíveis os lampejos benjami-
nianos que interrompem o continuum da história protagonizada pelas forças do estado. 
O lampejo produzido pela presença dos figurantes nas imagens mostra que o sofrimen-
to está sendo apagado em prol das estratégias e dispositivos de gestão e controle dos 
corpos, atuando contra esse apagamento, trazendo outra luminosidade para sensibilizar 
o olhar para a dor da alteridade. Mas os lampejos também mostram resistências e res-
postas à violência da imagem. 

Muitas vezes, os civis-figurantes aparecem desfocados, espectralizados, fluidos. 
Essa operação pode tanto mostrar o apagamento das vidas fantasmáticas e desvaloriza-
das pela política de morte, como pode trazer a reafirmação da impossibilidade de cap-
tura das formas de vida: de tais figurantes serem nomeados, aprisionados em fórmulas 
prontas de fabricação de formas de vida disciplinadas pela governamentalidade insti-
tucional. A aparição dos espectros e sua presença constante na ação política de povos 
precários dificulta o esquecimento, ajudando a combater a imobilização no espetáculo 
do terror, da interdição e da morte. Assim, a espectralidade pode ser uma forma de con-
sideração (“A Ocupação da Maré”, El País, 30 de março de 2014)6.

5 Ver em https://brasil.elpais.com/brasil/2014/03/30/album/1396205399_006677.html#foto_gal_15.

6 Ver em https://brasil.elpais.com/brasil/2014/03/30/album/1396205399_006677.html#foto_gal_16.
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As pessoas que habitam na comunidade, ainda que tenham suas casas e territórios 
constantemente ocupados e/ou invadidos pelas forças policiais, demonstram que não 
se restringem à passividade e aceitação. Na fotografia presente na notícia ONU Se Diz 
‘Perturbada’ com Chacina no Jacarezinho (Ansa Brasil, 7 de maio de 2021)7, em protesto, 
uma mulher se volta à câmera, contrária à direção da caminhada, e levanta o dedo médio, 
registrado na fotografia. Enquanto um grupo de moradores acompanha a marcha dos po-
liciais armados, a mulher se volta ao olhar do fotógrafo e, consciente do flagra, exibe sua 
insatisfação à cena da operação em andamento.

Aqui, poderíamos pensar na possibilidade de as pessoas fotografadas retomarem 
a agência confiscada por um registro do sofrimento que, segundo Susa Sontag (2003), 
tende a neutralizar sua revolta e sua ira ao nos olhar de volta:

a exibição, em fotos, de crueldades infligidas a pessoas de pele mais escura, 
em países exóticos, continua a promover o mesmo espetáculo, esquecida 
das ponderações que impedem essa exposição quando se trata de nossas 
próprias vítimas da violência, pois o outro, mesmo quando não se trata de 
um inimigo, só é visto como alguém para ser visto, e não como alguém 
(como nós) que também vê. (Sontag, 2003, p. 63)

O trabalho da imagem é, como diz Didi-Huberman (2012, 2016a), fazer figurar o 
que está reprimido nas representações tradicionais e que não se relaciona apenas com a 
invisibilidade, mas com o apagamento do sintoma, a tentativa de reprimir os lampejos que 
têm como reconfigurar o espaço e o tempo, interferindo naquilo que pode ser visto, no-
meado, sentido. Segundo Butler (2009/2015), “a fotografia não é simplesmente uma ima-
gem visual à espera de interpretação; ela mesma está interpretando ativamente” (p. 110). 
A presença dos figurantes e de seus gestos não roteirizados ou não previstos interrompe 
a repetição de enquadramentos que confiscam os enunciados e as enunciações àqueles 
que sofrem (ONU Se Diz ‘Perturbada’ com Chacina no Jacarezinho, Ansa Brasil, 7 de maio 
de 2021). A fabulação permitida por esse desvio produz intervalos a partir dos quais o 
contexto de registro e o processo de circulação nos interpelam acerca do jogo aberto pelos 
diferentes regimes de visibilidade colocados em tensão pela fotografia.

5. Lampejos que Figuram Vidas e que Flertam com a Morte nas Imagens 

O lampejo do sujeito figurante retira seu dizer do décor da paisagem: por mais que 
o corpo esteja retido sob o choque do controle, a corporeidade faz ecoar o gesto e o som 
das vidas que precisam resistir contra a violência, a barbárie e o esquecimento por meio da 
construção precária de uma memória ética corporificada. A figuração e a aparição do figu-
rante bagunçam dados probabilísticos e expectativas, como um inesperado não-narrativo: 
elas podem trazer de volta o lampejo ou mesmo produzí-lo. Um figurante pode ser “ar-
rancado” da causalidade histórica, entre o silenciamento da desfiguração e a voz do rosto.

7 Ver em https://ansabrasil.com.br/brasil/noticias/americalatina/brasil/2021/05/07/onu-se-diz-perturbada-com-chacina-
-no-jacarezinho_849c5d83-3206-4b80-a06f-992b62094ab0.html.

https://ansabrasil.com.br/brasil/noticias/americalatina/brasil/2021/05/07/onu-se-diz-perturbada-com-chacina-no-jacarezinho_849c5d83-3206-4b80-a06f-992b62094ab0.html
https://ansabrasil.com.br/brasil/noticias/americalatina/brasil/2021/05/07/onu-se-diz-perturbada-com-chacina-no-jacarezinho_849c5d83-3206-4b80-a06f-992b62094ab0.html
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Essa operação que consiste em arrancar o figurante da representação causal do 
acontecimento possui uma performatividade que atua sobre imaginários normativos e 
interfere em sua reconfiguração. O poder dos sujeitos figurantes faz algo sobre o mundo 
legitimamente percebido como comum, e interfere na matriz de significações que torna 
algumas práticas legíveis e aceitas.

Fazer figurar o sujeito figurante e não apagar o sintoma é o que permite que o lam-
pejo atue sobre a definição da inteligibilidade da história, das aparências e aparições dos 
povos que declaram suas vulnerabilidades, ao mesmo tempo que produzem a exposição 
sensível de suas vidas, das falhas, intervalos e brechas onde cultivam sobrevivências e 
emancipações possíveis. Por isso, mesmo no fluxo interminável de apagamento das 
vidas por enquadramentos estigmatizantes, é possível ter alguns momentos de lampejo 
nos quais as vidas precárias nos alcançam, afetam, comovem de modo a escutarmos 
seu rosto, rompendo a narrativa midiática de apagamento e desfiguração. 

Mostrar como as mecânicas da legibilidade podem ser descontinuadas e inter-
rompidas é o trabalho do devir minoritário: a invenção de enunciados que perfuram a 
narrativa desfiguradora, e de imagens que trazem de volta os corpos dos escombros 
do esquecimento. Quando consideramos a dimensão política da aparição do figurante, 
pensamos em como a singularidade de sua presença física, carnal constitui-se como 
vetor de dissonância. O figurante é, acima de tudo, um corpo minoritário, ele aciona um 
devir menor. A sintaxe da produção de imagens jornalísticas imposta sobre o corpo do 
figurante é rompida por seu agenciamento minoritário: um olhar, um gesto, um tropeço, 
uma piscadela, um sorriso, uma fala inesperada que perturbe a ordem de uma cena.

Na fotografia da notícia “Forças Iniciam Ocupação do Complexo da Maré no 
Domingo” (Estado de Minas, 28 de março de 2014)8, os dois civis posam para a câmera. 
Uma mulher sorri e põe a mão no queixo, em postura típica às selfies de celebridades, 
na qual enfatiza seu rosto em close. O homem também olha diretamente para a câmera 
e sorri. Ambos, em galhofa, contrastam com a expressão de seriedade e combatividade 
dos agentes que, fardados e armados, marcham em fila rumo ao cumprimento da sua 
função demandada. O gesto de posar para a câmera nos permite pensar como a apa-
rição do rosto na imagem se relaciona a uma interpelação que convoca o espectador a 
assumir um olhar à escuta. 

Na imagem, o rosto pode justamente aparecer através do desfocamento e do vestí-
gio que destoa da cena: ele seria a expressão da “precariedade que atravessa a plasticida-
de da imagem a ponto de revelar que antes mesmo de qualquer decisão ou condição dos 
arranjos que permitem inserir o outro na imagem, o rosto já desmonta a cena e distorce 
a imagem” (Ribeiro, 2019, p. 58).

A imagem é justamente o evento liminar que atualiza o jogo, o contato ético entre 
aquele que cria, aquele que figura na imagem, e o espectador. A pose inesperada do 
figurante, escapando ao enquadramento imaginado pelo fotógrafo, produz presenças 
fabuladas de corpos negros no espaço militarizado das favelas, revelando uma figuração 

8 Ver em https://www.em.com.br/app/noticia/nacional/2014/03/28/interna_nacional,512976/forcas-iniciam-ocupacao-do-
-complexo-da-mare-no-domingo.shtml. 

https://www.em.com.br/app/noticia/nacional/2014/03/28/interna_nacional,512976/forcas-iniciam-ocupacao-do-complexo-da-mare-no-domingo.shtml
https://www.em.com.br/app/noticia/nacional/2014/03/28/interna_nacional,512976/forcas-iniciam-ocupacao-do-complexo-da-mare-no-domingo.shtml
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que retira as pessoas da violência opressora do enquadre policial e punitivo, produzindo 
desvios que orientam uma elaboração ideológica que constrói e reconstrói os sentidos 
das imagens permanentemente (Biondi & Marques, 2015).

Podemos estabelecer uma relação entre o figurante como corpo-menor — em 
aproximação à noção de literatura menor de Deleuze e Guattari (1975/2014). Um figu-
rante como corpo minoritário pode ser definido como uma sintaxe incorreta (Deleuze & 
Guattari, 1975/2014, p. 40), desterritorializada: uma sintaxe para gritar e também para 
dar ao grito uma sintaxe. Talvez, uma sintaxe que, ao mesmo tempo conecta e desconec-
ta o figurante da história principal, que opera em plena luz, mostrando o que pode ser 
dito ou não. Uma sintaxe que revela o valor coletivo da enunciação que une figurante a 
povo (forjar os meios de colocar em prática uma sensibilidade solidária e revolucionária).

 Ao mesmo tempo, a sintaxe minoritária pode ser elaborada a partir do silêncio, 
da imobilidade (que não significa inatividade) e do ocultamento. A desterritorialização 
promovida pela arte menor teria como função devolver a sonoridade ao silenciamento 
do cotidiano e oferecer o silêncio à gama de sons que percorrem nossa rotina.

Sob esse aspecto, a singularidade do grito, do olhar, do sorrido ou do silêncio dos 
figurantes é uma importante performance de luta contra os constantes apagamentos, 
emudecimentos e estereotipagens dos povos (Veras, 2017). Tal singularidade atua con-
trapondo-se à sintaxe roteirizada da produção das imagens (ela acrescenta uma engre-
nagem menor ao lado da engrangem maior do dispositivo de produção das imagens). 

Na fotografia da notícia “Efeitos da Violência de Estado” (IstoÉ, 9 de novembro de 
2018)9, enquanto os corpos negros dos moradores da comunidade são colocados contra 
a parede, ao longo da rua, em revista pelos agentes da tropa militar, um outro morador, 
anda em sentido contrário e de frente para a câmera. Em sua camisa é possível ler, em 
letras grandes, as palavras “peace, love, surf” (paz, amor, surf), cuja expressão é comu-
mente ligada a um estilo de vida tranquilo e harmônico, remetendo, assim, ao inverso da 
palavra de ordem policial. A disposição e direção dos corpos dos moradores abordados 
em contraste com os dos agentes militares promovem um adensamento na oposição 
radical entre os sujeitos e seus campos; militar versus civil, agente versus habitante, 
função versus sujeito, arma versus palavra, ordem versus vida. 

O figurante colabora para a criação de um devir-menor, apresentando um uso me-
nor da língua, pois ele traz para a imagem a potência da experiência, transformando, me-
tamorfoseando a narrativa. O devir minoritário do figurante tem a ver com a resistência 
aos modelos majoritários de tradução e acomodação da experiência, da multiplicidade 
em ato. Seu devir também revela como sobreviver à necropolítica é uma luta constante 
contra as armas de fogo 

dispostas com o objetivo de provocar a destruição máxima de pessoas e 
criar mundos de morte: formas únicas e novas de existência social, nas 
quais vastas populações são submetidas a condições de vida que lhes con-
ferem o estatuto de mortosvivos. (Mbembe, 2018, p. 71)

9 Ver em https://istoe.com.br/efeitos-da-violencia-de-estado/.

https://istoe.com.br/efeitos-da-violencia-de-estado/
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A singularidade do figurante e de seus gestos se aproxima das condições de minori-
dade, do processo de criar passagens entre o molar e o molecular, estabelecendo condi-
ções para a transformação e experimentação das relações de poder que os constituem10.

Assim, outra característica da dimensão política que define o figurante é a sua 
produção de agenciamentos moleculares da multiplicidade e da singularidade. Um fi-
gurante pode produzir um agenciamento, uma engrenagem que atua, tanto por meio 
do indivíduo quanto por meio de um grupo, que se revelam como articulações e ten-
sionamentos (de dupla direção) no âmbito do dispositivo, entre elementos estabelecidos: 
códigos, padrões, práticas incorporadas (habitus) — regras; e elementos tentativos: in-
venção, ensaio-e-erro, inferências, práticas tentativas (experimentação) — estratégias. 
Constroi-se, como dissemos antes, nova engrenagem ao lado da precedente, mas ela, 
ao se inserir na engrenagem maior, podem promover rasgos, rupturas, intervalos (“A 
Ocupação da Maré”, El País, 30 de março de 2014)11.

Sabemos, por Deleuze e Guattari (1975/2014), que os agenciamentos se relacio-
nam à produção de novos enunciados: transformam a natureza da enunciação, alteram 
a função dos enunciados existentes, produzindo curto-circuitos nas engrenagens majo-
ritárias. A produção de novos enunciados envolve sujeitos que correm o risco não só de 
expressar o que realmente pensam e sentem, mas de permanecerem onde não deveriam 
estar, de fazerem-se ver quando deveriam ocultar-se. Sua presença e sua ação conectam-
-se ao enunciado e à enunciação de modo a produzir efeitos sobre os outros, e a afetar 
o objeto da enunciação produzindo uma centelha, uma fulguração na imagem (como 
insinua Didi-Huberman, 2016a, a partir da dialética de Benjamin). 

A aparição do figurante pode, sob esse aspecto, gerar biopotência: há que se res-
saltar seu caráter inventivo e fabulador, gerando uma experiência que não o prende ao 
clichê — ele ganha existência na imagem sem ficar preso ao documento do sofrimento, 
da mazela, da vitimização que o reduziria à vida nua. Assim, o figurante também é uma 
“vida capital”, no sentido descrito por Peter Pál Pelbart (2003, p. 56). Para ele, as vidas 
precárias e extremas podem ser convertidas em “um capital biopolítico de que cada vez 
mais cada um dispõe, para modelar a forma de vida singular que lhe pertence de acordo 
com o que lhe é dado inventar” (Pelbart, 2003, p. 56). 

É como se o figurante também usasse sua vida e seu corpo (de forma consciente 
ou não) para autovalorizar o que viveu, o que vive. Um figurante que aparece na imagem, 
torna sensíveis “suas histórias de vida escabrosas, seu estilo, sua singularidade, sua 
percepção, revolta, causticidade, modo de se vestir, de habitar, de gesticular, protestar 
e se rebelar, enfim sua vida” (Pelbart, 2002, p. 29). Seu capital sendo sua vida, permite 
reinventar as coordenadas de enunciação e fazer variar suas formas. Assim, ele produz 
agenciamentos, reage à vida nua, e interpela o espectador da imagem. 

10 Para Deleuze (1981/2007), “a transformação, o devir, a mutação se faz quando instalamos a mudança no ‘entre’: entre o 
molar e o molecular, traçando uma linha que impede o molar de se fechar em modelos majoritários, e fazendo do molecu-
lar a fonte de processos de criação e de subjetivação. As lutas atravessam os diferentes planos, mas a partir da construção 
de uma tensão entre o macro e o micro, o molar e o molecular que, ao convocá-los, aos construí-los como problema, criam 
as condições da transformação e da experimentação das relações de poder que os constituem” (p. 211).

11 Ver em https://brasil.elpais.com/brasil/2014/03/30/album/1396205399_006677.html#foto_gal_7.
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Quando o figurante olha para a câmera, ele não só quebra a quarta parede como 
também atinge em cheio o espectador. Seu olhar, como diz Picado (2011)12, atravessa a 
tela como vetor de implicação que demanda outro tipo de atenção do espectador. 

6. Considerações Finais

Aparecer em imagens fotográficas e por meio dessas imagens envolve uma delica-
da operação de questionar o quadro hierárquico e consensual, de questioná-lo em busca 
de intervalos que indiquem que o quadro não pode determinar com precisão o que se 
vê, pensa, reconhece e apreende. Vimos que a figuração de pessoas vulneráveis se dá 
no encontro entre o gesto do fotógrafo, a cena enquadrada na imagem (em constante 
operação), a circulação e a implicação do espectador na imagem. Tal processo envolve 
o gesto de tornar sensível uma aproximação entre os espectadores e a alteridade pre-
sente na imagem que não se reduza ao julgamento moralizante. A operação sensível 
das imagens desperta no espectador novas formas de perceber os corpos e as múltiplas 
espacialidades e temporalidades da cena em que aparecem e emergem - dialeticamente 
e dissensualmente — os rostos que nos desafiam. As imagens podem, assim, fazer apa-
recer o inesperado, o que antes não era percebido, percebido, sentido: elas produzem e 
são produzidas por operações que desorganizam, perturbam e rearranjam o que é dado 
definindo outras possibilidades, ou seja, outras formas de fazer os tempos, espaços, ob-
jetos, corpos e experiências legíveis e inteligíveis. As imagens podem dar origem a cenas 
singulares e fabuladoras ao desempenhar o papel de “pequenas máquinas que recusam 
a explicação já dada” (Rancière, 2019, p. 57).

Butler (2009/2015) afirma, em diálogo com Didi-Huberman (2016b), seu argu-
mento acerca da superexposição dos povos, cujo excesso de luz midiática usado na 
construção de representações estereotipadas não nos permite acolher o rosto outro, sua 
demanda, seu apelo. Para ela, em grande parte das representações midiáticas “não po-
demos escutar o rosto através do rosto, pois ele mascara os sons do sofrimento humano 
e a proximidade que poderíamos ter com a precariedade da vida” (Butler, 2009/2015, p. 
27). Ela fala da possibilidade de o rosto lévinasiano operar e ser representado enquanto 
face, a partir do momento em que tal representação possa vocalizar ou ser entendida 
como resultado de uma voz que expressa um lamento, um sinal da precariedade da vida. 

Entendemos que a perda do rosto de que nos fala Butler (2004) se configura pelo 
processo de enquadramento institucional e midiático que dificulta a escuta do clamor 
do outro e, por extensão, compromete a produção da responsabilidade ética sobre esse 
outro fragilizado e vulnerável. A nosso ver, a aparição do figurante, do modo como ob-
servado nas imagens trazidas, nos permite encontrar parcelas de humanidade que nos 
colocam diante do rosto.

12 O rosto, segundo o autor, apresenta uma “genuína pragmática da significação visual” (Picado, 2011, p. 63). O rosto, para 
existir, depende de experiências afetivas e interacionais — o olhar da face fotografada “se dirige para fora da imagem (e, 
mais agudamente, para este outro olhar que a rende)” (Picado, 2011, p. 63). 



Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

109

Aparições Políticas de Sujeitos Figurantes em Imagens Fotojornalísticas de Chacinas...  . Ângela Cristina Salgueiro Marques, Angie Biondi & Ana Paula de Rosa

Através dessas imagens, o rosto pôde aparecer através da (de)formação, do des-
focamento e do vestígio: ele seria a expressão da precariedade que atravessa a plastici-
dade da imagem a ponto de desmontar a cena e distorcer a imagem. Certamente, uma 
imagem não é elaborada sem o corpo, nem sua significação se dá fora da corporeidade 
do mundo. Contudo, entendemos que a imagem é o evento liminar que atualiza o 
jogo, o contato sensível e o contrato ético entre aquele que cria, aquele que figura na 
imagem e o espectador. 

Assim, notamos que o trabalho maior, nessas imagens, foi abrir planos de co-
nexões e desconexões, aproximações e distinções, fraturas e recomposições que não 
realizam expectativas de legibilidade, trazendo ao olhar do espectador uma indecidibi-
lidade que o torna sensível a aspectos que antes não seriam objeto de contemplação 
ou consideração. Tal qual vimos em Rancière (2019), a imagem produz “um tipo de 
operação que vai alterar a distribuição do visível e do pensável” (p. 50), pois, a potên-
cia política está tanto nas imagens, em sua materialidade sígnica, quanto nas relações 
e operações que as definem. 
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Resumo

Desde a década de 1950, as séries institucionais policiais estão entre as produções mais 
populares da televisão estadunidense. Por meio da reiteração da mentalidade do “nós versus eles”, 
policiais são ficcionalizados como agentes normativos que defendem o “bem”, enquanto o crime 
é retratado como uma falha moral e individual do criminoso. Além dessas produções recorren-
temente ignorarem problemas sistêmicos da sociedade estadunidense que são utilizados para 
explicar a criminalidade no mundo real, elas também reforçam a autoridade da instituição como 
detentora da força para manutenção do status quo. Partindo da perspectiva que essas séries atuam 
na construção e mediação de sentido sobre o papel desempenhado pelas instituições policiais do 
mundo real e de seus membros na sociedade, estruturamos o texto em torno de dois principais 
argumentos: (a) as séries reforçam a autoridade da instituição policial, tratando suas ações como 
inquestionáveis e, mais importante, abrindo espaço para intervenções das instituições policiais do 
mundo real nos processos de ficcionalização das mesmas; (b) as séries normalizam a brutalidade 
policial, com narrativas frequentemente justificando atos violentos como uma ferramenta investi-
gativa eficiente, ilustrando normas e burocracias como grandes empecilhos ao trabalho do policial. 
Ao enquadrar as violações éticas e de direitos humanos como atos eficientes e necessários essas 
séries contribuem para normalizar alguns dos aspectos mais sujos da profissão.

Palavras-chave
televisão, instituições ficcionais, séries policiais, brutalidade policial

“Break the Rules, not the Law”: 
Normalizing Brutality and Reinforcing 

Police Authority in US Series

Abstract

Since the 1950s, the institutional police series have been among the most popular pro-
ductions on US television. Through the reiteration of the “us versus them” mentality, police 
officers are fictionalized as normative agents who uphold “goodness”, while crime is portrayed 

Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022, pp. 113–132
https://doi.org/10.17231/comsoc.42(2022).4002



Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

114

“Quebre as Regras, Não a Lei”: A Normalização da Brutalidade e o Reforço da Autoridade Policial 

nas Séries Estadunidenses  . Melina Meimaridis & Rodrigo Quinan

as a moral and individual flaw of the criminal. Not only do these productions recurrently ignore 
systemic problems in US society, which are used to explain crime in the real world, but they also 
reinforce the authority of the institution as the force capable of maintaining the status quo. From 
the perspective that these series act in the construction and mediation of meaning about the 
role played by real-world police institutions and their members in society, we structure the text 
around two main arguments: (a) TV series reinforce the police institution’s authority, treating 
its actions as unquestionable and, most importantly, allowing real-world institutions to interfere 
in their fictionalization processes; (b) TV series normalize police brutality, with narratives often 
justifying violent acts as an efficient investigative tool, illustrating norms and bureaucracies as 
major impediments to the police officer’s work. By framing ethical and human rights violations 
as efficient and necessary acts, these series contribute to normalizing some of the dirtiest as-
pects of the profession. 

Keywords

television, fictional institutions, police series, police brutality

1. Introdução

Em 25 de maio de 2020, a brutalidade da ação policial que levou à morte do esta-
dunidense George Perry Floyd Jr. na cidade de Minneapolis chocou o mundo. Floyd, um 
homem negro, foi assassinado por um policial branco que se ajoelhou sobre seu pesco-
ço, sufocando-o. A morte de Floyd provocou centenas de protestos ao redor do país, em 
que a população começou a demandar reformas na instituição policial estadunidense, 
como a campanha Defund the Police (numa tradução mais livre, não financiar a polícia), 
que propõe a redução dos fundos direcionados à instituição (Andrew, 2020). A reação 
de choque da sociedade ao vídeo que capturou a morte de Floyd foi problematizada em 
matérias jornalísticas (Grady, 2020; Zeitchik, 2020), que questionaram o papel da mídia 
em geral e da televisão em particular ao glorificar a ação policial, por exemplo, o reality 
show COPS (Polícias; Langley & Barbour, 1989–presente). Já as séries de ficção, por 
sua vez, foram questionadas por apresentarem os policiais como heróis da sociedade 
e representarem o ponto de vista desses profissionais sobre a lei, o crime e a justiça. 
O incidente colocou sob os holofotes a ficcionalização da instituição policial nas séries 
televisivas (Siegel, 2020; Thorne, 2020).

Aqui, é necessário destacarmos a popularidade das séries policiais na televisão 
estadunidense. Brooks e Marsh (2007) identificaram aproximadamente 300 produções 
exibidas desde 1949. Até hoje essas séries estão entre as mais assistidas nos Estados 
Unidos. Na temporada de 2020–2021, a Nielsen listou cinco séries institucionais po-
liciais no top 10 das produções mais assistidas (Schneider, 2021): NCIS (Serviço de 
Investigação Criminal Naval; Bellisario et al., 2003–presente), FBI (Departamento Federal 
de Investigação; Wolf et al., 2018–presente), Blue Bloods (Sangues Azuis; Goldberg et 
al., 2010–presente), 9-1-1 (Murphy et al., 2018–presente), Chicago P.D. (Departamento 
de Polícia de Chicago; Wolf et al., 2014–presente). Embora apresentem variações entre 
si, as séries policiais reproduzem a mesma fórmula em que um mundo ordenado é 
perturbado pelo crime e os policiais e detetives se esforçam para restabelecer a ordem 
(Meimaridis, 2021; Sparks, 1992; Turnbull, 2014), um status quo imposto pela instituição. 
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Ao mesmo tempo, essas produções tendem a reproduzir narrativas centradas no bina-
rismo de “bem” versus “mal”. Em outras palavras, apresentam histórias onde a polícia 
se esforça para salvaguardar a sociedade enquanto os criminosos cumprem o papel de 
ameaça a ser impedida pelos policiais. 

Neste trabalho, iremos partir das discussões propostas por Meimaridis (2021) so-
bre o significativo papel que a ficção televisiva cumpre na mediação e construção de 
sentido sobre as instituições sociais. A pesquisadora propõe o termo “série institucio-
nal” para se referir às produções ficcionais “centradas no funcionamento diário de ins-
tituições sociais. As séries policiais, jurídicas e médicas são seus principais modelos” 
(p. 15). No que diz respeito à ficcionalização da instituição policial, defenderemos neste 
artigo que as séries institucionais policiais, ao construírem histórias em torno de mitos 
e enquadrarem o uso de força excessiva pela polícia como justificável, normalizam a 
brutalidade da ação policial como os meios de obtenção de justiça ao mesmo tempo 
em que reforçam o papel de autoridade da instituição na manutenção da ordem na so-
ciedade. Problematizamos, então, os processos de ficcionalização da instituição policial 
nas séries estadunidenses. Considerando que estes produtos televisivos são de grande 
exportação para o resto do mundo (Moran & Malbon, 2006), essa mediação de sentido 
não se limita apenas ao público local, mas sim viaja em meio aos fluxos televisivos trans-
nacionais criando sentidos que podem se refletir em diferentes perspectivas culturais, 
influenciando entendimentos sobre a autoridade e credibilidade da instituição policial 
estadunidense a nível global. 

Iniciamos o artigo apresentando brevemente um panorama das séries institucio-
nais policiais estadunidenses como forma de contextualizar essas produções. Em segui-
da, abordamos como a instituição policial é ficcionalizada nas séries televisivas e quais 
elementos marcam esse processo. Por fim, focamos em duas construções significativas 
dessas produções: (a) reforço da autoridade da instituição policial, e (b) normalização 
da brutalidade policial. Entendemos que, diante da crise que a instituição atualmente 
enfrenta nos Estados Unidos (Cobbina-Dungy & Jones-Brown, 2021; Hudácskó, 2017), 
as séries institucionais policiais se concretizam como objetos atraentes e poderosos 
na legitimação da instituição policial do mundo real, principalmente ao permitirem à 
instituição regular os discursos produzidos pela ficção sobre si. As séries policiais são, 
então, parte do problema, uma vez que legitimam e glorificam ações policiais.

2. Panorama das Séries Policiais Estadunidenses

A primeira série estadunidense a representar o universo policial é de 1949, intitu-
lada Stand By For Crime (A Postos Para o Crime; Garrison, 1949). O drama apresentava 
o ponto de vista do assassino enquanto um detetive investigava o crime. Antes do tér-
mino do episódio, o público era convidado a ligar e adivinhar a identidade do assassino 
(Dowler, 2016). Entre 1949 e 1951 outras séries policiais surgiram, dentre elas a mais 
importante foi Dragnet (Rede de Arrasto; Webb, 1951–1959 ). Centrada no trabalho do 
sargento Joe Friday (Jack Webb), a produção focava na resolução semanal de crimes. 
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Para realizar a produção, Jack Webb se aproximou de William H. Parker, o controverso 
chefe do Departamento de Polícia de Los Angeles (LAPD) no início da década de 1950, 
e trocou o controle criativo da série por acesso aos recursos do departamento (carros 
de polícia, distintivos, etc.). Essa proximidade com a instituição real possibilitou que 
Dragnet se tornasse um poderoso instrumento de propaganda a favor da instituição 
(Sharrett, 2012). No decorrer de seus 276 episódios, a série reproduziu uma fórmula 
simples em que todo caso era resolvido ao término do episódio. Para Mittell (2004):

a ideologia conservadora que Dragnet articulou com o gênero policial não é 
uma visão idealizada da sociedade apresentada em idílicas comédias, mas 
a crença autenticada e inabalável no sistema de disciplinar continuamente 
os infratores e proteger os inocentes, reagindo às ameaças e manifestações 
de crime sempre presentes. Dragnet tranquiliza o público que o sistema 
policial funciona de maneira eficiente, posicionando os espectadores como 
aliados da polícia, observadores invisíveis de procedimentos autênticos à 
medida que ocorrem. (p. 139)

Assim, a despeito da ação criminosa que movimentava os episódios a cada sema-
na, a polícia em Dragnet era apresentada como uma instituição que cumpria seu dever 
na sociedade. 

Entre 1960 e 1970, uma nova leva de produções policiais bem-sucedidas surgiu 
e dominou as grades televisivas do horário nobre, como Starsky and Hutch (Starsky e 
Hutch; Spelling & Goldberg, 1975–1979). Alternativamente, surgiram séries que acom-
panhavam outras instituições policiais, como os agentes do Departamento Federal de 
Investigação (FBI) em The F.B.I. (Martin & Saltzman, 1965–1974). Já as séries policiais 
da década de 1970 foram influenciadas por dois processos distintos. Por um lado, co-
meçaram a atender as demandas por mais representatividade racial e de gênero1. Por 
outro, começaram a apresentar o sistema judiciário mais burocrático e, em muitos dos 
casos, ineficaz (Dowler, 2016). Nesse cenário, seria necessário um policial mais violento 
e sedento em sua busca por justiça para combater os criminosos (Stark, 1987). O pro-
tagonista do drama Kojak (Mann et al., 1973-1978) era justamente esse “novo” tipo de 
policial, mais durão, violento e que combatia tanto a criminalidade quanto a ineficiência 
burocrática da instituição.

Foi na década de 1980 que as séries institucionais policiais começaram a comple-
xificar mais as construções da instituição policial. As produções da década marcaram 

1 A demanda pelo incremento no número de personagens femininas nas séries policiais se relaciona com a legislação 
federal que possibilitou a maior representação de gênero na instituição policial entre as décadas de 1960 e 1970. Contudo, 
Dowler (2016) destaca que a maioria das mulheres, ao entrarem na instituição na época, recebiam “atribuições especia-
lizadas” (p. 13), algumas eram secretárias, enquanto outras eram designadas ao Vice Squad, esquadrão onde muitas se 
disfarçavam como prostitutas para conseguirem informações importantes e apreender criminosos. Embora essa mesma 
lógica fosse reproduzida na ficção, uma exceção foi Police Woman (Mulher Polícia; Gerber, 1981–1987), drama que abordava 
o trabalho da Sargento Pepper Anderson (Angie Dickenson) na unidade de conspirações criminais do Departamento de 
Polícia de Los Angeles. Foi somente na década de 1980 que as personagens femininas nas séries policiais começaram a 
ter maior protagonismo. O drama Cagney & Lacey (Rosenzweig, 1981–1988) apresentava detetives que, além de solucionar 
crimes, ainda combatiam o machismo. A produção abordou diversas questões que movimentaram o debate feminista 
liberal da década. A série apresenta certa contestação da hegemonia masculina enraizada no gênero policial (D’acci, 1994).
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um significativo processo de construção da criminalidade como um problema nacional 
(Donziger, 1996; Males, 1999) e a televisão foi responsável por enquadrá-la como um 
problema que atingia a todos. O drama policial mais importante da época foi Hill Street 
Blues (A Balada de Hill Street; Bochco et al., 1981–1987). A série apresentava a rotina 
caótica de uma delegacia em um grande centro urbano e introduzia policiais e detetives 
problemáticos que quebravam regras e normas institucionais em favor de obter justiça.

Após o grande sucesso de Hill Street Blues, a década de 1990 viu a proliferação de 
novos dramas policiais. Enquanto NYPD Blue (A Balada de Nova Iorque; Bochco et al., 
1993–2005) continuou apresentando policiais com falhas morais e de conduta, Law & 
Order (Lei e Ordem; Wolf et al., 1990–2010) refletiu sobre as dimensões mais punitivas 
do sistema judiciário de Nova Iorque. A série apresentava os promotores e detetives 
como heróis que combatiam o mal, representado na figura dos criminosos e dos advo-
gados que os defendiam. Outra produção significativa da década foi Homicide: Life on the 
Streets (Homícidio: Vida nas Ruas; Finnerty et al., 1993–1999), que endossava uma visão 
mais realista do trabalho dos detetives da divisão de homicídios de Baltimore e dessen-
sibilizava a morte ao apresentá-la como uma parte rotineira da profissão. Diferente das 
resoluções claras de Law & Order, muitos episódios de Homicide acabavam com casos 
não sendo resolvidos.

No início dos anos 2000, outras séries policiais começaram a conquistar ainda 
mais espaço na televisão aberta, muitas introduzindo elementos da ciência forense e 
de técnicas de criação de perfis na apreensão dos criminosos, como CSI (Crime Sob 
Investigação; Zuiker et al., 2000–2015), NCIS, e Criminal Minds (Mentes Criminosas; 
Gordon et al., 2000–2015). Essas produções se tornaram algumas das séries mais dura-
douras da televisão estadunidense e reproduzem o modelo procedural em que a maioria 
dos episódios termina com os policiais sendo bem-sucedidos na apreensão dos cri-
minosos e o retorno do status quo. Ao mesmo tempo, a televisão a cabo também co-
meçou a ficcionalizar a instituição policial, como em The Shield (O Escudo; Ryan et al., 
2002–2008) e The Wire (A Escuta; Simon et al., 2002–2008). Enquanto as produções da 
televisão aberta frequentemente destacavam o papel central das instituições policiais na 
manutenção da ordem, as séries oriundas da televisão por cabo construíam uma visão 
mais imperfeita da instituição com profissionais moralmente ambíguos e, em alguns ca-
sos, com uma instituição fragilizada pela ineficiência burocrática. A natureza serializada 
das séries da televisão por cabo era essencial para enredos onde os policiais dessa vez 
enfrentariam alguma consequência por suas ações.

As produções contemporâneas continuam a reproduzir fórmulas consagradas do 
gênero com pequenas variações, muitas apresentando o formato procedural. As séries 
institucionais policiais exibidas após 2010, como Chicago P.D., Blue Bloods e The Rookie 
(O Novato; Hawley et al., 2018–presente), apresentam transgressões por parte dos po-
liciais e detetives como sendo rotineiras e muitas vezes como ações inofensivas e jus-
tificadas. Essas séries geralmente enquadram quebras de conduta como os meios para 
que determinados fins sejam alcançados, notadamente a apreensão do criminoso e a 
obtenção de justiça. Mas não se trata necessariamente de obter justiça legal, a insti-
tuição policial ficcional apresenta profissionais que buscam justiça moral (Meimaridis, 
2021). Isso ocorre porque a instituição policial, ao ser ficcionalizada, tradicionalmente se 
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aproxima do espectro ideológico do conservadorismo, ilustrando uma visão de mundo 
da perspectiva do status quo. Para entendermos esse processo precisamos compreen-
der o papel dessa instituição na sociedade estadunidense e examinar seu processo de 
ficcionalização pela ficção seriada televisiva.

3. A Instituição Policial e Sua Ficcionalização nas Séries Estadunidenses

Os primeiros departamentos de polícia dos Estados Unidos surgiram no século 
XIX, muitos por pressão da classe burguesa que, ao ascender economicamente, bus-
cava uma força para impor e proteger a “ordem” e a “propriedade privada” (Mitriani, 
2013). Inspirados no modelo londrino da polícia metropolitana, os departamentos de 
polícia em grandes centros urbanos, como Nova Iorque e Chicago, reproduziam uma 
estrutura de comando militarizada. Inicialmente, o trabalho policial era mais centrado 
na regulação do comportamento das classes trabalhadoras e em manter a ordem em 
diversas esferas, tanto moral quanto social, do que prender criminosos. Contudo, com 
o desenvolvimento das cidades, o aumento da desigualdade social e a intensificação da 
violência, a polícia tornou-se um símbolo do combate à criminalidade.

Recorrentemente, o trabalho dos membros da instituição policial relaciona-se à 
concepção de “dirty work” ou serviço sujo em português (Ashforth & Kreiner, 1999; 
Cummins & King, 2015; Dick, 2005). O conceito, proposto por Everett Hughes (1950), 
aborda ocupações que são percebidas socialmente como degradantes ou repugnantes. 
São, portanto, profissões que envolvem algum tipo de contaminação “moral, física ou 
social” (Hughes, 1958, p. 122). Para Ashforth e Kreiner (1999), a contaminação moral 
se refere às ocupações de moral pecaminosa ou duvidosa (e.g., gerente de casino). Já 
a contaminação física se refere às profissões associadas à sujeira ou morte (e.g., bom-
beiro), e a contaminação social às ocupações que lidam com indivíduos estigmatizados 
(e.g., defensor público) ou que têm certa relação de servidão (e.g., faxineiro).

Policiais apresentam uma combinação dos três tipos de contaminação. Eles tra-
balham em condições nocivas se arriscando diariamente (contaminação física). Também 
se utilizam de métodos questionáveis (policiais infiltrados) para exercerem a profissão 
(contaminação moral). Ao mesmo tempo, lidam diretamente com pessoas “contamina-
das”, como prostitutas, moradores de rua e, principalmente, criminosos (contaminação 
social). Essa combinação, em última análise, ameaça o status moral do profissional. 
Para Waddington (1999), os membros da instituição policial desempenham um servi-
ço sujo visto que a polícia age de maneiras que de outra forma “seriam excepcionais, 
repreensíveis ou ilegais” (p. 299). Ressaltamos, no entanto, que a autoridade da insti-
tuição policial foi dada pela sociedade. Ou seja, “instituir uma força policial implica que 
a população em geral conceda licença a um grupo ocupacional específico para exercer 
autoridade sobre eles – para invadir sua privacidade, interferir em sua conduta e, por 
fim, usar a força contra eles” (Waddington, 1999, p. 298). Para lidarem com o estigma 
da profissão, os membros da instituição policial reproduzem uma forte identidade de 
grupo pautada na lógica “nós” (policiais) contra “eles” (criminosos; Cummins & King, 
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2015). Nesse processo, os policiais cultivam uma “autoimagem ocupacional de comba-
tente do crime” (Cummins & King, 2015, pp. 2–3), esta é intimamente relacionada com 
a construção do policial como herói. 

Ao ser ficcionalizada, a dimensão do trabalho sujo dos policiais aparece nas séries 
institucionais policiais principalmente por meio da figura do policial atormentado por 
sua atuação cotidiana. Por lidar com o “pior” do ser humano, o profissional é contami-
nado e recorrentemente busca refúgio no bar, como em Chicago P.D., NYPD Blue e Hill 
Street Blues. Em alternativa, o trabalho sujo também se faz presente nos riscos que os 
policiais e detetives correm diariamente no exercício da profissão. As séries ficcionais, 
então, se prestam bem ao reforço da imagem do policial herói. Para Sparks (1992), essas 
produções televisivas são como contos de moralidade que a sociedade reproduz como 
uma forma de se tranquilizar. Elas atendem a um desejo de ver a punição sendo imposta 
a um determinado grupo da sociedade. Para isso, elas tendem a vilanizar o criminoso 
que “merece” ser punido (Marc, 1984). Dessa maneira, essas produções são centra-
das em uma ação criminosa e em uma resposta da instituição (como, por exemplo, a 
punição; Raney & Bryant, 2002). Para Marc (1984), a atração dessa fórmula reside em 
“sua afirmação ritual da potência da lei e da ordem” (p. 69). É justamente a oposição de 
binarismos, como “bem” versus “mal”, “lei” versus “crime”, “ação” versus “punição” e 
“ordem” versus “caos”, que possibilitam as séries institucionais policias reforçarem a 
imagem do policial como combatente do crime e alimentarem mitos nacionais específi-
cos (Mittell, 2004).

Ao apresentar o policial como herói e posicionar o cidadão como potencial adver-
sário, as séries institucionais policiais se alinham ideologicamente a princípios conser-
vadores. Essas produções representam tanto a dimensão moral quanto legal da atuação 
da instituição policial. A narrativa é enquadrada em torno de um embate entre adversá-
rios, de um lado os policiais e do outro os criminosos que são definidos a priori como 
malignos. Nesse processo, a capacidade de reforçar o discurso conservador se torna dis-
tinta, visto que a ação policial exercida contra os criminosos é justificada (Meimaridis, 
2021). Contudo, muitas séries policiais reduzem o crime e a pobreza à esfera moral, ao 
invés de atribuí-los às questões sociológicas e estruturais da sociedade estadunidense 
(Buxton, 1990). Ou seja, falhas sistêmicas ou desigualdades econômicas, causas reais 
da criminalidade no mundo real, raramente são exploradas. O fator racial também é fre-
quentemente ignorado. Nesse sentido, ocorre o esvaziamento da dimensão social e eco-
nômica da criminalidade. De fato, pouquíssimas séries exploram as condições sociais 
que contribuem para a criminalidade, como Hill Street Blues, Homicide: Life on the Streets 
e The Wire. Nessas produções, a autoridade policial está cedendo à anomia. Todavia, 
reiteramos que estas produções são exemplos pontuais e, em alguns casos, reiteram 
um alinhamento ideológico ambíguo, ora conservador, ora progressista, como em Hill 
Street Blues.

Meimaridis (2021) identificou que o conservadorismo das séries institucionais 
policiais pode ser dividido em duas dimensões distintas diretamente relacionadas à 
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regulação institucional. A primeira se apresenta em produções centradas em policiais 
que cumprem seu dever na sociedade e em que há forte regulação institucional, como 
em Dragnet. Já a segunda dimensão envolve policiais infringindo a lei e atuando na so-
ciedade como agentes da “justiça moral”. Ao reiterarem uma lógica utilitarista, a ficção 
seriada policial reforça a ideia de que policiais podem usar força excessiva para impedir 
um criminoso. Nesse processo, esses profissionais acabam por abusar de sua autori-
dade e promovem a mentalidade conservadora do “nós versus eles”. Defendemos que 
este enquadramento das violações éticas e de direitos humanos como atos necessários e 
heroicos contribui para normalizar os aspectos mais sujos da profissão.  

Isto posto, a seguir destacaremos dois papéis significativos que as séries institucio-
nais policiais estadunidenses cumprem na legitimação da instituição policial do mundo 
real: (a) o reforço da autoridade, e (b) a normalização da brutalidade policial.

4. Reforço da Autoridade

O aviso “a história que você está prestes a ver é verdadeira. Apenas os nomes foram 
alterados para proteger os inocentes” exibido ao início de cada episódio de Dragnet, é em-
blemático ao assumir que a verdade reside no ponto de vista do policial, cujo espectador 
vai acompanhar durante todo o episódio. Em linhas gerais, as séries policiais estaduni-
denses contemporâneas continuam a reproduzir a fórmula consagrada em Dragnet, com 
o policial herói se dedicando a solucionar o “caso da semana” e prender o criminoso, 
que é vilanizado. Após restaurar a normalidade, a produção está pronta para repetir uma 
variação da fórmula na semana seguinte. Em última análise, o movimento narrativo em 
direção à resolução solidifica a vitória moral do policial. Dessa maneira, as séries institu-
cionais policiais tendem a priorizar as vitórias e os esforços dos policiais. Essas produ-
ções, assim, concretizam a autoridade da instituição e de seus membros na manutenção 
da ordem na sociedade.

O que torna a capacidade das séries institucionais policiais de reforçarem a autori-
dade policial ainda mais explícita é o fato de que algumas instituições do mundo real já 
participam de seus processos de ficcionalização (Jenkins, 2016; Sharrett, 2012). Com certa 
frequência elas justificam essa interferência como forma de garantir que as representa-
ções sejam mais “precisas” (Jenkins, 2016). Entretanto, essa justificativa serve apenas 
para camuflar o real interesse da instituição: a demanda por representações favoráveis de 
policiais nas séries de televisão. 

Consideremos, por exemplo, as taxas de sucesso — solução do crime e apreensão do 
criminoso — das séries policiais estadunidenses. Embora essas produções apresentem 
homicídios em maior proporção em comparação com a realidade dos grandes centros 
urbanos do país (Brown, 2001; Deutsch & Cavender, 2008; Donavan & Klahm IV, 2005), 
os profissionais, por meio de sua expertise, regularmente são bem-sucedidos. Eschholz 
et al. (2004) observaram que a taxa de sucesso dos profissionais em dramas policiais era 
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muito mais elevada do que a realidade. Os autores examinaram episódios de Law & Order 
e NYPD Blue exibidos entre 1999 e 2000 e identificaram que a taxa de condenações na 
primeira série era de 61% e a de prisões na segunda era 78%. Porém, a taxa de sucesso 
do departamento de polícia da cidade de Nova Iorque para crimes violentos era de 29% 
no mesmo período. Outros estudos já reforçaram esses dados, como Britto et al. (2007).

Naturalmente, a ficcionalização favorável da instituição policial é objeto de contro-
vérsias. Um dos casos mais emblemáticos se refere ao “CSI effect” (efeito CSI; Cole & 
Dioso-Villa, 2007). O fenômeno, definido como sendo “a crença de que assistir a pro-
gramas de televisão como o CSI pode, na verdade, fazer com que o espectador eleve as 
expectativas do que a ciência pode fazer” (Harvey & Derksen, 2009, p. 5), já foi abordado 
tanto pela literatura acadêmica quanto pela mídia. Apesar de diversos trabalhos indica-
rem a inexistência de tal fenômeno (Maeder & Corbett, 2015; Podlas, 2006; Schweitzer & 
Saks, 2007), Brewer e Ley (2010) verificaram que espectadores regulares de CSI tinham 
uma tendência a acreditar mais na confiabilidade da ciência forense do que indivíduos 
que não consumiam este drama televisivo. Assim, acreditamos que o foco da discussão 
em torno do efeito CSI tem deslocado a atenção do simples fato de que séries como CSI 
dramatizam uma realidade técnica da instituição policial que não é acessível à maior 
parte dos sujeitos. Dessa maneira, essas produções são capazes de atribuir valor de le-
gitimidade e autoridade para a instituição policial do mundo real e para a ciência forense 
(Deutsch & Cavender, 2008).

Mas não é apenas CSI e a ciência forense, as séries policiais como um todo giram em 
torno de sistemas de competência especializada (Meimaridis, 2021), como as agências 
de inteligência federais (FBI, Agência Central de Inteligência [CIA], Agência de Segurança 
Nacional [NSA]), as forças policiais e de investigações criminais (Departamento de 
Polícia da Cidade de Nova Iorque, LAPD), os esquadrões especializados (Armas e Táticas 
Especiais, SWAT), entre outros. Todos estes sistemas dependem do conhecimento dos 
peritos (policiais, detetives, cientistas forenses, analistas, agentes de campo, etc.). A 
ciência, deste modo, é usada como forma de ação simbólica para encontrar e construir 
a verdade, aproximando o trabalho policial a uma racionalidade que satisfaça critérios 
de aceitabilidade (Ericson & Shearing, 1986). Assim, entendemos a polícia como um im-
portante sistema perito (Giddens, 1991) que é dependente da confiança dos sujeitos. Por 
confiarem no sistema perito, pessoas comuns não precisam entender todos os aspectos 
da instituição policial, sua organização nem o conhecimento técnico atrelado a este sis-
tema. Ao construir visões favoráveis da atuação da força policial na sociedade estaduni-
dense muitas séries institucionais televisivas apresentam profissionais capacitados que 
rotineiramente cumprem seus deveres com base no conhecimento especializado que 
possuem. Nesse processo, essas produções reforçam a atuação da instituição policial 
no cotidiano dos sujeitos.

Ao considerarmos que instituições policiais do mundo real participam e/ou inter-
ferem nos processos de ficcionalização das mesmas, defendemos que instituições como 
LAPD e FBI se utilizam das séries televisivas para regular os discursos produzidos pela 
ficção sobre si. Nesse processo, o elemento primordial será o reforço da autoridade 
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policial e da confiança nesse sistema perito. Aqui, defendemos que a aproximação des-
sas instituições da ficção seriada reveste de legitimidade essas narrativas. Por outro 
lado, as séries policiais, quando constroem visões da instituição policial como sendo 
“forte” e “ordenada” — como em FBI e Law & Order — contribuem para o reforço da 
confiança nos peritos. Isso só é possível pois a confiança no sistema perito se estabelece 
por meio da vivência dos indivíduos em uma sociedade que constantemente os lembra 
de que esses sistemas funcionam por meio de diversos mecanismos (Giddens, 1991). 
Argumentamos, assim, que as séries ficcionais policiais podem se configurar como um 
desses mecanismos ao contribuir na construção social da confiança em diversas insti-
tuições policiais do mundo real. 

5. Normalização da Brutalidade Policial

A frase “quebre as regras, não a lei” é a tagline do drama institucional Chicago P.D. 
centrado na atuação de policiais uniformizados e de detetives da unidade de inteligência 
do 21.° distrito do departamento de polícia de Chicago. Naturalmente, a expressão é me-
ramente um sofismo, visto que os profissionais violam diversos direitos humanos, não 
apenas as “regras” de conduta impostas pela instituição, para solucionar os casos da 
semana. Ao enquadrar métodos de brutalidade policial — tortura, sequestro, ameaças 
físicas — como os meios para a obtenção de informações relevantes, como em “Wrong 
Side of the Bars” (Lado Errado das Barras; Brandt, Haas, & Chapelle, 2014, Temporada 1, 
Episódio 2) e “Don’t Bury This Case” (Não Enterre Este Caso; Brandt, Haas, & Nowlan, 
2017, Temporada 4, Episódio 9), e apreender criminosos, como em “8:30 P.M.” (Brandt, 
Haas, & Tinker, 2014; Temporada 1, Episódio 12) e “Emotional Proximity” (Proximidade 
Emocional; Brandt, Haas, & Tabrizi, 2017; Temporada 4, Episódio 16), a série apresenta 
condutas ilegais por parte dos policiais como sendo rotineiras e até mesmo uma parte 
essencial da profissão. Embora questionáveis, as ações abusivas e violações emprega-
das pelos profissionais em Chicago P.D. são frequentemente retratadas como eficazes, o 
que minimiza a questão da brutalidade policial e promove equívocos sobre o real papel 
da instituição policial. Aqui entendemos a brutalidade policial como o exercício ilegal de 
força excessiva (Skolnick & Fyfe, 1994), porém os limites jurídicos entre agressão policial 
autorizada e exagerada são tradicionalmente difíceis de traçar. Controlar a violência é o 
grande dilema humanitário da profissão, e os limites profissionais não são bem esclare-
cidos nas leis estadunidenses (Chevigny, 1995). 

O drama Chicago P.D. não deve ser entendido como uma exceção dentre as séries 
institucionais policiais estadunidenses, mas sim como parte de um modelo de ficciona-
lização da instituição policial que tende a normalizar a brutalidade policial. Em janeiro 
de 2020, a organização sem fins lucrativos Color of Change fez um extenso estudo sobre 
as representações de crime, raça e justiça nas séries policiais estadunidenses (Color of 
Change, s.d.). A organização analisou 26 produções exibidas entre 2017 e 2018. Os re-
sultados apontaram que, no mundo ficcional, ações como o abuso de força, semelhante 
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ao do assassino de Floyd, são não apenas normalizadas, mas retratadas como eficientes 
e até necessárias. Na análise, de 353 ações ilegais cometidas por policiais, apenas 13 
(3,7%) foram investigadas. Desses 353 episódios, apenas seis discutiram alguma re-
forma no sistema policial. O excesso de força, quando este apareceu, era enquadrado 
como raro e não usual. O relatório concluiu que as séries institucionais policiais estadu-
nidenses glorificam, justificam e, em última análise, normalizam a violência sistemática 
cometida pela polícia, especialmente contra minorias.

A polícia é apresentada como a força normativa, autorizada a usar força excessi-
va para restaurar a ordem e a harmonia na sociedade. Se posicionam, assim, como o 
braço armado do estado. Estabelecida como o “bem”, a polícia funciona em posição 
ao “outro”, os criminosos, cuja perspectiva só será mostrada quando suas ações crimi-
nais são investigadas. Ações essas que são frutos de falhas individuais dos criminosos. 
Nas séries institucionais policiais, o criminoso é tipicamente um indivíduo com desvios 
morais, os males infligidos à sociedade resultam de sua desonestidade, desdém pelas 
normas ou até mesmo sadismo. O criminoso é apresentado como perigoso, capaz de 
repetir seus atos ilícitos caso continue em liberdade. Ação urgente é necessária, e esta 
chega através da polícia, cuja violência é permitida como um ato essencial em nome da 
segurança dos cidadãos comuns. Os criminosos, pelos seus desvios, são desumaniza-
dos e apresentados como indivíduos que merecidamente perderam seus direitos civis 
graças aos atos imorais.

Como forma de normalizar a violência policial, as séries institucionais policiais 
começaram, na década de 1980, a construir um imaginário de que a burocracia se tor-
nou um obstáculo para a realização do trabalho dos profissionais. Limitações consti-
tucionais, direitos humanos e civis, legislação e cadeia de comando são apresentadas 
como empecilhos; sua função como medidas institucionais que garantem a ordem e o 
estado de direito sendo frequentemente menosprezada. A ordem em si chega através do 
individualismo de policiais que estão dispostos a driblar a lei para prender criminosos. 
Novamente, reiteramos que esta construção é de viés conservador e glorifica a figura do 
policial como um antissistema que desrespeita direitos civis e passa por cima de insti-
tuições para fazer o “bem”, neste caso salvar uma vida ou salvaguardar uma localidade. 

Tomemos, por exemplo, o episódio piloto de The Shield (Ryan & Johnson, 2002, 
Temporada 1, Episódio 1). A narrativa acompanha os atos questionáveis de um grupo de 
policiais no LAPD. No episódio, uma divisão do LAPD falha em extrair informações de 
um pedófilo sobre o paradeiro de uma vítima. O criminoso está amparado legalmente 
por advogados e consegue resistir às acusações. O processo burocrático é mostrado 
como um empecilho em uma situação de urgência e os policias recorrem a ajuda de Vic 
Mackey (Michael Chiklis) para desmascarar o pedófilo: ele desliga as câmeras da sala 
de investigação, ignora pedidos do criminoso por seu advogado e o tortura fisicamente, 
fazendo-o revelar a localização da criança, que é salva. Este é apenas um exemplo de ca-
sos de brutalidade apresentados em The Shield como os meios para que determinados 
fins sejam alcançados.

Apesar das séries institucionais policiais às vezes problematizarem o abuso de for-
ça, o seu retrato é mais frequentemente apresentado como positivo e eficiente (Bandes, 
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2021). Policiais corruptos e violentos que não conseguem ser bem-sucedidos em inves-
tigações são raramente apresentados na ficção seriada televisiva estadunidense. A bru-
talidade, então, é quase sempre recompensada. O excesso de força também é mostrado 
como característica individual de alguns policiais, um retrato em contraste com sua na-
tureza sistêmica no mundo real. A série Justified (Justificado; Leonard et al., 2010–2015) 
é um bom exemplo a este respeito. A produção exemplifica as questões já no seu título: 
“justificado”, condição que o protagonista Raylan Givens (Tymothy Olyphant) busca se 
inserir para defender a execução de criminosos. Pistoleiro estilo filmes western, o poli-
cial começa a série repreendido pela execução de um criminoso e transferido de uma 
prestigiada unidade policial em Miami para sua pequena cidade natal. Lá, Givens con-
tinua seguindo seu código: induzir o criminoso a sacar a arma primeiro, lhe garantindo 
a legítima defesa. Divisões internas da polícia, interessadas em investigar os compor-
tamentos inadequados do policial, também são mostradas como empecilhos (Yost & 
Werner, 2012). Além disso, Givens aceita extorsão, negocia alianças com criminosos e 
recorre a tortura física para obter informações. 

Apagar o fator racial é outro processo realizado para normalizar a violência poli-
cial. Como mostram os casos famosos estadunidenses de Rodney King (1992) a George 
Floyd (2020), raça é um dos principais fatores por trás da brutalidade da polícia no mun-
do real (Graham et al., 2020; Holmes & Smith, 2008). Séries policiais estadunidenses 
tendem a representar crimes cometidos por caucasianos de forma exagerada, buscando 
fugir de polêmicas raciais que possam afastar suas audiências. No ano de 1995, por 
exemplo, 79% dos criminosos condenados em Law & Order eram caucasianos, quando 
na vida real apenas 9% dos presos na cidade de Nova Iorque eram brancos (Selepak & 
Cain, 2015). Já afro-americanos (9% na série, 55% no mundo real) e hispânicos (12% na 
série, 30% na vida real) eram sub-representados (Selepak & Cain, 2015).

O método de aumento de exposição a criminosos caucasianos já foi defendido 
academicamente como válido para enfrentar o racismo (Dixon, 2006), mas, na prática, 
a “ação afirmativa” criminal contribui para apagar ainda mais a discussão racial dessas 
produções. Ao efetivamente remover o debate sobre raça, essas séries ignoraram pro-
blemas sistêmicos e enquadraram a criminalidade como um problema moral e indivi-
dual. O racismo não é combatido, mas ignorado na ficção seriada institucional policial. 
Se, por um lado, os noticiários representam um retrato mais realista da criminalidade, 
embora não critiquem os problemas sistêmicos que contribuem para isso, por outro, as 
séries ficcionais, buscando evitar controvérsias, fazem um whitewashing (embranqueci-
mento) da criminalidade que contribui para desconectar as ações do mundo real dificul-
tando, assim, qualquer discussão crítica (Doyle, 2003). 

Dentre as diversas produções que normalizam a brutalidade policial, 24 (Surnow et 
al., 2001–2010) é a mais emblemática, com seu retrato da tortura tão problemático que 
seus produtores receberam visitas repreendedoras de militares e agentes do FBI (Mayer, 
2007). Embora sua primeira temporada tenha ido ao ar antes dos atentados de 11 de 
setembro, a série se tornou símbolo do período da guerra ao terror, onde a paranoia 
com o terrorismo tornou a vigilância doméstica, o sadismo e a tortura temas frequentes 
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na televisão, sendo o conteúdo ficcional ou não (Hall, 2013). A série, a exemplo do seu 
título e do seu formato narrativo em tempo real, colocava seus personagens no dilema 
do ticking bomb scenario, ou cenário da bomba relógio em português, uma situação hi-
potética em que, devido a urgência para encontrar uma bomba que mataria milhões, 
métodos cruéis de tortura física seriam eticamente justificados. A produção girava em 
torno do agente de antiterrorismo Jack Bauer (Kiefer Sutherland), integrante de uma fic-
tícia divisão governamental chamada Unidade de Contra-Terrorismo (CTU). Visto que os 
métodos da CTU eram muitas vezes enquadrados como ineficientes, cabia a Bauer passar 
por cima de seus supervisores (e da lei) para evitar tragédias, o que muitas vezes envolveu 
o uso da tortura2 e outras formas de brutalidade.

A violência em 24 é mostrada como lamentável, mas necessária para defender o 
status quo ameaçado pelo inimigo demoníaco do terrorismo, que também evoca o “nós” 
versus “eles”, no mundo real representado pela fala do então presidente George Bush: 
“ou você fica conosco, ou fica com os terroristas”. A tortura é diretamente mostrada como 
legítima, apesar de ser uma “última opção”. Bauer age assim e é enquadrado como efi-
ciente (Kearns & Young, 2017), em um mundo onde a legitimidade policial é insuficiente 
para alcançar resultados. “Se não fizermos isso, milhões e milhões de Americanos vão 
morrer”, repetem frequentemente os personagens da série. A brutalidade não era apenas 
relacionada com um policial “vigilante”, mas também acontecia de forma institucionaliza-
da, com o CTU dispondo de um profissional (o personagem Rick Burke [Martin Papazian]) 
e uma sala dedicada a métodos sofisticados de tortura. É importante ressaltarmos que 
a narrativa apresentava métodos convencionais de investigação e interrogação pacíficas 
como ineficazes (Kearns & Young, 2017). 

Atualmente, as crises enfrentadas pela instituição policial, principalmente no que 
se refere à brutalidade policial, também têm ganhado espaço nas séries institucionais 
policiais. Todavia, são raras as críticas direcionadas à instituição. Como mencionamos 
anteriormente, algumas produções reforçam a retórica da excepcionalidade e o policial 
desvirtuado sofre consequências por seus atos. Todavia, em outras produções, a vítima da 
brutalidade policial é desmascarada por ter mentido ou cometido algum delito que justifi-
casse a ação policial, eximindo, dessa maneira, a culpa do profissional, como no episódio 
“Excessive Force” (Força Excessiva; Burns & Zakrzewski, 2014, Temporada 5, Episódio 4) 
de Blue Bloods e no episódio “Justice” (Justiça; Brandt et al., 2016, Temporada 3, Episódio 
21) de  Chicago P.D. Consideramos problemática essa representação, de caráter pró-esta-
blishment, em que a brutalidade da ação policial, principalmente direcionadas às minorias, 
é justificada e a injustiça normalizada por meio da descredibilização das vítimas.

6. Conclusões

Neste artigo, buscamos contribuir com as discussões sobre a ficcionalização da 

2 Foram 67 cenas de tortura apenas nas cinco primeiras temporadas (Miller, 2007). 
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justiça e do crime pelas séries institucionais policiais estadunidenses. Ilustramos como se 
dá a construção de um imaginário onde a figura policial é majoritariamente representada 
de forma heroica e incontestável. Ao mesmo tempo, essas produções justificam o abuso 
de autoridade desses profissionais e enquadram as violações de conduta e a brutalidade 
policial como o mal “necessário” para evitar algo ainda “pior”, a ação do criminoso. A im-
pressão de que o excesso de força é uma técnica justificada e eficaz contrasta diretamente 
com a crise vivida pela instituição no mundo real, em que escândalos de violência policial, 
como o de George Floyd e Breonna Taylor, se apresentam com uma frequência alarmante. 
Ao reconhecer que estes retratos e enquadramentos da polícia e dos criminosos fomen-
tam expectativas e imaginários sobre a violência do mundo real, defendemos que essas 
produções têm falhado em educar a população adequadamente sobre a complexidade 
da criminalidade e, mais importantemente, das atribuições das instituições policiais. 
Um excesso de imagens descontextualizadas afasta uma perspectiva mais realista e 
com nuances do trabalho policial, com essas produções sendo perigosamente a re-
presentação mais próxima desta realidade que grande parte das pessoas tem acesso 
(Mclaughlin & Murji, 1999). 

Desse modo, as séries policiais ao legitimarem as violências das instituições do 
mundo real, diante da sociedade estadunidense, compactuam com essas entidades 
cumprindo um papel de subserviência a elas. Em alternativa, essas produções, ao re-
tornarem regularmente ao status quo, atendem uma demanda básica da audiência: a 
sede por ver a justiça sendo feita rapidamente em um mundo cada vez mais comple-
xo, burocrático e com instituições desgastadas. Trata-se, portanto, de uma fantasiosa 
proteção institucional em favor da população que é fincada no conservadorismo e no 
embate esvaziado de “bem” versus “mal”. Essa sede é evidenciada pela popularidade 
e longevidade dessas produções que permanecem décadas sendo exibidas e reexibidas 
na televisão, integrando, dessa maneira, parte significativa do cotidiano dos sujeitos. 
A televisão, em geral, e sua ficção seriada, em particular, protegem essas instituições 
errôneas e até mesmo falidas numa espécie de quid pro quo em troca da legitimação 
de seus produtos. Elas fazem isso ao romantizar o dia a dia desses profissionais, rene-
gando em grande parte dilemas internos e enraizados que especialmente a polícia tem 
junto de uma cartilha da violência direcionada às minorias. Reiteramos, então, que ao 
blindar a audiência das falhas da instituição, as séries ficcionais televisivas contribuem 
para a crise institucional enfrentada pela polícia, que simplesmente não consegue sus-
tentar a fantasia no cotidiano. Torna-se, assim, imprescindível questionarmos não só 
a ficcionalização da polícia pela mídia, mas o uso das séries de televisão pelas institui-
ções do mundo real para regular os discursos produzidos pela ficção sobre si.

Agradecimentos

Este estudo foi financiado pela FAPERJ - Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo 
à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro, Processo SEI 260003/014840/2021 e pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – 
Código de Financiamento 001.



Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

127

“Quebre as Regras, Não a Lei”: A Normalização da Brutalidade e o Reforço da Autoridade Policial 

nas Séries Estadunidenses  . Melina Meimaridis & Rodrigo Quinan

Referências
Andrew, S. (2020, 17 de junho). There’s a growing call to defund the police. Here’s what it means. CNN. https://

edition.cnn.com/2020/06/06/us/what-is-defund-police-trnd/index.html  

Ashforth, B. E., & Kreiner, G. E. (1999). “How can you do it?”: Dirty work and the challenge of constructing a 
positive identity. Academy of Management Review, 24(3), 413–434. https://doi.org/10.2307/259134 

Bandes, S. A. (2021). From Dragnet to Brooklyn 99: How cop shows excuse, exalt and erase police brutality. In 
T. Aiello (Ed.), Routledge handbook of police brutality in America. Publicação eletrônica antecipada. https://
doi.org/10.2139/ssrn.3835444

Bellisario, D., Binder, S., Brennan, S., Cardea, F., Glasberg, G., Johnson, C., Schenck, G., Harmon, M., 
& Horowitz, M. (Produtores Executivos). (2003–presente). NCIS [Série de televisão]. Belisarius 
Productions; CBS Studios.

Bochco, S., Kozoll, M., Lewis, J., & Milch, D. (Produtores Executivos). (1981–1987). Hill Street blues [Série de 
televisão]. MTM Enterprises.

Bochco, S., Milch, D., Clark, B., Tinker, M., Olmstead, M., Wootton, N., Hoblit, G., & Finkelstein, W. 
(Produtores Executivos). (1993–2005). NYPD blue [Série de televisão]. Steven Bochco Productions; 20th 
Century Fox Television.

Brandt, M., Haas, D. (Escritores), & Chapelle, J. (Diretor). (2014, 15 de janeiro). Wrong side of the bars 
(Temporada 1, Episódio 2) [Episódio de série de televisão]. In D. Wolf, M. Olmstead, D. Gelber, 
M. Brandt, D. Haas, M. Tinker, A. W. Forney, P. Jankowski, R. Eid, T. Miller, & G. Sigan (Produtores 
Executivos), Chicago P.D. Wolf Entertainment; Universal Television.

Brandt, M., Haas, D. (Escritores), & de Segonzac, J. (Diretor). (2016, 11 de maio). Justice (Temporada 3, 
Episódio 21) [Episódio de série de televisão]. In D. Wolf, M. Olmstead, D. Gelber, M. Brandt, D. Haas, M. 
Tinker, A. W. Forney, P. Jankowski, R. Eid, T. Miller, & G. Sigan (Produtores Executivos), Chicago P.D. Wolf 
Entertainment; Universal Television.

Brandt, M., Haas, D. (Escritores), & Nowlan, C. (Diretor). (2017, 3 de janeiro). Don’t bury this case 
(Temporada 4, Episódio 9) [Episódio de série de televisão]. In D. Wolf, M. Olmstead, D. Gelber, 
M. Brandt, D. Haas, M. Tinker, A. W. Forney, P. Jankowski, R. Eid, T. Miller, & G. Sigan (Produtores 
Executivos), Chicago P.D. Wolf Entertainment; Universal Television.

Brandt, M., Haas, D. (Escritores), & Tabrizi, R. (Diretor). (2017, 1 de março). Emotional proximity (Temporada 
4, Episódio 16) [Episódio de série de televisão]. In D. Wolf, M. Olmstead, D. Gelber, M. Brandt, D. Haas, 
M. Tinker, A. W. Forney, P. Jankowski, R. Eid, T. Miller, & G. Sigan (Produtores Executivos), Chicago P.D. 
Wolf Entertainment; Universal Television.

Brandt, M., Haas, D. (Escritores), & Tinker, M. (Diretor). (2014, 30 de abril). 8:30 PM (Temporada 1, Episódio 
12) [Episódio de série de televisão]. In D. Wolf, M. Olmstead, D. Gelber, M. Brandt, D. Haas, M. Tinker, 
A. W. Forney, P. Jankowski, R. Eid, T. Miller, & G. Sigan (Produtores Executivos), Chicago P.D. Wolf 
Entertainment; Universal Television.

Brewer, P. R., & Ley, B. L. (2010). Media use and public perceptions of DNA evidence. Science Communication, 
32(1), 93–117. https://doi.org/10.1177/1075547009340343 

Britto, S., Hughes, T., Saltzman, K., & Stroh, S. (2007). Does ‘special’ mean young, white and female? 
Deconstructing the meaning of ‘special’ in Law & Order: Special Victims’ unit. Journal of Criminal Justice 
and Popular Culture, 14(1), 39–57. https://digitalcommons.cwu.edu/cotsfac/760/ 

Brooks, T., & Marsh, E. F. (2007). The complete directory to prime time network and cable TV shows, 1946-present. 
Ballantine Books.

Brown, N. J. (2001). A comparison of fictional television crime and crime index statistics. Communication 
Research Reports, 18(2), 192–199. https://doi.org/10.1080/08824090109384797

https://edition.cnn.com/2020/06/06/us/what-is-defund-police-trnd/index.html
https://edition.cnn.com/2020/06/06/us/what-is-defund-police-trnd/index.html
https://doi.org/10.2307/259134
https://doi.org/10.2139/ssrn.3835444
https://doi.org/10.2139/ssrn.3835444
https://doi.org/10.1177/1075547009340343
https://digitalcommons.cwu.edu/cotsfac/760/
https://doi.org/10.1080/08824090109384797


Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

128

“Quebre as Regras, Não a Lei”: A Normalização da Brutalidade e o Reforço da Autoridade Policial 

nas Séries Estadunidenses  . Melina Meimaridis & Rodrigo Quinan

Burns, B. (Escritor), & Zakrzewski, A. (Diretor). (2014, 17 de outubro). Excessive force (Temporada 5, Episódio 
4) [Episódio de série de televisão]. In L. Goldberg, B. Burns, M. Burgess, R. Green, S. B. O’Connor, I. 
Biederman, & K. Wade (Produtores Executivos), Blue bloods. Panda Productions; CBS Studios.

Buxton, D. (1990). From The Avengers to Miami Vice: Form and ideology in television series. Manchester 
University Press.

Chevigny, P. (1995). Edge of the knife: Police violence in the Americas. The New York Press.

Cobbina-Dungy, J. E., & Jones-Brown, D. (2021). Too much policing: Why calls are made to 
defund the police. Punishment & Society. Publicação eletrônica antecipada. https://doi.
org/10.1177/14624745211045652

Cole, S. A., & Dioso-Villa, R. (2007). The CSI effect: The true effect of crime scene television on the justice 
system. New England Law Review, 41, 435–455.

Color of Change. (s.d.). Normalizing injustice: New landmark study by color of change reveals how crime tv 
shows distort understanding of race and the criminal justice system [Press release]. https://colorofchange.
org/press_release/normalizing-injustice-new-landmark-study-by-color-of-change-reveals-how-crime-tv-
shows-distort-understanding-of-race-and-the-criminal-justice-system/ 

Cummins, I., & King, M. (2015). ‘Drowning in here in his bloody sea’: Exploring TV cop drama’s 
representations of the impact of stress in modern policing. Policing and Society, 27(8), 832–846. https://
doi.org/10.1080/10439463.2015.1112387 

D’acci, J. (1994). Defining women: Television and the case of Cagney & Lacey. University of North Carolina 
Press.

Deutsch, S. K., & Cavender, G. (2008). CSI and forensic realism. Journal of Criminal Justice and Popular 
Culture, 15(1), 34–53.

Dick, P. (2005). Dirty work designations: How police officers account for their use of coercive force. Human 
Relations, 58(11), 1363–1390. https://doi.org/10.1177%2F0018726705060242 

Dixon, T. L. (2006). Psychological reactions to crime news portrayals of Black criminals: Understanding the 
moderating roles of prior news viewing and stereotype endorsement. Communication Monographs, 
73(2), 162–187. https://doi.org/10.1080/03637750600690643

Donovan, K. M., & Klahm IV, C. F. (2015). The role of entertainment media in perceptions of police use of 
force. Criminal Justice and Behavior, 42(12), 1261–1281. https://doi.org/10.1177%2F0093854815604180 

Donziger, S. R. (1996). The real war on crime: Report of the National Criminal Justice Commission. Harper 
Collins. 

Dowler, K. (2016). Police dramas on television. In Oxford research encyclopedia of criminology and criminal 
justice (pp. 1–22). Oxford University Press. https://doi.org/10.1093/acrefore/9780190264079.013.175 

Doyle, A. (2003). Arresting images: Crime and policing in front of the television cameras. University of Toronto 
Press.

Ericson, R. V., & Shearing, C. (1986). The scientification of police work. In G. Bohme & N. Stehr (Eds.), The 
knowledge society. Sociology of science yearbook (Vol. 10; pp. 129–159). Reidel. 

Eschholz, S., Mallard, M., & Flynn, S. (2004). Images of prime time justice: A content analysis of ‘NYPD Blue’ 
and ‘Law & Order’. Journal of Criminal Justice and Popular Culture, 10(3), 161–180.

Finnerty, J., Fontana, T., Levinson, B., & Bromell, H. (Produtores Executivos). (1993–1999). Homicide: Life on 
the street [Série de televisão]. Baltimore Pictures; Fatima Productions; MCEG Sterling Incorporated; NBC 
Productions; NBC Studios; Reeves Entertainment.

https://doi.org/10.1177/14624745211045652
https://doi.org/10.1177/14624745211045652
https://colorofchange.org/press_release/normalizing-injustice-new-landmark-study-by-color-of-change-reveals-how-crime-tv-shows-distort-understanding-of-race-and-the-criminal-justice-system/
https://colorofchange.org/press_release/normalizing-injustice-new-landmark-study-by-color-of-change-reveals-how-crime-tv-shows-distort-understanding-of-race-and-the-criminal-justice-system/
https://colorofchange.org/press_release/normalizing-injustice-new-landmark-study-by-color-of-change-reveals-how-crime-tv-shows-distort-understanding-of-race-and-the-criminal-justice-system/
https://doi.org/10.1080/10439463.2015.1112387
https://doi.org/10.1080/10439463.2015.1112387
https://doi.org/10.1177%2F0018726705060242
https://doi.org/10.1080/03637750600690643
https://doi.org/10.1177%2F0093854815604180
https://doi.org/10.1093/acrefore/9780190264079.013.175


Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

129

“Quebre as Regras, Não a Lei”: A Normalização da Brutalidade e o Reforço da Autoridade Policial 

nas Séries Estadunidenses  . Melina Meimaridis & Rodrigo Quinan

Garrison, G. (Produtor Executivo). (1949). Stand by for crime [Série de televisão]. ABC Studios.

Gerber, D. (Produtor Executivo). (1974–1978). Police woman [Série de televisão]. Columbia Pictures Television; 
David Gerber Productions.

Giddens, A. (1991). The consequences of modernity. Stanford University Press.

Goldberg, L., Burns, B., Burgess, M., Green, R., O’Connor, S., Biederman, I., & Wade, K. (Produtores 
Executivos). (2010–presente). Blue bloods [Série de televisão]. CBS Studios; Panda Productions.

Gordon, M., Davis, J., Bernero, E., Spera, D., Mundy, C., Mirren, S., Messer, E., Barrois, J., Frazier, B., Bring, 
H., & Kershaw, G. (Produtores Executivos). (2005–2020). Criminal minds [Série de televisão]. ABC 
Studios; CBS Paramount Network Entertainment One; The Mark Gordon Company; Touchstone 
Television.

Grady, C. (2020, 3 de julho). How 70 years of cop shows taught us to valorize 
the police. Vox. https://www.vox.com/culture/2020/6/3/21275700/
police-showprocedurals-hollywood-history-dragnet-keystone-cops-brooklyn-nine-nine-wire-blue-bloods 

Graham, A., Haner, M., Sloan, M. M., Cullen, F. T., Kulig, T. C., & Jonson, C. L. (2020). Race and worrying 
about police brutality: The hidden injuries of minority status in America. Victims & Offenders, 15(5), 
549–573. https://doi.org/10.1080/15564886.2020.1767252 

Hall, A. L. (2013). Torture and television in the United States. The Muslim World, 103(2), 267–286. https://doi.
org/10.1111/muwo.12012

Harvey, E., & L. Derksen (2009). Science fiction or social fact? An exploratory content analysis of popular 
press reports on the CSI effect. In M. Byers & V. M. Johnson (Eds.), The CSI effect: Television, crime, and 
governance (pp. 3–28). Lexington Books.

Hawley, A., Fillion, N., Gordon, M., Pepper, N., Chapman, M., Steinberg, J., Friedlander, L., & Norcross, W. 
(Produtores Executivos). (2018–presente). The rookie [Série de televisão]. ABC Signature; Entertainment 
One; Perfectman Pictures.

Holmes, M. D., & Smith, B. W. (2008). Race and police brutality: Roots of an urban dilemma. State University of 
New York Press.

Hudácskó, B. (2017). The case of the Two Gregsons: From a study in Scarlet to Elementary. In L. Krawczyk-
Żywko (Ed.), Victorian detectives in contemporary culture (pp. 57–76). Palgrave.

Hughes, E. C. (1950). “Work and the self”. In J. H. Rohrer & M. Sherif, (Eds.), Social psychology at the 
crossroads (pp. 313–323). Harper.

Hughes, E. C. (1958). Men and their work. Free Press.

Jenkins, T. (2016). The CIA in Hollywood: How the agency shapes film and television. University of Texas Press.

Kearns, E. M., & Young, J. K. (2017). “If torture is wrong, what about 24?” torture and the Hollywood effect. 
Crime & Delinquency, 64(12), 1568–1589. https://doi.org/10.1177/0011128717738230

Langley, J., & Barbour, M. (Produtores Executivos). (1989–presente). Cops [Série de televisão]. Barbour/
Langley Productions; Fox Corporation; Paramount Network Original Productions; Spike Original 
Programming.

Leonard, E., Yost, G., Golan, F., Dinner, M., Timberman, S., Beverly, C., Andron, D., Kurt, D., Olyphant, 
T., Elmore, T., Cavell, B., & Provenzano, C. (Produtores Executivos). (2010–2015). Justified [Série de 
televisão]. Rooney McP Productions; Timberman/Beverly Productions; Nemo Films; FX Productions; 
Sony Pictures Television.

https://www.vox.com/culture/2020/6/3/21275700/police-showprocedurals-hollywood-history-dragnet-keystone-cops-brooklyn-nine-nine-wire-blue-bloods
https://www.vox.com/culture/2020/6/3/21275700/police-showprocedurals-hollywood-history-dragnet-keystone-cops-brooklyn-nine-nine-wire-blue-bloods
https://doi.org/10.1080/15564886.2020.1767252
https://doi.org/10.1111/muwo.12012
https://doi.org/10.1111/muwo.12012
https://doi.org/10.1177/0011128717738230


Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

130

“Quebre as Regras, Não a Lei”: A Normalização da Brutalidade e o Reforço da Autoridade Policial 

nas Séries Estadunidenses  . Melina Meimaridis & Rodrigo Quinan

Maeder, E. M., & Corbett, R. (2015). Beyond frequency: Perceived realism and the CSI effect. Canadian Journal 
of Criminology and Criminal Justice, 57(1), 83–114. https://psycnet.apa.org/doi/10.3138/cjccj.2013.E44 

Males, M. A. (1999). Framing youth: Ten myths about the next generation. Common Courage Press.

Mann, A., McAdams, J., & Rapf, M. (Produtores Executivos). (1973–1978). Kojak [Série de televisão]. Universal 
Television.

Marc, D. (1984). Demographic vistas: Television in American culture. University of Pennsylvania Press.

Martin, Q., & Saltzman, P. (Produtores Executivos). (1965–1974). The F.B.I. [Série de televisão]. QM 
Productions; Warner Bros. Television.

Mayer, J. (2007, 11 de fevereiro). Whatever it takes. The politics of the man behind “24”. The New Yorker. 
https://www.newyorker.com/magazine/2007/02/19/whatever-it-takes 

McLaughlin, E., & Murji, K. (1999). The postmodern condition of the police. The Liverpool Law Review, 
21(2–3), 217–240. https://doi.org/10.1023/A:1005637612120

Meimaridis, M. (2021). “One Chicago”: Instituições ficcionais e comfort series na televisão estadunidense [Tese 
de doutoramento, Universidade Federal Fluminense]. Repositório UFF. https://app.uff.br/riuff/
handle/1/22653 

Miller, M. (2007, 14 de fevereiro). “24” and “Lost” get symposium on torture. The Seattle Times. https://web.
archive.org/web/20110524053150/http://seattletimes.nwsource.com/html/television/2003570697_
tvtorture14.html 

Mitrani, S. (2013). The rise of the Chicago police department: Class and conflict, 1850-1894. University of Illinois 
Press.

Mittell, J. (2004). Genre and television: From cop shows to cartoons in American culture. Routledge.

Moran, A., & Malbon, J. (2006). Understanding the global TV format. Intellect Books.

Murphy, R., Falchuk, B., Minear, T., Coto, J., Reidel, K., Woodall, A., Gray, J., Buecker, B., Krause, P., & Bassett, 
A. (Produtores Executivos). (2018–presente). 9-1-1 [Série de televisão]. Reamworks; 20th Television.

Podlas, K. (2006). The CSI effect and other forensic fictions. Loyola of Los Angeles Entertainment Law Review, 
27(2), 88–125. https://digitalcommons.lmu.edu/elr/vol27/iss2/1/ 

Raney, A. A., & Bryant, J. (2002). Moral judgment and crime drama: An integrated theory of enjoyment. 
Journal of Communication, 52(2), 402–415. https://doi.org/10.1111/j.1460-2466.2002.tb02552.x 

Rosenzweig, B. (Produtor Executivo). (1981–1988). Cagney & Lacey [Série de televisão]. Filmways Television; 
Mace Neufeld Productions; Orion Television.

Ryan, S., Brazil, S., Mazzara, G., Eglee, C., Sutter, K., Rosenbaum, S., & Fierro, A. (Produtores Executivos). 
(2002–2008). The shield [Série de televisão]. Fox Television Studios; MiddKidd Productions.

Ryan, S. (Escritor), & Johnson, C. (Diretor). (2002, 12 de março). Pilot (Temporada 1, Episódio 1) [Episódio 
de série de televisão]. In S. Ryan, S. Brazil, G. Mazzara, C. H Eglee, K. Sutter, S. Rosenbaum, & A. Fierro 
(Produtores Executivos), The shield. MiddKid Productions; Fox Television Studios. 

Schneider, M. (2021, 25 de maio). 100 most-watched TV shows of 2020-21: Winners and losers. Variety. 
https://variety.com/2021/tv/news/most-popular-tv-shows-highest-rated-2020-2021-season-1234980743/ 

Schweitzer, N. J., & Saks, M. J. (2007). The CSI effect: Popular fiction about forensic science affects the public’s 
expectations about real forensic science. Jurimetrics, 47, 357–364. 

https://psycnet.apa.org/doi/10.3138/cjccj.2013.E44
https://www.newyorker.com/magazine/2007/02/19/whatever-it-takes
https://doi.org/10.1023/A:1005637612120
https://app.uff.br/riuff/handle/1/22653
https://app.uff.br/riuff/handle/1/22653
https://web.archive.org/web/20110524053150/http://seattletimes.nwsource.com/html/television/2003570697_tvtorture14.html
https://web.archive.org/web/20110524053150/http://seattletimes.nwsource.com/html/television/2003570697_tvtorture14.html
https://web.archive.org/web/20110524053150/http://seattletimes.nwsource.com/html/television/2003570697_tvtorture14.html
https://digitalcommons.lmu.edu/elr/vol27/iss2/1/
https://doi.org/10.1111/j.1460-2466.2002.tb02552.x
https://variety.com/2021/tv/news/most-popular-tv-shows-highest-rated-2020-2021-season-1234980743/


Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

131

“Quebre as Regras, Não a Lei”: A Normalização da Brutalidade e o Reforço da Autoridade Policial 

nas Séries Estadunidenses  . Melina Meimaridis & Rodrigo Quinan

Selepak, A. G., & Cain, J. (2015). Manufacturing white criminals: Depictions of criminality and violence on law 
& order. Cogent Social Sciences, 1(1), Artigo 1104977. https://doi.org/10.1080/23311886.2015.1104977 

Sharrett, C. (2012). Jack Webb and the vagaries of right-wing TV entertainment. Cinema Journal, 51(4), 165–171.

Siegel, T. (2020, 1 de julho). Hollywood and the police: A deep, complicated and now strained relationship. The 
Hollywood Reporter. https://www.hollywoodreporter.com/features/hollywood-police-a-deep-complicated-
now-strained-relationship-1301211?utm_source=twitter&utm_medium=social 

Simon, D., Colesberry, R., & Noble, N. (Produtores Executivos). (2002–2008). The wire [Série de televisão]. 
Blown Deadline Productions; HBO Entertainment.

Skolnick, J. H., & Fyfe, J. J. (1994). Above the law: Police and the excessive use of force. Free Press.

Sparks, R. (1992). Television and the drama of crime: Moral tales and the place of crime in public life. Open 
University Press.

Spelling, A., & Goldberg, L. (Produtores Executivos). (1975–1979). Starsky & Hutch [Série de televisão]. 
Columbia Pictures Television; Spelling-Goldberg Productions.

Stark, S. D. (1987). Perry Mason meets Sonny Crockett: The history of lawyers and the police as television 
heroes. University of Miami Law Review, 42, 229–283. https://repository.law.miami.edu/umlr/vol42/
iss1/11/ 

Surnow, J., Cochran, R., Grazer, B., Gordon, H., Katz, E., Sutherland, K., Cassar, J., Coto, M., Fury, D., Turner, 
B., Braga, B., Gansa, A., Johannessen, C., & Krantz, T. (Produtores Executivos). (2001–2010). 24 [Série 
de televisão]. Imagine Television; Real Time Productions; Teakwood Lane Productions; 20th Century Fox 
Television.

Thorne, W. (2020, 16 de junho). TV police under the microscope: ‘We need different 
people writing different cop shows’. Variety. https://variety.com/2020/tv/features/
cop-shows-under-microscope-1234635929/?__twitter_impression=true 

Turnbull, S. (2014). TV crime drama. Edinburgh University Press.

Waddington, P. A. (1999). Police (canteen) sub-culture. An appreciation. The British Journal of Criminology, 
39(2), 287–309. https://doi.org/10.1093/bjc/39.2.287

Webb, J. (Produtor Executivo). (1951–1959). Dragnet [Série de televisão]. Mark VII Productions; NBC Film 
Division.

Wolf, D., Forney, A., Jankowski, P., Turk, C., Plageman, G., Miller, T., Eid, R., & Barba, N. (Produtores 
Executivos). (2018–presente). FBI [Série de televisão]. CBS Studios; Wolf Entertainment.

Wolf, D. Olmstead, M. Gelber, D. Brandt, M. Haas, Derek. Tinker, M. (Produtores Executivos). (2014–
presente). Chicago P.D. [Série de televisão]. Universal Television; Wolf Entertainment.

Wolf, D., Stern, J., Sherin, E., Green, W., Chernuchin, M., Balcer, R., Finkelstein, W., Penn, A., Jankowski, P., 
Schindel, B., Penn, M., Wootton, N., Berner, F., Eid, R., & Forney, A. (Produtores Executivos). (1990–
2010). Law & order [Série de televisão]. NBC Universal Television; Studios USA; Universal Media Studio; 
Universal Network Television; Universal Television.

Yost, G. (Escritor), & Werner, P. (Diretor). (2012, 6 de março). Watching the detectives (Temporada 3, 
Episódio 8) [Episódio de série de televisão]. In E. Leonard, G. Yost, F. Golan, M. Dinner, S. Timberman, 
C. Beverly, D. Andron, D. Kurt, T. Olyphant, T. Elmore, B. Cavell, & C. Provenzano (Produtores 
Executivos), Justified. Rooney McP Productions, Sony Pictures Television.

Zeitchik, S. (2020, 14 de outubro). CBS is remaking its police shows for the Black Lives Matter 
era. The Washington Post. https://www.washingtonpost.com/business/2020/10/14/
cbs-police-shows-black-lives-matter/ 

https://doi.org/10.1080/23311886.2015.1104977
https://www.hollywoodreporter.com/features/hollywood-police-a-deep-complicated-now-strained-relationship-1301211?utm_source=twitter&utm_medium=social
https://www.hollywoodreporter.com/features/hollywood-police-a-deep-complicated-now-strained-relationship-1301211?utm_source=twitter&utm_medium=social
https://repository.law.miami.edu/umlr/vol42/iss1/11/
https://repository.law.miami.edu/umlr/vol42/iss1/11/
https://variety.com/2020/tv/features/cop-shows-under-microscope-1234635929/?__twitter_impression=true
https://variety.com/2020/tv/features/cop-shows-under-microscope-1234635929/?__twitter_impression=true
https://doi.org/10.1093/bjc/39.2.287
https://www.washingtonpost.com/business/2020/10/14/cbs-police-shows-black-lives-matter/
https://www.washingtonpost.com/business/2020/10/14/cbs-police-shows-black-lives-matter/


Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

132

“Quebre as Regras, Não a Lei”: A Normalização da Brutalidade e o Reforço da Autoridade Policial 

nas Séries Estadunidenses  . Melina Meimaridis & Rodrigo Quinan

Zuiker, A., Petersen, W., Bruckheimer, J., Donahue, A., Fink, K., Shankar, N., & Cannon, D. (Produtores 
Executivos). (2000–2015). CSI: Crime scene investigation [Série de televisão]. Alliance Atlantis; CBS 
Productions; CBS Television Studios; Jerry Bruckheimer Films.

Notas Biográficas

Melina Meimaridis é mestre e doutora pelo Programa de Pós-Graduação em 
Comunicação da Universidade Federal Fluminense (UFF) no Brasil, onde também rea-
liza o seu pós-doutoramento com bolsa da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
do Rio de Janeiro. Atualmente investiga como a ficção televisiva seriada constrói enten-
dimentos sobre instituições sociais e como essas construções circulam nos fluxos trans-
nacionais de televisão. Outros interesses são indústrias da mídia, comfort series (séries 
de conforto) e serviços de streaming de vídeo em mercados nacionais e regionais. No 
presente, é uma das coordenadoras do grupo de pesquisa TeleVisões: Núcleo de pesqui-
sa em televisão e novas mídias (UFF) e pesquisadora associada ao Nemacs: Núcleo de 
Estudos em Comunicação de Massa e Consumo (UFF).

ORCID: https://orcid.org/0000-0003-3481-817X 
Email: melinam@id.uff.br
Morada: Rua Professor Marcos Waldemar de Freitas Reis, s/n. Bloco A, Sala 202, 

São Domingos – Niterói, Rio de Janeiro, Brasil, CEP: 24210-201

Rodrigo Quinan é mestre e doutorando pelo Programa de Pós-Graduação em 
Comunicação da Universidade Federal Fluminense (UFF) no Brasil. Sua pesquisa é 
dedicada a analisar a ascensão das teorias da conspiração, a crise epistemológica e 
a representação do real na ficção seriada televisiva. Integra o Laboratório de Mídia e 
Democracia (UFF), a Rede Conecta (UFF) e o Laboratório de Investigação, Ciência, 
Inovação, Tecnologia e Educação (UFF).

ORCID: https://orcid.org/0000-0002-5344-0574 
Email: rodrigoquinan@id.uff.br 
Morada: Rua Professor Marcos Waldemar de Freitas Reis, s/n. Bloco A, Sala 202, 

São Domingos – Niterói, Rio de Janeiro, Brasil, CEP: 24210-201

Submetido: 31/03/2022 | Aceite: 06/06/2022

Este trabalho encontra-se publicado com a Licença Internacional Creative Commons 
Atribuição 4.0.

https://orcid.org/0000-0003-3481-817X
mailto:melinam@id.uff.br
https://orcid.org/0000-0002-5344-0574
mailto:rodrigoquinan@id.uff.br


Crime, Cruzados Encapuzados e Justiça 
(Privada): Arrow e a Exoneração do Vigilantismo 

nos Média Populares Contemporâneos

Jesús Jiménez-Varea 
Departamento de Comunicación Audiovisual, Facultad de Comunicación, Universidad de Sevilla, Sevilha, Espanha 

Conceptualização, investigação, metodologia, redação do rascunho original, redação – revisão e edição

Antonio Pineda 
Departamento de Comunicación Audiovisual, Facultad de Comunicación, Universidad de Sevilla, Sevilha, Espanha 

Conceptualização, investigação, administração do projeto, redação do rascunho original, redação – revisão e edição

Resumo

Como uma forma de combate extrajudicial ao crime, o vigilantismo envolve questões rele-
vantes sobre crime, justiça e o cumprimento da lei, tornando-se um elemento básico dos média 
populares. Na década de 1980, diversos produtos da cultura popular adotaram uma abordagem 
crítica ao vigilantismo, como parte da desconstrução do género de super-herói, que incluiu uma 
reflexão crítica sobre as implicações psicológicas e políticas das motivações por detrás do com-
portamento dos executores da justiça privada. Nesse contexto, este artigo concentra-se na repre-
sentação do vigilantismo no conhecido programa de televisão Arrow (Flecha) e analisa a maneira 
como ele retrata, racionaliza e, em última análise, exonera o vigilantismo como uma resposta 
justificável à atividade criminosa. A análise empírica se concentra nas várias estratégias retóricas 
usadas por Arrow para justificar o vigilantismo, como a representação de instituições legais e 
governamentais como corruptas e ineficientes, as múltiplas razões pelas quais o vigilantismo 
é praticado e a sanção do combate ao crime privado pelas instituições. Os resultados indicam 
que o programa oferece uma apologia do éthos do vigilante: Arrow herda a virada sombria dos 
super-heróis na década de 1980 e o reflexo dos medos da sociedade sobre o crime, no entanto, 
na visão de mundo do programa, esses medos só podem ser aplacados por vigilantes privados. 
Ao retratar o estado como ineficiente e/ou corrupto, o espetáculo potencializa ideologias do 
individualismo e do neoliberalismo antigovernamental. 

Palavras-chave

crime, justiça, vigilantismo, Arrow

Crime, Hooded Crusaders, and (Private) Justice: 
Arrow and the Exoneration of Vigilantism 

in Contemporary Popular Media

Abstract

As a form of extralegal crimefighting, vigilantism involves relevant questions about crime, 
justice, and law enforcement, and it is a staple of popular media. In the 1980s, several popular 
culture products took a critical approach to vigilantism as a part of the deconstruction of the su-
perhero genre, which included a critical reflection on the psychological and political implications 
of the motivations behind private justice enforcers’ behavior. In this context, this paper focuses 
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on the representation of vigilantism within the popular television show Arrow, and analyzes how 
it depicts, rationalizes, and ultimately exonerates vigilantism as a response to criminal activity. 
The empirical analysis focuses on the various rhetorical strategies used by Arrow to justify vigi-
lantism, such as the representation of legal and governmental institutions as corrupt and inef-
ficient, the multiple rationales whereby vigilantism is practiced, and the sanctioning of private 
crimefighting by institutions. The analysis indicates that the show delivers an apology for the 
vigilante ethos: Arrow mirrors superheroes’ dark turn in the 1980s and their reflection of societal 
fears about crime. However, in the show’s worldview, these fears can only be appeased by private 
vigilantes. By portraying the state as inefficient and/or corrupt, the show boosts ideologies of 
individualism and anti-government neoliberalism. 

Keywords
crime, justice, vigilantism, Arrow

1. Introdução 

O vigilantismo envolve questões relevantes sobre o crime, a justiça e aplicação da 
lei, uma vez que consiste em uma atividade premeditada centrada no controlo da crimi-
nalidade realizada por cidadãos autónomos (Dumsday, 2009). O vigilantismo é definido 
como a “prevenção, investigação ou punição extralegal de delitos” (Bateson, 2021, p. 
926), sejam crimes ou violações de padrões de autoridade, por cidadãos que usurpam 
a autoridade do estado, avançando assim na mesma direção da lei, mas excedendo o 
seu âmbito ou severidade. Politicamente, o vigilantismo é um fenómeno essencialmente 
conservador que visa “suprimir, ou mesmo erradicar, qualquer ameaça ao status quo” 
(Rosenbaum & Sederberg, 1974, p. 559); os vigilantes podem romper “com a procura de 
justiça liderada pelo estado, mas não são atores sociais aberrantes no contexto político 
das suas atividades. Pelo contrário, são frequentemente auto-nomeados guardiães de 
uma ordem social particular” (Favarel-Garrigues et al., 2020, p. 191). Além disso, as 
elites dirigentes podem encorajar o vigilantismo como uma forma de aplicação da lei e 
uma estratégia de contrainsurgência (Yonucu, 2018). Do ponto de vista processual, as 
atividades de vigilantes são fundamentadas numa ética individualista severa em que a 
busca da justiça é primordial: 

o que é necessário para o vigilantismo é simplesmente uma preocupação 
do vigilante pelo que ele ou ela vê como justiça ou o bem da sociedade, 
quer esses valores pertençam à tentativa de aplicação da lei positiva, do 
direito natural, do costume social, ou dos três. (Dumsday, 2009, pp. 55–56)

A teoria do vigilantismo é baseada no comportamento e nas políticas do mundo 
real. No contexto da virada neoliberal global (que teve lugar a partir dos anos 70), gerou-
-se um novo tipo de pobreza, em que os bairros urbanos dos pobres racializados se 
tornaram gradualmente áreas interditas, e os problemas sociais foram reduzidos a ques-
tões de segurança, justificando o aumento do policiamento. Mais especificamente, nos 
Estados Unidos, no Brasil e em outros contextos urbanos, as áreas pobres e criminosas 
foram na sua maioria deixadas à sua sorte para se policiarem a menos que ameaçassem 
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os cidadãos das classes média e alta (Yonucu, 2018). Para além da guetização e da cria-
ção de zonas de exclusão, o aumento das taxas de criminalidade (outra questão que 
caracterizou os anos 80) implica brutalidade policial, vigilantismo e leis draconianas 
iliberais (Katz, 2011). O vigilantismo também se refere ao zonamento na medida em 
que o mito do vigilante implica o uso de violência controlada para criar subúrbios ideais 
num contexto em que o uso de forças de segurança sempre desempenhou um papel re-
levante na proteção das classes superiores americanas nas suas propriedades (Cawelti, 
1975). O vigilantismo está também ligado à individualização da segurança, o que torna 
os indivíduos e grupos responsáveis pela gestão do risco, implicando novas tecnologias 
de controlo que operam através da instrumentalização da liberdade (Rose, 2004). Isto 
está conectado a tendências mais amplas de transferência neoliberal de responsabilida-
des do estado, como o policiamento, para indivíduos e o sector privado, o que reflete 
empiricamente, por exemplo, em declarações dos governos britânicos nos anos 80 e 
90 de que o estado não pode fazer tudo na área da segurança, pelo que os cidadãos 
devem assumir a responsabilidade. Uma individualização que alarga as lacunas sociais, 
pois nem todos têm os meios para assumir a responsabilidade através da escolha de 
um bairro ou da aquisição de segurança privada (Hache, 2007). Além disso, nos anos 
80, os americanos participaram em número crescente na autodefesa contra o crime, 
com comités de vigilância de bairro a expandir-se significativamente e com 19.000.000 
a 20.000.000 de americanos envolvidos na prevenção do crime comunitário. Não por 
coincidência, foi indicado que por vezes havia uma linha ténue entre autodefesa e vigi-
lantismo (Busch, 2001). Nesta linha, os anos 80 forneceram o caso de Bernard Goetz, 
“o vigilante do metro”, que se tornou um símbolo da tomada de controlo e da ordem do 
indivíduo no contexto de uma narrativa que se articulava com a promoção do individua-
lismo antigovernamental de Ronald Reagan (Johnson, 2012).

Além dos fatores do mundo real e das implicações do combate extralegal ao crime, 
os vigilantes são também “figuras importantes da cultura popular” (Dumsday, 2009, 
p. 49), uma característica principal de géneros como o western (Robinson & Wagner, 
2022), cuja lógica é persistente no cinema popular (Grant, 2020). Em adição às hordas 
de super-heróis vigilantes proporcionadas pelos universos cinematográficos ficcionais 
da Marvel Comics e da DC Comics, o contexto mediático contemporâneo é povoado 
por programas televisivos que lidam com o vigilantismo, tais como Dexter (Showtime, 
2006–2013) e The Boys (Os Rapazes; Amazon, 2019–). A relevância do vigilantismo nos 
meios de comunicação social contemporâneos foi também reforçada através do concei-
to de vigilantismo digital, ou seja, a resposta dos cidadãos e a retaliação contra ofensas 
em plataformas de meios digitais (Favarel-Garrigues et al., 2020). 

Neste contexto, a série de televisão Arrow (Flecha; The CW, 2012–2020) oferece 
uma representação particularmente interessante do vigilantismo que se baseia na sua 
fonte de banda desenhada: o arqueiro super-herói da DC Comics Oliver Queen, também 
conhecido como Arqueiro Verde. Robinson e Wagner (2022) destacam que as séries de 
The CW “ousaram definir um novo tipo de fórmula de super-herói, uma fórmula que 
abre novos temas na televisão sobre questões difíceis com a intersecção de justiça, le-
gitimidade e responsabilidade” (p. 172), sobre a qual Arrow, como porta-estandarte do 
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“Arrowverse” de The CW, propõe debates aliciantes. Este artigo centra-se no âmbito e 
limites das representações do vigilantismo contemporâneo e reflete sobre a forma como 
Arrow retrata, racionaliza e, em último caso, exonera o comportamento vigilante como 
uma resposta justificável à atividade criminosa. 

2. Vigilantismo na Cultura Popular Contemporânea: O Caso de Arrow   

2.1. Combate ao Crime, Super-heróis e a Desconstrução do Vigilantismo 

O retrato ficcional do vigilantismo é um ingrediente da cultura popular america-
na — e, portanto, da cultura global — que tem fascinado perenemente as audiências. 
Tanto que constitui um género em si mesmo, cujas origens remontam a narrativas sobre 
homens de fronteira capazes de superar tanto os nativos como o deserto graças à sua 
capacidade de violência (Hoppenstand, 1992). Curiosamente, entre os descendentes do 
homem da fronteira encontra-se o super-herói (Coogan, 2006), uma figura que trans-
bordou o meio cómico onde nasceu para desfrutar da ubiquidade virtual no panorama 
dos meios audiovisuais contemporâneos. Nye (1970) descreveu o super-herói pioneiro 
como “o herói sobrenaturalmente dotado que foi juiz, júri e executor” (p. 238). De facto, 
os super-heróis estão tão impregnados de vigilantismo em geral (Robinson & Wagner, 
2022) que a justiça vigilante tem sido considerada “o princípio central do género” (Klock, 
2008, p. 38), uma vez que a maioria dos super-heróis são indivíduos privados que deci-
dem que podem agir como juiz e júri contra o crime.

A vingança pessoal é proeminente entre a grande variedade de razões que podem 
motivar o vigilantismo ficcional, como no caso clássico do Batman, dentro do género de 
super-herói, e a maioria dos numerosos anti-heróis que surgiram durante a era dourada 
dos filmes de vigilantes nas décadas de 1970 e 1980. Neste mesmo contexto, estreou-se 
o vigilante por excelência do universo do super-herói Marvel, o Vingador, que tem pros-
perado até hoje em banda desenhada, filmes e séries de televisão. Certamente, o vigilan-
tismo também tem sido um tema duradouro na televisão americana (Fitzgerald, 2013), 
na medida em que não se limitou a séries de crimes concebidas para públicos adultos, 
mas manifestou-se em exemplos de entretenimento supostamente familiar, tais como 
Knight Rider (O Justiceiro; NBC, 1982–1986) e The A-Team (Soldados da Fortuna; NBC, 
1983–1987). Em contraste, também nos anos 80, outros produtos da cultura popular 
adotaram uma abordagem crítica ao fenómeno do vigilantismo como parte da descons-
trução do género dos super-heróis. A este respeito, um trabalho altamente influente é a 
obra de Alan Moore e do artista Dave Gibbons Watchmen (DC Comics, 1986–1987), uma 
desmistificação racionalista dos super-heróis que os retrata como indivíduos motivados 
pela violência sexual, disfunção erétil, megalomania, ou avidez de publicidade. Em par-
ticular, Moore estabelece um paralelismo entre vigilantes e assassinos em série através 
do perturbado Rorschach, uma forma extrema de vigilante parcialmente inspirada por 
David Berkowitz, vulgo “Filho de Sam” (Berlatsky, 2012). Assim, Watchmen não é só um 
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passo em frente na representação da violência vigilante, mas também uma reflexão crí-
tica sobre as implicações psicológicas e políticas dos atos perpetrados por agentes da 
justiça privada. A este respeito, Watchmen representa um ponto de guinada na evolução 
do género, pois mostra que “os super-heróis que atuam como vigilantes devem ser ater-
radores, e não encorajadores, e justifica os esforços para colocar-lhes sob a autoridade 
do estado” (Spanakos, 2009, p. 35). Entre as adições subsequentes ao vasto corpus de 
narrativas de super-heróis, algumas têm tido uma abordagem ainda mais fortemente 
desmistificadora e abertamente hostil ao género, como Marshal Law (Lei Marshal), de 
Pat Mills e Kevin O’Neill (Epic/Dark Horse, 1987–), e The Boys, de Garth Ennis e Darick 
Robertson (DC/Dynamite, 2006–), que retratam os “super-heróis” não só como indese-
jáveis, mas também como completamente depravados.

2.2. Arqueiro Verde: Da Banda Desenhada à Televisão 

O Arqueiro Verde, o Arqueiro Esmeralda, apareceu pela primeira vez em More Fun 
Comics #73 (Quadrinhos Mais Divertidos #73; novembro de 1941) como um clone do 
Batman sob a forma de um Robin Hood moderno. Provavelmente, as duas caracterís-
ticas definidoras de Robin Hood são a sua habilidade com o arco e a sua luta contra 
uma classe dominante corrupta. Contudo, durante algumas décadas, só a destreza do 
lendário arqueiro foi um ingrediente das aventuras do Arqueiro Verde. De facto, durante 
esse tempo, ele conformou-se ao padrão do milionário playboy de dia, vigilante masca-
rado à noite, em comum com Batman, que o tinha herdado de uma longa tradição de 
personagens de pulps e de dime novels. Este é o chamado arquétipo do “mestre oculto 
da cidade”, que remonta pelo menos até Les Mystères de Paris (Os Mistérios de Paris, 
1842–1843) de Eugène Sue: 

Sue criou, através da sua Paris, a versão arquetípica da cidade necessitada 
de um mestre oculto, e criou, na personagem de [Rodolphe von] Gerolstein, 
o governante urbano oculto, o único verdadeiro-mas disfarçado-rei da cida-
de. ( ... ) A sua função é fornecer um governante de facto eficaz a uma cida-
de cujo(s) governante(s) de direito é(são) desafortunado(s) ou indefeso(s) 
ou corrupto(s). (Nevins, 2017, p. 104)

Assim, é um arquétipo diretamente relacionado com o vigilantismo e atualizado 
na série de televisão Arrow. De volta aos livros de banda desenhada, não foi até ao início 
dos anos 70 que o escritor Denny O’Neil reinventou a personagem como um “anarquis-
ta de temperamento exaltado” (1983) numa série de histórias co estrelando o Lanterna 
Verde, onde os dois heróis “lidavam com os senhores das favelas, racismo, poluição 
ambiental, sexismo, e o sistema de justiça legal” (Lopes, 2009, p. 68). Contudo, nem 
mesmo o mais esquerdista dos vigilantes até essa altura conseguiu escapar à mudança 
para a direita que os quadrinhos do super-herói sofreram nos anos 80: a influente mi-
nissérie de Mike Grell, Green Arrow: The Longbow Hunters (Arqueiro Verde: Os Caçadores 
de Arco Longo; 1987) retrata um Arqueiro Esmeralda com pouco respeito pelos direitos 
dos criminosos, traçando o rumo para a personagem durante a década seguinte. No 
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início dos anos 2000, a versão progressiva do Arqueiro Verde regressaria graças a uma 
nova série de banda desenhada escrita por Kevin Smith, recuperando assim um cânone 
que permanece em histórias posteriores, tais como a minissérie Green Arrow Year One 
(Arqueiro Verde: Ano Um) de 2007, escrita por Andy Diggle.

De acordo com o showrunner de Arrow, Greg Berlanti, uma das razões porque ele 
escolheu o Arqueiro Verde para desenvolver a série foi precisamente porque este perso-
nagem é “um cruzado pela justiça social, que você meio que conhecia no ADN do pro-
grama” (The Paley Center for Media, 2013, 00:01:48). Nesta base, a história do Arrow co-
meça com o regresso a Starling City — rebatizado Star City na Temporada 4, em honra do 
super-herói bilionário Ray Palmer, também conhecido por Eléktron — do antigo menino 
rico mimado Oliver Queen, presumivelmente morto desde o naufrágio do seu iate 5 anos 
antes. Na realidade, Oliver passou esse tempo a sobreviver em condições de violência e 
dificuldade tão extremas que se transformou num formidável lutador com uma preferên-
cia pelo tiro com arco e flecha. Uma vez instalado, o jovem dedica secretamente o seu 
talento para a violência a uma cruzada privada para fazer justiça e proteger a sua cidade 
do crime e da corrupção, sob um disfarce pelo qual se torna conhecido como o Capuz, 
depois a Flecha, e finalmente como Arqueiro Verde. A missão de Oliver não permanece 
solitária durante muito tempo, uma vez que logo se junta a ele aliados, que também ado-
tam uma dupla identidade: o guarda-costas e ex-soldado John Diggle (Espartano), a ha-
cker Felicity Smoak (Overwatch), o pequeno criminoso reformado Roy Harper (Arqueiro 
Vermelho), a antiga assassina Sara Lance (Canário), a irmã de Oliver, Thea (Speedy), e 
sua ex-namorada, Laurel Lance (Canário Negro). As adições subsequentes à chamada 
Equipa Arqueiro incluem o experto em tecnologia Curtis Holt (Mr. Terrific), o único sobre-
vivente de um ataque terrorista Rory Regan (Ragman), o justiceiro das ruas Rene Ramirez 
(Cão Raivoso), e a ex-polícia Dinah Drake (Canário Negro II) e Quentin Lance. 

A Temporada 1 da série é politicamente de esquerda, com o herói encapuchado a 
caçar e a punir os plutocratas vilões que pretendem destruir um bairro dominado pelo 
crime. A Temporada 2 centra-se mais nas relações pessoais, na adição de personagens 
provenientes do Universo DC, e na vida dupla de Oliver como diretor executivo da Queen 
Consolidated e como o vigilante agora conhecido como Arqueiro; os seus principais an-
tagonistas são o super-mercenário Slade Wilson e o político assassino Sebastian Blood. 
A Temporada 3 começa com o Departamento de Polícia de Starling City (DPSC) a reco-
nhecer os esforços do Arqueiro para baixar as taxas de criminalidade urbana. No entanto, 
ao longo dos episódios, a cidade torna-se um verdadeiro viveiro de indivíduos e grupos 
violentos, incluindo novos vigilantes, vilões, e uma seita de assassinos. Na Temporada 
4, Oliver adota o apelido “Arqueiro Verde” numa tentativa de se reinventar como um 
símbolo unificador de esperança para a população desanimada de uma cidade atolada 
em geral. A Temporada 5 centra-se na atividade política de Oliver como presidente da 
câmara, ao mesmo tempo que, como Arqueiro Verde, combate novas ameaças crimi-
nosas como a Tobias Church e Prometheus. Na Temporada 6, o Arqueiro Verde luta 
contra o génio hacktivista transformado em mestre criminoso Cayden James e o chefe 
da droga Ricardo “O Dragão” Diaz; também, Diggle assume o manto do Arqueiro Verde 
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por alguns episódios, e abordam-se vários enredos familiares; no final da temporada, o 
FBI prende Oliver. A Temporada 7 trata da estadia de Oliver na prisão, da sua posterior 
adesão ao DPSC, e do nascimento da filha de Oliver e Felicity, Mia, bem como do apa-
recimento de uma nova Arqueira Verde, Emiko Queen, a meia-irmã ilegítima de Oliver; 
mais um enredo que envolve os filhos de Oliver e Felicity tornando-se parte de uma nova 
geração de heróis. Finalmente, a Temporada 8 centra-se na nova missão cósmica de 
Oliver e inclina-se muito mais para o sobrenatural e para a ficção científica. 

2.3. Revisão da Literatura e Questões de Pesquisa 

A literatura académica sobre Arrow salienta que as primeiras temporadas da série 
captam o espírito do cânone ideológico do Arqueiro Verde, oferecendo assim um exem-
plo pouco comum de uma narrativa de super-herói enquadrada por sensibilidades de es-
querda, questões sociais, e uma visão crítica de algumas realidades económicas (Pineda 
& Jiménez-Varea, 2017). Na mesma linha, foi notado que a The CW decidiu “carregar 
politicamente” as narrativas do Arrowverse, sendo a própria Arrow a mais explícita na sua 
representação de “uma sociedade fragmentada, levando a um desenvolvimento urbano 
desigual, insegurança e guetização” (Joseph, 2018, p. 42). Quanto à relação entre o vi-
gilantismo e a lei, foi indicado que o comportamento dos personagens de Arrow viola 
alguns princípios básicos da teoria política liberal, tais como o monopólio do governo 
sobre a violência e os direitos e liberdades constitucionais (Robinson & Wagner, 2022). 
Assim, existe um paradoxo interessante em que Arrow — como o seu modelo, Batman 
— consegue seduzir os principais representantes da aplicação da lei na sua cidade fictí-
cia em direção à sua própria marca de justiça extralegal (Marazi, 2015).

Existe, no entanto, uma lacuna de investigação no que diz respeito à forma como 
Arrow aborda as motivações por detrás do combate ao crime e da procura de justiça. 
Num contexto em que algumas bandas desenhadas populares trouxeram à luz a nature-
za violenta dos vigilantes, e porque o vigilantismo implica que “fins dignos podem justi-
ficar meios transgressores” (Bateson, 2021, p. 932), as narrativas de super-heróis devem 
exibir motivações e raciocínios suficientemente dignos para justificar o comportamento 
extralegal e criminoso dos vigilantes. Daí a nossa primeira questão de pesquisa (QP):

QP1. Que razões são oferecidas por Arrow para justificar o combate extralegal ao crime?
O vigilantismo, como violência organizada por cidadãos privados, tem lugar em 

oposição aberta ao estado (Dumsday, 2009). Portanto, na ficção popular, o vigilantismo 
é realizado contra o pano de fundo da lei e, mais especificamente, contra o pano de fun-
do da ineficiência das instituições públicas e do governo (Grant, 2020), o que funciona 
como uma justificação adicional para a violência extralegal. Além disso, deve ser tido em 
conta que o estado pode apoiar ou tolerar práticas vigilantes (Favarel-Garrigues et al., 
2020). Tudo isto sugere uma segunda QP:  

QP2. Como é que Arrow descreve o papel do estado relativamente ao vigilantismo e a 
luta contra o crime?
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3. Estudo Empírico 

3.1. Material e Métodos

Este artigo adota uma abordagem qualitativa ao estudo da representação ficcional 
do vigilantismo na série Arrow, a fim de responder às questões de investigação ante-
riores. O processo de observação baseia-se no pressuposto de que as narrativas au-
diovisuais comerciais são tipicamente estruturadas em redes de perguntas-respostas 
que funcionam como motores tanto de desenvolvimentos temáticos como de tramas, 
operando de um nível micro a um nível macro que pode abranger desde beats narrativos 
a temporadas inteiras ou mesmo toda a série. Esta é uma noção amplamente apoiada, 
tanto da prática profissional (Landau, 2022) como da teoria narrativa, onde vale a pena 
notar o modelo erotetic proposto pelo filósofo da arte Noël Carroll (2010, 2019). O mo-
delo erotetic (do grego “relativo ao questionamento”) tenta explicar vários aspetos rela-
cionados com as narrativas audiovisuais típicas do mercado de massas: como captam a 
atenção do público; como os espectadores são capazes de acompanhar o seu desenvol-
vimento; como tais narrativas podem vir a serem vistas como um todo; e como geram 
uma sensação de integralidade. Tais narrativas são impulsionadas por estruturas de per-
guntas e respostas que despertam a curiosidade do espectador e o tornam interessado 
em seguir o enredo para encontrar a resposta correspondente em algum momento da 
história. Estes pares de perguntas-respostas existem em diferentes graus de magnitude 
— tanto no que diz respeito à distância temporal entre a primeira e a segunda como a 
sua relevância — dentro da narrativa. Para compreender isto no caso da série em ques-
tão, Arrow, podemos falar de uma pergunta que domina toda a série desde o início da 
primeira temporada até o final da última: “quem é Oliver Queen?” (Howe, 2017, p. 105), 
assim explicitamente formulada pelos próprios produtores executivos. O final da série 
oferece a resposta definitiva, ponderando as transformações do personagem protago-
nista, de vigilante letal a herói salvador. Numa ordem inferior, cada temporada propõe 
uma pergunta que percorre todos os episódios que a compõem até ser respondida de 
alguma forma no final dessa temporada, sempre refletida na evolução do protagonista 
na sua busca de justiça. Existem também estruturas de perguntas-respostas a nível epi-
sódico que são apresentadas e respondidas dentro do mesmo episódio, de novo princi-
palmente em relação à justiça e ao combate ao crime, que são as preocupações básicas 
da Equipa Arqueiro. Continuando este zoom-in, estruturas erotéticas são também encon-
tradas a níveis cada vez mais micro da trama, desde sequências a cenas e mesmo aquilo 
a que os argumentistas chamam “beats narrativos”.

Para este artigo, assumimos como pressuposto teórico a validade do modelo ero-
tetic de Carroll (2010, 2019), na medida em que Arrow é uma narrativa audiovisual típica 
do mercado de massas impulsionada por estruturas de perguntas e respostas a diferen-
tes níveis. Do mesmo modo, trabalhamos a partir da intuição, confirmada pela observa-
ção sistemática subsequente, de que, em grande medida, tais perguntas e respostas têm 
a ver, tanto tematicamente como em termos de trama, com o crime, a incapacidade das 
autoridades públicas para combatê-lo, e a justificação do vigilantismo. Nesse sentido, 
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consideramos que Arrow desenvolve um discurso complexo sobre estas questões to-
mando como eixo a evolução do personagem principal, e o abordamos através de uma 
análise qualitativa do texto destinada a localizar a forma como esta narrativa orientada 
por questões apresenta afirmações sobre o nosso tema. Para a sua observação, organi-
zamos este tema, dividindo-o em quatro situações principais:

•	 o crime como cenário do vigilantismo

•	 justificação(ões) para o vigilantismo

•	 incapacidade do estado para combater o crime

•	 aprovação institucional do vigilantismo

Esta construção analítica foi aplicada a um corpus constituído pelo universo de 
unidades que compõem a série Arrow, ou seja, as oito temporadas num total de 170 
episódios que The CW originalmente transmitiu entre 2012 e 2020, aos quais se acedeu 
para este estudo através da plataforma on-demand Netflix. Os autores visualizaram e 
analisaram a série entre dezembro de 2021 e março de 2022. Metodologicamente, em-
bora os autores conhecessem a série desde 2013, o facto de toda a série ter sido vista e 
analisada num período limitado torna o nosso estudo transversal. Além disso, a tipolo-
gia do estudo pode ser considerada como um estudo de caso baseado numa amostra-
gem proposital, uma forma de amostragem não probabilística em que as unidades de 
análise são escolhidas com um objetivo em mente e baseada em conhecimentos ante-
riores. A amostragem proposital (ou de julgamento) está relacionada com o método de 
estudo de caso porque visa selecionar casos ricos em informação para realizar um estu-
do aprofundado (Patton, 1990). Nesse caso, o conhecimento prévio dos autores sobre 
vigilantismo, cultura popular e Arrow implicava que este último era uma escolha ótima 
para cumprir os objetivos da investigação e oferecer um caso abundante em informação 
sobre os vigilantes e as suas ações. Quanto à observação e implementação da análise, 
tomaram-se notas tendo em mente as quatro situações narrativas acima mencionadas 
que se relacionam com as especificidades do modelo erotetic, bem como quaisquer afir-
mações dos personagens sobre vigilantes e/ou vigilantismo; ações dos personagens 
relativas ao crime; e tipologias de crimes e de criminosos, tal como descrito na série. Os 
resultados das observações foram recolhidos em tabelas utilizando resumos qualitati-
vos e comentários críticos. Para a elaboração de relatórios neste artigo, selecionaram-se 
os mais ilustrativos na abordagem ad hoc típica da análise discursiva. A totalidade da in-
formação empírica obtida foi posteriormente filtrada e ordenada tematicamente, como 
os parágrafos seguintes indicam.

3.2. Análise 

3.2.1. O Crime Como Cenário do Vigilantismo 

O pano de fundo para o combate ao crime privado nas narrativas de vigilantes 
urbanos consiste tipicamente numa cidade onde a delinquência e a violência estão fora 
de controlo. Nesta linha, Arrow é alimentada por uma sucessão contínua de ameaças 



Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

142

Crime, Cruzados Encapuzados e Justiça (Privada): Arrow e a Exoneração do Vigilantismo...  . Jesús Jiménez-Varea & Antonio Pineda 

criminosas que atormentam Star City e aos próprios vigilantes. Desde o início, a série re-
trata uma cidade em decadência infestada de atividades ilegais, crimes, e delitos que são 
omnipresentes ao longo da série. Além de todos os crimes e fraudes de colarinho branco 
revelados na Temporada 1, ao longo da série, encontramos assassinatos, raptos, agres-
sões, assaltos, tomada de reféns, tráfico de droga, tortura, tráfico humano, tiroteios em 
massa, invasões domiciliárias, fuga da prisão, detenções ilegais, ataques com mísseis 
balísticos, extorsão, ciberataques, homicídios, tráfico de armas, abuso de prisioneiros, 
genocídio, ataques bioterroristas, terrorismo... Como Diggle/Espartano resume de for-
ma útil: “esta é a Cidade de Starling. Nunca é preciso procurar longe para encontrar 
alguém envolvido em atividades ilegais” (Temporada 2, Episódio 2). 

Arrow também apresenta uma grande diversidade de personagens criminosos: ma-
fiosos, traficantes de droga, ladrões, assassinos, corredores de casinos clandestinos, 
tríades chinesas, assassinos em série, bandidos, bombistas, criminosos de aluguer, tra-
ficantes de armas, atiradores, organizações de hackers, seres sobre-humanos, merce-
nários, ex-militares clandestinos, vigilantes super poderosos, sindicatos e organizações 
criminosas, incendiários, cientistas malvados, patrocinadores do terrorismo, diretores 
executivos criminosos, organizações terroristas, sociedades secretas, branqueadores de 
dinheiro... A isto há que acrescentar os principais antagonistas, tais como o sociopata 
bilionário Malcolm Merlyn (Temporada 1), os super-vilões Slade Wilson (Temporada 2) 
e Damien Dahrk (Temporada 4), a Liga dos Assassinos (Temporada 3), o assassino em 
série Prometheus (Temporada 5), e os senhores do crime Tobias Church (Temporada 5) 
e o Dragão (Temporada 6). 

Assim, o cenário apresentado em Arrow é um panorama repleto de crimes onde 
opera uma grande variedade de atores criminosos, fornecendo o contexto para a cruza-
da do lutador contra o crime. Desde a primeira época, o Capuz diz repetidamente aos 
malfeitores: “você falhou a esta cidade”, um lema coerente com o esquema narrativo do 
vigilantismo, segundo o qual um indivíduo ou um grupo, em privado ou em grupo, faz 
cumprir a justiça, prevenindo o crime ou punindo os malfeitores. De facto, Arrow aborda 
a justiça vigilante desde a primeira cena: “estou de regresso. Não o rapaz que naufragou, 
mas o homem que trará justiça àqueles que envenenaram a minha cidade” (narração 
de Oliver, Temporada 1, Episódio 1). Para cumprir essa missão, Oliver e os seus aliados 
escondem-se detrás de identidades duplas — um dos pilares do género super-herói — e 
estabelecem a Equipa Arqueiro como uma força de intervenção permanente contra todo 
o tipo de ameaças. Tal esforço, contudo, necessita também de fortes motivações e ra-
zões, levando-nos a racionalizar o combate vigilante ao crime.

3.2.2. Justificação(ões) Para o Vigilantismo

As razões subjacentes ao vigilantismo envolvem os fatores culturais, económicos e 
institucionais que moldam este fenómeno (Bateson, 2021). Originalmente, a razão de ser 
do comportamento vigilante de Oliver baseava-se numa mistura de ideologia política e ra-
zões pessoais. Embora o conceito de vigilantismo tenda a ser historicamente de direita, a 
Temporada 1 retrata uma sensibilidade de esquerda pela qual o vigilante encapuçado luta 
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contra os “diretores executivos e empresários corruptos” (Diggle, Temporada 1, Episódio 
6) que se escondem atrás do crime de rua. Tal cruzada contra a riqueza, bem como a lógi-
ca de salvar a cidade, foram inspiradas por razões pessoais: segundo Oliver, ele tornou-se 
um vigilante porque, antes de sacrificar a sua vida por ele, o seu pai pediu-lhe para corrigir 
os seus erros (Temporada 7, Episódio 4). Contudo, Oliver expressou razões adicionais 
para justificar atividades extralegais ao longo da série, especialmente o argumento de 
que só os vigilantes podem salvar a cidade (por exemplo, Temporada 5, Episódio 1). Os 
seus aliados também adotam esta justificação, por exemplo, Diggle: “há muita gente 
nesta cidade que precisa de ser salvada” (Temporada 5, Episódio 18); da mesma forma, o 
filho de Oliver, William, diz à sua irmã que os vigilantes não são “os criminosos que você 
pensa que são, Mia. Lembro-me deles como heróis naquela época. Eles só querem salvar 
a cidade!”. Por outro lado, na Temporada 2, Episódio 9, Oliver revela que continua a agir 
como um vigilante para honrar os seus mentores e mais tarde alucina que Slade Wilson 
lhe diz que a sua cruzada é para expiar os seus pecados. Razões adicionais pertencem aos 
entes queridos de Oliver: “lutamos para proteger as pessoas que amamos” (Temporada 
6, Episódio 8). Assim, o número de diferentes razões que um único personagem pode 
aduzir para explicar o comportamento vigilante é bastante amplo. 

Outras racionalizações do vigilantismo são políticas. Por exemplo, o presidente de 
Starling City reflexiona: “não foi o nosso país fundado sobre uma marca de vigilantismo 
( ... )? Os revolucionários do Festa do Chá de Boston estavam certamente a escolher a 
justiça em vez da lei” (Temporada 2, Episódio 1). Além disso, Laurel usa os seus ideais 
sociais para justificar o seu próprio comportamento vigilante, porque considera que é 
uma forma de ajudar as pessoas (Temporada 3, Episódio 14). O vigilantismo é também 
justificado a posteriori com base nos seus efeitos práticos: “as pessoas que lhe são caras 
não estão a sofrer por sua causa. A sua vida, a minha vida é melhor porque você decidiu 
tornar-se o Arqueiro Verde”, diz Felicity (Temporada 5, Episódio 21). Outros argumentos 
são mais abstratos, incluindo a noção de fazer o que é correto (Temporada 2, Episódio 2) 
ou mesmo essencialista: “tenho que fazer isto, aconteça o que acontecer. Tenho que ser 
fiel a quem sou”, diz Curtis Holt (Temporada 5, Episódio 9). As razões também incluem 
a auto psicologia: “ser Arqueiro Verde é o que te faz sentir completo ( ... ), quando te 
vestes essa capucha, permite que te tornes a melhor versão de ti próprio”, diz Thea para 
explicar porque é que Oliver continua a ser o Arqueiro Verde (Temporada 6, Episódio 
16). Manter a família a salvo é também uma razão por detrás do combate ao crime 
(Temporada 2, Episódio 17), tal como expressa o Cão Raivoso quando diz que se tornou 
um vigilante para que a sua filha não fosse atacada ou lhe oferecessem drogas nas ruas 
(Temporada 7, Episódio 4). Outras razões subjacentes à ação vigilante são menos al-
truístas e veementes em relação ao egoísmo, tais como a satisfação pessoal, o empode-
ramento, e o gozo que alguns personagens expressam: “quando se está lá fora a fazê-lo, 
é diferente. Sente-se... assombroso, empoderador... Quase um pouco inspirador”, diz 
Holt (Temporada 5, Episódio 9).

Apesar da ampla variedade de justificações, o ponto crucial é que estas razões co-
brem o facto de que os vigilantes se sentem no direito de combater o crime acima da lei, 
como exemplificado pelas razões pelas quais Drake e outros formam um novo grupo de 
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vigilantes (conhecido como “Nova Equipa Arqueiro”, e também como os “Outsiders”): 
“esta cidade precisa de nós. E nós o sabemos, e não estamos a fugir a essa responsabi-
lidade” (Temporada 6, Episódio 10), articulando assim que os vigilantes são autoprocla-
mados “heróis” que decidem que as pessoas precisam deles.

3.2.3. Incapacidade do Estado Para Combater o Crime

O papel e a representação do estado e da ordem jurídica são cruciais nas narrativas 
vigilantes porque o vigilantismo só pode acontecer contra o pano de fundo da lei: “sem 
ordem jurídica estabelecida pelo estado, não há vigilantismo” (Bateson, 2021, p. 927). 
No domínio da ficção vigilante, as forças governamentais e policiais são geralmente re-
tratadas como ineficientes e/ou corruptas para justificar a justiça extralegal.

Arrow não é exceção a esta regra, bem ao contrário, dado que as representações ne-
gativas da lei e do governo são ubíquas. Globalmente, a sua primeira temporada encarna 
um desejo populista de fazer uma elite corrupta pagar pelos seus erros no contexto de 
um sistema político e legal ineficaz. Como competidor público dos vigilantes no com-
bate ao crime, a representação da polícia é particularmente pejorativa. A este respeito, 
um tema chave da série é que a burocracia e os procedimentos do DPSC dificultam a 
sua eficiência na aplicação da lei. Na Temporada 2, Episódio 2, um Harper irado queixa-
-se: “os polícias raramente se aventuram assim tão profundamente nos Glades, por 
isso acho que só restou eu”; e Felicity diz ironicamente a Oliver que adora “viver numa 
cidade onde a polícia está mais interessada em apanhar-te em vez dos mafiosos que 
roubam drogas. É para isso que pagamos os nossos impostos”. De acordo com Felicity, 
a cidade tem “muitos candidatos dispostos a compensar o nosso departamento de po-
lícia corrupto e ineficaz” (Temporada 5, Episódio 1). Os protocolos do DPSC têm falhas, 
e estão a fazer as coisas “da maneira errada”, segundo Oliver; o seu processo de colher 
informação também parece desatualizado (Temporada 7, Episódio 15).

Além disso, há muita corrupção no DPSC: a Temporada 5 declara explicitamente 
que a metade do DPSC são corruptos (Temporada 5, Episódio 15), enquanto que o se-
nhor do crime Tobias Church descreve Star City como “uma cidade onde os polícias têm 
medo, ou estão na nossa folha de pagamentos” (Temporada 5, Episódio 5). Esta situação 
também é projetada para o futuro; num flashforward (prolepse), a filha do vigilante Cão 
Raivoso diz: “o DPSC é uma farsa. Eles adorariam ver Star City em chamas” (Temporada 
7, Episódio 8). No entanto, é de notar que as deficiências da polícia estão relacionadas 
com o desmoronamento e subfinanciamento crónico do estado, que é um tema subja-
cente em Arrow. Na Temporada 4, Episódio 4, Lance diz que o seu orçamento foi reduzi-
do, e justifica o seu envolvimento com o supervilão Damien Dahrk: “ele disse que tinha 
recursos, tinha pessoas, dinheiro ( ... ) e precisávamos da ajuda”. Mais tarde, Oliver diz 
que aumentar os fundos da polícia é uma das suas prioridades, uma vez que concorre a 
presidente de câmara (Temporada 4, Episódio 7). 

Não só a polícia, mas também políticos, guardas prisionais, funcionários e agên-
cias governamentais, oficiais militares e presidentes de câmara são frequentemente 
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retratados como corruptos, maus e/ou ineficientes. Na Temporada 2, um dos principais vi-
lões, Sebastian Blood, é um vereador local que se torna o presidente da cidade (Temporada 
2, Episódio 21). Amanda Waller, líder do grupo militar de investigação ARGUS, é uma 
implacável assassina a sangue frio (Temporada 2, Episódio 16). Na Temporada 4, Ruvé 
Adams — a mulher do supercriminoso Damien Dahrk — torna-se a nova presidente da 
câmara; na Temporada 5, o promotor público Adrian Chase é revelado como o assassino 
em série Prometheus (Temporada 5, Episódio 15). Durante a estadia de Oliver na prisão, 
alguns guardas participam em apostas relativas a lutas de prisioneiros; outros guardas 
estão ao serviço de Brick, um preso e velho inimigo de Oliver (Temporada 7, Episódio 3). 
O pior é que a corrupção no sector público não parece ter remédio, pois o filho de Oliver 
revela que a futura Star City “é um lugar terrível. É controlada por gangues, os polícias são 
corruptos, os políticos também” (Temporada 8, Episódio 4). A estas provas, poderíamos 
acrescentar um comissário de zoneamento corrupto (Temporada 1, Episódio 19), um pro-
curador distrital assistente que provoca uma tomada de reféns (Temporada 2, Episódio 
17), um oficial militar dos Estados Unidos com a intenção de libertar um vírus mortal 
(Temporada 3), e uma unidade do exército dos Estados Unidos desleal (Temporada 5, 
Episódio 2). Até os tribunais se juntam à lista de autoridades ineficientes. Em relação às 
vítimas do homem de negócios James Holder, Oliver declara: “os tribunais dizem que não 
devem nada às suas vítimas. Eu discordo” (Temporada 1, Episódio 3). O problema dos 
tribunais vai além do liberalismo humanitário: “tenho muitos amigos no tribunal”, diz o 
senhor do crime Ricardo Diaz (Temporada 6, Episódio 20). Quanto ao sistema de justiça 
legal, Arrow exprime também um argumento clássico das narrativas de vigilantes: o facto 
de que os criminosos escapam pelas fissuras do sistema. Assim, diz-se que um médico 
realizou experiências ilegais e tortura, mas todas as acusações “foram retiradas por moti-
vos técnicos” (Temporada 7, Episódio 9); no caso de Diaz, condenado a prisão perpétua 
por duas vezes, o Supremo Tribunal do estado “anulou as suas condenações por motivos 
técnicos” (Temporada 6, Episódio 6). 

Precisamente, o ponto alto da corrupção do estado é a história de Diaz na Temporada 
6. Segundo Diggle, Diaz tem “membros de toda a infraestrutura governamental de Star 
City comprados ou comprometidos” (Temporada 6, Episódio 20). O novo capitão da polí-
cia está na sua folha de pagamentos, juntamente com o vereador Kullens e outros funcio-
nários da cidade (Temporada 6, Episódio 13; Temporada 6, Episódio 18). O próprio Diaz 
descreve a Star City como uma utopia para a organização criminosa Quadrant: “Star City 
está disponível para negócios. Temos a polícia, os portos, toda a cidade... Temos a cida-
de ligada. Agora, queres gerir mercadorias, queres mover produtos, lavar dinheiro, qual-
quer coisa... Star City é o lugar” (Temporada 6, Episódio 19). Esta história contém mesmo 
uma sequência que resume perfeitamente a corrupção da aplicação da lei pública: mui-
tos polícias, comandados por Diaz, perseguindo um vigilante encapuçado (Temporada 6, 
Episódio 18).

À luz da corrupção e ineficiência governamental, não deveria surpreender que as for-
ças vigilantes combatam o crime de uma forma muito mais eficiente. Por exemplo, quan-
do o vigilantismo para na cidade após a prisão de Oliver, um jovem cidadão anima o Cão 
Raivoso a retomar a sua atividade de combate ao crime porque “não há mais heróis para 
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nos manter a salvo ( ... ) a minha família acabou de ser assaltada na semana passada. E 
os polícias não querem saber de nós nos Glades. Portanto, cabe a nós protegermo-nos” 
(Temporada 7, Episódio 1). A eficiência superior dos vigilantes está baseada nas suas ca-
pacidades: em termos simples, eles são muito melhores do que a polícia na prevenção e 
punição do crime. Por exemplo, num comício público onde foi plantada uma bomba, são 
os vigilantes que encontram o detonador e apanham o bombista, não a polícia presente 
no comício (Temporada 2, Episódio 10). Na verdade, esta assimetria em relação à destre-
za no combate ao crime é outro argumento a favor do vigilantismo, como quando Oliver 
justifica uma ação com base na ineficiência policial (Temporada 4, Episódio 3).

3.2.4. A Aprovação Institucional do Vigilantismo 

Arrow vai além do típico retrato do estado como ineficiente e/ou corrupto no géne-
ro vigilante. A série compromete-se com os princípios ideológicos básicos da ação dos 
super-heróis com tanta força que estende a racionalização e o apoio à justiça extralegal 
para além das motivações dos vigilantes. A este respeito, um dispositivo sancionatório 
fundamental é uma simpatia com que funcionários e instituições públicas específicas 
abordam o vigilantismo, se não se envolverem diretamente no mesmo. O estado pode 
por vezes legalizar 

comportamentos que anteriormente eram ilegais. Esta é uma reação parti-

cularmente comum quando um vigilante é visto como heroico e goza de um 

grande apoio popular, mesmo que as suas ações tenham ido além do que a 

lei autorizava nessa altura. (Bateson, 2021, p. 938)

Esta é precisamente a reação que preside à narrativa de Arrow. Assim, a filha de 
Lance Laurel, uma promotora distrital assistente, segue um caminho narrativo desde ser 
ensinada uma filosofia cumpridora da lei até confiar no vigilante para se tornar totalmen-
te pró-vigilantismo: “esta cidade precisa do Arqueiro”, diz ela (Temporada 2, Episódio 
21). Na Temporada 2, Episódio 20, um médico agradece e atende o Arqueiro por ter 
ajudado o hospital no passado. Uma jornalista afirma na televisão que a diminuição da 
criminalidade indica que o vigilante encapuçado “tinha sido uma força positiva nesta ci-
dade” e descreve as ações do Capuz não como vigilantismo mas como “as ações de um 
herói” (Temporada 1, Episódio 10). Mais tarde, a jornalista Susan Williams diz a Oliver 
que vai guardar o seu segredo porque o que ele faz é bom para a cidade (Temporada 5, 
Episódio 15). Quanto à opinião pública, a série vira-se para o apoio público ao vigilantis-
mo: numa reunião comunitária com o DPSC, as pessoas parecem ser esmagadoramente 
a favor do vigilantismo — como diz um homem, “as coisas estavam melhor com os 
vigilantes” (Temporada 7, Episódio 4).

Além disso, a aprovação do vigilantismo também vem do lado da família. Os fa-
miliares dos vigilantes são também muito entusiastas e compreensivos acerca dos há-
bitos noturnos dos seus amados: por exemplo, Moira Queen dá a Oliver uma pista de 
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que sabe que ele é o Arqueiro e diz que “não podia estar mais orgulhosa” (Temporada 
2, Episódio 20). Depois de ver Oliver em ação, o seu filho aceita com admiração o seu 
trabalho de vigilante: “a cidade precisa de ti, e... e eu percebo isso agora” (Temporada 
6, Episódio 11). A filha de Cão Raivoso descobre que o seu pai é um vigilante e, tal como 
William, não vê qualquer problema nisso: “pai, esta é a minha casa. E eu quero que lutes 
por ela” (Temporada 6, Episódio 20). 

No entanto, a mais poderosa aprovação do vigilantismo em Arrow procede das 
instituições que deveriam, teoricamente, perseguir e prender vigilantes: o governo e a 
polícia. Já se salientou que agentes do estado, tais como agentes da polícia, presidentes 
de câmara ou soldados, podem ajudar, tolerar e autorizar as atividades dos vigilantes ou 
mesmo praticar eles próprios o vigilantismo (Bateson, 2021); na série, o Policial Quentin 
Lance é fundamental para tal assistência. Na Temporada 1, Episódio 20, Lance afirma 
que o vigilante “não tem de responder a ninguém senão a si próprio... é um poder mui-
to perigoso de dar a qualquer homem”; no entanto, no final da Temporada 1, o polícia 
cumpridor da lei reconhece que o Arqueiro tem sido útil em alguns casos, e começa a 
valorizar a proteção das pessoas que o Capuz pretende. Como Lance pergunta, “o que 
são leis, regras se não protegeram as pessoas? ( ... ) Estou disposto a sacrificar a captura 
[do Capuz] se isso significa salvar as vidas das pessoas”; como resultado desta atitude 
pró-vigilante, ele é suspenso (Temporada 1, Episódio 23). Na Temporada 2, Episódio 19, 
ele alcançou uma compreensão empática do Arqueiro. Como ele diz à sua filha, Laurel: 
“imaginas o que é ser ele? Com o que ele tem de viver dia após dia?”. Pela Temporada 
4, o antigo açoite do vigilantismo pode ser visto, com toda a naturalidade, na sede dos 
vigilantes, onde ele está a ser protegido (Temporada 4, Episódio 14). Mais tarde, Lance 
acaba por trabalhar na sede da Equipa Arqueiro, coordenando com agentes da polícia 
para ajudar Oliver (Temporada 5, Episódio 1).

Lance não é o único polícia que apoia o vigilantismo. Por exemplo, Felicity diz ao 
seu namorado polícia que ela trabalha para o Arqueiro Verde, e ele responde que, em-
bora ela seja uma criminosa, o faz por uma boa causa: “está a ajudar a salvar a cidade” 
(Temporada 5, Episódio 6). A unidade anticrime da cidade não captura a Arqueiro Verde 
e a sua equipa quando pode; pelo contrário, o capitão da unidade diz ao arqueiro enca-
puçado, “é um prazer ajudar” depois dos vigilantes terem lutado contra um grupo de 
criminosos (Temporada 5, Episódio 14). Além disso, a série também apresenta agentes 
da polícia que são vigilantes, dos quais a mais relevante é Dinah Drake, que trabalha 
para o DPSC mas também atua como justiceira mascarada (Temporada 5, Episódio 14), 
dando assim um exemplo que está de acordo com o facto de que “os agentes da polícia 
que trabalham como super-heróis são um traço característico dos livros de banda dese-
nhada” (Dumsday, 2009, p. 52).

O caso de Drake como polícia vigilante leva-nos a outro indicador da aprovação 
institucional do vigilantismo: a integração progressiva dos combatentes privados contra 
o crime na estrutura política e jurídica da cidade. Depois de ter sido eleito presidente, 
Oliver continua a exercer também como Arqueiro Verde e revela que o facto de estar na 
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câmara municipal lhe fornece informações para agir como vigilante: “é um meio para 
atingir um fim” (Temporada 5, Episódio 1). Sob a presidência de Oliver, a cidade dedi-
ca uma estátua à memória da identidade mascarada de Laurel Lance, a Canário Negro 
(Temporada 5, Episódio 1), o que pode ser interpretado como a aprovação oficial da 
atividade vigilante. Além disso, Ramirez, membro da Equipa Arqueiro, é nomeado como 
adjunto do presidente da câmara, chegando assim ao paradoxo de a câmara municipal 
de Star City se encontrar povoada com pessoas que se dedicam a, ou colaboram com, 
atividades extralegais (Temporada 5, Episódio 13); Quentin Lance e Thea Queen também 
trabalham para o Presidente Oliver Queen, num claro exemplo de nepotismo. Mais tarde, 
há um ponto de viragem quando Oliver começa a trabalhar para a polícia. O Presidente 
Pollard quer que ele seja preso em violação da lei anti vigilante, mas ele já não está acima 
da lei; como explica Drake, Oliver “está oficialmente a trabalhar para o DPSC. Já não é 
um vigilante” (Temporada 7, Episódio 8). No final da Temporada 7, Episódio 15, Pollard 
viu-se forçado a criar um esquadrão de vigilantes, legalizando assim o vigilantismo: a 
Equipa Arqueiro ainda é autorizada pelo DPSC, mas, ao mesmo tempo, estão “a operar 
como a nossa própria unidade, fora do bunker, nos nossos factos”. Além disso, Pollard 
vai revogar a lei anti vigilante. Agora, o Arqueiro Verde e os seus aliados vivem no melhor 
de todos os mundos possíveis: podem continuar a operar como combatentes privados 
contra o crime, e são simultaneamente aprovados pelo governo local. Apesar disto, a sé-
rie reconhece mais tarde, num insólito toque de realismo, que a parceria DPSC-vigilantes 
seria insustentável, pelo que a parceria termina (Temporada 7, Episódio 21). 

4. Discussão e Conclusões 

Arrow não é somente uma representação fictícia da ação vigilante; a série oferece 
uma enorme apologia do éthos vigilante quando se trata de atitudes perante o crime e a 
justiça. Esta apologia é enquadrada sobre o fundo de uma cidade dominada pelo crime, 
onde a delinquência e a violência estão fora de controlo e onde o bairro de Glades reflecte 
políticas de guetização e zonas de exclusão. A este respeito, Arrow pode ser interpretada 
como tendo assumido a direção sombria dos super-heróis dos anos 80 e o seu reflexo de 
“medos societais sobre crimes fora de controlo” (Muir, 2008, p. 7). Na visão do mundo 
de Arrow, contudo, estes medos só podem ser apaziguados por vigilantes. O programa 
descreve o vigilantismo como algo a ser admirado, dado o número de personagens que 
se juntam à cruzada de Oliver Queen ou são inspirados por ele. A série também destaca 
os efeitos positivos do vigilantismo; por exemplo, as estatísticas do crime dispararam 
em Star City quando os vigilantes penduram as suas máscaras (Temporada 7, Episódio 
12). Neste sentido, Arrow está de acordo com a tradição das histórias de vigilantes que 
louvam aos indivíduos que tomam a lei nas suas mãos (Grant, 2020) e oferece esclare-
cimentos sobre a aprovação do combate extralegal ao crime dentro da cultura do super-
-herói. Esta é uma atitude notável porque mesmo autores como Dumsday (2009), que 
pensa que há condições em que o vigilantismo pode ser permitido, reconhecem que a 
aplicação da lei compete ao governo. Por conseguinte, os vigilantes devem assumi-la 
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apenas como uma medida temporária e tratá-la como um último recurso. O entusiasmo, 
incluso extremismo, com que os showrunners de Arrow abordam o vigilantismo vai muito 
mais além e implica que o combate privado ao crime deve ser contínuo e duradouro.  

A representação de atividades extralegais é reforçada pela representação do estado 
como ineficiente e/ou corrupto. Embora o programa por vezes represente favoravel-
mente a polícia e os militares (por exemplo, Temporada 2, Episódio 23; Temporada 7, 
Episódio 19), os temas da ineficiência e corrupção governamentais estruturam a narra-
tiva. A este respeito, uma mensagem central de Arrow é que não se pode confiar inteira-
mente nas instituições estatais, propondo assim a justiça privada como solução para a 
incompetência e a tortuosidade das instituições públicas. Além disso, tal mensagem — 
que goza de um público muito vasto, uma vez que o espetáculo foi seguido por mais de 
2.000.000 de espectadores (Hennon, 2014) — tem conotações ideológicas e políticas 
mais amplas e está em consonância com o facto de o vigilantismo ter sido considera-
do como uma crítica à lei e ao estado (Bateson, 2021). A mensagem política global de 
Arrow relaciona-se com “os processos causais que ligam instituições formais fracas e o 
vigilantismo” (Bateson, 2021, p. 937) e pode estar ligada à posição antigovernamental 
do neoliberalismo e ao impulso do empoderamento individual, e políticas públicas ca-
racterizadas pela desregulamentação, liberalização e privatização (Fawcett, 2015; Steger 
& Roy, 2010). E é precisamente o desmantelamento neoliberal do estado que enquadra 
um dos dispositivos retóricos pelos quais Arrow exonera o vigilantismo: se as forças 
governamentais são incapazes de deter o crime, então os cidadãos privados devem fazê-
-lo, relacionando-se assim com políticas tais como a individualização da segurança. Na 
década dos anos 80, muitos super-heróis foram reimaginados como duros vigilantes 
super-conservadores, incluindo o Arqueiro Verde de Grell (Johnson, 2012); a série Arrow 
reflete de alguma forma esta viragem ideológica.   

A este respeito, o discurso sobre o crime deste programa pode ser interpretado 
como uma metáfora ideológica da superioridade da proteção privada sobre a aplicação 
da lei pública — uma interpretação que pode ser aplicada a grande parte do género de 
super-herói (Bainbridge, 2007). No entanto, a tendência à militarização e a uma força 
policial forte não está ausente de Arrow: como já foi referido, o subfinanciamento cróni-
co do estado está subjacente na série, e Oliver destacou o aumento do financiamento 
da polícia como uma prioridade política. Deve também ser assinalado que existe uma 
forte corrente militar/policial na Equipa Arqueiro: Diggle e Ramirez são antigos solda-
dos, Queen recebeu treino paramilitar, e Drake é uma polícia. No contexto do género, 
deve notar-se que o popular vigilante fictício o Vingador é um ex-soldado que leva a cabo 
uma guerra de um só homem contra o crime. Quanto ao reforço policial, deve lembrar-
-se que os vigilantes se consideram agentes parapoliciais — como presidente da câmara, 
Queen diz a um policial que a “Equipa Arqueiro, e a sua equipa, são agentes auxiliares 
da lei” (Temporada 5, Episódio 14) — e a Equipa Arqueiro é finalmente autorizada pelo 
DPSC, e habilitada para operar como a sua própria unidade. Pode-se concluir, portanto, 
que Arrow oferece pistas relevantes sobre a natureza paramilitar e/ou parapolicial do 



Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

150

Crime, Cruzados Encapuzados e Justiça (Privada): Arrow e a Exoneração do Vigilantismo...  . Jesús Jiménez-Varea & Antonio Pineda 

vigilantismo — neste contexto, o conceito do “militarismo privatizado” no mundo real, 
que, não por acaso, se reflete em diversas formas de vigilantismo (Cock, 2005, p. 803), 
pode lançar luz sobre certos aspetos de Arrow. 

Arrow ilustra a noção de que desacreditar o sistema judicial e aos seus defensores 
conduz a uma cultura de vigilantismo e poder privatizado (Caldeira & Holston, 1999). 
Esta cultura implica, entre outras consequências, uma escalada da violência como resul-
tado da ação vigilante — um tema que Arrow tanto aborda como esquiva. Após um mas-
sacre na câmara municipal, Queen diz que a sua missão “sempre foi salvar esta cidade, 
e o meu primeiro instinto quase sempre foi usar a violência”; “é um mundo violento, e 
por vezes apenas responde à violência, mas não podemos descartar a ideia de que só 
estamos a alimentar um ciclo vicioso” (Temporada 5, Episódio 13). Na Temporada 5, 
Episódio 16, por exemplo, o assassinato de Ra’s Al Ghul por parte de Queen provoca que 
a mestre guerreira Talia Al Ghul (a filha de Ra’s Al Ghul) se vire contra o Arqueiro Verde e 
se alie ao assassino em série Prometheus. Assim, a violência vigilante causa mais violên-
cia e mais mortes. No entanto, este ciclo vicioso está diluído na narrativa geral da série, 
pois os vigilantes não podem deixar de usar a força para fazer justiça. Na verdade, Brian 
Garfield já abordou a noção de que o vigilantismo alimenta a violência no seu romance 
seminal Death Wish (Desejo de Morte), onde disse que o vigilantismo “é uma fantasia 
atraente, mas só piora as coisas na realidade” (Garfield, como citado em Grant, 2020, 
p. 64). Resumindo, esta noção tem relevantes implicações sociopolíticas potenciais por-
que, ao apoiar o vigilantismo, os cidadãos acabam por contribuir para a propagação da 
violência (Caldeira & Holston, 1999).

Como artefacto cultural pós-Watchmen, Arrow é consciente das deficiências e pro-
blemas inerentes ao vigilantismo, tais como a escalada da violência, o preço que cobra 
aos seus praticantes, ou o facto de que os combatentes privados contra o crime são cri-
minosos. Contudo, estes aspetos negativos são muito secundários em comparação com 
o entusiasmo com que Arrow aprova, justifica, e exonera o vigilantismo como uma forma 
necessária de parar o crime. Assim, os argumentos oferecidos por uma opus magnum tão 
influente como Watchmen contra a violência e a psicologia vigilantes são completamente 
ignorados em séries de super-heróis como Arrow, que, embora existam em um género 
que não poderia ser o mesmo depois do trabalho de Alan Moore, não compreenderam 
todas as suas implicações. Isto relaciona-se com a forma como Arrow se liga ao género 
vigilante/super-herói e às questões académicas em torno do vigilantismo. A este respeito, 
o programa da The CW reflete as origens dos super-heróis como vingadores mascarados 
que trabalharam fora da lei, não confiaram nos agentes do estado, e recorreram à violência 
extralegal — uma narrativa que também pode ser encontrada no contexto mais amplo da 
literatura popular, pulps e filmes (Culberson, 1990). O padrão de um herói colocado numa 
situação em que alguma forma de violência ou criminalidade é uma necessidade moral é 
um arquétipo básico da literatura americana (Cawelti, 1975). Neste contexto, os feitos de 
Oliver relacionam-se parcialmente com o conceito de entretenimento baseado na vingan-
ça, exemplificado por vigilantes fictícios como o Vingador (Worcester, 2012).  

Além disso, e graças ao seu desenvolvimento narrativo, Arrow reflete o facto de os su-
per-heróis terem se transformado por vezes em agentes estatais (Johnson, 2012). Quanto 
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às questões académicas em torno do vigilantismo, Arrow liga-se ao conceito de herói irado 
ou anti-herói — que pode ser traçado até Aquiles (Livesay, 2007) — e com uma tendência 
histórica — que remonta ao velho oeste e ao mito da cultura pioneira americana — dos 
líderes comunitários tomarem as questões nas suas próprias mãos quando o governo não 
estava suficientemente estabelecido (Culberson, 1990). Conceptualmente, o programa re-
flete também a ideia de que o vigilantismo incorpora o extralegalismo e a aplicação dos va-
lores sociais dominantes (Culberson, 1990) e fornece um exemplo ilustrativo do “mito do 
vigilante”, que se baseia nas fraquezas sociais e na corrupção da sociedade, com o próprio 
vigilante a tornar-se a lei (Cawelti, 1975).

O vigilantismo dos super-heróis entra em conflito com os princípios fundamentais 
do liberalismo: o monopólio da violência concedido ao governo é violado por vigilantes 
que, independentemente do grau de virtuosidade dos seus motivos, são guiados ape-
nas pelo seu próprio julgamento individual (Robinson & Wagner, 2022). Arrow enfatiza a 
virtuosidade dos motivos que explicam o comportamento de Arqueiro Verde e dos seus 
companheiros de equipa, mas essa retórica não torna o seu comportamento menos ile-
gítimo. A maioria destes raciocínios — ajudar a sociedade, proteger as pessoas, salvar a 
cidade, corrigir os erros, desenvolver o seu verdadeiro eu, e por aí adiante — são social 
e eticamente aceitáveis e não têm nada a ver com as motivações duvidosas por detrás 
do vigilantismo que foram trazidas à luz por Watchmen e outras críticas racionalistas do 
género dos super-heróis. Além de evitar o lado mais desagradável do género, Arrow exibe 
uma série de motivações que são por vezes contraditórias. Por exemplo, a Temporada 7, 
Episódio 16 apresenta Felicity a dizer à sua filha no futuro: “eu e o teu pai prometemos 
um ao outro que continuaríamos a lutar pela cidade para tornar a cidade melhor para ti, 
e para a nossa família”; contudo, mais tarde, Felicity contradiz-se a si própria: “ser uma 
heroína, Mia, significa escolher a segurança de outras pessoas acima da sua, incluindo 
a sua família”. Estas contradições resultam da compulsão da série para justificar o vi-
gilantismo sem abordar o facto de que algumas razões — e as ações criminosas dos 
vigilantes — acabam por ser contrárias a outras. O vigilantismo “não se enquadra bem 
nos modelos tradicionais de justiça na sociedade. Os super-heróis levam consigo essa 
contradição temática para onde quer que vão” (Robinson & Wagner, 2022, p. 172); as 
razões oferecidas para explicar a privatização da justiça são apenas uma parte do mal-
-estar que envolve a relação entre o vigilantismo e a sociedade. Neste contexto, a relação 
entre vigilantes, a lei e a sociedade pode ser melhor discutida através da introdução do 
conceito de “zemiologia”, que é o estudo dos danos sociais (Tombs, 2018). A zemiologia 
permite aos estudiosos ir além do cânone criminológico, e articular uma diversidade de 
danos, colocando-se assim fora dos discursos convencionais sobre o crime e os limites 
do direito penal. Consequentemente, a zemiologia concentra-se nos danos sociais causa-
dos pelos estados, organizações e indivíduos (Boukli & Kotzé, 2018). No contexto de um 
programa como Arrow, a zemiologia é útil para analisar o atrativo do vigilantismo porque 
os vigilantes podem ser vistos como uma força que reduz os danos sociais (que são 
abundantes ao longo da série), mesmo que a sua prática seja ilegal. Assim, a resposta 
dos vigilantes ao crime não estaria relacionada com os polos legal-ilegal mas sim com o 
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pragmatismo com que os danos sociais são abordados e a forma como a justiça é ser-
vida — curiosamente, a zemiologia tenta reiterar prioridades para a justiça social (Boukli 
& Kotzé, 2018). Outra ligação entre a abordagem dos danos sociais e o vigilantismo 
pode ser encontrada na ideia zemiológica de que o sistema de justiça criminal é ineficaz 
(Hillyard & Tombs, 2004), que é uma das razões por detrás de Arrow.   

As contradições do fenómeno que estamos a estudar são também evidentes na 
forma como as instituições sociais e o governo apoiam e sancionam o combate ao cri-
me privado. A série apresenta um padrão segundo o qual as instituições podem ini-
cialmente ser confundidas com as ações dos vigilantes, mas no final, os justiceiros são 
reconhecidos como heróis. Até a polícia tolera — se não mesmo aplaude — o vigilan-
tismo em Arrow. Isto relaciona-se com a noção de que existe uma “zona cinzenta de 
interação entre os vigilantes e o estado” (Bateson, 2021, p. 928), e Arrow habita em tal 
zona. Assim, não deve ser surpresa que o vigilantismo seja aprovado e/ou praticado por 
muitos funcionários e representantes do estado. Isto não é novidade na ficção vigilante, 
onde abundam exemplos, tais como o Comissário Gordon acionando rotineiramente 
o Bat-sinal para convocar a ajuda de Batman; ou o Departamento de Polícia de Nova 
Iorque deixando o vigilante Paul Kersey em liberdade para continuar a atuar noutra cida-
de no final de ambas as versões do Death Wish (Michael Winner, 1974; Eli Roth, 2018); 
mas Arrow leva-o ao extremo.

O programa da The CW reflete assim uma situação em que o governo apoia o vigi-
lantismo, e os vigilantes não são “voluntariamente responsáveis perante o estado”. As 
ações de vigilantes são autónomas, não no sentido de carecerem de autorização do esta-
do, mas no que respeita à falta de responsabilização: os vigilantes “não se importam com 
o que o estado pensa dessas ações” (Dumsday, 2009, pp. 53–54). Consequentemente, a 
Equipa Arqueiro não enfrenta a sua responsabilidade de violar a lei com regularidade, e 
as suas ações são, em última análise, irresponsáveis. Contudo, existe um grave problema 
ético quando os autoproclamados “heróis” se comportam como se estivessem acima 
da lei e, além disso, pretendem escapar a lei. Este problema não é abordado seriamente 
por Arrow, cujos showrunners transmitem a ideia de que tudo o que os vigilantes fazem 
— seja bom ou mau, legal ou ilegal — é justificado porque estão “a salvar a cidade”. A 
este respeito, Arrow mostra que a representação do crime, violência e justiça na ficção 
de super-heróis pode ser interpretada como um reflexo de profundas questões políticas 
e sociais ligadas à relação entre o indivíduo e o estado democrático, entre o privado e o 
público, transcendendo assim o reino do mero escapismo. De acordo com o showrunner 
Andrew Kreisberg: “como o nosso parceiro de televisão, Greg Berlanti, diz, na sua es-
sência, Oliver é um otimista. Ele crê nas pessoas” (Hennon, 2014). Contudo, não parece 
crer que as pessoas, ou os seus representantes governamentais, possam gerir democra-
ticamente os seus próprios assuntos quando se trata de ameaças à sociedade: seguindo 
a ideologia do super-herói/vigilante, a série afirma que as pessoas devem ser cuidadas 
por super-justiceiros privados que assumem responsabilidade e justiça nas suas pró-
prias mãos — não por coincidência, o Arqueiro Verde foi incluído entre os personagens 
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em que “a superioridade do herói fantasiado como árbitro do certo e do errado, possui-
dor de julgamento superior e de poderes extralegais para punir os malfeitores e proteger 
o infeliz homem comum, foi geralmente tomada como certa” (Lukin, 1997, p. 133).

O poder e a arbitrariedade estão diretamente relacionados com o estatuto de Oliver 
Queen como instituição económica e política proeminente em Star City e, de um ponto 
de vista teórico mais amplo, com o arquétipo super-heróico do bilionário transforma-
do em vigilante. Arrow mostra como os vigilantes vêem a cidade como o seu campo 
de jogos; contudo, este sentido de propriedade deve ser contextualizado nas posições 
de poder de que goza Queen, seja como diretor executivo da empresa na Temporada 
2, plenamente envolvido no mundo financeiro e empresarial (Pineda & Jiménez-Varea, 
2017) ou como presidente da câmara na Temporada 5. Esta proeminência institucional 
espelha outros exemplos do arquétipo do bilionário transformado em vigilante, como 
o industrial Tony Stark (vulgo Homem de Ferro), que num determinado momento foi 
nomeado Secretário da Defesa do Presidente dos Estados Unidos (Wolf-Meyer, 2006); 
posições sociais privilegiadas que podem explicar porque é que alguns combatentes pri-
vados contra o crime consideram as cidades como sua propriedade — a este respeito, 
Batman seria o verdadeiro modelo do género, uma vez que a cidade de Gotham é eco-
nomicamente propriedade do alter ego do vigilante da capa. De facto, os poderes dos 
super-heróis bilionários Arqueiro Verde, Homem de Ferro, e Batman estão ancorados à 
sua presença corporativa (Marazi, 2015). Neste contexto, as características psicológicas 
do vigilantismo podem estar ligadas a fatores institucionais, uma vez que a agência e 
o poder extraordinários dos justiceiros se relacionam com a referida satisfação pessoal 
experimentada por alguns vigilantes, tornando assim a cidade um recreio agradável para 
eles — como indicado pela sensação de frieza expressa por Thea Queen na Temporada 
4, Episódio 1.       

Uma pesquisa futura deve primeiro considerar que o vigilantismo nos meios de co-
municação popular é um fenómeno multifacetado que apresenta muitos outros aspetos a 
abordar, tais como o seu grau de letalidade, eficácia, ou autorreflexão sobre a sua prática. 
Do mesmo modo, existe um grande volume de narrativa em rápido crescimento, onde a 
figura do vigilante ocupa um lugar central — incluindo as outras séries do Arrowverse — 
e, portanto, constitui material potencialmente produtivo para futuras análises.

Tradução: Jesús Jiménez-Varea e Julieti Sussi de Oliveira 
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Resumo

Na atualidade, o forte envolvimento dos jovens em redes sociais suscita o questiona-
mento sobre potenciais efeitos multiplicadores de riscos e oportunidades para práticas de de-
linquência. Nem sempre é simples distinguir uma ação online inofensiva, parte integrante da 
experimentação social/relacional típica da adolescência, de um facto que passa a constituir um 
ilícito passível de intervenção judicial. Este artigo procura conhecer e discutir como o uso de 
redes sociais se materializa nos factos qualificados pela lei penal como crime praticados por 
jovens, entre os 12 e os 16 anos, no quadro da justiça juvenil em Portugal. Recorre-se à análise 
exploratória de informação qualitativa recolhida em Tribunal de Família e Menores, nos proces-
sos tutelares educativos de 201 jovens, de ambos os sexos. Pouco mais de terço da população 
viu provado o envolvimento em ilícitos com recurso a redes sociais, em três níveis diferenciados: 
planeamento/organização, execução e disseminação. A participação múltipla em redes sociais é 
dominante. É significativa a sobrerrepresentação das raparigas enquanto autoras de ilícitos, es-
pecialmente com elevado grau de violência, num continuum online-offline. A maioria dos factos 
analisados, de ambos os sexos, tem no epicentro, a perceção de que a honra pessoal foi atingida 
e requer reparação. Daí ao ato violento é um passo curto, o que pode levar à reconfiguração e 
troca de papéis entre vítima e agressor, nem sempre fácil de provar. Para ambos os sexos, as 
relações criadas a partir da escola dominam a interação entre agressores-vítimas. Mais do que o 
anonimato que o digital pode proporcionar, transparece a necessidade de afirmação no espaço 
público e/ou semiprivado, constituindo a ação violenta o catalisador para ganhar respeito pela 
imediata gratificação, que as redes sociais oferecem, num continuum online-offline que dá corpo 
à “onlife” (Floridi, 2017) que caracteriza a vida dos jovens no presente.

Palavras-chave

jovens, redes sociais, práticas digitais, delinquência, justiça juvenil

Social Media in Juvenile Delinquency 
Practices: Uses and Unlawful Acts Recorded 

in Youth Justice in Portugal

Abstract

Currently, the strong involvement of young people in social media raises questions about 
potential multiplier effects on risks and opportunities for delinquent practices. It is not always 
easy to distinguish a harmless online action, an integral part of the social and relational expe-
rimentation typical of adolescence, from a fact that will constitute an unlawful act subject to 



Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

158

Redes Sociais em Práticas de Delinquência Juvenil: Usos e Ilícitos Recenseados na Justiça Juvenil em Portugal  . Maria João Leote de Carvalho

judicial intervention. This article seeks to understand and discuss how the use of social media 
is materialized in the facts, defined as a crime by the criminal law, perpetrated by young people 
aged between 12 and 16, in the context of youth justice in Portugal. It is based on an exploratory 
analysis of qualitative information collected in a Family and Children Court from youth justice 
proceedings concerning 201 young people of both sexes. Just under a third of this population 
was proven to have been involved in unlawful acts using social media at three levels: planning/
organization, execution and dissemination. Multiple participation in social media is dominant. 
There is a significant overrepresentation of girls as perpetrators of unlawful acts, especially those 
involving a high degree of violence, embodying the online-offline continuum. Most of the analy-
sed facts of both sexes have at their epicentre the perception that personal honour has been 
attacked and requires reparation. From there, it is a short step to violence, which can lead to a 
reconfiguration and exchange of roles between victim and aggressor, which is not always easy to 
prove. For both sexes, the relationships established in school dominate the interaction between 
aggressors-victims. More than the anonymity afforded by the digital, what stands out is the need 
for affirmation in public and/or semi-private space, and violent action is the catalyst to gain 
respect through the instant gratification offered by social media in an online-offline continuum 
embodying the “onlife” (Floridi, 2017) that characterizes the lives of young people today.

Keywords
young people, social media, digital practices, delinquency, youth justice

1. Introdução

Com a crescente digitalização da sociedade (Wall, 2007), a justiça juvenil é con-
frontada com novos e complexos desafios associados ao uso crescente de tecnologias 
digitais nas práticas de delinquência na infância e juventude (M. Carvalho, 2019, 2021; 
Goldsmith & Wall, 2019; Rovken et al., 2018). A facilidade de acesso à internet, em qual-
quer lado e a qualquer momento, a par do poder que confere a quem a usa, molda a 
vida de crianças e jovens. Comunicação, aprendizagem, obtenção de informação, en-
tretenimento e participação são as principais atividades (Livingstone & Stoilova, 2019; 
Mascheroni et al., 2020). Todavia, a internet oferece também oportunidades para a prá-
tica de delitos (Baldry et al., 2018; McCuddy, 2021; Mojares et al., 2015). Ações que se 
reportam a tipologias criminais existentes (i.e., ameaça, injúria, difamação, burla, extor-
são, abuso de confiança, pornografia, entre outras) concretizadas com recurso a equi-
pamentos e aplicações tecnológicas. Por outro lado, novos tipos de crime (i.e., hacking, 
ataques de negação de serviço [DDos], entre outros) que dependem exclusivamente do 
uso de tecnologias digitais (Wall, 2007).

Na atualidade, as redes sociais — serviços baseados na web que permitem aos 
utilizadores estabelecerem contacto entre si a partir da criação de um perfil pessoal, 
público ou semipúblico (boyd & Ellison, 2008) — são componente central da socializa-
ção e culturas juvenis (B. Carvalho & Marôpo, 2020; Vilela, 2019). Fácil acesso, rapidez 
e grande alcance público marcam estas formas de participação social mediadas pela 
internet. São vários os benefícios para os jovens nos usos que fazem das redes sociais, 
seja enquanto audiência ou como produtores de conteúdos (B. Carvalho & Marôpo, 
2020; Ponte et al., 2022). Contudo, em determinadas ações configura-se a prática de 
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ilícitos, muitas vezes sem que os jovens diretamente envolvidos, e os seus familiares/
cuidadores, detenham a perceção de que estão a cometer um facto qualificado pela lei 
penal como crime. A literatura evidencia que as práticas digitais não são só positivas ou 
só negativas (Staksrud, 2009); a apreciação depende dos atores sociais intervenientes 
e de uma diversidade de fatores, entre os quais se inclui o grau de conformidade à lei 
(Baldry et al., 2018; McCuddy, 2021).

O estudo apresentado neste texto integra o projeto Delinquência e Criminalidade 
Juvenis na Justiça Juvenil e Penal em Portugal (YO&JUST), apoiado pela Fundação para a 
Ciência e Tecnologia (SFRH/116119/2016), e tem por objetivo explorar e discutir como 
o uso de redes sociais se materializa nos factos qualificados pela lei penal como crime 
praticados por jovens, entre os 12 e os 16 anos, no quadro da justiça juvenil em Portugal.

Numa área onde é escasso o conhecimento, a análise exploratória da informação 
recolhida em processos tutelares educativos procura identificar e debater os factos e 
dinâmicas associadas que, envolvendo a atuação de jovens nas redes sociais, foram 
sancionados em Tribunal de Família e Menores. Incorporando na discussão contributos 
da sociologia, ciências da comunicação e psicologia, traça-se um retrato único com o 
objetivo de contribuir para o avanço do conhecimento sobre como a evolução tecnoló-
gica vem a mudar o cenário da delinquência juvenil recenseada pelos mecanismos de 
controlo social formal. Fornece-se evidência científica para uma melhor compreensão 
sobre implicações do envolvimento dos jovens em redes sociais que possa informar 
o debate sobre a regulação e criminalização das práticas digitais, componente essen-
cial para definição de políticas de prevenção da delinquência (Goldsmith & Wall, 2019; 
Patton et al., 2014).

2. Jovens e Redes Sociais

Em sociedades marcadas pela aversão ao risco (Livingstone & Stoilova, 2019), o 
forte envolvimento dos jovens em redes sociais (i.e., Facebook, WhatsApp, Instagram, 
Snapchat, Twitter, Telegram, Wechat, YouTube, TikTok, entre outras) suscita o ques-
tionamento sobre potenciais efeitos multiplicadores de riscos e oportunidades para 
práticas de delinquência. Sexting, cyberbullying, sextortion, flaming, happy slapping ou cy-
berstalking são termos1 que entraram no quotidiano e reportam-se a ações ofensivas em 
ambientes digitais cujos autores e vítimas são frequentemente jovens. A mediatização 
dos casos é viral, ocorrendo à escala global, e a preocupação social sobre esta temática 
intensifica-se (Baldry et al., 2018).

Nas sociedades ocidentais, às transformações das instâncias de controlo social 
informal (i.e., família, escola) contrapõe-se o alargamento das expectativas das comu-
nidades sobre o controlo social formal, como os tribunais, junto dos quais indivíduos 
e grupos sociais exigem crescente regulação dos comportamentos dos jovens (M. 
Carvalho, 2019). Em alguns países, isso resulta no incremento de tendências punitivas 
em reação à delinquência juvenil (Goldsmit & Wall, 2019; Rovken et al., 2018).

1 Ver APAV – Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (2021). 
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Crianças e jovens de hoje nunca conheceram um mundo sem internet e estão 
cada vez mais online, em idades mais baixas e usam mais dispositivos pessoais móveis, 
num duplo papel de produtores e consumidores de conteúdos digitais (Mascheroni et 
al., 2020; Pereira et al., 2020). Neste cenário, as redes sociais são protagonistas no 
quotidiano infantojuvenil pelas oportunidades infindáveis que oferecem para dinâmicas 
relacionais atravessando, a um tempo, diferentes lugares, em resultado do continuum 
offline-online que a internet permite (Livingstone & Stoivola, 2019). Em sociedades mar-
cadas por profundos avanços tecnológicos, que reconfiguram dinâmicas sociais e cultu-
ras de consumo (B. Carvalho & Marôpo, 2020), as relações sociais alargam-se a teias de 
múltiplos atores e conexões, superando-se barreiras geográficas (Mojares et al., 2015). 
Neste âmbito, outras questões emergem:

mas os adolescentes não usam as redes sociais apenas para as conexões 

e relações sociais. É mais profundo. As plataformas de redes sociais estão 

entre nossas únicas chances de criar e moldar o sentido da nossa iden-

tidade. As redes sociais nos fazem sentir vistos. ( … ) É verdade que o 

fluxo constante de imagens idealizadas das redes sociais cobra o seu pre-

ço: na nossa saúde mental, autoimagem e vidas sociais. Afinal, os nossos 

relacionamentos com a tecnologia são multidimensionais – validam-nos 

tanto quanto nos fazem sentir inseguros. ( … ) Talvez as selfies nas redes 

sociais não sejam as representações mais completas de nós mesmos. Mas 

estamos tentando criar uma identidade integrada. Estamos esforçando-

-nos não apenas para ser vistos, mas para ver com nossos próprios olhos. 

(Fang, 2019, paras. 5–6, 15)

Os jovens atravessam a adolescência procurando-se descobrir-se a si próprios, 
entender os seus papéis sociais, orientados pela preocupação com a(s) forma(s) como 
aparecem e são vistos pelo(s) outros(s), num plano de crescente complexidade da sua 
vida emocional e social (Stern, 2008). A descoberta da sexualidade e das relações de 
intimidade ocupa um espaço central nas suas práticas digitais, assente na constante 
reafirmação do “eu” nas intrincadas relações com o(s) outro(s) (Livingstone & Mason, 
2015). Transformação da intimidade que facilmente se torna em espetáculo, assente em 
narrativas em que o jogo permanente entre privacidade e visibilidade, instantaneidade e 
culto à personalidade, ficção e solidão estão omnipresentes (Sibilia, 2008) e não isentos 
de diversos riscos. 

Podem-se tornar também uma ameaça e oferecer riscos à saúde quando 

se extrapolam os limites entre o real e o virtual, entre o público e o priva-

do, entre o que é legal ou ilegal “pirateado”, entre o que é informação ou 

exploração, entre a intimidade e a distorção dos fatos ou imagens “reais”. 

(Eisenstein, 2013, p. 61)
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Nas redes sociais, os jovens negoceiam permanentemente as esferas privada e 
pública da sua vida e decidem como se querem mostrar e revelar-se aos outros utiliza-
dores (Stern, 2008). Por vezes, de forma inesperada ou intempestiva, num rápido cli-
que sem formular uma argumentação ou antecipar todas as consequências. Noutras 
ocasiões, escondidos pelo anonimato que o digital pode proporcionar. O acesso às 
redes sociais é limitado em função da idade, mas alguns contornam essa limitação 
criando perfis falsos, expondo-se a maiores riscos (Vilela, 2019). Em cenários mar-
cados pelo desfasamento nos níveis de literacia informacional tecnológica entre ge-
rações, os pais tendem a subestimar o envolvimento dos filhos em comportamentos 
online de risco e/ou agressão bem como as suas experiências de dano (Baldry et al., 
2018; McCuddy, 2021).

O tempo que os jovens passam nas redes sociais pode ser uma forma de recla-
marem espaço privado que não obtiveram noutro lugar (Vilela, 2019). Para a maioria, 
as redes sociais são meio de inclusão social e o medo de ficar de fora, de ser excluído 
é uma realidade, mesmo quando as relações estabelecidas são apenas superficiais.

A troca de insultos, ameaças, partilha de nudes, acesso ilegítimo a perfis são co-
muns nas redes sociais e não são exclusivos das gerações mais novas. Os jovens po-
dem ser influenciados por modelagem, a partir da observação de outros, ou efeito de 
contágio, mas também atuarem em resposta a desafios lançados, muitas vezes igno-
rando de onde terão partido. A manutenção do comportamento transgressor depende 
do reforço externo e sua correspondência (ou não) à expetativa do jovem e da natureza 
das mediações (i.e., família, pares, outras) que o enquadram (M. Carvalho, 2019).

Neste campo, importa não desvalorizar a crescente visibilidade e influência de 
grupos criminais/gangues juvenis que usam as redes sociais para ganhar reputação e 
estatuto, disseminando vídeos, mensagens, fotos sobre as suas ações, aliciar/recrutar 
novos membros e/ou confrontar e desafiar os rivais (Haut, 2014; Oliveira & Carvalho, 
2022; Storrod & Densley, 2017). Uma função instrumental das redes sociais nas dinâ-
micas da delinquência.

Nem sempre é simples distinguir uma ação inofensiva, parte integrante da expe-
rimentação social e relacional típica da adolescência, de um facto que passa a consti-
tuir um ilícito penal passível de intervenção judicial. As subjetividades construídas por 
vítimas, agressores e outros intervenientes, são determinantes para o conhecimento 
e posterior prova dos factos. A sobreposição entre os papéis de vítima e agressor é 
uma realidade complexa significativamente presente: o “adolescente agressor” online 
tende, muitas vezes, a ser também o “adolescente vítima” online (Ponte et al., 2021). 
A construção socio digital da violência, facilmente acessível em qualquer ponto do 
mundo, chega agora a grupos sociais/públicos relativamente aos quais os modelos 
anteriores de violência não chegavam e reflete-se nas práticas de delinquência juvenil 
(M. Carvalho, 2019).
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3. Conectados em Rede(s)

O uso de redes sociais por crianças e jovens cresceu em Portugal nos últimos 
anos (Matos & Equipa Aventura Social, 2018; Ponte et al., 2022), particularmente entre 
os mais novos, com idades abaixo do limite mínimo indicado para acesso a diferentes 
redes (13 anos; Ponte & Baptista, 2019). Comparativamente com outros países euro-
peus, os jovens portugueses estão entre os que mais as usam — YouTube, WhatsApp 
e Instagram são as mais representadas (B. Carvalho & Marôpo, 2020; Matos & Equipa 
Aventura Social, 2018) — e entre os que mais avaliam as suas competências digitais de 
modo positivo (Ponte et al., 2022).

O estudo EU Kids Online (Ponte & Baptista, 2019) revela que, em Portugal, o smar-
tphone é o meio dominante usado por crianças/jovens (9–17 anos) para aceder à in-
ternet diariamente, prevalecendo o uso de redes sociais (75%), práticas comunicativas 
(75%) e de entretenimento, como ouvir música/ver vídeos (80%). O uso da internet 
é iniciado mais cedo. Raparigas participam mais em redes sociais, comunicação com 
amigos e familiares, ouvir música, apresentam mais posse de smartphone (apesar de 
mais tardia do que entre os rapazes) e mais acesso à internet fora de casa (i.e., escola 
e em movimento). Rapazes procuram mais grupos de interesse/hobbies afins, aceder a 
notícias e videojogos. 

À medida que a idade avança, aumenta o uso de redes sociais. A principal moti-
vação é o acesso ao grupo de pares sendo diminuta a percentagem dos inquiridos sem 
autorização para usá-las: 7% (rapazes: 18%; raparigas: 11%; Ponte & Baptista, 2019).

Cerca de um quarto da população nesta pesquisa (23%) viveu, no ano anterior, 
situações na internet que incomodaram/perturbaram, salientando contactos indeseja-
dos e/ou agressivos nas redes sociais (Ponte & Baptista, 2019). Bullying (24%) é das 
situações mais mencionadas, predominando o cyberbullying relativamente ao cara-a-
-cara. A exposição a pornografia (37%) e sexting (1 em cada 4 entre os 11–17 anos, 29% 
das raparigas e 44% dos rapazes) adquirem particular expressão. Perto de um terço dos 
rapazes (30%) e 7% das raparigas receberam mensagens sexuais por texto, imagens ou 
vídeos. Cerca de metade referiu não ter ficado contente nem aborrecido enquanto 32% 
ficou contente. Ver imagens de cariz sexual é mais concretizado na internet do que em 
televisão (Ponte & Baptista, 2019).

Relevantes são também os dados do Health Behaviour in School-aged Children em 
Portugal HBSC/PT–2018 (Comportamento Saudável em Crianças em Idade Escolar em 
Portugal HBSC/PT-2018; Matos & Equipa Aventura Social, 2018) sobre o papel das redes 
sociais no quotidiano dos jovens inquiridos. Salienta-se: ter tentado estar menos tempo, 
mas não conseguir (26%); relatar sentir-se mal quando não pode utilizá-las (20,9%); ou 
frequentemente não conseguir pensar noutra coisa que não voltar a usá-las (20%). Perto 
de metade indicou passar 2 ou mais horas/dia a usar redes sociais (Matos & Equipa 
Aventura Social, 2018). 

Um retrato de pesquisas nacionais reveladoras de como as redes sociais se torna-
ram protagonistas na vida dos jovens.
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4. Estudo Empírico

O presente estudo integra a fase inicial da análise de dados do projeto YO&JUST 
e tem por objetivo explorar e discutir como o uso de redes sociais se materializa nos 
factos qualificados pela lei penal como crime praticados por jovens, entre os 12 e os 16 
anos, sancionados na justiça juvenil em Portugal (Lei n.º 4/2015, 2015).

Com base na informação qualitativa recolhida na consulta de processos tutelares 
educativos de 201 jovens (83% do total existente), de ambos os sexos, sujeitos a decisão 
final em fase jurisdicional, entre 1 de janeiro de 2015 e 30 de junho de 2021, num Tribunal 
de Família e Menores, identificou-se e selecionou-se para análise de conteúdo temática 
os factos provados em que é mencionado o recurso a redes sociais, organizados por 
categorias à luz das respetivas tipologias penais. Os dados relativos aos seus autores 
(i.e., sexo e idade) foram organizados e codificados em MS Excel e exportados para base 
criada em IBM SPSS v.25 que servirá para futuras análises.

A recolha de dados foi feita presencialmente pela autora no tribunal mediante au-
torização prévia do Conselho Superior da Magistratura (2019/GAVPM/1436) e do juiz 
titular do processo, entre novembro de 2019 e agosto de 2021, interrompida 1 ano pelo 
impacto da pandemia da COVID-19. De forma a salvaguardar a privacidade dos interve-
nientes mencionados nos documentos processuais, toda a informação foi anonimizada 
e os nomes dos jovens substituídos por duas letras selecionadas aleatoriamente.

5. Resultados e Discussão

O(s) uso(s) de redes sociais nas práticas de ilícitos registados nos processos judi-
ciais é o foco da análise apresentada. Começa-se pela descrição da amostra explorando a 
seguir as dinâmicas associadas ao planeamento/organização, execução e disseminação 
dos ilícitos.

5.1. Factos em Análise

No total dos 354 factos provados em audiência judicial no período em análise, em 
92 (26%)2 identificou-se o uso de redes sociais da autoria de 56 jovens (27,8% do total): 
30 rapazes (50 factos, 54,3%) e 26 raparigas (42 factos, 45,7%). A diferença entre sexos é 
ligeira e não segue a tendência relativa à menor representatividade do sexo feminino na 
delinquência offline recenseada em tribunal (M. Carvalho, 2019).

Por idade à data da prática dos factos, 15 anos (n = 36, 20 rapazes) e 13 anos (n = 
31, 16 rapazes) estão mais representados, seguindo-se 14 anos (n = 20, 10 rapazes) en-
quanto os mais novos (12 anos) têm reduzida representatividade (n = 5, quatro rapazes). 
Considerando a distribuição por idade, não há diferença significativa entre sexos.

Os usos de redes sociais adquirem maior expressão em ilícitos contra as pessoas 
(79,3%), sobretudo envolvendo raparigas (Tabela 1). A larga distância, os factos contra o 
património (18,4%) em que se evidenciam os rapazes. Factos contra a vida em socieda-
de e de estupefacientes (tráfico) são residuais.

2 Ocorridos entre 2014 e 2020, a maioria em 2017 (23), 2016 (18) e 2019 (16).
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Tipologia 
de crime

Factos qualificados pela 
lei penal como crime

Sexo
Masculino Feminino Total

Contra as pessoas
(n = 73)

Abuso sexual de crianças 3 0 3

Ameaça 3 2 5

Ameaça agravada 0 3 3

Coação 0 1 1

Difamação agravada 0 3 3

Gravações e fotografias ilícitas 1 1 2

Gravações e fotografias ilícitas agravadas 2 2 4

Injúria 1 1 2

Ofensa à integridade física simples 10 8 18

Ofensa à integridade física qualificada 3 10 13

Ofensa à integridade física 
qualificada na forma tentada

0 1 1

Ofensa à integridade física por trato sucessivo 1 0 1

Pornografia de menores 4 4 8

Pornografia de menores agravado 9 0 9

Sequestro 0 2 2

Contra o 
património
(n = 17)

Abuso de confiança 2 0 2

Dano 2 0 2

Furto simples 5 2 7

Roubo 1 1 2

Roubo qualificado 2 0 2

Contra a vida em 
sociedade (n = 1)

Instigação pública a prática de crime 1 0 1

Legislação de 
combate à droga 
(n = 1)

Tráfico de droga 0 1 1

Total 50 42 92

Tabela 1 Factos que integram o uso de redes sociais, segundo tipologia de crime, por sexo 

Constata-se a relação do uso de redes sociais com práticas ilícitas offline, sobretu-
do ofensas à integridade física que, nas diferentes categorias, representam mais de um 
terço do total (35,8%), com as raparigas mais representadas que os rapazes. Pornografia 
de menores (18,5%), quando “agravada”, é exclusiva do sexo masculino. As ameaças 
(8,7%), quando “agravadas”, são exclusivas de raparigas. Por idade, 15 e 13 anos estão 
mais representados na categoria contra as pessoas enquanto os 14 anos nos factos con-
tra o património.

5.2. Planeamento e Organização

O planeamento/organização de ilícitos através das redes sociais está pouco repre-
sentado nos processos analisados. Contudo, quando mencionado, associa-se a factos 
graves contra as pessoas e contra o património, sobretudo ofensa à integridade física 
qualificada e roubo qualificado, dos quais resultaram elevados danos pessoais.

A identificação de grupos fechados em redes sociais com o fim de preparação da 
agressão a outrem, por adesão consciente e/ou sob pressão/ameaça dos utilizadores, 
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assume relevância pela forma como a prática de violência é organizada e, de certa forma, 
normalizada entre jovens (Mojares et al., 2015; Storrod & Desnley, 2017).

Foi-me informado pela menor TA [rapariga, 14 anos] que existe no Instagram 
um grupo organizado com o endereço ou o nome de grupo denominado 
#XXXXX#, onde as jovens encomendam as agressões entre elas a outras 
jovens para que o nome destas não seja relacionado com as referidas agres-
sões, ou seja, algumas menores oferecem-se para agredir ou são coagidas 
para agredirem outras sobre as quais nada se relacionam.

São práticas identificadas exclusivamente com raparigas, em diferentes contextos, 
que revelam o seu crescente envolvimento em violências tradicionalmente vistas como 
masculinas, podendo as mesmas espelhar a construção de novas feminilidades (M. 
Carvalho et al., 2021).

Na atualidade, os encontros de jovens organizados através das redes sociais (meet) 
são componente nas culturas juvenis. Dado o poder da comunicação na internet, têm 
o potencial de chegar rapidamente a um elevado número de jovens e diferentes públi-
cos. Os meet são espaços de socialização de crescente importância na construção das 
relações sociais e identidade pessoal, experimentação e descoberta, fundamentais do 
desenvolvimento na adolescência (Goldsmith & Wall, 2019; Stern, 2008). 

A prática de delinquência num meet é a exceção, não representando a experiência 
da maioria dos jovens envolvidos. Contudo, a instrumentalização de alguns meet por 
grupos de jovens rivais, sobretudo rapazes, frequentemente oriundos de territórios em 
conflito, que se juntam com o fim de ajuste de contas entre si, é uma realidade com 
crescente visibilidade. Evidencia-se o continuum online-offline (Donner et al., 2015) e 
como as redes sociais transformam a natureza da comunicação dentro de um grupo e 
na relação com aqueles que são encarados como os seus “inimigos”, servindo o meet 
para legitimação do poder pela ameaça, intimidação e violência, mas também para re-
crutamento de novos membros (Haut, 2014).

LL [rapaz, 15 anos] foi ao MEET [local] e encontrou o rapaz ofendido que 
estava num grupo de 10 indivíduos. O LL conhecia um amigo do ofendido 
e, por causa disso, fora ter com eles. O LL deveria pedir desculpa a um 
amigo do ofendido. Como o LL não fez isso, o ofendido mostrou do interior 
da mochila que trazia consigo a ponta de uma faca e ainda uma garrafa de 
vidro. ( … ) Depois ficou tudo pacífico e quando já estavam na rua veio um 
grupo de rapazes que disse que o LL e os amigos podiam bater no ofendi-
do. O WL [rapaz, 15 anos] chegou a levar com a garrafa na cabeça e LL deu 
um pontapé na barriga do ofendido, porque antes ele tinha-o ameaçado 
com a faca. Não teve medo do ofendido nem queria a mochila. A esta data 
tinha 4 inquéritos tutelares educativos pendentes. ( … ) O ofendido [rapaz, 
17 anos] ficou internado 9 dias para vigilância neurológica.

Neste primeiro nível de análise, identificou-se ainda a ação de uma rapariga de 15 
anos em redes sociais usadas como ferramentas de fortalecimento de redes de tráfico 
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de droga. De fácil utilização e grande alcance pelo crime organizado, sob o manto da 
criptografia as redes sociais garantem o anonimato e muitos utilizadores inferem uma 
sensação de impunidade dado que o rastreamento das atividades é difícil (Haut, 2014; 
Oliveira & Carvalho, 2022), o que exige novas abordagens e meios de investigação cri-
minal na justiça juvenil.

5.3. Execução e Disseminação

Para a maioria das crianças e jovens a distinção entre online e offline não faz sen-
tido (Pereira et al., 2020; Ponte & Baptista, 2019). Os modos de vida infantojuvenis no 
tempo presente dão corpo à conceção de “onlife” (Floridi, 2017), num quotidiano marca-
do por um contínuo entrecruzamento entre ambientes físicos e digitais. Esta tendência 
é comprovada nos usos das redes sociais na prática de ilícitos, sob duas orientações: 
quando são cometidos nas redes; e quando resultam de uma interação prévia nestas 
redes, indicada como justificação dos factos.

Novos padrões de comunicação e relacionamento social, incluindo as formas 
como se aprende e manifesta a sexualidade (Livingstone & Mason, 2015), estão presen-
tes nos processos analisados. Na maioria dos casos, o desconhecimento dos jovens e 
familiares/cuidadores de que algumas práticas constituem factos qualificados pela lei 
penal como crime.

O AC [rapaz, 14 anos] pediu à VV [rapariga, 12 anos] pelo Messenger e/ou 
WhatsApp, para lhe enviar fotos suas. Ela enviou a primeira em soutien e 
cuecas ( … ) um total de 31 fotos e um vídeo com música em que aparece a 
dançar até ficar despida. ( … ) O AC envia o vídeo por WhatsApp ao TP [ra-
paz, 14 anos], que, por sua vez, envia por WhatsApp ao NA [rapaz, 14 anos]. 
O NA envia ao BJ [rapaz, 13 anos] (que era o namorado de VV) e o BJ envia 
por Messenger ao ZI, ao WR e ao QM [rapazes, 13–14 anos].

A ausência de conhecimento das vítimas e do seu consentimento para a partilha, a 
par da desvalorização do dano causado e necessidade de reparação, são traços comuns 
nestas ações. À medida que o inquérito e/ou produção de prova em audiência avança, 
desvenda-se a complexidade da realidade social emergindo, em alguns casos, a reconfi-
guração dos papéis da vítima e agressor: a um dado momento a vítima passa/ou à con-
dição de agressor e o agressor à de vítima. Esta sobreposição entre vitimação-agressão, 
traço de caraterização de muitas trajetórias juvenis (M. Carvalho, 2019), ganha novas 
dimensões pela rapidez como se manifesta na internet (Ponte et al., 2021).

Outras dinâmicas revelam jovens que, incomodados pelas solicitações dos pares 
nas redes sociais, acabam por não corresponder com o envio de nudes suas; mas, não 
querendo assumir a recusa por pressão, receio ou outro motivo, acabam por se expor 
mais recorrendo a sites de pornografia online, procurando imagens que depois enviam 
como se fossem suas.

O KH [rapaz, 13 anos] era dos seus melhores amigos, na altura. Lembra-se 
que o KH lhe pediu que enviasse fotografias íntimas da sua pessoa. Como 
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não quis enviar fotografias suas, foi ao Google procurar uma fotografia des-

se tipo e enviou-a. Está arrependida da prática dos factos, esclarece que 

desconhecia que o envio deste tipo de fotografias a terceiros podia constituir 

crime e se o soubesse na data dos factos não o teria feito [rapariga, 13 anos].

O suspeito [rapaz, 14 anos] não se limita a humilhar e a assediar a menor [12 

anos] presencialmente, utiliza também as redes sociais designadamente o 

Facebook. Este aproveita as redes sociais para enviar fotografias do seu ór-

gão genital bem como para tentar manter conversa de teor sexual tentando 

aliciá-la para que consumem o ato. ( … ) O suspeito diz à menor para pes-

quisar algumas páginas na internet que supostamente são coisas do inte-

resse desta, enviando-lhe os links que são sites de pornografia pedindo-lhe 

em seguida que lhe envie fotos de “umas gajas boas”. A menor disse que 

o suspeito insiste para que ela tire fotografias a sua vagina e que lhe envie, 

pedido este que foi sempre recusado.

A ligação entre procuras na internet e a entrada no mundo da pornografia online 
acontece frequentemente a partir de encontros aparentemente inofensivos e inespera-
dos que podem potenciar o consumo e a produção de pornografia, dada a simplicidade 
do acesso, anónimo, em motores de busca, como o Google (Goldsmith & Wall, 2019). 
Alguns jovens, desde cedo, percebem como facilmente podem obter proveitos materiais 
a partir da exploração sexualizada dos contactos que facilmente criam nas redes sociais 
com adultos.

Durante o namoro e até ( … ), SB [rapaz, 15 anos], em circunstâncias não 

apuradas, apontou a CA [rapariga, 14 anos] uma navalha, e deu-lhe socos e 

chapadas na face, ou por ciúmes – que CA falasse com outros jovens -, ou 

porque queria que esta lhe desse o dinheiro que a mãe lhe entregava para a 

refeição e a mesma dizia que não tinha e ele acabava por descobrir que, efe-

tivamente, tinha. Em [2 anos antes], ciente que tal era possível, CA, na altura 

com 12 anos, procurou sites e redes sociais em que, a troco de uma quantia 

monetária, desse beijos ou praticasse atos de cariz sexual a pessoas do sexo 

masculino. Por isso entrou em contacto com uma pessoa que questionou-a 

se queria ( … ), referindo que lhe daria dinheiro consoante o tipo de atos a 

que a mesma estivesse disposta a sujeitar-se. Durante tempo não definido, 

por sua própria iniciativa, CA combinou encontros por telemóvel ( … ) com 

esse senhor e outras pessoas do sexo masculino, beijando-os, sendo apal-

pada, e acedendo a tirar fotografias meio despida, sem que SB soubesse. 

Nessas atividades nunca auferiu menos de 50 euros, os quais entregava 

àquele, sendo que o mesmo gastava-o “nos negócios do bairro, com os sócios”, 

ou a comprar haxixe (à sua avó), e tabaco, que ambos consumiam.
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Este caso destaca como num quadro de pretensa autonomia — associada a des-
vinculação de laços sociais e relações de intimidade marcadas pela escalada da violência 
—, os “negócios” nas redes sociais podem constituir fonte de rendimentos.

Em alguns processos, comprova-se a facilidade com que jovens, de ambos os se-
xos, contornam os limites etários mínimos para criação de páginas/perfis em determi-
nadas redes sociais e a naturalidade com que perante o bloqueio dessa página passam, 
de imediato, à criação de outra, sob nome/nickname diferente. Alteração da data de 
nascimento tendencialmente acompanhada da manipulação da foto do perfil recorrendo 
a efeitos especiais e/ou uso de adereços para esconder a idade real.

FV [rapariga, 15 anos] é namorada de PM [rapaz, 15 anos], esclarece que 
tinha uma página na rede social do Facebook ( … ) que a página aludida 
foi cancelada/bloqueada pelo próprio Facebook. ( … ) Que na sua antiga 
página a inquirida tinha como data de nascimento XX.XX.1996, sendo que 
o dia e o mês estavam corretos, mas o ano alterou de 2003 para 1996, o 
que lhe permitia passar por uma rapariga/mulher de 20 anos de idade, 
quando à altura da data dos factos apenas tinha 13 anos de idade. Que na 
altura comentou com a mãe que não percebia a razão de a sua página ter 
sido bloqueada tendo criado uma nova página que utiliza presentemente. 
Que o cancelamento da sua antiga página ocorreu em XX de 2018 segundo 
julga quando o seu namorado lhe enviou a fotografia onde se encontrava 
exposto o órgão genital de uma rapariga. Que o PM lhe explicou na altura 
dos factos que a fotografia aludida lhe tinha sido enviada por uma rapari-
ga que conhece pelo nome de RT que, durante o ano de 2015 foi aluna na 
escola ( … ), onde FV foi aluna ( … ) Que antes do seu namorado lhe ter 
enviado esta foto, a própria RT já lhe tinha enviado através da rede Skype 
onde a mesma terá comentado que a fotografia era sua, desconhecendo se 
tal corresponde a verdade. Que há cerca de 3 ou 4 dias falou com a própria 
RT através da rede Instagram onde a mesma lhe disse já não saber precisar 
se tinha enviado a foto através de Skype ou do Facebook.

Constituindo a descoberta da sexualidade tarefa desenvolvimental na adolescên-
cia, estas ações são, na maioria das vezes, descritas pelos jovens como “não passou 
de uma mera brincadeira de crianças, pois a data dos factos, todos eram menores de 13 
anos” (rapaz, 15 anos) ou “não tendo noção que tal facto pudesse ser associado com 
o crime de pornografia de menores” (rapariga, 15 anos). Dada a natureza criminal de 
certas imagens partilhadas, na origem do processo tutelar educativo podem estar de-
núncias de entidades supranacionais, como o National Center for Missing & Exploted 
Children, no âmbito da cooperação internacional de combate a redes de abuso sexual 
e pornografia infantil. Ações com consequências diversas pela extensão da intervenção 
das autoridades de investigação criminal nos contextos de vida dos jovens, como o caso 
de rapariga em “que devidos aos factos denunciados a casa da sua avó materna foi alvo 
de uma busca domiciliária sendo que nada foi encontrado relacionado com o crime de 
pornografia de menores, conforme cópia do mandado de busca”.
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Interações prévias nas redes sociais são comuns nas práticas de factos contra 
as pessoas concretizadas offline. Revela-se, assim, a transposição para ambientes vir-
tuais de interações que, antes da existência da internet, ficavam restritas nos territó-
rios físicos.

Estes três menores [NE, VQ e KJ, rapazes 13 anos], agora com a colabo-
ração do menor GB [rapaz, 13 anos], ( … ) no interior da escola ( … ), em 
união de esforços, agrediram à chapada, a murro e a pontapé em diversas 
regiões do corpo, os seus colegas de escolas e menores MA e ME [rapa-
zes, 13 e 14 anos], sob o pretexto de estes terem tecido comentários no 
Facebook que não foram do seu agrado.

O JH [rapaz, 15 anos] informou que primeiramente o MO [rapaz, 15 anos] 
agarrou-o pelo pescoço, dando-lhe uma joelhada na barriga e um ponta-
pé no ombro esquerdo, posteriormente enquanto estava a ser agarrado 
pelo pescoço, o LP [rapaz, 15 anos] agrediu-o na face com uma chapada. 
Passados cerca de 10 minutos, o GF [rapaz, 14 anos] aproximou-se deste 
e agrediu-o com uma chapada no pescoço. De salientar que, no mesmo 
dia, o LP, através da rede social denominada Instagram, ameaçou-o ( … ). 
A vítima informou que joga à bola numa equipa na qual o MO já jogou e 
o MO tem uma rivalidade com JH.

Neste âmbito, incluem-se também ilícitos com origem em desafios lançados en-
tre pares nas redes sociais, sendo disso exemplo o caso de PZ [rapaz, 12 anos] que 
“confessa o grafiti em viatura após troca de vídeos e mensagens nas redes sociais em 
que foi desafiado”.

O potencial de comunicação das redes sociais demonstra que a escola extravasa 
os seus muros e está presente, dia e noite, na vida dos jovens, diversamente do que 
acontecia quando não havia internet e o prolongamento dos contactos após horário 
escolar era reduzido. Não será, pois, de estranhar, que a maioria dos factos em análise 
envolva jovens que se conhecem na escola e através das redes sociais podem contac-
tar-se a qualquer hora.

Conhece DF [rapariga, 14 anos] desde os 4-5 anos, desde o pré-escolar, 
sendo que sempre frequentaram as mesmas escolas e no 7.º ano fre-
quentaram a mesma turma. Considerava-se amiga e irmã mais velha da 
DF, o que já não sucede neste momento. Tudo resultou de uma zanga na 
escola, ocorrida no último dia de aulas, uma vez que os seus colegas JH 
e DF agarraram na sua capa de desenhos de EV [raparigas, 14 anos] e o 
JH fugiu com ela, chegando a atirá-la ao chão e ambos a pisaram. Estava 
sem paciência para correr atrás deles, ficou chateada. No dia ( … ), entre 
as 1h.18m. e as 2h.49m., a EV e a ofendida [DF] entabularam conversação 
na rede social WhatsApp [ameaças agravadas, de morte, de EV a DF]. O 
que disse também estava fundamentado numa história criada na internet 
(Creepypasta) sobre Jeff the Killer.
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Neste estudo, assume particular relevância o protagonismo de raparigas e dos seus 
grupos, a maioria agregando menores e jovens adultas, mas também algumas lideran-
do grupos de rapazes. Para a maioria, as redes sociais constituem lócus de construção 
identitária e de disputa por poder, não se inibindo do recurso à violência, sob diferentes 
formas. O fenómeno das fight compilations (compilações de lutas; Cantor, 2000; Haut, 
2014), tradicionalmente masculino, ocupa um espaço privilegiado nas redes sociais das 
raparigas e as vítimas são essencialmente outras raparigas.

Tinha existido uma agressão grave no interior da escola sendo que a re-
ferida agressão perpetrada pela EM [rapariga, 13 anos] à FI [rapariga, 13 
anos] teria sido filmada por telemóvel de uma outra aluna (LU) [rapariga, 14 
anos] ( … ). Em conversa com a LU, esta declarou primeiro não ter filmado 
a cena de pancadaria, mas depois de lhe ter dito que já havia partilhas no 
Snapchat e no Instagram, e que as mesmas foram visualizadas pela mãe 
da menina agredida, esta acabou por dizer que tinha filmado mas que não 
partilhou, que a partilha poderia ter tido origem na EM pois esta pediu-lhe 
cópia do vídeo que esta partilhou em conversação nas redes sociais. ( … ) 
Observa-se que a LU não filmou por casualidade as agressões, pois mesmo 
antes de existir a primeira agressão, a imagem mostra a agressora a dirigir-
-se à vítima existindo um compasso de espera para a referida filmagem.

As duas menores [CE, 15 anos; CB, 13 anos] previram e quiseram junta-
mente, com pelo menos, mais oito raparigas com idade aproximada à sua, 
privar as ofendidas da sua liberdade ambulatória forçando-as – com a utili-
zação de violência psicológica – a seguirem consigo num percurso de mais 
de 300 metros para as conduzirem a um beco onde pretendiam agredir 
fisicamente a AN e AS [raparigas, ambas 13 anos], como meio de aumentar 
a sua humilhação, vexame e constrangimento, permitir que outras gravas-
sem as agressões para as puderem difundir por amigos e conhecidos de 
AN, o que efetivamente concretizaram.

O ofendido [rapaz, 13 anos] seguia por um caminho para sair da escola e 
surgiu então um grupo de colegas que o rodearam e encurralaram: o RA 
[rapaz, 11 anos], o TA e o CA [rapazes, 13 anos], a JA [rapariga, 14 anos] e a 
GA [rapariga, 13 anos]. A JA agarrou a camisola do ofendido e disse-lhe por 
3 vezes “bate-me lá”. Ao mesmo tempo RA e CA gravaram com os telemó-
veis tudo o que estava a suceder, designadamente a imagem do ofendido. 
Em simultâneo, o RA chamou ( … ) ao ofendido e o menor TA disse-lhe 
“JA, dá-lhe porrada!” e o CA disse aos gritos de forma histérica ( … ). De 
seguida, a JA agrediu o ofendido com vários socos e chapadas na cara e 
em todo o corpo, sendo que o mesmo tapou a cara com ambas as mãos, 
ao mesmo tempo que a JA lhe desferiu vários socos em ambas as orelhas. 
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A menor também lhe deu um soco no estômago. As agressões pararam 
quando a menor JA quis. Todas as agressões foram filmadas pelo RA e pe-
los menores TA e CA, que pretendiam gravar um momento de humilhação 
e de vexames públicos do seu colega de escola e de turma para divulgação 
nas redes sociais. Nestas circunstâncias o ofendido jamais consentiria em 
que gravassem a sua imagem, o que era do conhecimento dos menores.

GR [rapariga, 13 anos] e SJ [rapariga, 14 anos] apesar de atemorizadas, 
como se descreve na participação, apontaram as suspeitas que estão iden-
tificadas na participação como sendo as autoras da tentativa de entrada na 
sua residência concretizando, como aí se refere, as ameaças de que vinham 
sendo alvo pelas suspeitas, possuindo até um vídeo de agressões que havia 
sido enviada por XL [rapariga, 15 anos] onde se mostrava uma luta entre 
raparigas. Esse vídeo foi enviado por WhatsApp de BL para SJ e entendido 
como forma de ameaça/coação dirigida a GR.

O terceiro nível de análise identificado nos processos judiciais revela o potencial 
das redes sociais na disseminação — pública, semipública ou privada — dos factos 
pelos jovens, principalmente para humilhação dos ofendidos, podendo essa ação cons-
tituir um novo ilícito. Concretização dos factos e disseminação nas redes sociais andam 
praticamente a par.

Também viu a CE [rapariga, 14 anos] a colocar as fotografias no Snapchat, 
depois copiou-as para o seu telemóvel e colocou-as no Twitter. Pelo facto de 
não ter sido a própria a tirar as fotografias nem a publicá-las inicialmente, 
pensou que a sua responsabilidade não seria relevante.

Confrontada com o vídeo dos autos, referiu que se reconhece no mesmo 
como sendo a pessoa que está a bater na NA [rapariga, 13 anos]. Também 
reconhece como sua a menção que aparece na parte superior do vídeo. A 
referência ( … ) é a sua identificação numa das contas do Instagram, já que 
possui duas contas nessa rede social [rapariga, 15 anos].

O professor comunicou: que a encarregada de educação do aluno ND, devi-
damente identificado como vítima, ali se dirigiu aquela direção a denunciar 
que o seu filho havia sido alvo de ameaças efetuadas numa rede social pelo 
alunos BL [13 anos] e GP [14 anos], ambos identificados como suspeitos, 
onde o BL afirma que dá uma facada ao seu filho. Que o seu filho, acredita 
que o BL será capaz de realizar aquela ameaça, receando efetivamente pela 
sua integridade física, estando renitente em ir para a escola. Que efetuou 
um #print screen# do telemóvel do seu filho, que junto se envia, onde o BL 
se apelida por ( … ).
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Neste âmbito, merece especial atenção a vitimação secundária que alguns jovens 
sofrem em função de familiares avançarem na reprodução dos vídeos das suas agres-
sões nas/noutras redes sociais, com resultados imprevisíveis.

Por se sentir revoltada com o que tinha acontecido com a sua filha, para 
que se descobrisse rapidamente a identificação das agressoras e para que 
situações destas não voltassem a acontecer com outras jovens, decidiu co-
locar os referidos vídeos no Facebook e solicitar ajuda para identificar as 
agressoras. Para tanto, pediu à sua filha RM [16 anos, irmã da vítima], tendo 
sido ela que os colocou nos sites ( … ) e ( … ). Antes de divulgar os filmes, 
ainda contactou telefonicamente [comunicação social]. Também deu uma 
entrevista [comunicação social]. Depois disto, a sua filha não voltou a fre-
quentar a escola.

Outras limitações são referenciadas pelo acréscimo de visualizações, pela não reti-
rada imediata dos vídeos e impossibilidade de controlo das partilhas nas redes sociais. 
Os ilícitos não se restringem à interação entre pares e alguns vídeos colocados nas redes 
sociais revelam a vitimação de adultos, em especial professores.

Várias alunas suas, identificadas como suspeitas, no interior da sala de 
aulas, usando um telemóvel, efetuaram filmagens suas e fotografias à 
sua pessoa, colocando-as posteriormente nas redes sociais (Facebook e 
Twitter), efetuando, como legenda às fotos e filmagens, expressões ofensi-
vas à sua honra.

Apesar de o Estatuto do Aluno e Ética Escolar prever o uso de smartphones no 
espaço escolar só para fins pedagógicos e mediante prévia autorização (Lei n.º 51/2012, 
2012), a realidade é que Portugal estava entre os países europeus onde os jovens menos 
afirmavam ter regras da escola a impedir o seu uso (Simões et al., 2014).

A complexidade da produção de prova de factos com recurso a tecnologias digitais 
na justiça juvenil emerge nos processos analisados e a maioria dos jovens acaba por 
colaborar com as autoridades. Em certos casos, as redes sociais são importantes para a 
identificação de suspeitos/agressores identificando-se ofendidos e familiares que forne-
cem às autoridades elementos decisivos para a evolução do inquérito.

6. Conclusão

O acesso à justiça é condição básica da vida em sociedade. No âmbito do projeto 
YO&JUST, este estudo procurou conhecer os usos de redes sociais na delinquência juve-
nil recenseada em tribunal, oferecendo um contributo original sobre uma temática em 
que é escasso o conhecimento.

A prevalência das redes sociais na vida dos jovens revela-se em pouco menos de um 
terço da população de partida no período em análise. A participação múltipla, traduzida 
em vários perfis do jovem numa rede e/ou em diferentes redes sociais em simultâneo, 



Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

173

Redes Sociais em Práticas de Delinquência Juvenil: Usos e Ilícitos Recenseados na Justiça Juvenil em Portugal  . Maria João Leote de Carvalho

é dominante. Instagram, Snapchat, WhatsApp e Facebook estão mais representadas não 
se destrinçando diferenças nos usos nos factos identificados. Alguns processos expõem a 
fácil criação de perfis falsos por jovens, sobretudo no Facebook, para contornar a limitação 
da idade mínima de acesso. Os resultados obtidos evidenciam a “onlife” (Floridi, 2017), 
marca dos modos de vida juvenis na atualidade. Jovens que nunca conheceram o mundo 
sem envolvimento no digital e para os quais as redes sociais são espaços quotidianos de 
inclusão social e participação. 

Parte dos factos analisados começa por espelhar dinâmicas sociais relacionadas 
com tarefas desenvolvimentais da adolescência, (i.e., construção identitária, descoberta 
da sexualidade, autonomização e participação social), mas que recorrentemente evoluí-
ram para a não conformidade, muitas vezes causando elevado dano em outrem. Uma 
tendência que caracterizava as práticas delinquentes em territórios físicos, mas agora se 
renova pela rapidez da escalada da violência, maior número de jovens envolvidos na atua-
ção e disseminação pública com vasto alcance promovendo vitimação secundária dos 
ofendidos. É significativa a sobrerrepresentação das raparigas enquanto autoras de ilícitos, 
especialmente com elevado grau de violência, em números muito próximos dos rapazes. 
Uma orientação distinta da que tem sido comum na delinquência oficialmente recenseada 
a nível nacional e internacional.

A maioria dos ilícitos identificados relaciona-se com a escola e as interações aí origi-
nadas que, nesta era digital, estendem-se além do horário e espaços escolares. A perma-
nente interação entre vítimas e agressores potenciada pelas redes sociais, a qualquer hora 
e lugar, tem no epicentro a perceção de que a honra pessoal foi atingida e requer reparação. 
Daí ao ato violento é um passo curto, por vezes originando uma reconfiguração e troca de 
papéis entre vítima e agressor, nem sempre fácil de provar. Mais do que o anonimato que o 
digital pode proporcionar, transparece a necessidade de visibilidade e afirmação do jovem 
no espaço público e/ou semiprivado, constituindo a ação violenta o catalisador para ga-
nhar o respeito dos pares (e outros grupos sociais) pela imediata gratificação que as redes 
sociais oferecem. Outros menores, especialmente conhecidos/próximos, são as principais 
vítimas. Em muito menor grau os adultos, principalmente professores.

A crescente complexidade da investigação criminal na justiça juvenil está patente e 
foram identificados três níveis de uso das redes sociais na prática de ilícitos. O primeiro, 
numa linha similar ao descrito para a criminalidade violenta e organizada por adultos, 
revela uso(s) destas redes no seu planeamento/organização. O segundo e terceiro níveis 
surgem frequentemente conectados, articulando a execução e a posterior disseminação 
dos ilícitos nas redes sociais. Em alguns processos, a disseminação constituiu nova infra-
ção, sobretudo em ocorrências relativas a pornografia de menores.

Este estudo está limitado aos casos mais graves sujeitos a decisão da justiça juvenil 
em Portugal, logo com evidente prova de dano. A importância de não se fechar a aná-
lise da delinquência numa visão dicotómica entre online e offline é uma das principais 
recomendações. Pela natureza do envolvimento tecnológico digital no quotidiano infan-
tojuvenil, impõe-se a necessidade de mais investigação sobre a adequabilidade das cate-
gorias, instrumentos e modelos de avaliação do perfil do autor dos factos ilícitos usados 
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no presente. Uma questão fundamental para melhor compreensão da relação entre o 
estado e o cidadão-jovem a que o projeto YO&JUST está a dar continuidade.

Minorar riscos e potenciar oportunidade nos usos das redes sociais deve ser uma 
prioridade para profissionais que trabalham com jovens. Em linha com outras pesquisas 
sobre agressão online, os resultados obtidos apontam a necessidade de oferta de pro-
gramas educativos e ferramentas de comunicação dirigidos a alguns grupos específicos, 
como as raparigas, pela prevalência das suas práticas digitais de comunicação em detri-
mento de outras.

É essencial reconhecer que nem todas as motivações para a transgressão da norma 
resultam(rão) numa trajetória delinquente e que todos os jovens necessitam de suporte 
para desenvolverem competências digitais e saberem mediar riscos-oportunidades. A 
recolha de dados integrada sobre as atividades em ambientes digitais no percurso de 
cada jovem, assente numa perspetiva ecológica, é fundamental para a intervenção a 
desenvolver, prática ainda pouco concretizada no país. Os desafios são intensos e de 
grande exigência técnica para a jurisdição da família, crianças e jovens, onde são (muito) 
escassos os recursos existentes, da base ao topo, e cada vez mais necessária a convoca-
ção/atualização de conhecimento e articulação com intervenientes especializados dada 
a multidimensionalidade destas situações.
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Resumo

Depois de a pandemia de COVID-19 ter sido declarada pela Organização Mundial de 
Saúde em março de 2020, um conjunto de medidas sanitárias foram adotadas internacional-
mente para controlar a expansão do vírus. De entre estas, os confinamentos e isolamentos ti-
veram como consequência a adoção generalizada de tecnologias de comunicação como media-
doras em todas as situações quotidianas que implicassem contacto físico, do trabalho ao lazer. 
Para além das várias situações inéditas que a pandemia trouxe, esta adoção generalizada trouxe 
um contexto sem precedentes no que diz respeito à violência de género online, com particular 
enfoque nas mulheres. Este estudo debruça-se sobre a forma como as mulheres experienciam 
a natureza, a prevalência e os impactos da violência online ocorrida durante a pandemia de 
COVID-19. Com recurso a uma análise temática crítica, esta abordagem qualitativa resultou de 
entrevistas em profundidade a 30 mulheres vítimas/sobreviventes de violência online durante a 
pandemia. Os dados permitiram identificar 10 tipos de modalidades dinâmicas e híbridas de vio-
lência online contra mulheres. Os resultados deste estudo contribuem, não só para aprofundar 
o conhecimento sobre este período específico, mas, sobretudo, para a solidificação e tipificação 
de um léxico relativo à violência online, ajudando a colmatar uma falha existente em Portugal. 

Palavras-chave
violência online genderizada, comportamentos abusivos, vitimologia 
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Online Violence Against Women: Reports 
From the COVID-19 Pandemic Experience

Abstract

After the pandemic of COVID-19 was declared by the World Health Organization in March 
2020, a set of health measures were adopted internationally to control the spread of the virus. 
Among these, the lockdowns and isolations resulted in the widespread adoption of communi-
cation technologies as mediators in all daily situations involving physical contact, from work to 
leisure. In addition to the several unprecedented conditions that the pandemic brought, this 
widespread adoption brought about an unparalleled context regarding online gender violence, 
focusing on women. This study focuses on how women experience the nature, prevalence, and 
impacts of online violence during the COVID-19 pandemic. By using critical thematic analysis, 
this qualitative approach resulted from in-depth interviews with 30 women victims/survivors of 
online violence during the pandemic. The data enabled the identification of 10 types of dynamic 
and hybrid modalities of online violence against women. The results of this study contribute to 
deepening the knowledge about this specific period and, above all, to the solidification and typifi-
cation of a lexicon related to online violence, helping to fill an existing gap in Portugal.

Keywords

gendered online violence, abusive behavior, victimology

1. Introdução

As novas plataformas digitais que utilizamos diariamente para aceder a informa-
ção, comunicar e combater o isolamento físico podem ser altamente emancipadoras 
(Amaral & Simões, 2021), particularmente, durante a pandemia de COVID-19, que limi-
tou os contactos sociais presenciais. Contudo, a natureza imprópria, tóxica, ofensiva e 
discriminatória dos comportamentos online colocam em evidência o papel subversivo 
do ambiente digital. Em particular, os padrões de violência contra as mulheres parecem 
intensificar-se, ao mesmo tempo que surgem novas modalidades de ofensas.

A pandemia de COVID-19 ofereceu, de certo modo, o primeiro grande teste global 
à digitalização. As novas plataformas, que passámos a utilizar ainda mais intensamente, 
muitas vezes numa relação de dependência, para aceder a informação, para comunicar, 
para trabalhar, para a educação, para a saúde, para combater o isolamento, revelaram-se 
numa dupla dimensão, enquanto solução e problema. Enquanto foram criando novos 
espaços tecnossociais de mitigação do isolamento, foram-se, também, intensificando 
enquanto espaços impróprios, tóxicos, insultuosos, ofensivos, discriminatórios, afetan-
do desproporcionalmente as mulheres (Santos, 2022). Este é o contexto a partir do qual 
estudamos o problema emergente da violência e da misoginia online.

As evidências recolhidas e analisadas pelo nosso estudo apontam, primeiramente, 
para a necessidade de ampliar o campo conceptual da violência contra as mulheres, que 
não pode reduzir-se nem ao maltrato físico no espaço privado, nem ao homicídio co-
metido por um parceiro íntimo, nem à violência sexual no espaço público. Há já algum 
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tempo que a violência se adaptou, migrou para o ambiente digital e tornou-se frequen-
temente viral. Simultaneamente, trata-se de um fenómeno cuja natureza genderizada é 
manifesta, indissociável das normas que sustentam a discriminação e as desigualdades 
de género, que sempre se adensam em contextos de crise. A violência online contra as 
mulheres integra o continuum de violência (Kelly, 1987) mais vasto, traduzido em compor-
tamentos que tanto expressam como reproduzem as desigualdades de género.

Em Portugal, não existe um quadro linguístico e cultural comum ao qual recorrer 
em busca de conhecimentos sobre como nomear, definir e interpretar o que acontece 
quando as mulheres são alvo de comentários de ódio sexista, retórica misógina, ataques 
insultuosos recorrentes. O nosso estudo deu bem conta da falta de reconhecimento de 
comportamentos abusivos online, incluindo a falta de consciencialização da condição de 
vítima e/ou sobrevivente. A sua pertinência é ainda reafirmada pela própria escassez de 
dados referentes ao contexto analisado. 

Assim, este artigo tem como objetivos conhecer a prevalência, a natureza e o im-
pacto da violência online contra as mulheres durante a pandemia de COVID-19 a partir de 
uma estratégia metodológica qualitativa, com recurso a 30 entrevistas semiestruturadas 
em profundidade a mulheres vítimas/sobreviventes de violência online durante esse mes-
mo período. Neste sentido, a questão de investigação que norteia este estudo empírico 
é a seguinte: como é que as mulheres vítimas/sobreviventes experienciam a natureza, a 
prevalência e os impactos da violência online ocorrida durante a pandemia de COVID-19?

O quadro teórico que sustenta este estudo tem dois eixos que se erguem na linha 
dos estudos feministas da ciência e da tecnologia: a centralidade do uso das plataformas 
online durante a pandemia e os diversos impactos que esse uso teve no desenvolvimento 
destas formas de violência. É para uma compreensão mais densa e para uma delimitação 
mais clara deste contexto ainda por explorar que este trabalho pretende contribuir, partin-
do para isso de um posicionamento crítico sobre a forma como a internet é um espaço de 
reprodução e expansão de dinâmicas misóginas offline.  

2. Género e Tecnologia

Quase 30 anos decorreram desde que Cynthia Cockburn e Susan Ormrod (1993, p. 1) 
encapsularam a relação entre género e tecnologia na imagem da mulher automobilista que 
faz duas tentativas para estacionar, uma situação que implica questões materiais, repre-
sentações e significados, e que, em última instância, cria uma hierarquia de género face ao 
aparente domínio da tecnologia. A tecnologia é sempre situada em contextos temporais e 
espaciais, o que conduz a uma mudança constante no estudo destas dinâmicas materiais 
e simbólicas. Com efeito, muito mudou em 30 anos. Não obstante, muitas estruturas de 
poder permanecem no tecido social, tal como este artigo pretende reforçar. 

A relação entre género e tecnologia emergiu e estabeleceu-se como campo das ciên-
cias sociais no último quartel do século XX. Em lugar central, ainda nos anos 70, adotava-
-se um foco determinista nos efeitos, particularmente, na tecnologia doméstica e em como 
os avanços nessa área não tinham permitido à mulher passar menos tempo afastada das 
tarefas domésticas (Wajcman, 2000, p. 449). 
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Os anos seguintes contribuem para um deslocamento deste foco, que passaria a 
implicar um horizonte de maior reciprocidade entre tecnologia e género. Como marco 
dessa evolução, a partir da década de 80, foi ganhando lugar na literatura uma perceção 
de que “ideias e artefactos [tecnológicos] são construções sociais, o resultado da nego-
ciação entre atores sociais, tanto de indivíduos como de grupos” (Cockburn & Ormrod, 
1993, p. 9). As perspetivas teóricas construtivistas, surgidas no final dos anos 80 assu-
mem, precisamente, esse processo de influência mútua entre sociedade e tecnologia. 
Consequentemente, podemos aprofundar as nossas visões relacionadas com o género 
através do seu estudo sob o ponto de vista da tecnologia e vice-versa. Ou, como escre-
veu Cynthia Cockburn em 1992, “a tecnologia permeia a identidade de género e ( … ) a 
própria tecnologia não pode ser bem compreendida sem referência ao género” (p. 29). 
É nesse contexto dialético que se fala de “coprodução” (Bray, 2007).

Se nos anos 70 muitos estudos feministas traduziam um posicionamento particu-
larmente pessimista acerca do potencial que a tecnologia poderia ter para a igualdade 
de género, como explica Wajcman (2000, p. 450), os tecno-otimistas que, na passagem 
do milénio, antecipavam um admirável mundo novo trazido pela internet, situavam-se 
nos seus antípodas, dando origem a um ciberfeminismo que assumia a tecnologia como 
meio de empoderamento das mulheres (Wajcman, 2000, p. 460). Porém, fora deste 
movimento de ciberfeminismo, as obras de referência sobre a nova sociedade da infor-
mação pouca ou nenhuma sensibilidade em relação às questões de género aportavam 
(Corneliussen, 2012; Wajcman, 2000).

Na viragem do milénio a presença dos computadores tinha explodido nos mais 
diversos contextos. Neste período, o principal desafio, 

não era tornar as mulheres interessadas nos computadores, mas garantir 
que as suas relações com a tecnologia não eram constantemente minadas 
por imagens de feminilidade, por um lado, ou, por outro, pelas imagens 
das relações dos homens com a tecnologia. (Corneliussen, 2012, 169) 

Esta explosão do uso do computador acabou por ser um dos primeiros e mais 
decisivos passos em direção aos ambientes virtuais e à permanente conectividade, com 
todas as implicações que as novas dinâmicas tecnosossocias trouxeram para a perceção 
e construção da identidade, do corpo e das relações pessoais. Tal como é enfatizado 
por Wajcman (2000), os trabalhos de Donna Haraway, Sherry Turkle e Allucquere Stone 
são fundamentais nesse período para perceber como a tecnologia prometia desafiar as 
expressões e práticas de intimidade, o desejo e as próprias noções de identidade de gé-
nero: “o ciberespaço fornece-nos novas possibilidades de escolha de uma identidade de 
género que não depende do corpo material” (p. 459).

Tendo caminhado para um quotidiano permanentemente conectado, no âmbito 
da pesquisa social germinaram novas perspetivas críticas sobre o uso das tecnologias 
e dos novos fluxos comunicacionais, das relações de poder e de género. Num apenas 
aparente paradoxo, a internet, embora também possa ser um espaço promotor de igual-
dades, não deixa de ser um espelho do passado, isto é, apesar das possibilidades e do 
espaço que permite ao “feminismo de quarta vaga, essa tecnologia também se presta a 
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comportamentos que constituíam preocupações da segunda vaga feminista: a violência 
de género” (Walklate, 2017, p. x). 

O estudo da violência de género no contexto online demorou algum tempo a so-
bressair na investigação, devido ao foco nos impactos positivos da internet. No entanto, 
esse campo tem ganho grande visibilidade nos últimos anos (Pavan, 2017). É nesse sen-
tido que esta dialética entre tecnologia e género que subjaz ao estudo da violência online 
sobre as mulheres, permite, também, reposicionar a própria visão mainstream sobre a 
cultura participativa (Jenkins, 2009): 

não é que os indivíduos tenham deixado de participar, de criar ou de parti-
lhar; o que estamos a perceber é que tais ações não são necessariamente 
encorajadoras de um maior envolvimento, em geral, com o mundo, nem 
são inerentemente mais democráticas ou contribuem para um futuro mais 
justo e pacífico. (Massanari, 2015, p. 167)

3. A Mediação Tecnológica da Violência

Partindo desta tradição dos estudos feministas sobre tecnologia, a estrutura teó-
rica que suporta este estudo tem duas dimensões prevalentes. Por um lado, as especi-
ficidades da mediação tecnológica durante o período pandémico; por outro, as particu-
laridades do contexto online como espaço de continuidade das dinâmicas de violência 
existentes offline. 

Apesar da repentina eclosão de uma guerra na Europa, no início de 2022, ter vindo 
aniquilar um certo alívio emocional pelo qual se vinha ansiando durante a pandemia, as 
pessoas estão, paulatinamente, a experimentar um retorno a uma vida com menos res-
trições. A pandemia foi declarada em março de 2020, precisamente o mês em que, em 
Portugal, foi decretado o primeiro de vários confinamentos e restrições sociais obriga-
tórias. Globalmente, a 17 de março de 2022, a Organização Mundial de Saúde registava 
mais de 6.000.000 de mortes por COVID-19 (um pouco mais de 21.000 em Portugal) 
e mais de 10.000.000.000 de vacinas administradas (em Portugal 90% com vacinação 
completa, 60% com reforço; World Health Organization, s.d.).

A experiência da pandemia pode ser considerada um momento de viragem em 
vários domínios, e em particular em relação ao uso da tecnologia, sobretudo pela mag-
nitude do que aconteceu e das questões que se levantaram. 

Globalmente, a tecnologia tornou-se um meio para quase tudo, devido à impos-
sibilidade do contacto físico e das deslocações. A televisão e as fontes online foram 
significativamente mais utilizadas, contrastando com os jornais, que dependiam da dis-
tribuição física (Newman et al., 2020). Meios online, especialmente plataformas sociais, 
tornaram-se numa fonte preferencial de informações (verdadeiras, falsas ou enganosas), 
produzidas e espalhadas em quantidades sem precedentes, impactando a formação de 
discursos globais (Cinelli et al., 2020). As aulas remotas foram amplamente adotadas 
para mitigar as consequências do encerramento temporário e repetido das escolas em 
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todo o mundo (Garbe et al., 2020; Morgan, 2020). O teletrabalho tornou-se mandatório 
em vários momentos durante a pandemia, garantindo o necessário distanciamento so-
cial e a possibilidade de continuidade das atividades económicas (Belzunegui-Eraso & 
Erro-Garcés, 2020). As compras online cresceram exponencialmente e as pessoas foram 
obrigadas a adotar novos comportamentos (Eger et al., 2021). A própria telemedicina foi 
implementada rapidamente em vários contextos (Wosik et al., 2020). Este período de 
dependência tecnológica e omnipresença dos ecrãs no quotidiano foi o primeiro vislum-
bre do que Anderson e colegas chamam de “tele-tudo”, para designar um possível futuro 
próximo (Anderson et al., 2021).

O uso das plataformas sociais online já era intenso antes da pandemia. Numa 
primeira abordagem, estas redes são vistas como formas de ultrapassar barreiras es-
pacio-temporais e de responder aos constrangimentos e danos que as vidas intensas 
provocam nas relações estabelecidas offline (Antoci et al., 2015). No entanto, o período 
da pandemia, veio alterar esta dinâmica, ao impedir os contactos sociais offline. Neste 
período, o uso das plataformas sociais teve um aumento enorme (Newman et al., 2020). 
Singh et al. (2020) refere-se mesmo a um “uso compulsivo de redes sociais online”, em 
que “o excesso de engajamento” se tornou uma “necessidade psicológica, ao ajudar as 
pessoas a atender às suas necessidades de interação humana e a lidar com a pandemia” 
(p. 1). Assim, num primeiro nível, o uso das plataformas sociais durante a pandemia 
pode ser entendido a partir de uma real necessidade de combater o isolamento social e 
de se relacionar, interagir e pertencer. Vale a pena convocar a própria teoria de Maslow 
(1987), que explicava como a existência de necessidades emocionais, quando por satis-
fazer, era dominante e conduzia ao comportamento que procurava a estabilidade.

No entanto, como mostra o estudo de Boursier et al. (2020, p. 1) a exposição pro-
longada também aumentou a ansiedade em muitos casos, criando um ciclo difícil de 
quebrar. Esta dicotomia é, a vários níveis, prevalente nos resultados dos estudos dos 
impactos do uso das redes sociais. Há sempre enquadramentos complexos, nos quais 
é preciso ter em conta fatores socioeconómicos e culturais (Bekalu et al., 2019), e onde, 
inevitavelmente, se identificam simultaneamente virtudes e perigos (Allen et al., 2014; 
Radovic et al., 2017, entre outros). Os efeitos na saúde mental constituem uma das áreas 
mais prolíficas, sendo a pesquisa sobre os efeitos dos comportamentos aditivos bastan-
te explorada (Hou et al., 2019; Marino et al., 2018). Não sendo inédita a abordagem, es-
pecificamente, durante a pandemia, os pesquisadores mostraram uma associação entre 
exposição nas redes sociais e saúde mental (Zhang et al., 2021).

A outra linha de pesquisa que é fundamental para o enquadramento deste estudo 
é a que se debruça, precisamente, sobre os meios online enquanto espaços de violência, 
particularmente, sobre mulheres, e da perpetuação de desigualdades de género. É nossa 
convicção, tal como anteriormente referido, que a violência online sobre as mulheres é 
parte desse mais amplo continuum de violência e subjugação (Kelly, 1987).

Esta não é uma realidade nova, como mostram o trabalho de Barak (2005) sobre 
assédio online, ou o de Filipovic (2007), sobre a forma como o contexto online das blo-
ggers reproduzia uma dinâmica estrutural. No entanto, só muito mais recentemente, 
com a omnipresença das redes sociais no quotidiano, esta área se tornou mais prolífica 
na academia. 
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Aquando do seu surgimento, a internet trouxe consigo um conjunto de ideias as-
sociadas à sua essência livre e aberta, como igualdade, participação e emancipação. 
Não obstante, os ambientes online não se desenvolveram exclusivamente como fóruns 
deliberativos promotores da democracia, na linha do que Dahlberg (2001) referia. O 
trabalho seminal de Papacharissi (2004) acerca da incivility (ou incivilidade) online, um 
conceito plurissignificante que abarca variadas manifestações, assenta, precisamente, 
nesse atentado contra os valores nucleares da democracia. Nesta esfera, são incluídos 
quaisquer comportamentos que, de alguma forma, contribuam para o afastamento das 
mulheres desse espaço deliberativo, uma vez que o que está aqui em causa são as reais 
possibilidades de participar e intervir significativamente num espaço sem quaisquer ti-
pos de constrangimentos ou receios (Santos, 2022). Porém, há algum tempo que a 
internet não é assim. Em 2016, a revista Wired escrevia coletivamente uma carta à inter-
net, precisamente, dizendo que estava na hora de acabar com a dinâmica que se havia 
gerado nessas 2 décadas: “tu deverias ser o desabrochar de um milhão de vozes. Juntos, 
íamos democratizar o acesso à informação. Porém alguns dos teus utilizadores toma-
ram essa liberdade como uma licença para vitimar os outros” (Wired Staff, 2016, para. 
2). A chamada à ação feita pela Wired tinha como destinatárias as grandes corporações, 
uma vez que o discurso oficial e as práticas das plataformas, no que diz respeito às con-
sequências sobre os perpetradores, não são coincidentes. Em rigor, embora as empre-
sas afirmem que tomam muito a sério estas situações de abuso online sobre mulheres 
(Wired Staff, 2016), há evidências que confirmam que isso nem sempre acontece. Um 
estudo do Center for Countering Digital Hate (2022), realizado em novembro de 2021, 
identificou 288 contas que tinham difundido conteúdo misógino ofensivo e violento diri-
gido a várias mulheres com notoriedade pública. Após 2 meses da denúncia comunica-
da ao Twitter pelo Center for Countering Digital Hate (2022), 88% destas contas conti-
nuavam ativas. Uma análise mais recente a esse segundo grupo dava conta de que cerca 
de metade dessas contas não bloqueadas inicialmente pelo Twitter, tinham reincidido. 
Noutra escala, a experiência de Marianna Spring (2021), a principal especialista da BBC 
em desinformação, é idêntica, após ter denunciado ao Facebook as ameaças que recebia 
enquanto produzia um documentário sobre o tema. Porém, esta é uma leitura que não 
passa despercebida às pessoas, que têm consciência disso e são críticas em relação a 
esta atitude das plataformas, como mostra o estudo do Pew Research Center, referente 
à realidade norte-americana (Vogels, 2021, p. 5).

Este mesmo estudo fornece um conjunto de resultados que ajudam a tornar con-
creto o que se passa nos espaços online (particularmente, nas redes sociais), enquanto 
espaços de violência. Em primeiro lugar, deve referir-se que a percentagem de cidadãos 
norte-americanos que experienciou qualquer tipo de abuso online não aumentou nos 
últimos 4 anos, mantendo-se em cerca de 40%. O que se alterou foi a gravidade e a in-
tensidade das situações (Vogels, 2021, p. 4), o que implica outra leitura dos dados: nas 
categorias mais severas de abuso, as ameaças físicas, a perseguição, o assédio prolon-
gado e o assédio sexual houve uma duplicação de pessoas a reportar terem vivido estas 
situações desde o estudo realizado em 2014. 
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O estudo do Pew Research Center (Vogels, 2021), tal como outros, mostra que 
esta é uma realidade vivida por homens e mulheres. Porém, os resultados também mos-
tram, inequivocamente, que o tipo de violência sofrida é diferente entre géneros: os 
homens reportam mais frequentemente serem insultados ou fisicamente ameaçados, 
enquanto as mulheres afirmam ser mais assediadas sexualmente ou perseguidas. Aliás, 
isso é particularmente evidente nas mulheres mais jovens: um terço das mulheres com 
menos de 35 anos afirmou ter sido sexualmente assediada online. Estudos mais am-
plos, porém, desvelam números mais preocupantes: o da Plan International (2020), 
que cobriu 31 países, tem resultados que dão conta de que mais de metade das jovens 
(15–25 anos) já sofreu uma situação destas online. O estudo da Amnistia Internacional 
(Amnisty International, 2017), que envolveu a Dinamarca, a Itália, a Nova Zelândia, a 
Polónia, a Espanha, a Suécia, o Reino Unido e os Estados Unidos aponta para quase um 
quarto da amostra (23%), embora o seu grupo etário seja mais amplo (18–55; Amnisty 
International, 2017). 

O manejo das estatísticas pode ser enganoso e, por vezes, estéril, uma vez que há 
estudos feitos nos mais diversos contextos socioculturais e com os mais diversos dese-
nhos metodológicos. Nesse sentido, é imperativo prosseguir para uma sistematização 
que possa solidificar quadros de referência para o enquadramento dos resultados.

Institucionalmente, para além das respetivas legislações de cada país e do contri-
buto de diversas organizações não governamentais, encontra-se um enquadramento in-
ternacional relevante para estas questões de violência de género através de convenções 
e resoluções do Conselho da Europa, Nações Unidas e União Europeia, entre muitas 
outras organizações. 

Não obstante, quando nos debruçamos sobre esta realidade, percebemos que não 
há uma delimitação conceptual estável sobre o que é a violência de género online. Ging 
e Siapera (2018) abordam esta multiplicidade de situações sob a cobertura mais ampla 
do conceito de misoginia online, para enfatizar a dimensão cultural do que vai para lá 
da violência. Aqui, também pretendemos ir para além de qualquer delimitação de ordem 
legal e, nesse sentido, tal como Amaral e Simões (2021), assumimos que a “violência 
de género online” abarca um conjunto de manifestações negativas diversas (por vezes 
até sobreponíveis ou relacionadas) e é, por norma, usada na mesma aceção que outras 
referências, como abuso online, sendo também enquadrada, por vezes, pela própria 
esfera da “incivilidade”. Não cabendo neste artigo discutir essas especificidades, as-
sumimos aqui no âmbito da violência ou do abuso online uma série de manifestações 
diversas, como por exemplo: difamação, falsidade, revenge porn (pornografia de vingan-
ça), sextortion (extorsão sexual), doxing (divulgação não autorizada de informações pri-
vadas), mensagens sexuais indesejadas, abordagens ofensivas, ameaças, várias formas 
de discurso odioso, insulto, humilhação, stalking (perseguição), o assédio prolongado, 
formas de objetificação (Nussbaum, 1995) ou formas verbais passivas (Barak, 2005). 
Estas práticas, isolada ou articuladamente, refletem uma condição sistémica baseada 
na descriminação de género. 

Para além da enumeração, da qual podem, inadvertidamente, ficar de fora algumas 
formas, importa aqui considerar duas dimensões, tal como Nadim e Fladmoe (2021) 
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fazem: a primeira compreende o nível de agressividade, que é variável e que pode ir 
desde “chamar nomes”, a uma ameaça concreta ou comentário odioso; ao passo que a 
segunda se refere ao alvo do comentário, isto é, ao alvo a que a mensagem se dirige, o 
que pode ir desde a pessoa singular ao grupo ou ao seu pensamento ou atitude (p. 248). 
Esta sistematização conduz a uma distinção entre os comentários dirigidos à pessoa (ao 
que ela é e às suas características) e os que são dirigidos ao que ela pensa ou defende 
(Nadim & Fladmoe, 2021, p. 248).

Quando a violência online é dirigida a “quem” as pessoas são (quer grupal quer 
individualmente), a possibilidade de isso resultar num silenciamento é maior do que 
quando se dirigem ao que elas “pensam”, e este processo é mais evidente nas mulheres 
(Nadim & Fladmoe, 2021, p. 255). Ora, como mostra o estudo da Amnistia Internacional 
(Amnisty International, 2017), essa é uma realidade muito comum: 58% das respon-
dentes que tinham sido alvo de assédio online, disseram que havia incluído, racismo, 
sexismo, homofobia ou transfobia. 

Os impactos psicológicos estão identificados e são significativamente menciona-
dos nos vários estudos disponíveis: ansiedade, depressão, ataques de pânico, baixa au-
toestima e falta de confiança, problemas de sono, incapacidade de concentração, medo, 
desconforto e insegurança, sentimentos de culpa, vergonha, vulnerabilidade na intera-
ção online (Amnisty International, 2017; Plan International, 2020). Em última instância, 
há um processo de silenciamento, de corrosão de princípios nucleares democráticos e 
de igualdade: mais de três quartos das mulheres que sofreram situações destas, no es-
tudo da Amnistia Internacional (Amnisty International, 2017), reportaram que mudaram 
a sua forma de usar as plataformas online, cerca de um terço das mulheres desse grupo 
deixou de publicar conteúdo que expressasse opinião em determinados tópicos. Este 
processo de silenciamento é bem explicado por Megarry (2014, p. 46), clarifica como a 
igualdade não é atingida apenas através de matemática: a igualdade online não depende 
apenas da possibilidade de ocupar espaço, mas sim de ser capaz de participar em igual 
medida, de expressar sem medo de ameaças ou violência. 

Para este estudo, importa, pois, caracterizar o contexto específico que ocorreu 
durante a pandemia, com referência a: (a) um aumento do uso de aplicações e redes 
sociais para a maioria (senão a totalidade) da promoção de contactos pessoais; (b) o 
uso de plataformas de mediação tecnológica para a manutenção e desenvolvimento 
de atividades profissionais devido às limitações sociais e profissionais decorrentes dos 
confinamentos; (c) a excecionalidade de uma situação de calamidade pública, com po-
tenciais impactos emocionais exacerbados pelo prolongamento das medidas, pelos con-
finamentos obrigatórios, pela imprevisibilidade da situação e pela própria “infodemia”, 
que grassou pelas redes.

No contexto online, há registo de um aumento das situações de violência de géne-
ro, durante estes cerca de 2 anos (Berger, 2021). A violência online, enquanto extensão 
das relações sistémicas de desigualdade de género, reflete, pois, um aumento de situa-
ções de violência de género durante a pandemia de COVID-19 (Mittal & Singh, 2020), 
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nomeadamente, violência doméstica (Piquero et al., 2021). Não obstante este pano de 
fundo, a necessária caracterização do contexto português durante este período não se afi-
gura fácil, uma vez que não existem, à data, indicadores quantitativos sistematizados que 
respondam à especificidade deste estudo. O contexto é, ainda, construído sobre dados 
coligidos, parcelarmente, a partir de vários relatórios.

Dados publicados recentemente confirmam que a perceção generalizada é, de fac-
to, a de que a pandemia levou a um aumento da violência física e emocional sobre as 
mulheres, durante a pandemia. O eurobarómetro do Parlamento Europeu (European 
Parliament., 2022) mostra que 90% das mulheres em Portugal partilham esta perceção, 
superando a média europeia, que é de 77%. Especificamente, em Portugal, o recurso a da-
dos quantitativos com expressão estatística é possibilitado pelos relatórios de Segurança 
Interna, cujas edições mais recentes dão conta de que as ocorrências de violência do-
méstica registadas pelas forças de segurança em 2020 diminuíram 6,3% em relação ao 
ano anterior (Sistema de Segurança Interna, 2021) e 4% em 2021, totalizando 26.520 
ocorrências nesse ano1 (Sistema de Segurança Interna, 2022). A diminuição de queixas 
por violência doméstica junto das forças de segurança durante os meses em que vigorou 
o estado de emergência tem sido explicada pelas várias limitações impostas à mobilidade 
individual, uma vez que se registou um aumento após o final desse período. A Associação 
Portuguesa de Apoio à Vítima tem, ainda, destacado um outro aspeto relevante que ocor-
reu durante os confinamentos e que os dados das forças policiais não discriminam: o 
aumento da violência psicológica (Neves, 2021).

Com uma dimensão de género muito vincada, os crimes contra a liberdade e auto-
determinação sexual são importantes para este contexto. Aqui se incluem diversas tipolo-
gias, entre as quais coação e importunação sexual ou violação. No entanto, não existem 
dados quantitativos nos relatórios de Segurança Interna que permitam caracterizar as 
tendências dos últimos anos. Os dados do Centro Nacional de Cibersegurança não estão, 
igualmente, sistematizados de forma a responder a este contexto específico. 

Embora os dados da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima não traduzam nú-
meros totais do território, a associação tem uma expressividade social e geográfica que 
valida a sua inclusão. A Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (2021) registou um au-
mento de pedidos de ajuda em 2020 (quando comparados com os do ano anterior). Do 
total de pedidos de ajuda, 87% foram no contexto da violência doméstica, 61% dos quais 
em relações de intimidade, sobretudo registando-se ameaças, coação, injúrias e ofensas 
à integridade física. Os restantes 13% dos pedidos, referentes ao contexto não doméstico, 
registam entre outros crimes de violência contra mulheres, insultos e crimes sexuais. 

Embora tenham existido planos de contingência e intervenção para a pandemia nos 
mais diversos agentes, o foco aqui é apontado para as respostas institucionais referen-
tes a este período. Destacam-se, aqui, medidas legislativas, como a inclusão das situa-
ções de deslocação e circulação durante os estados de emergência e calamidade para o 
acolhimento de vítimas. Houve ainda uma classificação dos serviços de atendimento e 
apoio a vítimas como serviços essenciais, o que permitiu um enquadramento de apoio 

1 Neste contexto, note-se que 85% das queixas são referentes a violência contra companheiro/a, 75% das quais referentes 
a violência contra mulheres. 
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aos e aos/às funcionários/as. Outras respostas incluíram a abertura de estruturas tem-
porárias de acolhimento de emergência e a adoção de planos de contingência no âmbito 
do apoio à violência doméstica, que passaram pela implementação e reforço de meios 
remotos de denúncia, apoio e gestão. A Comissão para Igualdade de Género criou, para 
juntar ao serviço telefónico permanente já existente, um novo endereço eletrónico (vio-
lencia.covid@cig.gov.pt) e uma linha SMS 3060, gratuita e confidencial. Foi lançada a 
App BrightSky, com informações diversas, uma ferramenta de perceção de risco e uma 
funcionalidade covert mode. Foi também centralizada online a gestão de vagas de aco-
lhimento de vítimas, o que permitiu uma gestão mais ágil dos processos (Comissão 
para a Cidadania e Igualdade de Género, 2020). Em junho de 2021 foi lançado o Plano 
de Reforço de Prevenção e Combate à Violência Doméstica, com reforço de campanhas 
de divulgação, reforço de contactos junto de vítimas sinalizadas e a disponibilização de 
novas ferramentas para as forças policiais e agentes especializados. Embora não tenha 
sido uma resposta impulsionada pelo contexto da pandemia, importa mencionar que 
durante este período começaram a tomar forma várias ações resultantes da aprovação 
pelo Conselho de Ministros, de uma resolução (n.º 139/2019), e que incluíam, entre 
outros aspetos formação das forças de segurança, aperfeiçoamento das medidas de pro-
teção e tratamento de dados. Esta resolução teve origem nas “recomendações apresen-
tadas pela Comissão Técnica Multidisciplinar criada em março, após o elevado número 
de homicídios em contexto de violência doméstica no início deste ano” (Comissão para 
a Cidadania e Igualdade de Género, 2019, para. 2).

4. Metodologia e Questões Críticas

Este estudo enquadra-se num projeto mais amplo cujos objetivos são (a) produzir 
conhecimento sobre uma temática emergente e muito pouco estudada em Portugal, 
nomeadamente para conhecer a prevalência, a natureza e o impacto da violência onli-
ne contra as mulheres durante a pandemia de COVID-19, mapeando as experiências e 
perceções dessas práticas; (b) promover no terreno a igualdade de género, com ações 
que sensibilizem para o uso responsável dos média e das tecnologias digitais; e (c) con-
tribuir para orientar as respostas sociais e institucionais dirigidas quer à prevenção quer 
ao combate à violência e à misoginia em contexto digital. Decorrente destes objetivos, 
neste artigo procuramos responder à seguinte questão de investigação: como é que as 
mulheres vítimas/sobreviventes experienciam a natureza, a prevalência e os impactos 
da violência online ocorrida durante a pandemia de COVID-19?

4.1. Questões Críticas em Tempos Pandémicos: Desafios da Investigação da 
Violência Online Contra as Mulheres Durante a Crise de COVID-19

Fazer investigação vitimológica durante a pandemia de COVID-19 irá sem dúvida 
marcar as investigadoras e os investigadores mais experientes. É claro que o trabalho de 
campo que se concentra em experiências dolorosas é sempre complicado para quem re-
lata essas experiências e para quem as investiga. No entanto, as medidas de isolamento 
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para conter a pandemia de COVID-19 tiveram e têm um impacto complexo e significa-
tivo, tanto sobre quem é investigado como sobre quem investiga. Este é sem dúvida 
o caso, quando se estuda através de métodos qualitativos a violência online contra as 
mulheres, que se tornou uma pandemia dentro da pandemia de COVID-19.

Neste estudo realizámos entrevistas aprofundadas para compreender como as 
mulheres visadas por práticas online nocivas durante a pandemia de COVID-19 dão sen-
tido a estas práticas. Passámos vários meses a tentar reunir voluntárias dispostas a par-
ticipar num projeto de investigação baseado num método de recolha de dados pessoais. 
Posteriormente, durante cerca de 6 meses, realizámos 30 entrevistas semiestruturadas 
de 1 hora com vítimas/sobreviventes de violência online, utilizando aplicações de video-
conferência. Todas as entrevistas formais foram gravadas, centrando-se nos contextos 
das participantes, natureza das experiências nocivas vividas, os seus impactos e perce-
ções das suas consequências sociais.

As questões práticas, éticas e jurídicas enfrentadas na adaptação do trabalho de 
campo à investigação digital foram desafios essenciais. No entanto, também enfrentá-
mos problemas únicos no que respeita à identificação das vítimas com as suas expe-
riências negativas, enquanto alvos de comportamentos desviantes pouco conhecidos 
em tempos pandémicos. Centenas de interações e conversas informais, principalmente 
através de redes sociais e plataformas de mensagens instantâneas, precederam estas 
entrevistas para encontrar potenciais voluntárias: mulheres com 18 anos ou mais anos, 
residentes em Portugal durante a pandemia e com um historial de experiências negati-
vas online. Estes contactos informais serviram para descrever como se processariam as 
entrevistas e a compensação não financeira de participação no estudo, nomeadamente 
contribuindo para uma investigação centrada num problema social emergente.

Em particular, a metodologia qualitativa do projeto, com inquestionável valor na 
captação das experiências quotidianas das pessoas, é responsável por várias das dificul-
dades que enfrentámos. Em Portugal, não existe um quadro linguístico e cultural comum 
a que se possa recorrer em busca de ideias sobre como nomear, definir e interpretar o 
que acontece quando as mulheres são alvo de comentários de ódio sexista, retórica mi-
sógina, abusos ou ameaças de homicídio na rede. Assim, a falta de reconhecimento de 
comportamentos abusivos em ambientes digitais, incluindo a falta de auto compreen-
são de ser vítima deles, foi um obstáculo por vezes difícil de ultrapassar. Durante as 
entrevistas também vimos sobreviventes a lutar para colocar em palavras situações de 
grande sofrimento não desligadas de questões reconhecidamente mais amplas, mas, 
ainda assim, distantes da conversa pública e dos imaginários culturais com os quais 
todos e todas nós fazemos sentido da realidade.

Além disso, ainda que a tecnologia esteja a tornar possível fazer trabalho de campo 
em tempo real e manter conversas interativas, apesar das exigências de distância social, 
não favorece as expressões empáticas das investigadoras e dos investigadores para ame-
nizar os riscos de as participantes sentirem emoções negativas. Notavelmente, com a 
utilização cada vez maior das tecnologias digitais em resposta às medidas de confina-
mento decretadas pelo governo, continua a não haver qualquer discussão sobre a vaga de 
questões críticas relacionadas com a tecnologia, que veio consubstanciar novas relações 
sociais e políticas, aumentando frequentemente o fardo dos grupos mais vulneráveis.
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Recordar experiências dolorosas pode causar sofrimento. Acreditamos que foi, prin-
cipalmente, por isso que muitas voluntárias nos deixaram à espera em vão, sem qualquer 
justificação, nas videoconferências agendadas. Noutras ocasiões, a justificação veio com 
o arrependimento de a participante ter consentido a entrevista, ao perceber como a ver-
balização do que aconteceu a faria reviver o que ela apenas queria esquecer. A ética pa-
drão da investigação, tal como a garantia de que as participantes estavam no controlo e 
podiam parar a sua participação, visava proteger as sobreviventes. No entanto, há provas 
de que as sobreviventes que participam em métodos de recolha de dados não anónimos 
podem beneficiar emocionalmente da partilha das suas histórias (Campbell et al., 2004). 
Notavelmente, captar as histórias daquelas que sofrem de comportamentos desviantes é 
uma forma de lhes dar voz e de moldar a questão a ser estudada nos seus próprios termos.

Finalmente, as entrevistas foram também emotivas para a equipa do projeto. Não 
foi fácil proporcionar às participantes a oportunidade de introduzir tópicos e ideias im-
pactantes quando ouvimos falar: “comecei a mutilar-me a mim própria porque era muito 
para mim. Queria outro tipo de dor para deixar de sentir o que estava a sentir”. Tivemos 
dificuldade em assistir às narrativas pessoais das experiências ainda frescas e prejudiciais 
sem parecermos demasiado condescendentes. Além disso, dadas as limitações pessoais 
e profissionais decorrentes da pandemia, nem sempre foi possível ter mais do que um(a) 
investigador(a) para cada entrevista com quem se falasse das emoções sentidas a partir 
das histórias contadas.

A pandemia de COVID-19 teve e continua a ter impacto na forma como conduzimos 
a investigação, exigindo velhas preocupações com a participação das sobreviventes do 
trauma e requerendo novas reflexões éticas relativamente ao consentimento informado 
e reflexividade, para abordar objetos num contexto de profunda mediatização (Couldry & 
Hepp, 2018).

4.2. Estratégia Metodológica

A estratégia metodológica mobilizada neste trabalho está ancorada à abordagem 
fenomenológica feminista (Butler, 1988; De Beauvoir, 1949/2014) e articulada com uma 
nova perspetiva materialista feminista (Haraway, 2006; Lupton, 2019). Neste sentido, 
partimos da ideia do ser mulher e da sua estrutura histórica, considerando o seu lugar de 
fala em múltiplas dimensões que não se focam exclusivamente na biologia. Numa lógica 
fenomenológica feminista, considerámos as experiências vividas como genderizadas e 
não neutras articulando-as com a nova perspetiva materialista feminista que sustenta 
que a dinâmica de envolvimento das pessoas com outras pessoas e objetos através da 
tecnologia é profundamente produtiva. Daqui decorre que a utilização da tecnologia não 
promove apenas o consumo de ideologias dominantes, como afeta diretamente a forma 
como as pessoas estão a sentir e a pensar (Lupton, 2019). 

Como referido anteriormente, de outubro de 2020 a março de 2021, conduzimos 
30 entrevistas em profundidade com a duração de cerca de 1 hora, utilizando aplicações 
de videoconferência, a vítimas/sobreviventes de violência online durante a pandemia de 
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COVID-19. Para a análise do corpus, com recurso ao software MAXQDA, lançámos mão 
de uma análise temática crítica com o propósito de identificar e analisar padrões (Braun 
& Clarke, 2006). Num primeiro momento, o processo de análise implicou a codificação 
do texto e a identificação de padrões, discursos repetidos e temas críticos. Numa segun-
da etapa, a partir das experiências vividas e percecionadas pelas vítimas, e seguindo a 
proposta de Lawless e Chen (2019), identificámos nos temas críticos e padrões quais as 
modalidades de violência online sofridas pelas participantes. 

4.3. Participantes

As sobreviventes que entrevistámos são mulheres jovens, com idades entre os 
18 e os 44 anos, que se dedicam a um leque diversificado de atividades profissionais, 
incluindo ensino (ni = 2), saúde (ni = 2), tecnologia (ni = 2), arquitetura e artes (ni = 2), 
serviços administrativos e vendas (ni = 7), estudantes (ni = 6), entre outras profissões (ni 
= 6). Entre as entrevistas há ainda três pessoas desempregadas. A maioria das vítimas/
sobreviventes tem o ensino secundário completo (ni = 13), grau de licenciatura (ni = 8) ou 
mestrado (ni = 5). Há também quatro pessoas com outras habilitações. A nível regional, 
verifica-se uma predominância da área metropolitana de Lisboa (ni = 16) e da zona norte 
do país (ni = 12). Apenas duas entrevistadas são da zona centro de Portugal.  

5. Resultados

Os resultados desta investigação permitem compreender que a violência online é 
um problema social real que se concretiza em modalidades dinâmicas, frequentemente 
interligadas, integrando um continuum de violência contra as mulheres (Kelly, 1987) que 
não pode ser separado do contexto offline. Neste sentido, percebemos que a violência 
ocorre de forma indiscriminada, afetando mulheres com diferentes contextos e numa 
lógica multiplataforma. As evidências recolhidas e analisadas pelo nosso estudo apon-
tam desde logo para a necessidade de ampliar o campo definitório da violência contra 
as mulheres, que não pode reduzir-se nem ao maltrato físico no espaço privado, nem ao 
homicídio cometido por um parceiro íntimo, nem à violência sexual no espaço público. 
A violência adaptou-se, migrou para o ambiente digital e tornou-se frequentemente vi-
ral. Simultaneamente, trata-se de um fenómeno cuja natureza genderizada é manifesta, 
indissociável, portanto, das normas que sustentam a discriminação e as desigualdades 
de género, que sempre se adensam em contextos de crise.

A violência online contra as mulheres integra, por isso, o continuum de violência 
mais vasto, traduzido em comportamentos que tanto expressam como reproduzem as 
desigualdades de género de uma sociedade patriarcal assente em papéis de género tra-
dicionais que traduzem como homens e mulheres devem ser e comportar-se. Como 
mostra a literatura científica, a violência online contra as mulheres é dinâmica e pode 
encaixar-se num quadro mais vasto de misoginia online (Ging & Siapera, 2018). No en-
tanto, os nossos dados mostram que as modalidades de violência ultrapassam a retórica 
misógina ou a incivilidade (Papacharissi, 2004), traduzindo-se em comportamentos de 
abusos variados com consequências nefastas para as vítimas (Amaral & Simões, 2021).
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A partir da análise temática crítica efetuada, os dados recolhidos permitiram iden-
tificar 10 modalidades de violência online (Figura 1), todas elas integrando alguma di-
versidade de comportamentos e dinâmicas e, por isso, em constante transformação. 
Sistematizamo-las de seguida, com o intuito de contribuir para a fixação de um léxico 
específico para estas situações em Portugal. 

Figura 1 Modalidades de violência online 

5.1. Assédio Online 

Assédio online contempla um conjunto diversificado de comportamentos abusivos 
que envolvem a imposição intencional de sofrimento emocional por meio do discurso 
digital. São exemplos de assédio online: provocações ofensivas nas redes sociais, chats 
e fóruns; ameaças de violência física e/ou sexual através de email, mensagens de tele-
móvel ou em plataformas online; discurso de ódio sexista ou com base na identidade de 
género e noutras características, tais como a nacionalidade e a orientação sexual.

Houve um deles que até me mandou uma imagem de uma mulher toda 
espancada. A dizer para eu ter cuidado na rua. Quando isso podia me 
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acontecer a mim. Só pelo simples facto de ser uma mulher a dar a minha 
opinião. (Estudante, 20 anos)

5.2. Perseguição Online

Perseguição online envolve o constrangimento reiterado da liberdade de determi-
nação das vítimas, importunando-as e provocando-lhes sofrimento nas esferas privada, 
profissional e social. São exemplos de práticas de perseguição online: enviar mensagens 
de correio eletrónico, mensagens de telemóvel ou mensagens instantâneas reiteradas 
que ofendam ou ameacem; publicar de forma sistemática e persecutória comentários 
ofensivos; partilhar de forma repetida fotografias ou vídeos íntimos na Internet ou atra-
vés de telemóvel.

Eu penso que ele começou a fazer uma pressão que nem ele sabia, tan-
to que ele no final, na mensagem assim mais agressiva que ele mandou, 
disse: “Eu não sei o que é que tu tens de especial, mas eu sei que não vou 
parar de te chatear”. (Desempregada, 30 anos)

5.3. Cyber Mobs

Cyber mobs são práticas online de assédio coletivo que visam atacar uma pessoa 
em particular, frequentemente em competição com outros grupos online. São exemplos 
de assédio coletivo a publicação por parte de grupos online de conteúdo ofensivo, humi-
lhante e destrutivo, com o objetivo de criar uma imagem negativa em torno de alguém.

Uns a dizer que eu não tinha lugar na política. Outros a dizer que eu não 
tinha o direito de estar ali. Também começaram a tirar prints de imagens 
do meu Twitter e começaram a divulgá-los em grupos. Grupos que são as-
sumidamente de extrema-direita. E agora com as presidenciais isso voltou 
a acontecer. (Estudante, 20 anos)

5.4. Doxing

Doxing é a expressão usada para designar o furto e a publicação não autorizada de 
dados privados. São exemplos de doxing o roubo e divulgação online não autorizada de 
informações pessoais das esferas privada, financeira e familiar.

Foi no Gmail. Estava no spam do Gmail. Fui verificar o meu spam, a caixa 
do lixo, olhei duas vezes e “O que é isto?”. E eu “Não, não”. Mas, como vi 
e realmente tinha uma password que tinha sido já minha, fiquei um pouco 
preocupada. (Educadora, 40 anos)
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5.5. Furto de Identidade

Furto de identidade online envolve práticas de apropriação ilegítima da identidade 
alheia ou de informações pessoais para fins ilícitos e para a prática de crimes. Furtos de 
identidade online ocorrem frequentemente através da apropriação de perfis online, após 
furto de dados de login e passwords de correio eletrónico ou de contas em redes sociais, 
que posteriormente são usados por outra pessoa. O furto de identidade também pode 
resultar da criação de perfis falsos da vítima, por terceiros. 

“Portanto, o que esta pessoa fez foi criar várias contas falsas em meu nome. 
No Instagram, no LinkedIn, no Facebook e no Tinder. Pelo menos, que eu saiba” 
(Administrativa, 41 anos).

5.6. Abuso Sexual Através de Imagens

Abuso sexual através de imagens contempla a disseminação não consentida de 
fotografias ou vídeos íntimos de terceiros. São exemplos de abuso sexual através de 
imagens a divulgação online não consentida de fotografias ou vídeos que podem ter sido 
gravados de forma consentida ou capturados de forma não consentida.

Fotos minhas sem o meu consentimento foram espalhadas desde que eu 
me conheço enquanto mulher, literalmente. Eu tinha 12, 13 anos e eram 
fotos, posts do meu Instagram, do meu Facebook em outros grupos a per-
guntar se havia fotos minhas e vídeos meus. Quando mal eu sabia o que 
era sexo. E os meus amigos é que me vinham dizer, “olha, puseram aqui 
fotos tuas e estão aqui a falar de ti” ( … ). Agora, desta última vez, foram 
vídeos meus íntimos. (Desempregada, 23 anos)

5.7. Cyber-flashing

Cyberflashing corresponde à receção de imagens não desejadas de natureza sexual.
“Além de assédio a nível de imagens não consentidas, também tinha mensagens 

nojentas que eu preferia não ler. ( ... ) Ou enviam uma mensagem porca ou, então, uma 
fotografia que ninguém pediu” (Trabalhadora do sexo, 21 anos).

5.8. Sextortion

Sextortion envolve práticas de extorsão de dinheiro ou outras exigências em troca 
da não divulgação online de fotografias ou vídeos com conteúdo sexualmente explícito 
envolvendo a vítima. 

A pior coisa que me podem fazer é enviar, como um tal fulano que me man-
dou um email ( … ), a dizer: “Olhe, ou você me transfere não sei quanto 
para a minha a conta ou vou enviar para os seus amigos um vídeo ou umas 
fotografias suas indecentes”. (Educadora, 40 anos)
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5.9. Manipulação de Imagens e Deep Fake

Práticas de manipulação sofisticada de imagens de uma pessoa e sua divulgação 
ilegítima. O termo deep fake refere-se ao uso de tecnologia que manipula fotografias ou 
vídeos verdadeiros, gerando conteúdos falsos, mas tecnicamente credíveis de uma pes-
soa, com frequência de natureza sexual. Uma das práticas mais comuns é trocar a face 
de pessoas envolvidas em práticas sexuais.

“Eu não sei para onde é que aquelas minhas fotografias foram, ah, acabaram por, 
por ir parar” (Estudante, 20 anos).

5.10. Assédio Laboral em Teletrabalho

Práticas reiteradas de assédio moral ou sexual compatíveis com as situações de 
assédio no local de trabalho realizadas com a mediação tecnológica das plataformas e 
ferramentas digitais usadas em contexto de teletrabalho.

“Muitas das pressões são mais por telefone. São mais em videoconferência, que 
não foi gravada. E acabas por não ter uma prova para avançar” (Administrativa, 39 anos).

 6. Discussão

A apresentação desta sistematização de formas de violência online apenas pode 
ser devidamente compreendida no seu contexto, pelo que importa enquadrá-la no con-
texto mais amplo fornecido pela análise temática. Acontece, porém, que, em Portugal, 
não existe um quadro linguístico e cultural comum ao qual recorrer em busca de conhe-
cimentos sobre como nomear, definir e interpretar o que acontece quando as mulheres 
são alvo de comentários de ódio sexista, retórica misógina, ataques insultuosos recor-
rentes. Neste sentido, o nosso estudo traz à colação a necessidade de equacionar uma 
nomenclatura comum para estes comportamentos e fenómenos que, ainda que dinâmi-
cos, se perpetuam e frequentemente se normalizam por ocorrem online.

Os resultados deste estudo sugerem que a violência ocorrida durante a situação 
pandémica tende a ser normalizada pelas vítimas e desculpabilizada, tendo em conta 
a utilização massiva das tecnologias e a tendência para extravasar, através destas, frus-
trações, angústias e outras pressões emocionais desenvolvidas ou agudizadas durante 
os confinamentos. Um aspeto a sublinhar é o de que o nosso estudo deu bem conta 
da falta de reconhecimento de comportamentos abusivos online, incluindo da falta de 
consciencialização da condição de vítima e/ou sobrevivente, que inclusivamente difi-
cultou o envolvimento de mulheres vítimas/sobreviventes no estudo. Particularmente, 
porque teriam de dar a cara em entrevistas formais para falar de um assunto distante da 
conversação pública.

Durante a COVID-19, as plataformas digitais mais utilizadas pelas participantes 
do estudo foram essencialmente redes sociais e os média sociais. As experiências de 
violência vividas e percecionadas ocorrem indiscriminadamente nestes espaços, sob a 
forma de mensagens privadas, comentários, partilhas, entre outras práticas. À seme-
lhança do que sucede com a violência doméstica, em que, sem prejuízo da existência de 
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fatores de risco, a vitimação não conhece fronteiras de classe, escolaridade, região de 
pertença, cor ou credo, haverá que reconhecer também a transversalidade da violência 
online. A diversidade de perfis socioprofissionais das mulheres vítimas-sobreviventes 
que entrevistámos é reveladora desse retrato. Mulheres estudantes, desempregadas, ad-
ministrativas, docentes, profissionais de saúde, das tecnologias, da moda dão conta da 
prevalência rotineira da violência online nas suas vidas, que nunca é, pois, uma prática 
isolada e, sim, uma experiência persistente.

Maioritariamente, são identificados perfis masculinos desconhecidos, atuando de 
forma individual ou em grupos organizados, como os agentes perpetradores de várias 
modalidades de violência online contra as mulheres. Outros casos relatados por sobre-
viventes envolvem perfis femininos desconhecidos, integrados em coletivos e grupos 
organizados, cuja ação é reconhecida pelas vítimas como sendo ampliada pela sensação 
de anonimato e de impunidade oferecida pela internet.

São também significativas as experiências de violência, vividas ou testemunhadas, 
que envolvem perpetradores conhecidos, predominantemente homens com quem a ví-
tima manteve no passado mais ou menos recente uma relação de intimidade.

Apenas três situações envolvendo mulheres no papel de agentes perpetradoras 
conhecidas das vítimas, atuando individualmente, foram relatadas. A maioria das situa-
ções que envolvem mulheres no papel de perpetradoras foram descritas como o resulta-
do da ação de coletivos e grupos organizados, como acima referido. A circunstância de 
existirem perpetradoras mulheres não nega a natureza generalizada do fenómeno. Pelo 
contrário, mostra que a repetida reprodução de normas que favorecem traços associa-
dos à masculinidade e depreciam coisas codificadas como femininas, em particular as 
mulheres, é uma prática generalizada na sociedade. Os danos causados por esta prática 
produzem e reproduzem ainda mais a subordinação social e negam ou restringem a 
igualdade de oportunidades na participação na vida social e política para mulheres e 
outros grupos marginalizados e estigmatizados.

Para as sobreviventes de violência online, as consequências poderão ser dramá-
ticas, tanto online como offline. Online, o impacto contempla a autocensura, a auto-
disciplina e silenciamento e até mesmo abandono, ainda que temporário, dos média 
sociais onde as experiências de violência ocorreram. Offline, a violência online tem 
igualmente consequências severas, entre elas o stress e a ansiedade, o isolamento, os 
sentimentos de insegurança, a perda de autoestima ou a automutilação.

7. Notas Finais 

A violência online contra as mulheres, nas suas múltiplas expressões, não tem 
sido suficientemente trabalhada ou discutida, particularmente em Portugal, onde não 
existe o reconhecimento ético-social generalizado da sua gravidade, nem tampouco 
um modelo normativo para lhe fazer face. Assim se compreende que as reações das 
vítimas-sobreviventes que participaram no estudo sejam, esmagadoramente, limita-
das à resposta no mesmo espaço onde a violência ocorreu, bloqueando perfis, por 
exemplo, ou abandonando a plataforma digital, e só minoritariamente passem pela 
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procura de auxílio junto de organizações não governamentais ou de forças de segu-
rança. Importa, pois, enfatizar a necessidade de, a partir da academia, de legisladores 
e outras organizações e figuras públicas, promover uma consciencialização e um re-
conhecimento ético-social generalizado desta realidade. Atualmente, face ao tipo de 
reconhecimento e apoio existente, há que reconhecer que a família e a rede de amigos 
estão na primeira linha do apoio a estas mulheres.

A situação ocorrida durante a COVID-19 foi excecional, não só pela forma como 
a tecnologia mediou a quase totalidade das interações sociais nos mais diversos con-
textos, mas também pela enorme pressão emocional que a incerteza e o isolamento 
causaram. O que os resultados deste estudo evidenciam em relação à forma como as 
mulheres experienciam práticas de violência online ilustra bem o continuum de miso-
ginia e violência de género a que estão expostas no seu quotidiano. Esta leitura implica 
que continuemos a olhar para o espaço online como um espaço de redes de poder e 
de desigualdades. Ao facilitar o escrutínio e o policiamento do comportamento das 
mulheres, a violência online tem efeitos inibidores na participação feminina no espaço 
público, reforçando a injustiça de género. Portanto, a violência online não afeta apenas 
a dignidade das mulheres, mas também a liberdade de participar em pleno e exprimir 
opiniões no espaço público sem medo de ser alvo de assédio. Condiciona o direito à 
liberdade de expressão, limitando as oportunidades profissionais e recriando um es-
paço de desigualdade que já existe offline. Em última instância, a violência de género 
online persiste em corroer um pilar da democracia que é o da igualdade e continua a 
demonstrar que estar presente em igual número, nem sempre implica igualdade. 
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Resumo

A partir da identificação e análise de propostas apresentadas por gestores públicos muni-
cipais, o presente artigo tece apontamentos sobre a relação entre tecnologias digitais e seguran-
ça pública no Brasil. Como corpus de pesquisa, foram selecionados os programas de governo 
elaborados pelos atuais prefeitos de todas as capitais do país na última eleição municipal (2020) 
e protocolados no Tribunal Superior Eleitoral. Como principais resultados da análise, apontam-se 
aqui: a previsão de uso de tecnologias digitais na segurança pública por 15 dos atuais 26 prefeitos 
de capitais, a pulverização partidária e a diversidade geográfica desses gestores, o ocultamento 
de potenciais problemas na aplicação dessas tecnologias. Adotando as noções de capitalismo 
de vigilância (Zuboff, 2018/2020) e racismo algorítmico (Silva, 2019) compreende-se em termos 
conclusivos que, sobretudo em um país marcado pelo racismo estrutural, as tecnologias digitais 
aplicadas à segurança pública devem ser pautadas considerando as possíveis implicações éticas, 
sociais, políticas e culturais, de modo que, na busca pelo combate à criminalidade e por amplia-
ção da segurança, não se perpetue violências contra grupos historicamente discriminados.

Palavras-chave
capitalismo de vigilância, tecnologias digitais, reconhecimento facial, 

segurança pública, discriminações algorítmicas

Facial Recognition Technology and Public Security 
in Brazilian Capitals: Issues and Problematizations

Abstract

Based on the identification and analysis of proposals presented by municipal public ad-
ministrators, this paper notes the relationship between digital technologies and general security 
in Brazil. The government programs prepared by the current mayors of all capitals of the country 
in the last municipal election (2020), and filed with the Superior Electoral Court, were selected 
as a research corpus. As the main results of the analysis, we lay out the following: the forecast of 
the use of digital technologies in public security by 15 of the current 26 mayors of capital cities, 
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the party pulverization and the geographic diversity of these managers, the concealment of po-
tential problems in the application of these technologies. Adopting the notions of surveillance 
capitalism (Zuboff, 2018/2020) and algorithmic racism (Silva, 2019), we conclusively understand 
that digital technologies applied to public security must consider the possible ethical, social, 
political, and cultural implications, especially in a country marked by structural racism, so that, 
in fighting crime and expanding protection, violence against historically discriminated groups is 
not perpetuated.

Keywords
surveillance capitalism, digital technologies, facial recognition, 

public security, algorithmic discrimination

1. Introdução

A problemática da violência urbana e da criminalidade é uma das principais preo-
cupações da população brasileira. Às vésperas da eleição presidencial de 2018, a segu-
rança pública foi apontada pelos eleitores como o segundo problema mais grave do 
Brasil, atrás apenas da saúde (Gelape, 2018). Essa percepção tem como motivações os 
fatos do país registrar um índice anual superior a 40.000 assassinatos, possuir o maior 
número absoluto de homicídios do mundo e ter uma taxa cinco vezes superior à média 
global (Chade, 2019).

Não havendo dúvidas de que a superação deste quadro exige um conjunto de es-
forços e ações políticas, quais respostas, no que diz respeito ao uso de tecnologias 
digitais, as gestões públicas das cidades brasileiras têm oferecido na área da segurança 
pública? Essa é a pergunta motivadora deste artigo, que tem como objetivo principal 
analisar como propostas que preveem a aplicação de tecnologias, defendidas por prefei-
tos das capitais do país, se relacionam com discursos de combate à criminalidade.

No sentido de buscar apontamentos sobre a questão apresentada, em termos me-
todológicos, o trabalho foi iniciado com o levantamento dos programas de governo, 
registrados no site do Tribunal Superior Eleitoral (s.d.), de todos os atuais prefeitos das 
26 capitais estaduais1, eleitos em 2020 e empossados em 2021.

A partir disso, foram identificadas nesses programas de governo as propostas rela-
cionadas ao uso de tecnologias digitais na segurança pública, tendo como base o empre-
go de 10 expressões-chave que se aproximam do objeto investigado: “reconhecimento 
facial”; “inteligência artificial”; “vigilância”; “videomonitoramento”; “monitoramento”; 
“drone”; “câmera”; “vídeo”; “dados”; “tecnologia”.

Reunidos os programas que continham alguma proposta de interesse desse traba-
lho, foi elaborado um formulário para orientação e padronização da análise, incluindo 
as seguintes questões:

•	 Quais os tipos de tecnologias digitais propostos para utilização na segurança pública?

•	 O uso dessa(s) tecnologia(s) é parte de algum programa específico?

•	 As propostas são apresentadas como alternativa para combate à criminalidade? 

1 Além das 26 capitais de estados, o Brasil possui uma capital federal, Brasília, mas que não possui prefeito.
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•	 São apresentados possíveis benefícios no uso das tecnologias de informação e comunicação na se-
gurança pública? 

•	 São mencionados possíveis problemas a partir do uso dessas tecnologias na segurança? 

Essas perguntas foram definidas com o objetivo de identificar se há, nas propostas 
dos prefeitos das capitais brasileiras, uma tendência sobre o uso de tecnologias digitais na 
segurança pública no que diz respeito ao combate à criminalidade.

Visando o cumprimento do objetivo proposto e a partir destes procedimentos meto-
dológicos, o artigo obedece à seguinte estrutura: num primeiro momento, (a) é feita uma 
breve revisão teórico-conceitual sobre capitalismo de vigilância e o papel das tecnologias 
digitais nesse processo; em seguida (b) são apresentadas, e problematizadas pela pers-
pectiva das opressões algorítmicas, informações sobre casos de erros e falhas na iden-
tificação de pessoas por tecnologias digitais na área da segurança pública no Brasil; em 
sequência, (c) são expostos os resultados principais da análise e desenvolvidas algumas 
observações críticas; e, por fim, (d) são apontadas as considerações conclusivas.

2. Capitalismo de Vigilância e Tecnologias Digitais: Algumas Notas

Apesar de muitas vezes serem vistas como uma etapa seguinte à das sociedades 
disciplinares estudadas por Foucault (1970/1975), assentes na vigilância panótica, as “so-
ciedades de controlo” tematizadas por Deleuze (1992) não implicam menos vigilância do 
que as anteriores — o que fazem é basear o dispositivo de vigilância nas tecnologias que 
permitem a produção, difusão e recolha de informação. A vigilância, longe de desaparecer, 
torna-se ainda mais profunda e radical: se nas sociedades disciplinares os indivíduos são 
vigiados de forma presencial, localizada, pontual e involuntária, nas sociedades de contro-
lo eles passam a ser vigiados de forma virtual, deslocalizada, omnipresente e voluntária. A 
designação “sociedade em rede” (Castells, 1996/1999) exprime bem, malgré soi, esta ideia 
do indivíduo preso numa teia (web) de que só conseguiria escapar se, como Robinson 
Crusoé, ficasse perdido numa qualquer ilha desligada do mundo — mas correria sempre 
o risco de encontrar o seu Sexta-Feira, agora munido do seu celular. 

Não admira, assim, que no seu texto clássico sobre o tema, Lyon (1994) fale de um 
novo panótico que emerge na sociedade de informação, o “olho eletrónico”, assente na re-
colha sistemática de dados sobre os cidadãos pelo estado e pelas empresas, registando os 
mais pequenos gestos da sua vida quotidiana. É precisamente este processo que está na 
base daquilo a que Lyon (1994) chama a “sociedade de vigilância”, sendo o termo “vigilân-
cia” usado aqui, precisamente, “como um termo abreviado para abarcar as muitas, e em 
expansão, gamas de contextos nos quais os dados pessoais são coletados por agências de 
emprego, comerciais e administrativas, bem como no policiamento e segurança” (p. ix). 
Este tema da vigilância é retomado e aprofundado por Lyon em outros textos posteriores, 
com destaque para o livro The Culture of Surveillance: Watching as a Way of Life (A Cultura 
da Vigilância: A Vigilância Como um Modo de Vida; Lyon, 2018). Nesta obra, o conceito 
de “sociedade de vigilância” é revisto num duplo sentido (a síntese é nossa): em primeiro 
lugar, no facto de que a vigilância não é apenas uma atividade exercida, sobre si, por 
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entidades externas ao sujeito — mas é o próprio sujeito que, livre e voluntariamente, 
fornece dados sobre si próprio e as suas diversas atividades (nomeadamente através 
das redes sociais); em segundo lugar, porque a hétero e a autovigilância se tornam uma 
prática normal e normalizada e, por assim dizer, natural. Ora, é esta “naturalidade” — 
artificial — das normas e práticas da vigilância que constitui uma cultura, a “cultura da 
vigilância”.

Por seu lado, inspirando-se em Foucault, Rouvroy e Berns (2013) designam o tipo 
de vigilância que emerge nas “sociedades de controlo” como “governamentalidade al-
gorítmica”. A inspiração em Foucault situa-se no facto de os autores verem a governa-
mentalidade algorítmica na continuidade de uma forma de “poder” que se exerce não 
sobre o corpo físico (a lei, a disciplina) ou a consciência moral (o pastoreio, a confissão), 
assentes na interdição ou na prescrição, mas através dos “dispositivos de segurança”, 
assentes na regulação: 

a regulação de um meio no qual não se trata tanto de fixar os limites, as 

fronteiras, no qual não se trata tanto de determinar as localizações, mas 

sobretudo essencialmente de permitir, de garantir, de assegurar as circu-

lações: circulação de pessoas, circulação de mercadorias, circulação de ar, 

etc. (Foucault, 2004, como citado em Rouvroy & Berns, 2013, p. 175)  

Neste sentido, os autores definem a governamentalidade algorítmica como “um 
certo tipo de racionalidade (a)normativa ou (a)política que repousa sobre a recolha, agre-
gação e análise automática de dados em quantidade massiva de maneira a modelizar, 
antecipar e afetar [ou seja, a regular] antecipadamente os comportamentos possíveis” 
(Rouvroy & Berns, 2013, p. 173). Os dados que os sujeitos fornecem voluntariamente 
acerca de si próprios e das suas vidas às plataformas e redes tecnológico-informacionais 
são utilizados, por estas e pelos diversos poderes económicos, políticos, militares e 
policiais que com elas se articulam, para a construção de “perfis” que permitem dirigir 
e orientar os comportamentos individuais em certos sentidos em vez de outros, assim 
determinando percursos, definindo atividades, delimitando escolhas. A “liberdade” e 
“autonomia” dos sujeitos não deixam de existir, mas elas são condicionadas a certos 
quadros de funcionamento cuja escolha não depende deles próprios, a quadros que são, 
por assim dizer, laterais à sua “liberdade” e “autonomia”. 

Também a partir da perspectiva de Foucault sobre a “genealogia da alma moder-
na”, em que as subjetividades são inseparáveis dos dispositivos de visibilidade, Bruno 
(2004) enfatiza que as tecnologias comunicacionais contemporáneas se caracterizam 
pela incidência do foco de visibilidade sobre o indivíduo comum, um aspecto que é de-
terminante na produção de subjetividades e identidades.

O olhar não mais incide naqueles que exercem o poder, mas naqueles so-

bre quem o poder é exercido. Sobre o indivíduo comum, ordinário, e ainda 

mais sobre aqueles que estão aquém do comum e mediano — o desviante, 
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o anormal. Trata-se, de fato, de um olhar individualizante, de um poder que 

individualiza pelo olhar, tornando visível, observável, analisável, calculável o 

indivíduo comum. Deste modo, o poder torna-se cada vez mais anônimo 

enquanto o indivíduo comum ou desviante, exposto à visibilidade, torna-se 

cada vez mais objetivado e atrelado a uma identidade — o criminoso, o doen-

te, o louco, o aluno, o soldado, o trabalhador têm seus comportamentos, sin-

tomas, manias, vícios, falhas, desempenhos, aptidões, méritos e deméritos 

investidos, conhecidos, registrados, classificados, recompensados, punidos 

por uma maquinaria de vigilâncias hierarquizadas. (Bruno, 2004, p. 111)

A ironia — trágica — deste novo sistema de vigilância é que o seu principal agente 
é o próprio sujeito, que, passe o paradoxo, livremente se sujeita a si próprio no contex-
to do que Zuboff (2018/2020) chama “capitalismo de vigilância” — um regime que, 
iniciado com a Microsoft, continua com a Google, o Facebook e outras redes sociais, 
encontrando-se hoje generalizado a todos os produtos, serviços e dispositivos que po-
dem integrar-se na chamada “internet das coisas”. 

Em um texto introdutório sobre o tema, Zuboff (2019) aponta quatro caracterís-
ticas fundamentais na constituição do capitalismo de vigilância: a massiva extração e 
análise de dados; o desenvolvimento de novas formas contratuais usando monitora-
mento computacional e automação; o desejo de personalizar e customizar os serviços 
oferecidos para os usuários de plataformas digitais; e o uso de infraestrutura tecnológica 
para executar experimentos futuros em seus usuários e consumidores.

A lógica de acumulação que garantiria o sucesso do Google aparece clara-

mente em uma patente registrada em 2003 por três dos melhores cientistas 

da computação da empresa, intitulada “Gerar informações do usuário para 

publicidade direcionada”. A invenção, explicam, buscaria “estabelecer as 

informações dos perfis do usuário e usá-las para a disseminação de anún-

cios”.  Em outras palavras, o Google não se contentaria mais em extrair 

dados comportamentais para melhorar seus serviços. Ele passaria a ler o 

pensamento dos usuários a fim de fazer os anúncios corresponderem aos 

seus interesses, que, por sua vez, seriam deduzidos dos traços colaterais 

do comportamento on-line. A coleta de novos conjuntos de dados, denomi-

nada User Profile Information, melhoraria consideravelmente a precisão des-

sas previsões. ( ... ) A invenção do Google revelou novas possibilidades de 

deduzir pensamentos, sentimentos, intenções e interesses de indivíduos 

e grupos, por meio de uma arquitetura de extração automatizada que fun-

ciona como um espelho unidirecional, sem se preocupar com a consciên-

cia e o consentimento dos envolvidos. Esse imperativo de extração resultou 

em economias de escala que proporcionariam uma vantagem competitiva 

única no mundo, em um mercado no qual os prognósticos dos comporta-

mentos individuais representam um valor que se compra e se vende. Mas, 
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sobretudo, o espelho unidirecional simboliza as relações sociais de vigilân-

cia particulares baseadas em uma espetacular assimetria de conhecimento 

e poder. (Zuboff, 2019, paras. 9, 11)

Apresentado em linguagem mais ou menos “económica”, um tal regime tem como 
matéria-prima a nossa experiência com as tecnologias e os dados que cedemos no decur-
so dessa experiência. A partir desses dados, os processos de fabricação assentes na “inte-
ligência da máquina” permitem a manufatura de “produtos de predição” que alimentam 
um “mercado de comportamentos futuros” (Zuboff, 2018/2020, p. 13). São estes compor-
tamentos futuros que, verdadeiramente, tecnológicas como a Microsoft, a Google, a Meta 
(proprietária do Facebook, Instagram e WhatsApp) e muitas outras vendem às empresas 
que produzem os mais diversos bens e serviços, bem assim como aos diversos poderes 
político-militares e policiais.

Ora, os dados que as tecnologias digitais e as respetivas bases (de dados) recolhem 
e arquivam são, cada vez mais, da ordem da imagem, com destaque para as imagens dos 
nossos rostos; e aquelas tecnologias têm vindo a aperfeiçoar cada vez mais, ao longo do 
tempo, a sua capacidade de processamento dessas imagens. É a conjugação destes pro-
cessos — recolha, arquivo e processamento de imagens —  que possibilita, precisamente, 
o reconhecimento facial. Que empresas como a Amazon, a Google, a Microsoft ou a IBM 
têm vindo a desenvolver, nos últimos anos, programas de reconhecimento facial a partir 
das bases de dados de imagens comprovam-no notícias como as surgidas em meados de 
2020, de acordo com as quais a três primeiras daquelas empresas estavam a ser processa-
das por cidadãos devido ao facto de estarem a ser utilizadas as suas forografias, existentes 
numa base de dados da IBM, sem a sua permissão (Musil, 2020).

3. Reconhecimento Facial e Discriminações

Eu sofri, porque fui julgado pelos vizinhos. Perdi muitos serviços, porque 

disseram que eu era traficante. Falei que era inocente e a delegada falou para 

mim para eu pensar no que tinha feito. Pensei muito na família, que eu não 

ia voltar mais. (Bomfim, 2022, para. 12)

Essas foram as palavras ditas por José Domingos Leitão, 52 anos, em depoimento ao 
portal R7, após passar 3 dias preso, em outubro de 2020.

José Domingos Leitão, que vive no município de Ilha Grande, Piauí, foi erroneamente 
identificado por uma tecnologia de reconhecimento facial como autor de um crime. O fato 
de José residir a mais de 2.000 km do local onde ocorreu o crime e nunca ter ido à cidade 
onde o fato aconteceu nem sequer foram considerados, já que a sua imagem constava em 
um banco de dados nacional utilizado pela Polícia do Distrito Federal.

Grosso modo, o reconhecimento facial inicia com o scanner do rosto de um indiví-
duo. A partir disso, os traços e características do rosto são transformados em “pontos de 
referência”, que são analisados, como um identificador associado àquela pessoa, para 
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que o banco de dados possa, então, normalizar com outras faces classificadas em pa-
drões ou tipos, a partir de determinado nível de semelhança.

O reconhecimento facial é uma forma de biometria, que é a ligação entre 
um elemento único do corpo humano de um indivíduo com uma unidade 
de registro. O elemento corporal utilizado pode ser a digital, a face, o modo 
de caminhar. As unidades de registro mais comuns são os cadastros, como 
o Registro Geral (RG), o número da Previdência Social ou a conta bancária. 
A parte do corpo utilizada na biometria, seja a digital ou a face, nunca é 
analisada por completo. Isto quer dizer que são escolhidos alguns pontos 
do rosto ou do dedo e, com base nas distâncias entre esses pontos, é cal-
culada a probabilidade de aquela digital ou de aquela face ser da pessoa ca-
dastrada no banco de dados. No caso do rosto humano, as possibilidades 
de haver diferenças ou modificações nessas distâncias são bem maiores 
do que numa digital, já que uma pessoa envelhece, pode estar bocejando, 

piscando. (Nunes, 2019, pp. 67–68)

Deste modo, além de um uso para monitoramento coletivo, o reconhecimento fa-
cial é capaz de identificar, seguir, destacar individualmente e rastrear pessoas nos locais 
em que elas transitam, podendo, assim, exercer vigilância específica e violar direitos 
como privacidade, proteção de dados e não-discriminação.

Nos Estados Unidos, um caso semelhante ao de José Domingos Leitão foi regis-
trado em 2019, quando Robert Williams passou 30 h preso, em Detroit, também por um 
erro no sistema de reconhecimento facial da Polícia do Estado de Michigan. De acordo 
com a organização estadunidense American Civil Liberties Union, Williams foi “a primei-
ra pessoa presa injustamente com base nessa tecnologia” (Robertson, 2021, para. 1). 

Alguns anos antes, porém, a American Civil Liberties Union já alertava para possí-
veis problemas neste sentido. Utilizando uma ferramenta de reconhecimento facial de-
senvolvida pela empresa Amazon, Rekognition FR, a organização aplicou uma pesquisa 
junto a parlamentares dos Estados Unidos e concluiu que 28 membros do congresso 
foram identificados erroneamente com outras pessoas já presas por algum crime, sendo 
a maioria de pessoas negras (Snow, 2018).

Desde então, os erros da tecnologia de reconhecimento facial têm se acumulado 
nos Estados Unidos (O’Neill, 2020), no Brasil (Sistema de Reconhecimento Facial da PM 
do RJ Falha, e Mulher É Detida por Engano, 2019) e em outros países. No Reino Unido, 
por exemplo, um relatório produzido por investigadores da Universidade de Essex iden-
tificou uma taxa de 81% de erro nos casos de uso do reconhecimento facial pela Polícia 
Metropolitana de Londres (Fussey & Murray, 2019).

No Brasil, dados da Rede de Observatórios de Segurança (Ramos, 2019) apontam 
que, entre março e outubro de 2019, em quatro estados pesquisados (Bahia, Paraíba, 
Rio de Janeiro e Santa Catarina), 151 pessoas foram presas a partir da tecnologia de re-
conhecimento facial, sendo que 90,5%, nos casos em que havia informações sobre raça 
e cor, eram negras.
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Diferentes autores (Broussard, 2018; Lohr, 2018; Nakamura, 2008) têm apontado 
que, para além de erros e falhas “naturais”, esses casos evidenciam o caráter discrimina-
tório dessas tecnologias. Broussard (2018) lembra que os algoritmos 

são projetados por pessoas, e as pessoas incorporam seus vieses incons-

cientes em algoritmos. Raramente é um algo intencional, mas isso não sig-

nifica que devemos deixar de analisar. Significa que devemos ser críticos e 

vigilantes em relação às coisas que sabemos que podem dar errado. (p. 289)

Ao formular o conceito de racismo algorítmico, Silva (2019) ressalta que há, na con-
cepção das tecnologias digitais, uma opacidade dupla quanto ao aspecto da racialização, 
caracterizada pela ideia de tecnologia e algoritmos como neutros e, ao mesmo tempo, 
pela ideologia de negação e invisibilidade da raça enquanto uma categoria social.

Elaboro o conceito de “racismo algorítmico” para descrever como interfaces 

e sistemas automatizados, tais como plataformas de mídias sociais, podem 

reforçar e, pior, ocultar as dinâmicas racistas das sociedades onde são usa-

dos e empregados. É importante frisar que o problema não é um algoritmo 

ou outro tomado de forma isolada, mas “como sociedades racistas cons-

troem consequentemente tecnologias com potenciais ou aplicações discri-

minatórias”. (Silva, 2019, para. 6)

Numa espécie de “linha do tempo” do racismo algorítmico, Silva (2019) apresen-
ta uma diversidade de casos, dados e reações de processos de racialização em interfa-
ces, bancos de dados, algoritmos e inteligência artificial, como: sistemas do Google que 
permitem empresas exibirem anúncios sobre crime especificamente a afro-americanos; 
resultados no Google Imagens que apresentam conteúdos hiper-sexualizados para bus-
cas como “garotas negras”; marcação de fotos de jovens negros com a tag “gorila” pelo 
Google Fotos; robôs conversacionais de startups que não encontram face de mulher ne-
gra e sistemas de visão computacional que erram gênero e idade de mulheres negras; 
mecanismos de busca de bancos de imagens que invisibilizam famílias e pessoas negras; 
aplicativos que transformam selfies e equiparam beleza à brancura; ferramentas de pro-
cessamento de linguagem natural que possuem vieses contra linguagem e temas negros; 
análise facial de emoções que associa categorias negativas a atletas negros.

Na mesma direção apontada por Silva (2019), um estudo desenvolvido por 
Buolamwini e Gebru (2019), do Massachusetts Institute of Technology, revelou que as 
margens de erro do reconhecimento facial foram bastante diferentes de acordo com a 
cor da pele e o gênero: 0,8% no caso de homens brancos, 26% quando homens negros 
e 34% no caso de mulheres negras, sendo uma das motivações a baixa representação de 
rostos de tonalidades mais escuras nos conjuntos de dados, deixando, assim, o reconhe-
cimento mais impreciso quanto a esse grupo étnico-racial.
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Estudos recentes demonstram que algoritmos de aprendizado de máquina 
podem discriminar com base em classes como raça e gênero. ( ... ) As dispa-
ridades substanciais na precisão da classificação de mulheres mais escuras, 
mulheres mais claras, homens mais escuros e homens mais claros em sis-
temas de classificação de gênero requerem atenção urgente se as empresas 
comerciais quiserem construir algoritmos de análise facial genuinamente 
justos, transparentes e responsáveis. (Buolamwini & Gebru, 2019, p. 1)

Os resultados de estudos como os mencionados acima têm gerado reações con-
tra a adoção do reconhecimento facial em diferentes partes do mundo. Alguns exemplos 
são Big Brother Watch (https://bigbrotherwatch.org.uk/) e Liberty Human Rights (Liberty, 
s.d.), ambas na Inglaterra; a campanha “Ban Facial Recognition” (Banir o Reconhecimento 
Facial; https://www.banfacialrecognition.com/), nos Estados Unidos; e a Internet Freedom 
Foundation (s.d.), na Índia.

No Brasil, em maio de 2022, centenas de organizações de direitos digitais, ativistas 
e investigadores lançaram a campanha “Tire o Meu Rosto da Sua Mira”, que reivindica o 
banimento total das tecnologias digitais de reconhecimento facial na segurança pública, 
dado o potencial de abusos e violações de direitos.

As tecnologias de vigilância nos trazem insegurança em razão da violação 
a nossos direitos, sem que nos sejam dadas chances de evitar ou mesmo 
consentir com sua implementação e com o fato de nos tornarmos seus al-
vos. Destacam-se as violações de nossa integridade, pela coleta e pelo pro-
cessamento de dados pessoais biométricos; de nossa liberdade de ir e vir e 
de autodeterminação, pois podemos estar sob vigilância 24 horas por dia, 7 
dias por semana, criando um contexto amedrontador; do nosso direito ao de-
vido processo legal, pois a vigilância em massa considera todas as pessoas 
culpadas por princípio, minando a garantia constitucional da presunção de 
inocência como um pressuposto jurídico básico. (Tire o Meu Rosto da Sua 
Mira, 2022, para. 6)

Outras iniciativas, também no sentido do banimento do reconhecimento facial, 
que merecem destaque são o Projeto de Lei 824/2021 (2021), protocolado pelo Vereador 
Reimont (Partido dos Trabalhadores ), que propõe a proibição de uso dessa tecnologia 
pela prefeitura do Rio de Janeiro, e a Ação Civil Pública, assinada por órgãos públicos e 
entidades da sociedade civil, que pretende vedar o uso do reconhecimento facial no metrô 
de São Paulo (Intervozes, 2022).

4. Resultados Principais

Como resultado da primeira etapa metodológica do trabalho, foi identificado, a 
partir das expressões-chave previamente definidas, que 15 dos atuais 26 prefeitos de 
capitais do Brasil apresentaram, em seus programas de governo da última eleição, pro-
postas que envolvem o uso de tecnologias digitais na área da segurança pública.

https://bigbrotherwatch.org.uk/
https://www.banfacialrecognition.com/
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A distribuição geográfica e a pulverização partidária desses 15 prefeitos — que 
contemplam cidades das cinco regiões (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul) e 
integram 11 partidos políticos2 diferentes — sinaliza que a perspectiva de utilização das 
tecnologias como estratégia para as ações de segurança não é uma questão restrita a 
uma ou outra parte do país ou a determinados agrupamentos ideológicos.

Dentre os tipos de tecnologia propostos pelos 15 prefeitos3, como pode ser verifi-
cado na Figura 1, 13 prefeitos citaram a instalação ou ampliação de videomonitoramento 
ou câmeras de monitoramento, seja em transportes públicos, em vias urbanas ou outros 
espaços de circulação, como parques e praças; oito prefeitos propuseram a aplicação de 
reconhecimento facial; quatro apresentaram ações utilizando drones; e cinco fizeram 
referência a outras tecnologias. 

5

13

4

8

Outras

Videomonitoramento ou câmeras de
monitoramento

Drone

Reconhecimento facial

Figura 1 Tipos de tecnologia

A investigação demonstrou também que sete dentre os 15 prefeitos incluíram as 
propostas de uso das tecnologias em iniciativas mais amplas de segurança pública. A 
presença de expressões como “muralha”, “cercamento”, “segurança” e “seguro”, dentre 
outras, conforme visto na Tabela 1, denota uma perspectiva de segregação, controle e 
vigilância da aplicação dessas tecnologias pelos gestores públicos.

2 Os seguintes partidos políticos estão representados pelos 15 prefeitos com propostas de interesse deste trabalho: Avante 
(um), Democratas (dois), Movimento Democrático Brasileiro (dois), Partido Democrático Trabalhista (um), Partido 
Socialista Brasileiro (um), Partido Social Democrático (dois), Partido da Social Democracia Brasileira (três), Podemos 
(um), Progressistas (dois), Republicanos (um), União Brasil (um).

3 Vale registrar que alguns prefeitos mencionaram o emprego de mais de uma tecnologia.
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Nome do programa Cidade

Muralha Digital Curitiba

Cercamento Eletrônico da Cidade Aracaju

City Câmeras São Paulo

De Olho na Rua Goiânia

Teresina Segura Teresina

Vitória Segura Vitória

Andar Seguro João Pessoa

Tabela 1 Nomes de programas que relacionam tecnologias e segurança pública nas capitais brasileiras

Outro aspecto evidenciado na leitura dos programas de governo foi a previsão de 
estratégias que propõem o envolvimento direito da população na vigilância da cidade.

No programa de gestão do Prefeito Maguito Vilela (Movimento Democrático 
Brasileiro), de Goiânia, por exemplo, é apontado que “condomínios com sistemas de 
câmeras de vídeo serão obrigados a ter parte do equipamento monitorando as ruas”. 

Medida semelhante ao proposto por Rafael Greca (Democratas), em Curitiba, que 
defendeu “o incentivo à população (residências, prédios e condomínios) e empresas 
(comércio/serviços)” na colaboração com o programa Muralha Digital.

Em Belo Horizonte, no plano de governo do Prefeito Kalil (Partido Social 
Democrático) foi sinalizado que o Centro de Operações da Prefeitura 

passará a contar também com as câmeras e sensores instalados pelo pró-

prio cidadão, cujas imagens poderão ser disponibilizadas por meio de uma 

plataforma colaborativa de monitoramento, ampliando a cobertura da ci-

dade e aprimorando as respostas às diversas situações de segurança e de-

sordem pública.

Vale problematizar que propostas como as apresentadas acima contribuem para 
uma espécie de “big brother público”, em que todos são, ao mesmo tempo, potenciais 
vigilantes e vigiados, comprometendo a própria noção de espaço público enquanto am-
biente para a livre circulação dos cidadãos e cidadãs.

Também como resultado da análise, identificou-se que em 80% dos programas 
de governo a aplicação de tecnologias na segurança pública é expressamente definida 
como uma estratégia de combate à criminalidade. Neste sentido, como objetivo do uso 
das tecnologias, é citada a redução das ações de vandalismo, depredações, furtos, rou-
bos, invasões, pichações, assaltos, violência sexual, dentre outras.

Além disso, em 11 dos 15 programas de governo são apresentadas afirmações ge-
néricas, sem detalhamento, sobre benefícios à população da utilização de tecnologias 
digitais na segurança pública, como “mais segurança” (programas de governo Teresina, 
São Paulo, Manaus, Palmas e Curtiba), “ampliação da cobertura da cidade” (programas 
de governo Aracaju, São Paulo, Campo Grande, Natal e Rio Branco), “aprimoramento 
das respostas às diversas situações de segurança” (Vitória, Curitiba e Florianopolis).
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Por outro lado, ainda que já fossem conhecidas notícias sobre violações de direi-
tos geradas por tecnologias como o reconhecimento facial, a exemplo das mencionadas 
neste trabalho, nenhum dos programas de governo citou qualquer possível problema 
na utilização dessas tecnologias na segurança pública nem mesmo alternativas frente 
a potenciais problemas O que fazer caso o reconhecimento facial resulte em prisão de 
pessoa inocente na cidade por si governada? Ao menos nas propostas dos atuais pre-
feitos de capitais do Brasil, este não apareceu como um tópico de preocupação.

A título de observação, importa registrar ainda que outras capitais em que os 
atuais prefeitos não apresentaram uma proposta específica nos programas de governo 
das últimas eleições têm sido palco de ações que envolvem o uso de tecnologias di-
gitais na segurança pública. Exemplos disso são Salvador, Recife e Rio de Janeiro, que 
em edições recentes do carnaval (Intervozes, 2019) têm realizado vigilância e monito-
ramento via reconhecimento facial, a partir de iniciativas dos governos estaduais em 
parceria com empresas multinacionais de tecnologia, como a Huawei (Falcão, 2021), 
Avantia (Ams, 2019) e Oi (Kawaguti, 2019).

No Rio de Janeiro, ainda na fase de testes de câmeras que haviam sido instaladas 
inicialmente para o carnaval de 2019, uma mulher — que estava sentada em um banco 
no bairro de Copacabana — foi detida por engano pela Polícia Militar após ser identifi-
cada, via tecnologia de reconhecimento facial, como suspeita dos crimes de homicídio 
e ocultação de cadáver. Porém, horas depois, na delegacia, descobriu-se que a verdadei-
ra autora do crime em questão já estava presa por este motivo desde 2015.

Em Recife, apesar de não constar em seu programa de governo, o Prefeito João 
Campos (Partido Socialista Brasileiro) anunciou no final de 2021, portanto ainda no 
1.º ano de gestão, a intenção de instalar 108 relógios digitais que, além da exibição de 
hora e informações sobre o tráfego, teriam câmeras de monitoramento com reconhe-
cimento facial (Diário de Pernambuco, 2021). Ainda que a adoção dos relógios digitais 
tenha sido adiada, a execução da proposta envolve a possibilidade de uma parceria 
público-privada, com a concessão de exploração por empresas privadas durante 20 
anos (Santos, 2021).

Embora a proposta também não tenha sido apresentada em seu programa go-
vernamental registrado no período das eleições, o prefeito de Salvador, Bruno Reis 
(Democratas), anunciou, nos últimos meses de 2021, a instalação de câmeras com re-
conhecimento facial em pontos turísticos da cidade, sendo o combate à criminalidade 
uma das motivações expressas pelo gestor (Redação, 2021).

Vale frisar ainda que a adoção dessas tecnologias tem sido estimulada pelo gover-
no federal, a exemplo da Portaria nº 793 (2019) que, ao regulamentar o Fundo Nacional 
de Segurança Pública, prevê a disponibilização de recursos para o “fomento à implan-
tação de sistemas de videomonitoramento com soluções de reconhecimento facial, 
por Optical Character Recognition – OCR, uso de inteligência artificial ou outros”, como 
uma das ações financiáveis para o “enfrentamento à criminalidade violenta” (Portaria 
nº 793, 2019, Artigo 4).
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Além dos aspectos evidenciados na análise dos programas de governo, e com-
preendendo a cada vez maior relevância das tecnologias digitais na segurança pública, 
cabem questionamentos como: quando os gestores mencionam “pessoas suspeitas”, 
quais dados são coletados para construção desses perfis? Como são construídos e com-
postos os bancos de dados que sustentam essas tecnologias? Quem, além da ação 
automatizada dos algoritmos, está por trás das câmeras de reconhecimento facial? Há 
mecanismos de proteção dos dados pessoais? Quais são os bancos de dados que estão 
sendo cruzados? Quem armazena, qualifica e indexa esses bancos de dados? A quem 
é garantido o acesso e a quem é negado? O que está sendo registrado? O que são en-
tendidas como “boas práticas” de utilização dessas tecnologias quando ainda não há 
legislação vigente normatizando os seus usos?

5. Conclusões

Os resultados da análise dos programas de governo dos atuais prefeitos das ca-
pitais brasileiras apontam que utilização de tecnologias digitais como estratégia de 
combate à criminalidade demonstra-se como uma tendência nas políticas de segurança 
pública no país. Tendo em conta esta questão e considerando os crescentes casos de 
prisões injustas e outros erros na identificação de pessoas a partir do reconhecimento 
facial, faz-se necessário que a aplicação dessas tecnologias seja acompanhada por um 
processo de discussão e acompanhamento públicos, envolvendo os diferentes segmen-
tos da sociedade.

Neste sentido, deve ser objeto de alerta o fato de nenhum dos programas de go-
verno analisados indicar qualquer preocupação com possíveis riscos de violação aos 
direitos dos cidadãos e cidadãs a partir de erros no uso das tecnologias digitais.

Num país que já possui histórico de prisões equivocadas por reconhecimento foto-
gráfico não digital (Exclusivo: 83% dos Presos Injustamente por Reconhecimento Fotográfico 
no Brasil São Negros, 2021), majoritariamente de pessoas negras, que tem a terceira 
maior população carcerária de todo o mundo (Pastoral Carcerária, 2018) e caracterizado 
pelo genocídio da população negra como lógica estruturante do estado (Nascimento, 
1978), torna-se fundamental também que a implementação das tecnologias digitais, so-
bretudo o reconhecimento facial, seja pautada a partir de todas as possíveis implicações 
éticas, sociais, políticas e culturais, de modo que, na busca pelo combate à criminalida-
de e por ampliação da segurança, não se perpetue violências contra grupos historica-
mente discriminados.
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Resumo

A invasão russa da Ucrânia em fevereiro de 2022 demonstrou que a guerra cibernética inte-
gra as estratégias militares modernas. Embora o exército russo tenha desenvolvido capacidades e 
competências cibernéticas ao longo dos anos, a Ucrânia criou rapidamente uma nova e inovadora 
defesa cibernética que inclui agentes públicos e privados. A utilização de plataformas de comunica-
ção online para chegar às populações, dentro e fora do país, tem sido fundamental para o sucesso 
militar. O pensamento inventivo permitiu aos agentes utilizar o espaço online e desenvolver novas 
táticas informáticas para defender o país. A intensa presença online do presidente da Ucrânia, 
Zelenskyy, contrasta claramente com a do Presidente Putin da Rússia. O Presidente Zelenskyy do-
mina a comunicação online e fala diretamente com as pessoas. A sua constante utilização de plata-
formas virtuais de comunicação motivou a formação de novos movimentos de resistência públicos 
e privados assentes no ativismo cívico e numa postura desafiadora contra a agressão russa. Vários 
grupos não governamentais de hackers, hacktivistas e ativistas criaram uma estrutura de resistên-
cia, onde cada um assumiu um papel num sistema nodal, em função das competências e dos 
níveis de envolvimento. Este artigo abordará como a liderança ucraniana tem desenvolvido um ato 
de discurso bem-sucedido que tem mobilizado inúmeros utilizadores online interna e externamen-
te. Este ato de discurso permitiu uma nova forma de ativismo cívico online onde os intervenientes 
online combatem as forças militares — sem serem na sua maioria contratados pelo estado. Nos 
primeiros 40 dias, este ativismo provou trazer benefícios para a força militar existente defender a 
Ucrânia. O artigo investiga o papel da Ucrânia na luta de David e Golias e como as iniciativas da 
Ucrânia têm ajudado a desenvolver a sua defesa cibernética. A investigação assenta em fontes se-
cundárias predominantemente baseadas em teoria fundamentada, onde os dados recolhidos são 
comparados de forma crítica com o conteúdo teórico. Todos os dados são recolhidos e analisados 
teoricamente com base nas abordagens sociopolíticas estabelecidas, decorrentes da análise do 
discurso. Esta investigação tem como horizonte temporal os primeiros 40 dias do conflito, com 
início a 24 de fevereiro de 2022.

Palavras-chave
guerra cibernética, plataformas online, comunicação, ato de discurso, securitização, ativismo, Ucrânia
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“I Need Ammunition, Not a Ride”: 
The Ukrainian Cyber War

Abstract

The Russian invasion of Ukraine in February 2022 has shown that cyberwarfare is integral 
to modern military strategies. Although the Russian army has developed cyber capabilities and 
capacities over the years, Ukraine has quickly created a new and innovative cyber defence that inclu-
des public and private actors. Using online communication platforms to reach out to populations, 
internally and externally, has been instrumental for military success. Inventive thinking has enabled 
the actors to utilise the online space and develop new computing tactics to defend the country. 
The intense online presence of Ukrainian President Zelenskyy stands in clear contrast to Russian 
President Putin. President Zelenskyy is mastering online communication and is speaking directly 
to the people. Because of his constant use of virtual communication platforms, new public and 
private resistance movements have formed based on civic activism and a defiant stance against 
Russian aggression. Various non-governmental groups of hackers, hacktivists and activists have 
created a structure of resistance, where each has taken on a role in a nodal system depending 
on skills and engagement levels. This article will focus on how the Ukrainian leadership has been 
able to carry out a successful speech act that has activated numerous online users internally and 
externally. This speech act has enabled a new form of online civic activism where online actors 
fight with the military forces — but mostly without being employed by the state. Within the first 40 
days, this activism has proven beneficial to the existing military force to defend Ukraine. The article 
investigates Ukraine’s role in the David and Goliath fight and how Ukraine’s initiatives have helped 
develop its cyber defence. The research is based on secondary sources predominately based on 
grounded theory, where the data collected are critically compared with theoretical content. All data 
is theoretically sampled and analysed based on the established socio-political approaches deriving 
from discourse analysis. The timeframe for this research is the first 40 days of the conflict, starting 
on February 24 2022.

Keywords
cyberwar, online platforms, communication, speech act, securitization, activism, Ukraine

1. Introdução

No dia 24 de fevereiro de 2022, os veículos militares russos violaram a soberania 
da Ucrânia ao atravessarem as suas fronteiras com a subsequentemente invasão de um 
estado soberano. Esta invasão foi a ameaça militar mais significativa na Europa desde o 
fim da Segunda Guerra Mundial (O’Connor, 2022, para. 5). A Rússia abriu caminho para 
a invasão a 21 de fevereiro ao reconhecer duas regiões rebeldes ucranianas, Donetsk e 
Luhansk, como estados independentes e ao entrar numa parte da Ucrânia com uma 
missão artificial de manutenção da paz (Roth & Borger, 2022, para. 2; United Nations, 
2022, para. 4). Esta ação provocou uma onda de choque na comunidade internacional 
que, durante muito tempo, tinha tentado aliviar as tensões regionais através de meios 
diplomáticos.  

O conflito ucraniano está associado ao uso de armas cibernéticas em múltiplos 
níveis. Uma parte da guerra cibernética espelha as ações militares tradicionais por água, 
terra e ar. A guerra cibernética convencional é essencial na guerra moderna, onde os 
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agentes atacam diretamente as vulnerabilidades dos sistemas e redes informáticas para 
danificar ou destruir infraestruturas críticas essenciais. Esta investigação revelou tam-
bém que a comunicação e o ativismo são igualmente importantes no modelo da guerra 
híbrida. A guerra na Ucrânia demonstrou a capacidade de as comunicações online che-
garem uma grande audiência para pedir apoio, promover um determinado argumento, e 
legitimar ações que de outra forma e em circunstâncias normais teriam sido rejeitadas. 
Quando concretizada com sucesso, a comunicação é uma arma poderosa que pode mo-
bilizar e envolver um grande número de pessoas.

Este artigo incide sobre a comunicação online, onde um discurso bem-sucedido 
pode desencadear uma nova forma de ativismo e “união”, incorporando múltiplos 
grupos de agentes na estratégia defensiva do país. O ato de discurso, conduzido pelo 
Presidente Zelenskyy e outros líderes ucranianos, tem sido fundamental na mobilização 
de uma forma generalizada de ação cívica aliada à defesa de estado do país. A invasão 
e as atrocidades praticadas por soldados russos chocaram o mundo ocidental e provo-
caram nas pessoas um sentimento de impotência ao assistir ao desenrolar da guerra 
online e nos meios de comunicação social. A constante comunicação online e offline 
chamou a atenção para a situação na Ucrânia e manteve a guerra nos noticiários de 
todo o mundo. Agentes nacionais e estrangeiros apoiam o estado contra a invasão e a 
agressão russa. Grupos hacktivistas de renome e utilizadores online comuns fundiram os 
seus recursos e competências, recorrendo a meios ilegais e legais para apoiar a Ucrânia 
numa guerra injusta. 

Durante a transição de uma ameaça de guerra para a invasão efetiva pela Rússia, 
os líderes ucranianos, em particular o Presidente Zelenskyy, equilibraram constantemen-
te a necessidade de informar o mundo com apelos de apoio para defender o país e pro-
teger os seus cidadãos. Não há dúvida que os líderes ucranianos ganharam a guerra de 
informação ao utilizarem competências de comunicação inovadoras e eficientes, incor-
porando vários espaços virtuais e meios de comunicação social. Inúmeros utilizadores 
online internos e externos têm-se mobilizado pela Ucrânia para apoiar e ajudar a “luta de 
David e Golias” do estado contra a agressão russa. Este artigo inclui uma investigação 
sobre a comunicação online assertiva e como esta tem mobilizado utilizadores online 
não governamentais para se envolverem numa guerra online.

As redes online relacionadas com a análise de Castells sobre o ambiente online 
são ainda precisas e valiosas para a compreensão dos atuais conflitos e ações. Segundo 
Castells (1996), “as redes constituem a nova morfologia social das nossas sociedades, 
e a difusão da lógica das redes modifica substancialmente o funcionamento e os resul-
tados no processo de produção, experiência, poder e cultura” (p. 469; Hassan, 2008, p. 
24). O desenvolvimento tecnológico e o uso constante de espaços online, como as redes 
sociais, para a comunicação num contexto global produziram mudanças significativas 
na forma como as pessoas interagem e comunicam, e o que acontece num país tem um 
impacto significativo em todo o mundo. A comunidade internacional em rede não é uma 
inovação impulsionada pela tecnologia; é uma parte da vida humana através do tempo 
e do espaço, em que as pessoas se organizam em redes humanas. No entanto, a forma 
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como os espaços virtuais e as novas formas de comunicação criaram uma base para a 
comunicação e troca de informação pode ser remetida para os novos paradigmas da tec-
nologia da informação que constituem uma base material para expandir a rede incluindo 
estruturas sociais completas (Castells, 1996, p. 469; Hassan, 2008, p. 24).

2. Metodologia

Este artigo explora uma nova forma de ativismo online que surgiu durante os primei-
ros 40 dias da guerra ucraniana, onde agentes governamentais e não governamentais es-
tiveram envolvidos na defesa do país a uma escala sem precedentes. A base teórica deste 
artigo combina a abordagem em rede de Castells com a teoria de segurança da Escola de 
Estudos de Segurança de Copenhaga para compreender o uso da comunicação e o seu 
impacto numa sociedade interligada. Para compreender como os líderes ucranianos cap-
taram a atenção global e promoveram ações cívicas online fora da esfera do estado, são 
utilizados elementos da teoria da securitização da Escola de Copenhaga, como o ato de 
discurso. O ato de discurso é vital para o sucesso da comunicação com uma audiência, e 
confere legitimidade para contornar os processos normais do estado (Buzan et al., 1998). 

O método assenta em pesquisas qualitativas secundárias, incluindo artigos acadé-
micos e noticiosos de jornais e revistas reconhecidos, e publicações nas redes sociais. A 
recolha de dados foi feita nos primeiros 40 dias após a invasão russa da Ucrânia a 24 de 
fevereiro de 2022. Os estudos de caso selecionados foram relatados dentro deste período. 
No entanto, até à data da redação do presente artigo, os estudos de caso não foram docu-
mentados em investigação académica. Assim, o conteúdo das redes sociais e os artigos 
noticiosos dos meios de comunicação social são fundamentais no registo de eventos-cha-
ve. Estas fontes ajudam a examinar a relação entre o ato de discurso e o ativismo online. 
Para validar o fluxo de notícias, os investigadores utilizaram meios noticiosos e revistas 
em língua inglesa de renome e vocacionados para o ocidente, nomeadamente a Reuters, 
Associated Press, The Guardian, BBC News, The Verge, e Wired, entre outros, apesar do po-
tencial enviesamento na utilização de fontes regionais. Os novos artigos são usados para 
relatar eventos e não opiniões. Todos os eventos reportados foram verificados com base 
em informações de agências noticiosas fidedignas para garantir a qualidade do conteúdo. 
A informação nos meios de comunicação social e nas redes sociais são fontes importan-
tes para compreender como os principais intervenientes no conflito em desenvolvimento 
comunicam e o impacto da comunicação. A recolha de dados assenta numa teoria funda-
mentada, em que os dados recolhidos são comparados de forma crítica com o conteúdo 
teórico. Para a recolha de dados foram usadas fontes como livros, capítulos, e artigos 
académicos revistos por pares, relatórios, artigos noticiosos, contas de redes sociais, e 
páginas de sites, e a pesquisa online foi realizada por palavras de pesquisa, tais como:

Anonymous, cyberwar (guerra cibernética), cyberattacks (ciberataques), ha-
cking Ukraine (hacking Ucrânia), hacking Russia (Hacking Rússia), hacktivism 
(hacktivismo), hacktivists Ukraine (hacktivistas Ucrânia), information warfa-
re (guerra de informação), non-governmental cyber attacks (ciberataques não 
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governamentais), online attacks 2022 (ataques online 2022), online support 
Ukraine (apoio online Ucrânia), Putin 2022, Russia 2022 (Rússia 2022), so-
cial movement (movimento social), social actions (ações sociais), social me-
dia communication Ukraine (comunicação nas redes sociais Ucrânia), social 
media support Ukraine (apoio nas redes sociais Ucrânia), non-governmental 
hacking (hacking não governamental), hacking activities Ukraine (atividades 
de hacking Ucrânia), speech act (ato de discurso), Ukraine 2022 (Ucrânia 
2022), war (guerra), war Ukraine (guerra Ucrânia), Zelenskyy, Zelenskyy 
speeches 2022 (discursos de Zelenskyy 2022).

Todos os dados são teoricamente amostrados e analisados com base nas aborda-
gens sociopolíticas estabelecidas decorrentes da análise do discurso. 

3. Comunicação nas Redes Sociais

3.1. Redes Sociais e Espaços Virtuais

A guerra da informação é definida como “o conflito ou luta entre dois, ou mais 
grupos no ambiente da informação” (Porche III et al., 2013, p. xv; Stupples, 2015, para. 
2). Na sociedade contemporânea, a informação e a comunicação estão em constan-
te mudança em virtude do desenvolvimento tecnológico, das interdependências, e da 
dependência de sistemas online interligados. A ascensão de plataformas online como 
o Facebook, Twitter, Instagram e TikTok tem sido decisiva para a comunicação durante 
um conflito em que é vital chegar a inúmeras pessoas em simultâneo. O volume e a ex-
tensão da comunicação online nas redes sociais progridem, e novos meios e métodos 
online têm alimentado novos tipos de ativismo político e mudança social. A comuni-
cação online através das redes sociais e do ambiente online abrange todas as idades, 
etnias e geografias, sem precedentes. Este desenvolvimento inclui praticamente todos 
os utilizadores online; a espantosa ascensão de sites e espaços virtuais de comunicação 
revolucionou a forma como as pessoas comunicam e interagem com amigos, família e 
colegas em contextos públicos e privados, mas também como as pessoas participam na 
vida pública e política (Ludwig & de Ruyter, 2016, p. 124; Munk, 2022a, pp. 36–37).

São diferentes os tipos de comunicação e tecnologias interligados com as socie-
dades contemporâneas, tais como rádio (radiodifusão e televisão), jornais (revistas e li-
vros) e filmes (documentários e filmes; Ahmad, 2020, p. 6; Hirst, 2018, para. 1; McQuail, 
2010, p. 4). Os textos e as imagens ajudam a ilustrar eventos e retratam o comportamen-
to das pessoas no poder, profissionalmente e em privado. As histórias da comunicação 
social são divulgadas com base no que a audiência acredita ser essencial, respeitando 
os padrões existentes de justiça e moralidade e o que é considerado comportamento 
aceitável. Portanto, é necessário olhar para o que é comunicado e como a informação 
é difundida (Dunaway & Graber, 2022, p. 5). A comunicação e a radiodifusão online po-
dem influenciar a opinião pública e alcançar uma vasta audiência. A existência de vários 
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espaços virtuais é útil para partilhar e visualizar eficazmente as questões da guerra e di-
vulgar propaganda e informação de forma equitativa. Assim, os meios de comunicação 
social podem ser uma plataforma de persuasão e mobilização, podendo assim apresen-
tar um tópico específico de forma positiva ou negativa (Ahmad, 2020, pp. 6–7; McQuail, 
2010, pp. 136, 151–152).

3.2. O Poderoso Ato de Discurso

A Ucrânia não tem recursos cibernéticos comparáveis aos da Rússia. Portanto, 
concentra-se em reforçar as suas táticas de defesa online e offline, já que a sua principal 
função é proteger pessoas e propriedades e manter o território. A tática de guerra da in-
formação ucraniana inclui o uso de um comunicador eficaz, o Presidente Zelenskyy. Os 
discursos e vídeos do presidente ucraniano são armas poderosas para disseminar conhe-
cimento e pedir ajuda e apoio, jogando com a simpatia e culpa que o mundo ocidental 
e os aliados naturais da Ucrânia sentem. Portanto, a utilização de tecnologias informá-
ticas para comunicar tem provado ser oportuna e rentável. Estas diferentes camadas de 
envolvimento de ciberdefesa não devem ser subestimadas. Observam-se e utilizam-se, 
legal e ilegalmente, formas novas e inovadoras (Milmo, 2022b; Munk, 2022b; Paul, 2022; 
Trackray, 2022). 

No espectro político, a comunicação é essencial para dar legitimidade a diferentes 
decisões que tradicionalmente não seriam aceitáveis. O ato de discurso é integrado na 
abordagem da Escola de Copenhaga, uma prática discursiva que liga a segurança a uma 
questão particular e a enquadra como uma ameaça. Buzan et al. (1998) argumentaram 
que as questões de segurança devem cumprir um limiar rigorosamente definido que per-
mita que os problemas sejam deslocados para fora das áreas políticas normais. O pro-
cesso de securitização é, portanto, “o movimento que conduz a política além das regras 
estabelecidas e enquadra a questão ou como um tipo especial de política, ou como acima 
da política” (Buzan et al., 1998, p. 23; Hough, 2018; Munk, 2015, pp. 33, 101). Através de 
um ato de discurso bem-sucedido, os problemas são apresentados e dramatizados como 
uma prioridade urgente. Se o ato de discurso for eficaz, confere a um agente/agência 
legitimidade para o mover para fora dos processos democráticos normais (Buzan et al., 
1998, p. 26; Glover, 2011). O ato de discurso é uma parte essencial do processo, já que as 
questões de segurança ultrapassam posições ou procedimentos tradicionais. No entan-
to, é demasiado limitado para compreender que o ato de discurso constitui uma preocu-
pação genuína do estado, uma vez que o processo não está apenas ligado à segurança de 
um estado soberano ou a valores particulares (Munk, 2015, pp. 33, 105). 

No conflito ucraniano, muitas pessoas optaram por se envolver no ativismo onli-
ne, impulsionado pela comunicação constante entre os líderes ucranianos e os cidadãos 
que lutam para defender o território. Contudo, nem todas as preocupações de segurança 
podem ser securitizadas. A verdadeira questão e o processo podem ser influenciados 
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pela história, posição geográfica e estrutural do estado (Buzan & Hansen, 2009, p. 34). 
Portanto, o ato de discurso é usado de forma diferente pela Rússia e pela Ucrânia. A tática 
ucraniana é vibrante, inclusiva e inovadora, pois o estado luta pela sobrevivência. Precisa 
de um amplo nível de apoio e aceitação para incluir medidas extraordinárias em tempo 
de guerra. Portanto, os comunicadores ucranianos alcançam uma grande audiência a 
vários níveis, governamental /não governamental e interno/externo, servindo-se de ca-
nais de comunicação online para divulgar amplamente as mensagens. A comunicação 
russa, por outro lado, assenta em meios de comunicação antiquados que parecem rígi-
dos, burocráticos e desatualizados. Enquanto a comunicação ucraniana é amplamente 
distribuída, a comunicação russa é dirigida principalmente a um grupo restrito e sele-
cionado de dirigentes.

As ações realizadas por agentes-chave incluem alguns elementos de excecionalis-
mo. Por exemplo, os meios e métodos tradicionais ilegais online, ou seja, hacking, defa-
cement, e comprometimento de dados, são encorajados tanto por agentes governamen-
tais como não governamentais neste conflito. Os atos de discurso políticos implicam o 
poder de organizar as mentes e opiniões das pessoas e são ferramentas instrumentais 
para as controlar e conduzir. Através deste processo, vários tipos de comunicação po-
dem alcançar uma grande audiência se forem corretamente comunicados. A comunica-
ção a uma audiência recetiva é fundamental para estabelecer e manter relações sociais, 
expressar sentimentos e promover ideias, políticas e programas. O objetivo do ato é 
promover as intenções e o contexto do orador para receber legitimidade para agir, o que 
pode ser o movimento de securitização.  Apesar de o hacking ser um conceito desenvol-
vido ao longo dos anos, não existem definições claras de hacking. As Nações Unidas têm 
tentado criar definições ao longo dos anos, mas a instituição não conseguiu obter apoio 
para as suas iniciativas (Munk, 2018, pp. 239–240, 2022a, p. 87). A tipologia da hacking 
inclui “acesso ilegal”, “acesso não autorizado”, ou “intrusão ilegal”. A Convenção do 
Conselho da Europa sobre o Cibercrime (Convention on Cybercrime, 2001) criminaliza 
o acesso ilegítimo a um computador (Artigo 2), a interceção ilegítima (Artigo 3), a in-
terferência em dados (Artigo 4) e o uso abusivo de dispositivos (Artigo 5). A Ucrânia é 
também um estado signatário, ratificando a convenção em 2006 (Ahmad, 2020, p. 9; 
Convention on Cybercrime, 2001, pp. 3–4; Council of Europe, 2022; Munk, 2022a, pp. 
204–206). Apesar de ter sido criminalizado, o hacking tem sido aceite como uma fer-
ramenta para atacar sistemas e redes russos — tal como a Rússia tem usado os seus 
múltiplos recursos informáticos para atacar a Ucrânia e derrubar infraestruturas vitais 
antes e durante a guerra (Ahmad, 2022, pp. 7–10; Munk, 2022b). Como afirmam Buzan 
et al. (1998), “se, com o argumento da prioridade e urgência de uma ameaça existencial, 
o agente de securitização tiver conseguido libertar-se de procedimentos ou regras a que 
de outra forma estaria vinculado, assistimos a um ato de securitização” (p. 25). 
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4. Presença nas Redes Sociais e a Imagem de um Líder

4.1. Ucrânia

O Presidente Zelenskyy tem uma presença online expressiva desde o primeiro dia 
do conflito. Comunica no Twitter e outras redes sociais, publica vídeos curtos e aparece 
em transmissões em direto. Com a tag @ZelenskyyUa, está constantemente disponível 
como a voz do governo ucraniano (Zelenskyy, s.d.). Zelenskyy reage com provocação à 
invasão e à guerra em curso em todas as mensagens. Quando os vídeos o mostram de 
pé numa rua de Kiev, reforça a moral, simbolizando um comandante-chefe que sofre as 
mesmas dificuldades que os ucranianos comuns (CNN, 2022; Mulvey, 2022, paras. 2, 
5, 9, 12). O estatuto de celebridade que Zelenskyy obteve durante os primeiros dias da 
guerra deu-lhe uma plataforma de comunicação poderosa e uma atenção constante da 
comunicação social de modo algum partilhada com o seu homólogo russo. 

Na Ucrânia, a invasão e a guerra que se seguiu criaram laços entre utilizadores 
online nacionais e de outros países que podem ser associados à noção de sociedades 
em rede de Castells. O acesso a múltiplos espaços online mantém o governo ucrania-
no no controlo da narrativa. Ao fazê-lo, desafia o monopólio tradicional dos poderosos 
meios de comunicação para manter o conflito nos noticiários de todo o mundo (Siapera, 
2018, p. 47). Contudo, o recurso às redes sociais para a comunicação não substitui as 
principais fontes de notícias. Pelo contrário, a presença online ativa funciona como um 
acelerador para gerar interesse nos principais eventos, fazer progredir uma determinada 
narrativa ou contrapor a propaganda do estado adversário (Newman et al., 2014, p. 139). 
Embora as plataformas online sejam úteis para a comunicação direta, são também uma 
mais-valia para a transmissão indireta de mensagens online através do efeito de bola de 
neve, onde o texto e as imagens são partilhados e redistribuídos para além do público 
original. O ato de discurso online tem duas vertentes. Em primeiro lugar, a presença on-
line é essencial para manter uma audiência informada sobre a situação. Paralelamente, 
os comunicadores mantêm-se no controlo da narrativa. Em segundo lugar, é usado tra-
dicionalmente onde os agentes políticos obtêm legitimidade para contornar os proces-
sos convencionais num país devastado pela guerra que luta pela sobrevivência. Esta 
comunidade online foi concebida para ajudar e apoiar a Ucrânia, alimentada por um 
sentimento de impotência como catalisador de ação.

A citação “preciso de munições, não de boleia” tornou-se viral depois de Zelenskyy 
ter rejeitado uma oferta dos Estados Unidos para evacuar de Kiev nos primeiros dias da 
guerra (Braithwaite, 2022; Freedland, 2022, para. 8; The Associated Press, 2022). Esta 
mensagem é considerada o protótipo do estadismo digital. Zelenskyy tem feito apre-
sentações em direto em parlamentos de todo o mundo, incluindo a União Europeia, o 
Reino Unido, a Alemanha, Israel e os Estados Unidos, onde profere constantemente dis-
cursos virtuais como parte da sua estratégia para obter apoio (Freedland, 2022, paras. 
12–13; McGuinness, 2022; Parry, 2022; Scott, 2022; Watson, 2022).  Graças à comunica-
ção global online, as pessoas estão habituadas a seguir em direto eventos relevantes à 
medida que estes se desenrolam. No entanto, isto também provoca um certo cansaço 



Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

229

“Preciso de Munições, Não de Boleia”: A Guerra Cibernética Ucraniana  . Tine Munk & Juan Ahmad

das notícias. As pessoas ficam emocionalmente distantes e dessensibilizadas pelo fluxo 
constante de imagens de bombardeamentos e atrocidades de pontos críticos globais. As 
transmissões aumentam frequentemente a cobertura noticiosa para ganhar a atenção 
dos média (Jewkes, 2015, p. 33). Isto significa que as pessoas responsáveis pelo ato de 
discurso devem equilibrar constantemente a sua reportagem com o interesse das pes-
soas, outros eventos mundiais, e o interesse do público pelo tema. A liderança ucrania-
na tem sido eminente no seu equilíbrio, já que a audiência online continua a aumentar 
o apoio e a envolver-se ativamente na defesa. 

Embora o discurso verbal seja essencial para a comunicação, certas imagens e 
símbolos repetitivos são ferramentas poderosas para criar associações com o ato de 
discurso original. O uso de símbolos na política não é novidade. Os símbolos em ação 
são eficazes em ilustrar uma determinada mudança de postura ou de paradigma. Em 
1970, Willy Brandt, o então chanceler da República Federal da Alemanha, ajoelhou-se 
diante do Memorial de Varsóvia em honra dos heróis judeus do Gueto de 1943 e isso foi 
interpretado como símbolo de uma nova era e de mudanças na política alemã do pós-
-guerra (Rauer, 2006, p. 258). O uso de símbolos e comportamentos específicos foram 
profundamente integrados na política O valor do símbolo nas ações de Zelenskyy é 
visível no discurso à nação, onde ele e o grupo de liderança são filmados a passear por 
Kiev na primeira noite após a invasão russa. Esse vídeo assinala várias coisas: o governo 
permanece em Kiev, age em solidariedade com os cidadãos ucranianos, e não teme as 
ações do Kremlin (“Video: Ukrainian President Zelensky Says Country’s Leaders Remain 
in Kyiv”, 2022). As ações performativas da liderança ucraniana viabilizam o ato de dis-
curso ao comunicar a mensagem em todo o mundo recorrendo a vários métodos de 
comunicação diferentes, repetindo palavras, imagens ou slogans reconhecidos online e 
offline. Anteriormente, o Presidente Zelenskyy dirigia-se oficialmente à nação ucraniana 
a partir do gabinete presidencial, de fato e gravata. A partir da invasão, os discursos in-
ternos e externos de Zelenskyy foram proferidos em locais neutros para evitar revelar a 
sua localização. Veste habitualmente a sua t-shirt improvisada com a bandeira ucrania-
na ou outros símbolos de estado (Buncombe, 2022; Freedland, 2022, para. 7; Stanage, 
2022, para. 2). Esta t-shirt tornou-se um símbolo da sua liderança e resistência à Rússia.  
É tendência em sites comerciais, bem como uma figura como um Lego, vendida para 
apoiar a Ucrânia, como símbolo da sua liderança. A icónica t-shirt permite a Zelenskyy 
destacar-se e demonstrar que pertence/permanece com os ucranianos durante este pe-
ríodo difícil (Burton, 2022; Myustee, 2022; Picclick, 2022).  

4.2. Rússia

Enquanto o Presidente da Ucrânia Zelenskyy mantém uma posição de dignidade, 
determinação, coerente e proficiente no seu discurso online, o seu homólogo russo é 
visto de forma diferente (Mulvey, 2022, para. 3; Smith, 2022b, paras. 2, 4). O presidente 
russo Putin continua a ser uma figura distante. Quando aparece na comunicação social, 
ou está sentado ao fundo de uma vasta sala, na ponta de uma longa mesa, comunicando 
online usando um monitor de computador gigante ou sentado numa cadeira gigantesca 
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(Holmes, 2022; Saul, 2022; Walker, 2022, para. 7). Na sua aparência, Putin parece páli-
do, frio, retraído, agressivo, errático e rancoroso. Por exemplo, na tensa conversa entre o 
Presidente Putin e Naryshkin, chefe dos serviços secretos estrangeiros, Putin interrom-
peu o chefe de espionagem várias vezes, pedindo-lhe raivosamente para “falar aberta-
mente” (“‘Speak Plainly!’: Putin Has Tense Exchange With His Spy Chief – Video”, 2022; 
Walker, 2022, para. 10).   

Outros discursos incluíram declarações agressivas sobre a Ucrânia, a Organização 
do Tratado do Atlântico Norte, e todos os que se interpõem no caminho. Em vez de um 
estadista russo unificador e líder que usa o discurso para construir ativamente apoio, 
Putin ameaçou qualquer um que questionasse esta invasão, apelando a uma “limpe-
za natural” da “escória e dos traidores” (CBS/AP, 2022; “‘Scum and Traitors’: Putin 
Threatens Russians Who Oppose War in Ukraine – Video”, 2022; Smith, 2022b). Esta 
narrativa negativa parece ser uma parte da propaganda russa. Putin repetiu estas afir-
mações no seu comício de “unidade” (2022) em Moscovo, no aniversário da anexação 
da Crimeia, onde apareceu finalmente para fazer um discurso de 5 minutos perante uma 
audiência (Fisher, 2022; “Russian State TV Cuts Away From Putin at Pro-Russia Rally – 
Video”, 2022; Sauer, 2022). 

O discurso russo visa promover o poder e o controlo, com o apoio da máquina de 
propaganda russa que afirma que a guerra é uma “operação especial” e que a Ucrânia 
constitui uma ameaça direta para a Rússia e para a população russa. O verdadeiro ato 
de discurso conduzido por Putin espelha o ato de discurso delineado pela Escola de 
Copenhaga, onde o aparelho estatal está no controlo da narrativa e a censura é imposta 
à comunicação social. É um processo manipulador, na medida em que está unicamente 
nas mãos do orador enquadrar as questões de segurança e determinar como conduzir 
o ato de discurso (Munk, 2015, p. 105; Salter, 2008, p. 328). O processo parece premedi-
tado, dirigido a um público escolhido e promovido para a aceitação do arquivo (Munk, 
2015, p. 105). Contudo, o aparelho estatal russo não tem a mesma infraestrutura de 
comunicação que a Ucrânia e não pode gerar o mesmo nível de apoio interno e externo 
através de vários meios de comunicação online e offline.  Por conseguinte, o discurso 
russo é apenas dirigido à liderança do Kremlin que apoiará sempre o Presidente Putin 
por medo de represálias. 

5. Ativismo Político

O ativismo é definido dentro de um contexto específico. É motivado pelo confronto 
e desagrado com políticas e práticas específicas, e conduzido para alcançar mudanças 
através de vários meios, tais como protestos, marchas, discursos e cânticos, entre ou-
tros (Anderson & Herr, 2007). O ativismo decorrente da intensa comunicação ucraniana 
assenta em valores, fundamentalmente entendido como ativismo político estreitamente 
ligado aos sentimentos das pessoas sobre o mundo e ao que mais lhes interessa, como 
o certo e o errado (Munk, 2022a, p. 31). As redes sociais, o ciberespaço e as tecnolo-
gias informáticas mudaram a forma como as pessoas se podem ligar instantaneamente 
umas às outras. Enquanto isso, as tecnologias informáticas criam uma oportunidade 
sem precedentes para disseminar informação e inspirar e influenciar outras pessoas 
(Lewis et al., 2014; Munk, 2022a, pp. 33–34).
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O ativismo online está frequentemente associado à mobilização política, que in-
clui as tecnologias e redes informáticas. No entanto, esta forma de ciberativismo não é 
necessariamente ilegal. Os utilizadores usam espaços online para protestar ou apoiar 
causas políticas online e offline (Lutkevich & Bacon, 2021, para. 1; Munk, 2022a, p. 201; 
Sauter, 2014, p. 26). O ambiente online permite aos grupos alcançar uma grande audiên-
cia através das fronteiras tradicionais e sociais para disseminar informação e criar cons-
ciência sobre as causas, táticas e ferramentas (Ahmad, 2020, p. 16; Kremling & Parker, 
2017). Diferentes agentes têm sido vozes na sua crítica à Rússia e apoio à Ucrânia ao 
defenderem a soberania e liberdade da Ucrânia. O apelo do ator norte-americano Arnold 
Schwarzenegger ao povo russo numa mensagem no Twitter é uma forma de demonstrar 
solidariedade para com a Ucrânia e chegar à população russa para a informar sobre a 
guerra (Schwarzenegger, 2022; Ukraine: Arnold Schwarzenegger’s Anti-War Video Trends on 
Russian Social Media – Video, 2022). 

As munições pedidas por Zelenskyy nos primeiros dias da guerra têm demonstra-
do assumir muitos formatos e formas diferentes. Grupos hacktivistas bem conhecidos 
misturam-se com utilizadores online comuns para derrotar a Rússia online. O hackti-
vismo, como conceito, funde hacking e ativismo, que muitas vezes tem sido implantado 
contra instituições, empresas, ou estados poderosos. Apesar de terem um nível razoável 
de apoio entre o público, as suas atividades não são consideradas legítimas e caem no 
âmbito do crime cibernético. O sucesso do ato de discurso conduzido por funcionários 
ucranianos e a constante ênfase na guerra por parte dos meios de comunicação social 
tem surtido efeito. Consequentemente, surgiram diferentes formas de ativismo, ou seja, 
legal e ilegal, governamental e não governamental. A ativação de outros grupos na socie-
dade é essencial. 

Foram desenvolvidos todos os tipos de ações para apoiar a defesa da Ucrânia, onde 
os hackers conseguiram perturbar o tráfego de dados no Kremlin e nas páginas do site da 
Duma e obter acesso aos serviços de comunicação social do estado, bancos e empresas. 
Nem todas as ações são ilegais. Inúmeros utilizadores online realizam atividades dentro 
da esfera legal, tais como a divulgação de contrapropaganda, a recolha de informação e o 
combate à desinformação online. Os especialistas em publicidade têm um papel na con-
ceção e divulgação de anúncios para sensibilizar para a guerra na Rússia e Bielorrússia, 
contornando a censura e o encerramento de plataformas (Stokel-Walker & Milmo, 2022). 
O determinante comum para estes agentes é a confiança na liderança da Ucrânia e no 
facto de acreditarem que as suas ações ajudam a derrotar a Rússia. 

5.1. Hackers, Hacktivistas e Ativistas

5.1.1. O Exército das Tecnologias de Informação e os Hackers

A Ucrânia está a construir um exército voluntário de tecnologia de informação (TI) 
para ajudar a melhorar a sua defesa. No entanto, várias das suas atividades consis-
tem em pirataria informática e ataques de negação de serviço distribuído (DDoS) que 
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invadem ilegalmente corporações e alvos governamentais. Dois dias após a invasão 
russa, o vice-primeiro-ministro da Ucrânia e o ministro para a transformação digital, 
Fedorov, anunciaram num tweet a criação de um exército voluntário de TI. O tweet in-
cluía um apelo para impedir as empresas de tecnologia de trabalharem com a Rússia 
e uma tentativa de atrair talentos de informática, tais como criadores, ciberespecialis-
tas, designers, redatores e publicitários, para se envolverem na nova fronteira online 
(Burgess, 2022, para. 2; Stokel-Walker & Milmo, 2022). Ao contrário de muitas outras 
iniciativas privadas, o exército de TI é um representante direto do estado, sendo as tare-
fas atribuídas aos voluntários em função do seu envolvimento e competências informá-
ticas. As tarefas são distribuídas num canal do Telegram, o “IT Army of Ukraine” (exérci-
to TI da Ucrânia). Mais de 300.000 pessoas subscreveram o canal 3 semanas após este 
anúncio, e os números aumentaram desde então (Burgess, 2022; Milmo, 2022a, para. 
2; Newman, 2022). Estas ações são um resultado claro de um discurso bem-sucedido, 
onde a questão foi enquadrada como uma ameaça existencial, e uma audiência acei-
tou que o estado contornasse as regras e processos habituais, ou seja, incorporando o 
hacking e outras formas de ataque ilegal nas ferramentas disponíveis. O poder político 
e os espaços virtuais têm benefícios significativos quando combinados. Utilizando os 
espaços online e criando um canal no Telegram, é possível mobilizar e “empregar” um 
grande número de agentes voluntários que podem participar em ações online diretas ou 
trabalhar na Internet (Wolfsfeld, 2022, p. 5). Contudo, os agentes políticos ainda preci-
sam de equilibrar o ato de discurso com a necessidade de mobilizar muitos voluntários 
para ajudar na defesa online — e não usar a mesma tática da Rússia. A boa vontade do 
governo ucraniano está ligada à comunicação clara e ao ato de discurso. A presença 
online de Zelenskyy e agentes governamentais, o desprezo da Rússia pelas leis interna-
cionais e o seu ataque não provocado a um país soberano têm sido fundamentais para 
a formação deste extenso exército informático voluntário. 

Embora a Ucrânia tenha já recrutado muitos voluntários de TI nacionais, o apelo 
foi também disseminado online e outros voluntários internacionais inscreveram-se atra-
vés do Telegram.  Este envolvimento de cidadãos estrangeiros motivou uma advertência 
severa das autoridades ocidentais sobre os perigos destas operações privadas. Em pri-
meiro lugar, o hacking e atividades similares são criminalizados, e os hackers violariam 
a lei nacional para ajudar a Ucrânia a partir do estrangeiro (Ahmad, 2020, p. 7; Milmo, 
2022a, paras. 3–4, 8; Munk, 2022a, pp. 204–207). Em segundo lugar, foram manifesta-
das preocupações com o facto destas ações poderem involuntariamente alastrar a ou-
tras áreas, permitindo a Putin afirmar que o ocidente ataca a Rússia — ou que o ataque 
também afeta a Ucrânia, ou seja, worms ou vírus informáticos (Burgess, 2022, para. 13; 
Milmo, 2022a, para. 9). No entanto, ao contrário do ato de discurso ucraniano, estes 
avisos não tiveram o efeito esperado, já que muitos hackers estrangeiros continuam 
envolvidos em ações de apoio à Ucrânia.  
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5.1.2. Hacktivistas

O hacktivismo combina técnicas e ferramentas de hacking com ativismo, e permite 
a disseminação de uma determinada mensagem política. Não é apenas o exército infor-
mático que usa meios ilegais para lutar contra a Rússia. Ao contrário dos alicerces polí-
ticos tradicionais, o ambiente online permite um novo tipo de ativismo onde as pessoas 
podem conectar-se e procurar possibilidades alternativas de ação, independentemente 
da sua localização (Castells & Kumar, 2014, p. 95; Sorell, 2015, p. 392). No início do con-
flito, o grupo internacional hacktivista Anonymous e os seus membros declararam guer-
ra à Rússia. Ao fazê-lo, justificaram o recurso a meios e métodos excecionais, apesar do 
seu estatuto não governamental. Contudo, os diferentes grupos de hacking têm falado 
online e comunicado com a rede replicando o ato de discurso (Anonymous, s.d..; Coker, 
2022; Milmo, 2022b). De acordo com a teoria de redes de Castells (1996), Anonymous 
intervém simultaneamente em questões locais e globais. Como todos os atores estão in-
terligados online, operam a nível internacional, criando assim um poder enorme, como 
se viu nas 4 primeiras semanas que se seguiram à invasão russa da Ucrânia. Anonymous 
é um grupo hacker descentralizado, que dedica os seus esforços e competências de ha-
cking à promoção dos direitos à privacidade online, internet livre e anti censura. O grupo 
é conhecido pelas suas operações permanentes contra estados, empresas, associações 
e outros agentes influentes, tais como #OPPayback, #OPAvengeAssange, e pelo seu en-
volvimento nos protestos da Primavera Árabe (Ahmad, 2020, p. 18; Karagiannopoulos, 
2018, p. 16; Li, 2013, p. 307; Munk, 2022a, p. 215; Sorell, 2015, pp. 393–397).  

Grupos como o Anonymous estão a reagir ao ato de discurso das autoridades ucra-
nianas nos diferentes pedidos de ajuda online. Os grupos hacktivistas usam vários meios 
e métodos criminalizados semelhantes ao exército informático. Estas práticas ganharam 
ímpeto durante a guerra, e é possível usá-las graças a um ato de discurso eficaz. Durante 
as primeiras 4 semanas da guerra, Anonymous liderou com êxito campanhas contra a 
Rússia, como hacking e ataques DDoS contra a base de dados do Ministério da Defesa 
russo e páginas do site do Kremlin (Milmo, 2022b, para. 3). Os hacktivistas invadiram ain-
da vários canais de televisão estatais russos, tais como Russia 24, Channel 1, e Moscow 
24, onde os programas foram substituídos por várias imagens informando sobre a inva-
são da Ucrânia, mensagens antiguerra, música e símbolos ucranianos (Anonymous TV, 
2022; Milmo, 2022b, para 4; The Kyiv Independent, 2022). O grupo assumiu também os 
créditos por um defacement de dados de rastreio marítimo que renomeou o super iate de 
Putin “FCKPTN” e mudou o seu destino para “Inferno” (Maritime Industry News, 2022, 
para. 1; Newman, 2022, para. 6; Smith, 2022a). 

Anonymous não é o único grupo a intervir neste conflito. O Distributed-Denial-of-
Secrets (DDoSecrets) divulgou 15 conjuntos diferentes de informações russas obtidas 
junto de outros grupos hacktivistas, tais como a obtenção ilegal de 820GB de dados pelo 
Roskomnadzor russo (Coker, 2022; Collier et al., 2022, para. 18).  Contudo, estas ativi-
dades de fuga de informação são ilegais, e o DDoSecrets já está sob investigação nos 
Estados Unidos a propósito das fugas de dados da BlueLeaks em 2020 (Munk, 2022a, p. 
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230). Outros grupos de hacktivismo adulteraram páginas de sites russos e substituíram 
conteúdos por mensagens pró-ucranianas ou anti Putin. Alguns grupos, por exemplo, 
adulteraram uma página do site do Instituto Russo de Pesquisa Espacial e divulgaram 
presumivelmente dados da agência espacial russa, Roscosmos (Newman, 2022, para. 1). 

5.1.3. Outros Ativistas Online

Os ativistas online têm-se inspirado na constante comunicação da liderança ucra-
niana.  Num dos seus muitos discursos, o Presidente Zelenskyy pediu aos utilizadores 
russos do TikTok, cientistas, médicos, bloggers, e comediantes de stand-up, que agissem 
e ajudassem a vencer a guerra (Chayka, 2022; Paul, 2022). A geração TikTok/geração Z 
já demonstrou o seu ativismo durante as eleições presidenciais de 2020 nos Estados 
Unidos e os protestos “BlackLivesMatter” na sequência do assassinato de George Floyd. 
Os sites de redes sociais são essenciais na condução destas ações cívicas, já que o con-
teúdo gerado pelo utilizador é disseminado rapidamente. Este tipo de mobilização/co-
municação enquadra-se no ato de discurso original que pede ajuda e apoio. As redes 
sociais funcionam como sites de microblogging onde as notícias são amplamente disse-
minadas apesar de não serem fiáveis (Jewkes, 2015, p. 73). Sim, as imagens criadas nos 
telemóveis, textos e e-mails que circulam são comunicações eficazes. Como plataforma 
de rede social, o TikTok é conhecido por ser instável e descontextualizado com música 
vibrante, mas é também uma plataforma de comunicação online popular (Ahmad, 2020, 
pp. 16, 41–42; Chayka, 2022; Munk, 2022a, pp. 222–224). 

Os vídeos com a tag #Ukraine obtiveram mais de 30.000.000.000 de visualizações 
na plataforma em 4 semanas. Contudo, existem questões relacionadas com a utilização 
do TikTok para distribuir informação. O algoritmo da empresa determina que são lança-
dos dados dentro do feed de notícias com base na preferência do algoritmo e no envolvi-
mento do utilizador. O elemento central do TikTok é a forma como a plataforma permite 
aos utilizadores online carregar videoclipes e áudios sem referências.  Portanto, é quase 
impossível verificar o conteúdo. Infelizmente, a geração TikTok está menos preocupada 
com a verificação da informação. Está mais interessada em alcançar o objetivo através 
da criação ou promoção de um vídeo eficaz que chame a atenção (Clayton & Dyer, 2022; 
Hern, 2022b; Paul, 2022). Por exemplo, “Ghost of Kyiv” (fantasma de Kiev) mostra um 
jato russo a ser abatido. Mas esse vídeo é de um jogo de vídeo não relacionado com o 
conflito. No entanto, isso não impede que o vídeo continue a ser partilhado (Chayka, 
2022, para. 8; Hern, 2022, para. 5).

Há muitas pessoas empenhadas em apoiar a Ucrânia recorrendo a meios e méto-
dos legais. Estes são, sem dúvida, armas poderosas para a defesa do país. A Alphabet 
Inc. suspendeu o carregamento de novas avaliações geradas por utilizadores na plata-
forma, após um inevitável influxo de declarações políticas. As declarações foram carre-
gadas em campos de comentários onde os utilizadores podiam interagir e deixar as opi-
niões. Por exemplo, Anonymous encorajou os utilizadores online a colocar comentários 
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sobre empresas e destinos turísticos russos, ucranianos e bielorrussos no Google Maps. 
Estas críticas formariam um plano de informação essencial, contornando a censura. O 
Anonymous encorajou os seus 7.700.000 de seguidores a irem ao Google Maps, encon-
trarem um restaurante ou negócio, e enviarem uma avaliação com informação sobre o 
que está a acontecer na Ucrânia (Anonymous, 2022; Baynes, 2022). Por exemplo, uma 
captura de ecrã de uma avaliação do TripAdvisor, publicada numa página do Twitter do 
Anonymous (2022), afirmou: “a comida era excelente! Infelizmente, o Putin estragou o 
nosso apetite ao invadir a Ucrânia. Faça frente ao seu ditador, pare de matar pessoas ino-
centes! O seu governo está a mentir-lhe. Acorde!”.      

Outros utilizadores argumentaram que dar cinco estrelas na avaliação é importante 
para evitar arruinar o negócio, pois é provável que sejam pequenas empresas familiares/
pequenas empresas (Anonymous, 2022; Baynes, 2022). A Alphabet Inc. agiu rapidamen-
te para bloquear novas avaliações, pois a campanha violou a política da empresa contra 
avaliações falsas, copiadas, despropositadas, abusivas ou difamatórias. Foram colocadas 
mensagens semelhantes no TripAdvisor. Em vez de avaliar um restaurante, café, ou loja, 
surgiu um texto com informações sobre a guerra. O sistema de moderação do TripAdvisor 
registou o aumento de avaliações falsas. Por isso, a secção de avaliação foi temporaria-
mente suspensa para prevenir publicações arriscadas de ativistas e a empresa encami-
nhou os seus utilizadores para o fórum da sua comunidade, onde publicou informações 
sobre a guerra (Baynes, 2022; Deighton, 2022, para. 7; Hamilton, 2022; Smith, 2022c). 

6. Conclusão

Este artigo apresenta apenas um retrato das atividades desenvolvidas durante os 
primeiros 40 dias. No entanto, surgiu um padrão de comunicação onde a Ucrânia com-
binou atos de discurso de securitização com outros tipos de comunicação, recorrendo a 
texto, vídeos, transmissões em direto, símbolos e comportamentos reconhecíveis.

O Presidente Zelenskyy provavelmente preferiria receber mais aviões, tanques e 
mísseis, mas ainda precisa de ganhar a guerra online. Até agora, a liderança ucraniana 
tem comunicado com sucesso com inúmeras pessoas interna e externamente. Estas co-
municações constantes tornaram-se uma parte valiosa do armamento do governo para 
defender o país. A verdadeira guerra dos média já foi ganha por Zelenskyy e pelo seu uso 
magistral das redes sociais para diferentes tipos de comunicações e apelos diretos ao vivo 
para pedir ajuda. É interessante como as pessoas em todo o mundo reagiram positiva-
mente a estes tipos de comunicação e o nível de empatia que os ucranianos têm recebido.  

As redes sociais e a comunicação online conquistaram uma posição de destaque 
na política moderna. O que significa que o processo de securitização pode ser amplifi-
cado online. O ato de discurso pode ser associado ao processo tradicional de legitima-
ção para mover o objeto de referência para fora dos processos normais. Os políticos 
contemporâneos estão profundamente empenhados em comunicar com uma audiência 
online sobre a política quotidiana que não precisa de ser enquadrada como ameaça 
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à segurança. Alimentados pela constante presença online de Zelenskyy e pelo apelo à 
ação, cidadãos de todo o mundo têm sido atraídos para o conflito através do envolvi-
mento em ativismo político de baixo nível, hacking e hacktivismo. A comunicação gover-
namental online e as atividades cívicas serão espelhadas em futuros conflitos. Isto sig-
nifica que a guerra propriamente dita é travada em duas frentes, uma frente oficial, onde 
o estado comanda as ações militares. A segunda frente é o exército voluntário, com um 
nível diferente de envolvimento, competências e incitamento à participação. No entanto, 
este exército voluntário e não governamental é autónomo e só estará envolvido enquan-
to lutar por uma causa justa. As novas munições são as competências das pessoas e o 
envolvimento no conflito e o seu impacto não pode ser subestimado.  

Tradução: Anabela Delgado
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Resumo

No dia 8 de março de 2019, durante uma manifestação organizada no âmbito do Dia 
Internacional da Mulher em Milão, membros do coletivo feminista Non Una Di Meno (nem 
uma mulher a menos) de Milão lançaram tinta rosa lavável sobre a estátua em homenagem ao 
jornalista italiano Indro Montanelli (1909–2001). O objetivo de expor visualmente o passado 
controverso do aclamado escritor foi crucial para a ação simbólica do grupo. Apesar de ser uma 
figura de referência para muitos intelectuais italianos, Montanelli participou na guerra abissínia 
em 1935 e, como membro do exército fascista, manteve um relacionamento com uma menina lo-
cal de 12 anos que desempenhou o papel de esposa e objeto sexual. A ação do coletivo, que pode 
ser rotulada como uma performance feminista descolonizadora, já foi lida como uma forma de 
artivismo que manipulou a herança artística italiana visando criticar a narrativa vigente sobre 
o passado colonial italiano. Assim, para compreender o impacto que a ação teve na opinião 
pública italiana e o progresso para a descolonização mental do país, é crucial uma análise da 
ressonância que a cobertura jornalística atribuiu ao evento. Este artigo apresenta os resultados 
de uma análise qualitativa realizada sobre um corpus de 10 artigos de jornal online publicados na 
sequência da performance artivista sobre a estátua de Montanelli. O estudo utiliza a análise crí-
tica do discurso foucaultiano para identificar as estratégias retóricas utilizadas pelos jornalistas 
para criticar ou legitimar a ação do coletivo feminista. Entre estas estratégias, é dada particular 
atenção às técnicas discursivas adotadas para retratar o ato como uma forma de vandalismo ou, 
pelo contrário, como uma forma de arte. O objetivo é mostrar como o discurso sobre arte versus 
não arte/vandalismo é usado para confirmar (ou superar) os limites discursivos impostos pelas 
narrativas ainda dominantes sobre a história colonial da nação, bem como sobre a disponibilida-
de de corpos de mulheres “alheias”. 

Palavras-chave
Indro Montanelli, artivismo feminista, violência baseada no género, 

jornalismo italiano, descolonização, colonialismo italiano

The Art of Smearing: How Is Feminist 
Decolonizing Artivism Received by Italian 

Newspapers? The Case of Montanelli’s Statue

Abstract

On March 8, 2019, during a demonstration organised on occasion of the International 
Women’s Day in Milan, members of the feminist collective Non Una Di Meno (not one woman 
less) Milano threw washable pink paint on the statue that commemorates the Italian journalist 
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Indro Montanelli (1909–2001). The aim of exposing at a visual level the acclaimed writer’s con-
troversial past was crucial to the group’s symbolic action. In fact, despite being a reference figure 
for many Italian intellectuals, Montanelli participated in the Abyssinian war in 1935 and, as a 
member of the fascist army, he engaged in a relationship with a 12-year-old local girl who acted 
as his wife and sexual object. The collective’s action, which can be labelled as a feminist decolo-
nizing performance, has already been read as a form of artivism that manipulated the Italian’s 
artistic heritage with the objective of criticising the existing narrative on Italy’s colonial past. In 
this sense, an analysis of the resonance that journalistic coverage assigned to the event proves 
crucial for understanding the impact that such an action has had on Italian public opinion and 
the progress towards the country’s mental decolonization. This article presents the findings of a 
qualitative analysis conducted on a corpus of 10 online newspaper articles published in the after-
math of the artivist performance on Montanelli’s statue. The study employs Foucauldian critical 
discourse analysis in order to identify the rhetorical strategies used by journalists to criticise or 
legitimate the feminist collective’s action. Among these strategies, particular attention is paid to 
those discursive techniques adopted to portray the act as a form of vandalism or, on the contrary, 
as a form of art. The aim is to show how the discourse on art versus non-art/vandalism is used 
to confirm (or overcome) the discursive limits imposed by the still dominant narratives on the 
nation’s colonial history as well as on the disposability of “othered” women’s bodies. 

Keywords
Indro Montanelli, feminist artivism, gender-based violence, Italian 

journalism, decolonizing, Italian colonialism

1. Introdução

No dia 8 de março de 2019, durante uma manifestação realizada em Milão e orga-
nizada pela rede feminista italiana Non Una Di Meno1 (nem uma mulher a menos) no 
âmbito do Dia Internacional da Mulher, alguns participantes no evento envolveram-se 
numa ação performativa organizada que consistiu em lançar tinta rosa lavável sobre uma 
estátua de homenagem ao jornalista italiano Indro Montanelli. Para compreender as ra-
zões que levaram o coletivo feminista a alterar temporariamente a estética da estátua, 
devemos debruçar-nos sobre a aclamada, mas controversa figura de Indro Montanelli. 
Nascido em Fucecchio (Toscana) em 1909, começou a sua carreira como jornalista du-
rante o “Ventennio” fascista, como são conhecidos os 20 anos da ditadura de Benito 
Mussolini (1922–1943) em Itália. Foi voluntário na guerra abissínia em 1935, como mem-
bro do exército fascista que invadiu a Etiópia2. Depois da sua breve experiência na coló-
nia, regressou a Itália e dissociou-se progressivamente da política fascista, que começou 
a criticar ao ponto de ser expulso da associação nacional de jornalistas e privado da 
filiação no partido fascista. Durante os anos após a Segunda Guerra Mundial, Montanelli 

1 Non Una Di Meno é uma rede que reúne coletivos feministas e grupos espalhados pela península italiana. Non Una Di 
Meno foi criada em 2016 e, desde então, ganhou reconhecimento nacional graças à organização de uma série de manifes-
tações e campanhas. O nome, que se traduz literalmente como “nem uma mulher a menos”, atesta a ligação do movimen-
to italiano com o movimento feminista argentino contra o femicídio Ni Una Menos. Para mais informação, consultar o site 
da rede: https://nonunadimeno.wordpress.com/.

2 A guerra da Etiópia desenrolou-se entre outubro de 1935 e maio de 1936. Sobre o acontecimento histórico, consultar 
Labanca (2015).

https://nonunadimeno.wordpress.com/
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distinguiu-se como jornalista conservador e fundou o jornal de direita Il Giornale em 
1974. Apesar da sua clara orientação política, a sua figura foi reabilitada mesmo nos 
círculos da esquerda italiana quando, no início dos anos 2000, criticou abertamente 
Silvio Berlusconi. Após a sua morte, em 2001, Montanelli acabou por ser considerado de 
modo geral a maior e mais respeitável figura do jornalismo italiano3.

Assim aconteceu, apesar das controvérsias associadas ao seu envolvimento nas 
práticas de concubinato, comummente referida como madamato pelos historiadores 
italianos (Trento, 2011), e, em particular, uma relação com Destà, uma menina abissínia 
de 12 anos que desempenhou o papel de esposa de Montanelli, escrava e objeto sexual 
durante os meses da sua empreitada colonial. O jornalista nunca lamentou publicamen-
te a sua participação nas práticas racistas e sexistas de madamato, como demonstra a 
seguinte declaração, divulgada em 1969 durante uma entrevista:

parece que escolhi bem. Ela era uma menina local muito bonita e tinha 12 
anos (lamento, mas em África as coisas funcionam de forma diferente). 
Casei-me legalmente com ela, o que significa que a comprei ao seu pai, e 
ela acompanhou-me com as esposas de outros membros da tropa. As es-
posas não seguiam a tropa todos os dias. Costumavam alcançar-nos a cada 
quinze dias. Nunca compreendi realmente como conseguiam encontrar-
-nos nessas infinitas terras da Abissínia, mas conseguiam, e com elas, a 
minha mulher, que, com um cesto na cabeça, costumava trazer-me roupa 
limpa. (Bisiach, 1969, 00:47:43)

Foi com base nos comportamentos e declarações de Montanelli que o ramo mi-
lanês da rede Non Una Di Meno decidiu organizar a performance feminista e descolo-
nizadora da tinta rosa, que pode ser descrita como um ato de re-simbolização visando 
desafiar o atual regime de visibilidade que regula a negociação da memória cultural nos 
espaços públicos italianos. Por outras palavras, a tinta rosa funcionou como uma ferra-
menta para subtrair, a um nível estético, a visibilidade e o prestígio atribuídos à figura de 
um colonizador branco, masculino e patriarcal, recuperando da invisibilidade a figura es-
quecida de Destà. Uma forma de descolonização simbólica feminista, a ação do coletivo 
já foi lida, nos círculos académicos, como uma forma de artivismo que manipulou a he-
rança artística italiana com o objetivo de desencadear “o debate junto do grande público 
em torno da narrativa canonizada do passado colonial da Itália” (Lissi, 2019, p. 6). Como 
Stefano Lissi (2019) afirmou, esta narrativa canonizada gira em torno do mito engana-
dor das práticas colonizadoras suaves da Itália fomentada por reconstruções históricas 
institucionais que retratavam os italianos como “bons colonizadores” interessados em 
promover um processo de civilizações e não na implementação daquelas ações violentas 
de conquista que caracterizam infamemente as ocupações francesas, belgas e britânicas 
do solo africano. Só nos últimos anos (designadamente a partir dos anos 90) historia-
dores e ativistas começaram a desafiar esta retórica dominante, quando começaram a 

3 Sobre Montanelli e a sua vida, ver a biografia de S. Gerbi e R. Liucci (2014).
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revelar as crueldades praticadas pelos soldados italianos na Etiópia, fazendo assim uma 
revelação completa da falsa narrativa promovida pelo fascismo e continuada pelas elites 
políticas no período pós-guerra (Del Boca, 1998; Endaylalu, 2018; Jedlowski, 2011; Leone, 
2011; Pankhurst, 1999). Ainda mais recentemente, a interseção de atos racistas de in-
vasão e práticas de objetificação de género de mulheres etíopes e eritreias foi exposta 
no discurso histórico em Itália (Giuliani, 2018; Houérou, 2015; Ponzanesi, 2012; Trento, 
2012). Académicos como Gaia Giuliani (2018, p. 67) destacaram como o mito sexista do 
viril colonizador fascista, retratado como sendo incumbido de dominar a natureza e pro-
mover uma boa modernização, sustentou perfeitamente operações subtis e perigosas 
de subjugação contra as outras colonizadas, especialmente se femininas. 

A performance da tinta rosa da Non Una Di Meno deve ser lida como uma tentati-
va bem-sucedida de inscrever no “texto-cidade”, ou seja, nomes de ruas e estátuas que 
comemoram eventos ou indivíduos passados (Palonen, 2008, pp. 219–220), os sinais 
de um contra discurso que contribui para problematizar as crónicas oficiais. Por outras 
palavras, é uma ação que, com Chantal Mouffe (2007), podemos considerar como parte 
dessa contínua “luta agonista” que se opõe aos “projetos hegemónicos [a ordem hege-
mónica e uma contra-hegemónica] que nunca podem ser reconciliados racionalmente”, 
“construções precárias e pragmáticas que podem ser desarticuladas e transformadas” 
(p. 3). Foi precisamente esta incompatibilidade visualmente exposta através da ação do 
coletivo feminista, que diferiu significativamente do famoso fenómeno de encaixotar 
estátuas de colonizadores racistas que se espalhou por todo o globo entre 2019 e 2020 
como resultado da insurreição da onda da “Black Lives Matter” (as vidas dos negros 
importam). O ato de derrubar ou remover estátuas que marcou as práticas do recente 
movimento descolonizador que visava apagar do texto da cidade a presença do símbolo 
colonial, negligenciando ou ignorando assim a relevância que esses símbolos, quer quei-
ramos, quer não, ainda têm em outras esferas da memória cultural das nossas socieda-
des. Por outro lado, a performance da Non Una Di Meno modificou temporariamente 
o monumento e, ao fazê-lo, tornou visível a contínua e produtiva dialética entre os dis-
cursos hegemónicos e contra-hegemónicos. A ação do coletivo feminista italiano, sendo 
um sinal expressivo e apelativo das controvérsias em curso sobre o legado colonial, 
amplificou os debates sobre a Itália, as suas ex-colónias, o racismo e o género, atingindo 
rapidamente a esfera dos principais meios de comunicação social.

2. Objetivo e Metodologia

À luz do enquadramento teórico acima referido, este artigo propõe um estudo da 
resposta à operação de pintura rosa com o intuito de compreender que efeitos a perfor-
mance teve num plano discursivo extremamente popular, o do jornalismo online, e que 
discurso (se o hegemónico, o contra-hegemónico ou ambos, para usar a categorização 
de Mouffe, 2007) fez a cobertura do evento reproduzir ou ecoar. Apresenta os resultados 
de uma análise qualitativa realizada sobre um corpus de 10 artigos publicados na se-
quência da performance artivista sobre a estátua de Montanelli, numa seleção de 10 dos 
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mais populares jornais online italianos. Os jornais não têm, na sua maioria, conotações 
políticas específicas, tais como Il Post, La Repubblica, Il Giorno, Il Corriere della Sera, Ansa, 
Milano Today, Globalist e Fanpage. No entanto, o corpus inclui um jornal tradicional-
mente associado à esquerda italiana, Il Manifesto, e Il Giornale, jornal fundado por Indro 
Montanelli, que está ligado ao meio da política conservadora e de direita italiana. As 
razões desta escolha podem ser remetidas para as observações de Daniel Hallin e Paolo 
Mancini (2004) sobre as peculiaridades do jornalismo italiano, que pertence ao “mode-
lo pluralista mediterrânico ou polarizado” e é historicamente influenciado por filiações 
políticas (p. 210). Neste sentido, a inclusão de Il Manifesto e Il Giornale permite avaliar as 
diferenças na perceção da ação de Non Una Di Meno entre os planos liberais e conserva-
dores discursivos. Os artigos foram selecionados através de uma pesquisa com base em 
palavras-chave (palavra-chave: “Montanelli statua” [estátua de Montanelli]/“Montanelli 
statua” + nome do jornal) realizada nos sites dos jornais e no Google. A pesquisa resul-
tou num corpus de 10 artigos, e nenhuma outra seleção foi feita pela autora do presente 
estudo. O período de publicação dos artigos selecionado foi de 1 de março de 2019 a 31 
de março de 2019, fornecendo à pesquisa uma amostra das reações jornalísticas produ-
zidas no rescaldo do evento artivista. 

O estudo utilizou a metodologia da análise crítica discursiva foucaultiana (Jäger 
& Maier, 2009). Esta metodologia foi utilizada para identificar as estratégias retóricas 
adotadas pelos jornalistas para legitimar ou criticar a ação do coletivo feminista, ou seja, 
para abraçar o contradiscurso ou reproduzir o discurso hegemónico, respetivamente. 
Entre estas estratégias retóricas, foi dada particular atenção às técnicas discursivas ado-
tadas para retratar Montanelli e os seus atos. As escolhas lexicais, assim como a inclu-
são e o endosso de declarações externas sobre o comportamento do jornalista, foram 
consideradas para averiguar a proximidade da cobertura ao éthos do grupo feminista de 
denunciar a atitude colonizadora e misógina de Montanelli. Além disso, o artigo analisa 
a descrição do ato artivista, dando particular atenção à gama de símbolos coletivos ou 
topoi utilizados pelos jornalistas. Segundo Sigfried Jäger e Florentine Maier (2009), os 
símbolos coletivos “fornecem o repertório de imagens a partir do qual construímos uma 
imagem da realidade para nós próprios. Através dos símbolos coletivos, interpretamos 
a realidade e temos a realidade interpretada para nós, especialmente pelos meios de 
comunicação social” (p. 49). Ao analisar como os símbolos coletivos são utilizados na 
cobertura jornalística para classificar o ato artivista como uma forma de vandalismo 
ou como uma forma de arte, o objetivo é mostrar como uma figura comum que opõe 
a sujidade à limpeza ou a desfiguração à beleza é utilizada para confirmar ou desafiar 
os “limites discursivos” (Jäger & Maier, 2009, p. 47) impostos pelas narrativas sobre a 
história colonial da nação.

3. Análise. Abraçar o Contradiscurso

A análise mostra como a ação de Non Una Di Meno resultou numa cobertura jor-
nalística que geralmente condena Indro Montanelli pela sua participação nas práticas de 
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madamato com uma menor. O que contribui fecundamente para a problematização da 
retórica dominante que retrata o colonialismo italiano como não prejudicial ou gentil, e 
ajuda a identificar as atitudes sexistas e racistas que caracterizaram a invasão fascista da 
Etiópia e Eritreia. 

A principal e mais frequente estratégia utilizada pelos jornalistas para denunciar 
os atos e declarações controversas de Montanelli consiste na inclusão da declaração de 
Non Una Di Meno nos seus artigos. Esta é a declaração de como ela é, na maioria das 
vezes, relatada pela maioria dos jornais considerados na análise, mostrando o quão bem 
descrita é a prática exploradora de Montanelli.

Estas são as palavras proferidas por Indro Montanelli sobre a sua experiên-
cia colonial: “Ela tinha doze anos... aos doze, aquelas [mulheres africanas] 
já eram mulheres. Eu comprei-a ao seu pai em Saganeiti, assim como um 
cavalo e uma espingarda. Paguei por tudo 500 liras. Ela era um animalzi-
nho obediente, e eu construí-lhe um tucul (uma construção circular simples 
com um telhado cónico feito com barro e palha) com algumas galinhas. 
Depois, a cada quinze dias, ela costumava ir ter comigo aonde quer que eu 
estivesse, com as outras esposas... ela costumava chegar com um cesto na 
cabeça e roupa limpa” (entrevista concedida a Enzo Biagi para a emissora 
RAI em 1982). Serão estes os homens que devemos admirar? (Non Una Di 
Meno – Milano, 2019)

Esta afirmação, que contém as declarações de Montanelli, bem como as críticas 
do coletivo feminista às mesmas, é frequentemente reproduzida pelos jornalistas sem 
a presença de outros juízos, que podem ser interpretados, a um nível discursivo, como 
um endosso implícito. Oito em cada 10 artigos utilizam esta técnica (Il Post; Il Giornale; 
Il Manifesto; Milano Today; Ansa; Globalist; La Repubblica; Il Giorno). Entre estes, o arti-
go do conservador Il Giornale, onde a declaração é relatada sem comentários, apesar 
de ser precedida por um título publicitário (“Montanelli Imbrattato e Delirio ‘Rosa’”; 
Montanelli Maculado e Delírio “Rosa”; Il Giornale, 10 de março de 2019). No mesmo ar-
tigo, a afirmação é seguida por um parágrafo em que a ação do coletivo é descrita como 
decorrente do clima de protestos feministas que deu origem a uma ação contra uma 
rotunda com o nome do militante de extrema-direita Sergio Ramelli em Perugia.

Outra demonstração da tendência geral expressa pelos autores dos artigos ana-
lisados para culpar implicitamente Montanelli é o facto de a declaração de Non Una 
Di Meno ser frequentemente seguida por outras estratégias indiretas para condenar o 
comportamento do homem, tais como a inclusão de outras palavras abertamente con-
troversas que Montanelli disse sobre o caso (Il Manifesto) ou pela menção das opiniões 
de outras feministas sobre a figura do jornalista (Il Post). Entre as mais pungentes está 
a referência, mencionada por Il Post, às perguntas desafiantes que a feminista e afrodes-
cendente Elvira Banotti fez a Montanelli durante a entrevista televisiva já citada, publica-
da em 1969 para Giovanni Bisiach. Aqui está um excerto, tal como é relatado por Il Post 
(10 de março de 2019):
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Banotti: “Acaba de afirmar que tinha uma mulher de 12 anos (digamos as-
sim) e que aos 25, simplesmente não se preocupou com isso porque ‘Em 
África, faz-se este tipo de coisas’. Gostaria de perguntar-lhe como concebe as 
suas relações com as mulheres”

Montanelli: “Lamento, senhora, mas em relação à violência... não houve vio-
lência porque as meninas na Abissínia casam-se aos 12 anos”

Banotti: “Isso é o que o senhor diz”

Montanelli: “Na altura, funcionava assim”

Banotti: “No plano da consciência pessoal, a relação com uma criança de 
12 anos é uma relação com uma criança de 12 anos. Se fizer isto na Europa, 
pensaríamos na violação de uma menina, certo?”

Montanelli: “Sim, na Europa, sim, mas...”

Banotti: “Precisamente. Que diferenças pensa que existem a nível psicológi-
co ou mesmo físico?”

Montanelli: “Não, veja. Ali, eles casam aos 12 anos. E pronto”. 

Para além disto, que contribui claramente para descrever a conduta do homem como 
desprezível, a maioria dos jornalistas decide relatar nos seus artigos material como a res-
posta discutível de Montanelli a uma leitora mulher que comentou a sua figura no jornal 
onde ele escrevia (Il Post); a opinião de historiadores ou especialistas que contextualiza-
ram o comportamento de Montanelli sublinhando a existência de uma lei contra as rela-
ções sexuais com menores de 14 anos que estava na altura em vigor em Itália (Il Manifesto; 
Il Post); a declaração de I sentinelli (as sentinelas), um grupo que apoiou a ação de Non 
Una Di Meno (Il Giorno; Globalist; La Repubblica; Il Giornale; Ansa). Tudo isto, referido em 
seis dos 10 artigos, constitui uma condenação implícita das ações de Montanelli. 

As escolhas lexicais também destacam a propensão do artigo para condenar o ato de 
Montanelli de comprar e casar com uma menina de 12 anos. Em alguns casos, as escolhas 
lexicais do jornalista envolvem o emprego de adjetivos fortes como “pedofilo” (pedófilo) 
ou “schiavista” (esclavagista), bem como o uso de palavras como “stupro” (estupro; Il 
Post, 10 de março de 2019; Milano Today, 9 de março de 2019; Globalist, 9 de março de 
2019), que, em duas ocasiões, são claramente expostas na secção do título (Milano Today). 
As escolhas lexicais acima mencionadas sublinham a intenção de construir nós discursi-
vos (Jäger & Maier, 2009, p. 48), ou seja, enredar o discurso sobre o empreendimento 
colonial com o discurso sobre a violência. Prova disso é o facto de três dos 10 artigos (Il 
Post; Il Manifesto; Fanpage) utilizarem referências implícitas ou explícitas ao fenómeno da 
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violência baseada no género como uma técnica discursiva para mostrar os aspetos con-
troversos do comportamento de Montanelli. No caso do jornal progressista/de esquerda 
Il Manifesto, por exemplo, a ligação com o tema discutido da violência contra as mulheres 
é sugerida não só no texto, mas também pela escolha da imagem, que pertence ao reper-
tório limitado de imagens que os jornalistas italianos utilizam nas coberturas de casos 
de violência contra as mulheres. Il Manifesto também discute a questão das mutilações 
genitais femininas, e a infibulação em particular, geralmente abordada sob a categoria de 
violência baseada no género, sendo esta uma “manifestação de desigualdade de género” 
(Office of the High Commissioner for Human Rights et al., 2008, pp. 5–6). A infibulação 
é descrita pela Organização Mundial de Saúde como se segue: “estreitamento do orifício 
vaginal através da criação de uma membrana selante, pelo corte e aposição dos peque-
nos lábios e/ou dos grandes lábios, com ou sem excisão do clítoris” (Office of the High 
Commissioner for Human Rights et al., 2008, p. 24) A referência à infibulação é viabiliza-
da pelas próprias palavras de Montanelli, que descrevem, num artigo escrito para a colu-
na “La Stanza di Montanelli” (A Sala de Montanelli), para o jornal Il Corriere della Sera, e 
subsequentemente republicado online em La Voce Della Sera (Montanelli, 2020), o difícil 
processo de iniciar relações sexuais com uma menina infibulada como aquela com quem 
ele casou. O artigo menciona a brutalidade a que as meninas infibuladas são condenadas 
quando têm relações sexuais (o homem deve, de facto, cortar a entrada vaginal reduzida 
para tornar a penetração possível), e a total incapacidade da jovem para experimentar 
prazer sexual que resulta da remoção do clítoris, alimentando assim a denúncia da cum-
plicidade de Montanelli com o sistema patriarcal de exploração:

a infibulação envolve o corte do clitóris, pequenos lábios e grandes lábios, 
bem como o ato de coser a vagina, que deixa um orifício grande como uma 
botoeira. Quando a mulher se casa, o marido precisa de abrir a botoeira 
brilhante com uma faca, para poder penetrá-la. A primeira abolição deste 
tipo de excisão foi promulgada pela Guiné em 1965. Será preciso dizer mais 
para questionar como um famoso jornalista, em 2000, com 91 anos, pode 
contar tal experiência sem mostrar um pouco de remorso? (Il Manifesto, 12 
de março de 2019)

Além disso, tanto Il Manifesto como o jornal Il Post definem o ato de Montanelli 
como violência sexual considerando as investigações históricas que demonstram que na 
época, a pedofilia foi identificada como crime pelo sistema penal fascista (Codice Rocco, 
Artigo 519) e que a relação sexual com menores de catorze anos foi automaticamente 
considerada abuso nos termos da lei. 

4. Análise. Confirmar o Discurso Hegemónico e os Seus “Limites Discursivos”

Todos os artigos analisados mostram um claro enfoque discursivo sobre a figura de 
Indro Montanelli, enquanto as estratégias retóricas que transferem o enfoque narrativo 
para a figura da vítima estão ausentes. Isto pode ser interpretado como uma traição à 
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ação performativa de Non Una Di Meno, que, como já foi dito, visava dar nova visibilida-
de à menina de 12 anos que o jornalista italiano subjugou como a sua “madama”. Tal é 
evidente pelo facto de o nome da menina, Destà, nunca ser mencionado no corpus e pela 
presença esmagadora de construções sintáticas onde Montanelli aparece no papel do su-
jeito e Destà no do objeto. De acordo com os estudos existentes (Abis & Orrù, 2017, p. 21; 
Boyle, 2005, p. 84; Bullock & Cubert, 2002, p. 493; Mandolini, 2019, p. 262; McNeill, 1992; 
Meyers, 1996, pp. 65–66), esta é uma das tendências mais generalizadas na cobertura que 
os meios de comunicação social dão à violência baseada no género, e pode ser descrita 
como problemática porque não reconhece a subjetividade feminina e, consequentemen-
te, a experiência de violência da vítima. No entanto, esta propensão para privilegiar uma 
acusação implícita ou explícita do perpetrador destaca a crítica geral com que os atos de 
Monanelli são tratados, testemunhando o impacto geralmente positivo que a operação de 
Non Una Di Meno parece ter tido na representação, através dos jornais online italianos, 
da figura de Montanelli como controversa e, consequentemente, do empreendimento co-
lonial em que participou como explorador.

Apesar deste impacto globalmente positivo, a análise sugere a presença de um 
preconceito significativo em relação à performance da tinta rosa, muitas vezes descrita 
como uma forma de vandalismo e desprovida dos seus valores estéticos. Se excluirmos 
o Il Manifesto de esquerda, todos os jornais do corpus rotulam a ação de atirar tinta rosa 
lavável sobre a estátua do jornalista como um ato de vandalismo, maculador ou com-
portamento incivilizado. A recorrência do verbo “imbrattare”, que em italiano significa 
“macular” e está geralmente associado ao ato negativo de fazer algo sujo ou visualmente 
desagradável, é impressionante já que é usado em nove dos 10 artigos (Il Post; Il Giorno; Il 
Giornale; Milano Today; Repubblica; Fanpage; Globalist; Ansa; Il Corriere della Sera) e se repe-
te mais de uma vez na maioria deles. Também são comuns as referências ao vandalismo, 
uma vez que a palavra ou as suas derivações são usadas por sete jornais (Il Corriere della 
Sera; Milano Today; Ansa; Globalist; Repubblica; Il Giornale; Il Giorno). A inclusão do termo 
em três deles (Ansa; Globalist; La Repubblica) é o resultado da reprodução de declarações 
de outros sujeitos ou associações, mas nos restantes quatro (Il Corriere della Sera; Milano 
Today; Il Giornale; Il Giorno) aparece como uma escolha lexical clara do jornalista. No caso 
do segundo grupo de artigos, a palavra “vandalismo” é claramente empregue para des-
crever o ato e, consequentemente, para depreciar a iniciativa do coletivo feminista de or-
ganizar uma manifestação. Entre os exemplos, contam-se estes retirados de Il Giorno e Il 
Corriere della Sera, onde a intenção do jornalista é claramente a de apresentar a operação 
de Non Una Di Meno como vandalismo:  

no dia 8 de março, uma manifestação com 15.000 pessoas tomou as ruas da 

cidade para reclamar os direitos das mulheres: mas o evento organizado por 

Non Una Di Meno em Milão incluiu também um ato de vandalismo contra a 

estátua em homenagem a Indro Montanelli. (Il Giorno, 9 de março de 2019)
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A comemoração do dia dedicado às mulheres na sexta-feira passada ficou 
marcada não só pelo desfile que contou com a presença de 15.000 pessoas, 
mas também por atos de vandalismo. Entre estes, a maculação da estátua 
de Montanelli. No sábado de manhã, os trabalhadores da Amsa interviram 
para a limpar. (Il Corriere della Sera, 9 de março de 2019)

Esta representação da operação artivista como maculadora e ato de vandalismo, 
associada ao uso da figura do comportamento incivilizado (que se repete uma vez no 
corpus, designadamente no artigo publicado por Milano Today), está geralmente relacio-
nada com uma tendência para insistir na categoria semântica da limpeza. O artigo do 
Il Corriere della Sera, por exemplo, incide completamente na descrição do processo de 
limpeza que a câmara municipal de Milão ordenou um dia após o ato do coletivo femi-
nista. Também o jornal Milano Today começa por relatar a notícia da limpeza e continua 
a tratar o ato como um desacato. A repetição desta figura ou símbolo coletivo demonstra 
a decisão dos repórteres de confirmar ainda mais a categorização da atuação do coletivo 
feminista como um ato de maculação e adulteração que precisava de ser lavado e polido. 
Além disso, apenas um artigo (Il Post) menciona o facto de a tinta rosa ser lavável. Esta 
omissão não é um pormenor insignificante que teria claramente condicionado a possi-
bilidade de rotular a ação como vandalismo incivilizado.  

No corpus, as referências textuais à dimensão estética da operação idealizada pelo 
coletivo feminista italiano são raras, e, quando existem, nunca são explícitas. Apesar 
de, a nível académico, a operação poder ser facilmente rotulada como uma forma de 
artivismo ou ativismo artístico, ou seja, uma ação ativista que emprega as ferramentas 
da criação artística, interferindo assim diretamente nas esferas estética e simbólica da 
comunicação política (Groys, 2014, p. 1), este aspeto é quase completamente apagado 
da cobertura jornalística do evento. I sentinelli di Milano, um grupo milanês que apoiou 
Non Una Di Meno na organização do protesto de rua, faz uma descrição vagamente 
estética do ato de atirar tinta rosa lavável sobre o monumento de Montanelli. Esta de-
claração, frequentemente relatada nos artigos analisados, refere: “a estátua de Indro 
Montanelli ficou cor-de-rosa para cobrir o preto das coisas horríveis que ele fez na sua 
vida. Não devemos esquecer” (I sentinelli di Milano, 2019). Aqui, a insistência na escolha 
das cores rosa versus preto que sustenta claramente a ação artivista é destacada e usada 
retoricamente para sugerir uma ligação entre a dimensão estética e a dimensão política, 
precisamente o objetivo do artivismo. Contudo, a referência ao artivismo permanece 
críptica e implícita, não permitindo considerar a reprodução da afirmação como um re-
conhecimento real do protesto como uma forma de artivismo.  

A análise do corpus evidencia ainda a propensão de alguns jornais para condenar 
a ação como vandalismo no plano do discurso textual e, por outro lado, para a legitimar 
como esteticamente relevante a nível visual. Para o fazer, os jornalistas incluem galerias 
de fotos nos seus artigos e documentam em pormenor a ação artivista e abordam-na 
visualmente como um objeto que merece uma contemplação estética, como nos casos 
de Il Giorno e La Repubblica. Este tratamento é evidenciado pela seleção de diferentes 
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enquadramentos, contextos e luzes feita pelos fotógrafos, que atribuem à estátua meio 
rosa múltiplas conotações estéticas e a representam como um objeto de interesse fo-
tográfico. Aspeto extraordinariamente ilustrado por uma fotografia tirada do jornal La 
Repubblica, onde dois transeuntes são fotografados enquanto fotografam o monumento 
re-simbolizado. Curiosamente, a galeria fotográfica de Il Giorno acompanha as fotogra-
fias com uma legenda que reproduz, textualmente, as acusações de vandalismo, já que 
a estátua é descrita como “imbrattata di rosa” (maculada com tinta rosa). Esta discursi-
vidade contraditória, que se vale de diferentes modalidades (textual e visual) para comu-
nicar mensagens antagónicas, pode ser considerada representativa das tendências que 
regulam todo o corpus de artigos analisados, onde a propensão para considerar as acu-
sações de Non Una Di Meno contra Montanelli e os seus atos é paradoxalmente contra-
balançada por uma resistência discursiva aos métodos e atividades do grupo feminista.

5. Conclusões

A análise mostra claramente a coexistência, nas práticas de reportagem utilizadas 
pelos jornalistas que cobriram o caso de 8 de março de 2019, de dois sentidos discur-
sivos opostos: por um lado, a clara condenação do comportamento de Montanelli, que 
pode ser interpretado como o resultado do esforço de Non Una Di Meno para desafiar 
com um contradiscurso a retórica do bom colonizador italiano. Por outro lado, a pro-
pensão para ignorar a dimensão estética da operação artivista idealizada pelo coletivo 
feminista, apenas parcial e indiretamente matizada pela presença de representações 
estéticas dispersas da estátua pintada. Esta última propensão, pode ser rotulada como 
um “limite discursivo” (Jäger & Maier, 2009, p. 47) porque impõe um tabu, limita as 
possibilidades do discurso dizendo implicitamente que não é possível qualificar a ação 
do coletivo como arte. Esta restrição discursiva é aplicada de forma recorrente através 
de referências frequentes às áreas semânticas de vandalismo, mácula, comportamento 
incivilizado e sujidade. O não reconhecimento da operação dos ativistas como artística 
é particularmente perturbador porque realça a incapacidade dos jornalistas em aceitar 
qualquer mudança visível no regime de iconicidade que domina a cidade em relação ao 
passado italiano. O que corresponde à afirmação da inalterabilidade da ordem simbólica 
que legitima a memória cultural dos italianos como bons colonizadores. À luz desta coe-
xistência de posições discursivas opostas, as ideias de incompatibilidade e processos 
discursivos antagónicos de Chantal Mouffe podem ser aplicadas ao caso da estátua de 
Montanelli, onde a cidade, tal como a plataforma mais tradicional do texto, é claramente 
um campo de batalha para a afirmação lenta e gradual de novas narrativas históricas, 
mais respeitosas, inclusivas e verdadeiras. Considerando esta abordagem, a prática arti-
vista de Non Una Di Meno revelou-se bem-sucedida ao atingir o objetivo que, segundo 
Mouffe (2007), deveria orientar a arte crítica, aquele tipo de arte “que fomenta o dissen-
so, que torna visível o que o consenso dominante tende a obscurecer e obliterar” (p. 4).

Tradução: Anabela Delgado
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Resumo

Os povos ciganos são uma minoria historicamente excluída, invisibilizada e perseguida 
nos diferentes países onde se encontram, especialmente se considerarmos o contexto de sua 
chegada à Europa e os processos de colonização desenvolvidos por esse continente. Diante dis-
so, trabalhamos neste texto os modos como as comunidades ciganas estão sendo impactadas 
pela pandemia da COVID-19, a partir de discussões das áreas da comunicação e da saúde, bem 
como de uma visão crítica dos processos mencionados anteriormente. Refletimos teoricamente 
sobre como essas etnias são atravessadas por múltiplas opressões que as colocam em situação 
de desigualdade e qual o papel da comunicação em sua inclusão social ou na manutenção de 
sua exclusão. Destacamos como sua invisibilidade e estereótipos históricos foram aflorados du-
rante a pandemia, aprofundando as relações de desigualdades. A partir de um olhar crítico sobre 
as relações discursivas, analisamos duas reportagens jornalísticas publicadas ainda em 2020, 
uma, no Brasil, do jornal goiano O Popular, e outra, em Espanha, do jornal ABC de circulação 
nacional. A culpabilização das populações ciganas pela disseminação do vírus e seu silencia-
mento enquanto sujeitos capazes de articular e de refletir discursivamente sobre suas condições 
e situações no contexto da pandemia foram alguns dos resultados encontrados, mostrando se-
melhanças nas representações dos povos ciganos no contexto ibero-americano.

Palavras-chave

povos ciganos, comunicação, saúde, desigualdades, COVID-19

COVID-19 Pandemic and the Raising of Inequality: 
The Romani Communities and the Media

Abstract

The Romani people are a minority that has been historically excluded, neglected, and per-
secuted in the different countries where they are settled, especially if we consider the context of 
their arrival in Europe and the colonization processes developed by European nations. Thus, this 
paper sheds light on how the Romani communities have been impacted by the COVID-19 pan-
demic from the communication and health perspective and provides a critical view of the above-
mentioned processes. We discuss theoretically how these ethnicities are crossed by multiple 
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oppressions that place them in an unequal situation and the role of communication in their 
social inclusion or the maintenance of their exclusion. We highlight how their invisibility and how 
historical stereotypes were highlighted during the pandemic, deepening the unequal relations. 
From a critical perspective on discursive relations, we analyzed two journalistic reports from 
2020, the local newspaper O Popular in Brazil and the national newspaper ABC in Spain. Some 
results suggest that the Romani population has been somewhat held accountable for disseminat-
ing the virus. Moreover, they seem to have been silenced as subjects capable of articulating and 
reflecting on their conditions and situations in the pandemic context, showing similarities in the 
portrayal of the Romani people in the Ibero-American context.

Keywords
Romani people, communication, health, inequalities, COVID-19

1. Introdução

Atualmente presenciamos os maiores avanços tecnológicos já vistos, enquanto 
milhões de pessoas sofrem sem ter o que comer e a pobreza assola a população mun-
dial. E se a pobreza é o pior aspecto das desigualdades (Therborn, 2001), a fome é o 
pior aspecto da pobreza. Tanto que a Organização das Nações Unidas criou em 2000 
os objetivos de desenvolvimento do milênio, cuja Meta 1 é a erradicação da pobreza 
e a Meta 2 “acabar com a fome”; mas só no item 10 aparece “reduzir a desigualdade” 
(Roma, 2019, p. 39). Desde que a Organização Mundial de Saúde decretou em 2020 
uma pandemia devido ao novo coronavírus, esse contexto ganhou novos contornos e 
proporções. Muitas pessoas ciganas têm encontrado dificuldades para garantir a se-
gurança alimentar, uma situação denunciada por ativistas e pesquisadores brasileiros 
e espanhóis em notas públicas (Aluízio, 2020; Khetane, 2020).

Diz Santos (2010) que o mundo é dividido por linhas abissais: do lado de lá, 
estão os oprimidos pela modernidade e suas três formas principais — o capitalismo, 
o heteropatriarcado e o colonialismo; do lado de cá, uma minoria, que usufrui da in-
clusão pelo consumo, em sua maioria europeus brancos ou seus descendentes. Aos 
que estão do lado de lá, como os romani1, Santos (2010) denomina-os “comunidades 

1 Entre as diferentes etnias e grupos ciganos, a construção de suas identidades e culturas não segue um processo homogê-
neo. Há múltiplas identidades, distintos grupos, subgrupos, que variam conforme a região e o país onde vivem, sendo que 
costumam se auto-identificar de três formas: (a) “os Rom, ou Roma, que falam a língua romani; são divididos em vários 
sub-grupos”; (b) “os Sinti, que falam a língua sintó; também são chamados Manouch”; e (c) “os Calon, Kalon ou Kalé, que 
falam a língua caló” (Moonen, 2011, p. 12). Seguindo Moonen (2011, p. 12), as referências bibliográficas não chegam a um 
acordo sobre a grafia das (auto)denominações ciganas. Como o autor, utilizamos a Convenção para a Grafia dos Nomes 
Tribais (1953), aprovada na primeira Reunião Brasileira de Antropologia, optando por utilizar “os Rom” e não “os Roma”; da 
mesma forma “os Kalon”, “os Sinti”, entre outros, sem flexionar o final no plural. De acordo com Silva Júnior (2018, p. 40), 
o termo “cigano” padroniza diferentes etnias sob um mesmo nome, de maneira que em várias línguas europeias (gypsy 
no inglês, ou gitano no espanhol, por exemplo) foi carregado de estereótipos e semântica negativa. Tal situação motivou o 
movimento cigano europeu a propor uma mudança, substituindo “cigano” e equivalentes nas línguas europeias pelo termo 
“Romá”. Mas essa terminologia é questionada pelos Kalon e Sinti, que não se sentem representados, pois ela diz respeito à 
forma como grupos e subgrupos da etnia Rom se autonomeiam. Nas palavras do autor (Silva Júnior, 2018), “ainda que haja 
uma tendência para nomear a todas as etnias ciganas de Rom ou Romá, inclusive com indicação da ONU [Organização das 
Nações Unidas] para tal; não podemos classificá-las desta forma” (p. 46). Como explica Silva Júnior (2018, p. 41), a palavra 
“Romani” é um patronímico de “Romá” também utilizada para nomear a língua dos grupos Rom. Ao pé da letra, não poderia 
ser utilizada para classificar a todas as etnias ciganas, mas por uma questão de fluidez, vamos utilizá-la como sinônimo do 
termo “ciganos” e para indicar os ciganos de todas as etnias. Além disso, como estamos falando de distintas etnias e identi-
dades ciganas, utilizamos os termos em português sempre no plural para retratar essa multiplicidade, como “povos ciganos”, 
“comunidades ciganas”, “pessoas ciganas”.
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do sul”. O “sul” não significa apenas os países do sul. Norte dominante e sul excluído 
se manifestam em qualquer país. Trata-se de uma geopolítica do conhecimento (Dussel, 
2005) que naturalizou opressões contra outros povos e a globalização como um novo 
padrão de poder mundial, cuja classificação da população ocorre com a ideia de raça 
(Mignolo, 2005). Por meio da colonização do ser (Maldonado-Torres, 2008), o homem-
-europeu-hetero-cristão-burguês foi construído como o ápice da evolução, a partir do 
qual se define quem é ou não humano.

Seguindo Bourdieu (1989), a desigualdade pode ser medida a partir da distribui-
ção de capitais econômicos ou culturais entre os grupos. Barata (2009) pondera que 
“quando falamos em desigualdade social geralmente estamos nos referindo a situações 
que implicam algum grau de injustiça” (p. 12). São problemas que podem ser supera-
dos, mas não são por escolha política. Estão atrelados à organização social e refletem a 
iniquidade presente nas sociedades. Assim, a desigualdade é um fator importante para 
compreender a situação das populações ciganas.  

Neste contexto em que os povos ciganos já se encontravam impactados por múlti-
plas formas de desigualdades sociais, educacionais, econômicas e culturais (Silva Júnior, 
2018), com a pandemia da COVID-19 aprofundando-as, buscamos compreender de que 
forma a mídia retrata o impacto da pandemia entre estes grupos e como colabora para 
a construção discursiva destas realidades. Para fazer esta análise, nos apropriamos de 
uma discussão teórica sobre os processos históricos de construção da desigualdade 
étnico-racial das comunidades ciganas e sobre o papel dos estereótipos para analisar 
reportagens que abordam a temática cigana no contexto da pandemia em dois jornais, 
um brasileiro e outro espanhol.

2. Desigualdades Étnico-Raciais: O Caso das Comunidades Ciganas

Na Europa, as populações ciganas foram obrigadas a adaptar sua cultura às san-
ções que sofriam (Sierra, 2017). Sua mobilidade era condenada, enquanto sua permanên-
cia em determinados territórios era negada. Quando as nações europeias se ocupavam 
dos romani, os tratavam ou como escravos ou como um problema, proibindo as mani-
festações de sua cultura (Fienbork et al., 1992/1998). Ao mesmo tempo que se forçava o 
trabalho escravo nos continentes africano e americano, implementava-se na Europa me-
didas contra ciganos, como sua expulsão de Portugal, Inglaterra, Países Baixos, Veneza 
e Milão; ou a implementação de formas de escravidão na Espanha, Inglaterra e Moldova 
(Matache, 2014). Foram

acusados de praticar magia negra, de trazer epidemias, falsificar moedas, 

atiçar fogos, ter um aspecto diferente, mas sobretudo de serem estranhos. 

E, hoje ainda, os roma são bodes expiatórios quando, em tempos de cri-

ses econômicas e sociais, é preciso encontrar culpados. (Fienbork et al., 

1992/1998, pp. 14–15)
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Como consequência das perseguições, os povos ciganos chegaram às colônias 
europeias (Río, 2017). Em Espanha, o desterro se mostrou ineficaz: acreditava-se que 
poderiam alterar a constituição e segurança da América (Gómez, 2017). No Brasil, a 
trajetória cigana está ligada à política colonialista de Portugal. Inúmeras políticas anti-
ciganas buscaram o genocídio, sua expulsão ou sedentarização (Borges, 2007). O país 
lusófono aplicou três tipos de degredo: o colonial, o interno e nas galés (Menini, 2014). 
Tal prática ocorreu durante todo o período colonial. 

Junto com a expulsão, as autoridades portuguesas implementavam normativas 
persecutórias na colônia (Costa, 2012). Entre elas, os episódios das “correrias ciganas”, 
quando a polícia invadia acampamentos e matava muitas pessoas (Teixeira, 2008). A 
perseguição ocorreu em todos os estados. As correrias amenizaram depois de 1950, 
mas nunca cessaram. A partir dos anos 1960, o êxodo rural que impactou a população 
brasileira afetou as comunidades ciganas, cuja maioria abandonou o nomadismo no 
campo, para fixar residência nas periferias das cidades (Silva Júnior, 2009).

Este conjunto de discriminações contra as populações ciganas é chamado “anti-
ciganismo” ou “ciganofobia” (Bastos, 2012), que inclui o projeto de construção da ima-
gem cigana como o eterno estrangeiro e de desqualificação por meio de estereótipos, 
com suas identidades associadas à marginalização e pobreza. Tal imagem é reforçada, 
em grande medida, com a produção de acadêmicos e especialistas que concentram suas 
análises em suas limitações enquanto coletivo, as quais seriam consequências de aspec-
tos culturais do grupo (Mirga-Kruszelnicka, 2015). 

Os meios de produção de conteúdos simbólicos, como as artes, a ciência, a literatu-
ra, a mídia tradicional, o senso comum e o imaginário ocidental, incluindo os de Espanha 
e do Brasil, na maioria reforçaram estereótipos (Silva Júnior, 2018). Estereótipos sobre 
a população cigana fortalecem a generalização a todo o grupo de experiências negativas 
individuais. Condutas desviadas são atribuídas pela sociedade majoritária ao coletivo 
cigano (Fazito, 2006). Quando elas são encontradas nos não ciganos, se responsabiliza 
o indivíduo e não um coletivo (Garriga, 2000). Já “as vivências positivas com ciganos se 
classificam como anedotas, fatos excepcionais ou atípicos” (Oleaque, 2014, pp. 67–68). 

 É por meio da atribuição de uma identidade ao outro, e da aceitação/rejeição/
manejo estratégico dessa identidade que se processa boa parte das relações de poder 
(Araújo, 2002). “Quem tem o poder de representar, tem o poder de definir/classificar e 
determinar a identidade” (Silva et al., 2000, p. 91). Ao abordarmos a relação das comu-
nidades ciganas e instituições estatais, veículos de comunicação ou outras instituições, 
estamos tratando de uma luta pelo poder simbólico (Bourdieu, 1989). Assim, percebe-
mos que a violência simbólica produzida pelos estereótipos foi utilizada para justificar 
as desigualdades sociais e também os processos de exclusão dos romani. 

2.1. O Lugar da Comunicação e da Mídia na Construção do Genérico “Ciganos”

Os meios de comunicação têm um papel fundamental na construção dos deba-
tes públicos, contribuindo para a consolidação de narrativas sobre grupos sociais e 
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influenciando a construção de suas identidades e relações da sociedade majoritária com 
as minorias. No entanto, frequentemente, ao invés de questionar os estereótipos sobre 
as minorias2, os meios de comunicação hegemônicos geram mensagens negativas do-
minantes sobre elas. Uma das consequências deste processo é a interiorização por parte 
das próprias minorias dessas imagens estigmatizadas, assumindo estereótipos ou apre-
sentando uma baixa autoestima (Ross, 2001; Willem, 2010). Segundo Willem (2010), os 
estereótipos difundidos na mídia têm mais força que aqueles que surgem do cotidiano, 
pois as mensagens são produzidas de maneira profissional e sofisticada.

Estas mensagens ajudam a construir o que Bonomo et al. (2017) chamam de “con-
tato indireto” do grupo majoritário com as minorias. Neste estudo sobre as populações 
ciganas no estado do Espírito Santo, no Brasil, por exemplo, o nível de contato e de co-
nhecimento dos participantes em relação a essa minoria étnica é muito baixo, dando-se 
especialmente por meio de filmes e/ou novelas, ou seja, indiretamente. O que reforça a 
centralidade dos meios de comunicação hegemônicos neste processo.

No geral, os resultados dos trabalhos que analisam a representação das popula-
ções ciganas nos meios de comunicação podem ser resumidos em duas ideias: a recor-
rente presença de estereótipos baseados no folclore e uma relação direta deste coletivo 
com situações de conflito (Silva Júnior, 2020). Oleaque (2014) identifica, em sua pes-
quisa realizada sobre a imprensa espanhola, que os indivíduos retratados são sempre 
lidos a partir de uma coletivização acompanhada de uma despersonalização. A palavra 
que mais aparece relacionada com ciganos é “famílias”; seguida de referências a “clã”, 
“etnia” e “raça”. Boa parte do material analisado está relacionado com situações de con-
flito. Quando se trata de conquistas ou talentos, destaca-se o indivíduo, como exceção 
ou numa perspectiva folclorizada. Nas matérias ligadas a “problemas”, apresentadas 
como pretextos para questionar ações políticas, os sujeitos ciganos costumam ter um 
papel passivo. Em alguns casos, aparecem como responsáveis dos “problemas” que 
afetam a sociedade majoritária. Nota-se que há pouco espaço para as pessoas ciganas 
e quando são entrevistadas, geralmente, aparecem com referências que as ridicularizam 
ou reforçam experiências marginalizadas (Oleaque, 2014).

Num trabalho que analisou os jornais espanhóis El País e El Mundo entre 2017 e 
2019, Figueira-Cardoso et al. (2021) confirmam a presença de estereótipos aproximando 
“os ciganos do mundo artístico”, em que “os produtos artístico-culturais associados à 
ciganidade” (p. 224) são enaltecidos enquanto o próprio sujeito é invisibilizado e excluí-
do, por vezes, associando-o à criminalidade (p. 225). Os autores identificaram também 
“a presença de conteúdos que denunciam as condições desiguais de acesso a bens e 
serviços por parte de membros de grupos ciganos, bem como as práticas discriminató-
rias das quais frequentemente são alvo” (Figueira-Cardoso et al., 2021, p. 225). Nestes 
casos, há maior presença das “narrativas de ciganos sobre suas próprias experiências” 
(Figueira-Cardoso et al., 2021, p. 225) mostrando alguns avanços em relação a períodos 
anteriores, como no trabalho de Oleaque (2014). O material analisado coincidiu com a 
eleição de quatro deputados/as ciganos/as ao congresso de Espanha (Gonçalves, 2019).

2 Ver nos trabalhos de Willem (2010) e Ross e Playdon (2001) como diferentes minorias em diferentes países são tratadas 
por meio de estereótipos nos meios de comunicação hegemônicos.
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No Brasil, Miranda (2017) identificou uma “escassez de notícias relacionadas à 
etnia e recorrência das temáticas pertinentes a crimes supostamente cometidos por 
indivíduos de origem cigana, raramente identificados por nomes próprios” (p. 140) em 
notícias analisadas entre 2014 e 2015. Todas veiculadas em sites ou portais de abran-
gência local, mostrando a ausência dessa minoria nos veículos noticiosos de alcance 
nacional. Para a autora,

a utilização do termo genérico “cigano” nomeia tanto o indivíduo, quanto 
a etnia, encorajando a percepção de que todos os indivíduos de origem 
cigana seriam iguais e reforça o estereótipo do cigano marginal ou de etnia 
propensa à marginalidade, enquanto demarcador identitário e por conse-
quência culpado antes mesmo de ser julgado. (Miranda, 2017, p. 145)

Vemos, assim, maior presença dos povos ciganos na imprensa espanhola, se com-
pararmos com a realidade brasileira, ao mesmo tempo em que há confluência em am-
bos países na associação à criminalidade. A maior variedade de temas abordados na 
Espanha, cedendo espaço a questões políticas, poderia influenciar uma cobertura dife-
renciada sobre o modo como a pandemia da COVID-19 afetou as comunidades ciganas. 
No entanto, como debatido anteriormente, ao se tratar de uma crise sanitária mundial, 
as minorias facilmente podem ser colocadas no lugar de bode expiatório, reforçando 
estereótipos e piorando condições sociais desiguais em que já se encontram.

3. Reflexões Teóricas Para uma Metodologia Crítica

As relações discursivas não são simétricas. Há negociações e conflitos para que 
um ponto de vista se torne hegemônico (Araújo, 2002). O direito de falar e de ser ouvido 
é uma disputa e o que está em jogo é o poder simbólico (Bourdieu, 1989). Devido a uma 
série de mediações, alguns interlocutores detêm maior parcela deste poder e se tornam 
vozes hegemônicas. Outros, desprovidos de capital simbólico ou econômico, ficam à 
margem discursiva, tendo suas vozes desqualificadas ou silenciadas (Araújo, 2002). 

De modo estruturante, este direito se relaciona com as políticas públicas, que só se 
constituem quando são circuladas e apropriadas (Araújo & Cardoso, 2007). Ou seja, o 
direito à comunicação não se dissocia do direito à saúde e da noção de cidadania. Existe 
uma forte relação entre a comunicação e a desigualdade, que se expressa pela invisibi-
lidade e silenciamento (Silva Júnior, 2018). Sem visibilidade não há políticas públicas, 
recursos financeiros, serviços adequados (Araújo, 2002).

Assim, a comunicação tanto pode auxiliar em favor da justiça, quanto na manuten-
ção das desigualdades. Este mercado simbólico é um fluxo infinito e contínuo, composto 
por três elementos: a produção de bens simbólicos, sua circulação e a sua apropriação 
(Araújo, 2002). Ele opera em qualquer ato comunicativo, incluindo aqueles produzidos 
pelas mídias, as políticas públicas, e as lutas sociais. Levar em conta esse processo é 
fundamental para construirmos uma análise crítica sobre a relação entre a COVID-19 e 
as comunidades ciganas. 
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Neste cenário, propomos o estudo de dois casos relacionados com a cobertura 
feita por jornais impressos em torno da pandemia nas comunidades ciganas, no Brasil 
e em Espanha, em 2020. A escolha dos dois países se deve primeiramente à experiên-
cia prévia de trabalho de campo dos autores nestas localidades. Tal experiência amplia 
e aprofunda as possibilidades de análise do material selecionado devido a um maior 
conhecimento histórico, social e cultural dos países escolhidos. Além disso, a escolha 
evidencia dois contextos diferentes na relação entre estado, povos ciganos e coloniza-
ção. Enquanto o Brasil representa as políticas de desterro praticadas por Portugal, expul-
sando a população cigana para as terras de suas colônias (Río, 2017), Espanha assumiu 
uma postura diferente ao acreditar que a população cigana poderia alterar a constituição 
da América e sua segurança (Gómez, 2017). 

Refletimos sobre se estas diferentes posturas em relação aos povos ciganos nos 
dois continentes alterariam a forma como estas comunidades são tratadas na sociedade 
e retratadas na mídia. Buscamos entender o lugar discursivo ocupado por estes veículos 
e aquele reivindicado às comunidades romani em um contexto de crise sanitária. Para 
este debate, trazemos a ideia de que a comunicação se configura como constituinte 
das práticas decorrentes das políticas de saúde. E mais: visamos nos textos analisados 
compreender como os dois jornais selecionados abordam as comunidades ciganas no 
contexto da pandemia da COVID-19, que espaço lhes foi dado e em que medida os pro-
cessos de construção desse “outro cigano” são rompidos ou reproduzidos. 

Para o caso da Espanha, escolhemos um exemplo que teve muita repercussão 
entre associações e ativistas ciganos. O material analisado traz texto principal e uma 
matéria correlata distribuídos em duas páginas da edição. Pelo menos, 13 páginas de re-
des sociais de ativistas e associações romani em Espanha denunciaram a abordagem do 
jornal ABC, que tem mais de 100 anos e representa a perspectiva conservadora do país. 

Do Brasil trazemos um caso que ocorreu na cidade de Trindade, estado de Goiás, 
que teve repercussão na mídia estadual. Optamos por este caso, pois nos grandes veí-
culos da mídia nacional a pauta “ciganos e pandemia” está ausente, sendo O Popular 
o único jornal impresso que dedicou espaço relevante para abordar os povos ciganos 
durante a pandemia da COVID-19 em 2020. O tema veio à tona após articulação entre 
militantes ciganos e pesquisadores deste universo junto da redação do jornal (Longo, 
2020). Após isso, o assunto foi destaque no portal G1 Goiás (Oliveira, 2020) e no tele-
jornal local da Globo.

4. As Reportagens dos Jornais ABC, em Espanha, e O Popular, no Brasil

Em Espanha, a pandemia do coronavírus veio acompanhada de atos racistas e 
com a população cigana não foi diferente. Os casos de culpabilização das comunidades 
ciganas pela difusão do vírus se espalharam pelo WhatsApp e meios de comunicação. 
Ativistas e entidades romani se viram diante de dois desafios: mobilização para garantir 
alimentação e ingressos mínimos para aqueles que tiveram suas rendas afetadas pelo 
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distanciamento social, especialmente os que trabalham com comércio; e combater de-
sinformação e discursos de ódio relacionados com o coronavírus. 

A mobilização resultou na produção de artigos e matérias denunciando as abor-
dagens, com reflexões sobre o racismo e a pandemia. Alguns exemplos: a matéria da 
página de verificação de fatos Newtral, intitulada “La Guardia Civil Niega que un Grupo 
de Vecinos ‘Gitanos de Haro’ Hayan Rechazado ‘Seguir los Protocolos de Sanidad’” 
(A Polícia Civil Nega que um Grupo de Vizinhos “Ciganos de Hara” Se Negaram a 
“Seguir os Protocolos de Saúde”; Maroñas, 2020); a matéria de El Cierre Digital, com 
o título “Santoña: Acusan Injustamente a los Gitanos de la Localidad de Transmitir 
el Coronavirus” (Santoña: Acusam Injustamente os Ciganos do Local de Transmitir o 
Coronavírus; J. M. Fernández, 2020); ou a matéria de El Confidencial, “No Te Creas Estos 
Audios de WhatsApp que Siembran el Pánico Sobre el Coronavirus” (Não Acredite nos 
Áudios de WhatsApp que Semeiam o Pânico Sobre o Coronavírus; Méndez, 2020). Já 
associações ciganas produziram artigos para denunciar os episódios racistas, como a 
Fakali que teve uma de suas notas repercutidas em La Vanguardia (EFE, 2020) e Europa 
Press (Asociaciones de Mujeres Gitana Alerta de Episodios “Racistas y Antigitanos” Durante 
la Crisis del COVID-19, 2020).

O caso que teve maior repercussão foi a matéria de capa do jornal ABC Sevilla (“El  
Confinamiento Para Frenar el Coronavirus Fracasa en los Barrios Marginales de Sevilla”, 
20 de março de 2020), comunidade autônoma espanhola com a maior população cigana 
do país. Na foto, que ocupa toda a capa, aparece um policial de costas, em primeiro pla-
no desfocado e, ao fundo, quatro mulheres na janela de um apartamento com as mãos 
levantadas para fora e expressões que podem ser interpretadas como riso ou protesto. 
A legenda diz: “vizinhos do bairro Tres Mil repreendem os agentes que os obrigavam a 
permanecer em seus domicílios”. Já no título consta: “o difícil confinamento da Sevilha 
marginal - os bairros mais conflitivos desobedecem à ordem de não sair. O comissário 
das Tres Mil pede a presença do exército em suas ruas”.

Las Tres Mil Viviendas é um conhecido bairro de Sevilha, construído durante a di-
tadura franquista dentro das políticas urbanísticas desenvolvidas nos anos 1960 e 1970, 
para combater o aumento de pessoas que viviam em barracas (chabolismo), atingindo as 
já excluídas famílias ciganas (Gonçalves, 2019). Estes bairros se degradaram rapidamen-
te, pela alta concentração de famílias, localizações afastadas e infraestrutura deficiente. 

Neste contexto se encontra a matéria de capa do jornal ABC. Apesar de não se-
rem mencionadas palavras como “cigano” e “cigana” na reportagem principal, é am-
plamente conhecido, em Espanha, que o bairro Las Tres Mil Viviendas é um dos maio-
res bairros guetos ciganos do país3. A reportagem “El Confinamiento Para Frenar el 
Coronavirus Fracasa en los Barrios Marginales de Sevilla” (O Confinamento Para Frear 
o Vírus Fracassa nos Bairros Marginais; 20 de março de 2020), de Silvia Tubio, começa 
fazendo a oposição entre um “nós” e um “eles”. De um lado, a “Sevilha confinada em 
suas casas”, que faz um esforço para frear o contágio do vírus e, de outro, “os bairros 
conflitivos”, que descumprem as ordens (p. 22).

3 Ler mais em Silvia Agüero Fernández (2018).
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O texto dá alguns exemplos de “atitudes não cívicas” em outros bairros periféri-
cos, como a detenção de cinco pessoas na região chamada “Los Pajaritos”, outro bairro 
com concentração de população cigana, após um conflito com a polícia. A repórter usa 
o termo “clã” para identificar os envolvidos. A reportagem traz ainda as declarações do 
comissionado Jaime Bretón, responsável pelo Polígono Sur, zona onde se encontra o 
bairro Las Tres Mil Viviendas, referindo-se a clãs4 familiares para responsabilizar aquelas 
pessoas que não se ajustam às recomendações das autoridades.

O texto jornalístico finaliza relacionando o não cumprimento do confinamento 
com a exclusão social. No entanto, a responsabilização recai apenas em um determina-
do grupo de moradores do bairro. A única fala de moradores citada não é nomeada. Ela 
é identificada como uma vizinha que aparece em um contexto de infantilização ao narrar 
sua atitude de fazer piadas e bater palmas, enquanto retorna às ruas logo que a polícia 
deixa o local. A cena se opõe à gravidade da frase dita por ela: “se não temos para comer, 
senhor agente. Teremos de sair” (p. 22).

Na matéria correlata, com o título “La Iglesia Evangélica Mantiene los Cultos” (A 
Igreja Evangélica Mantém os Cultos; 20 de março de 2020), é feita a única menção à 
“etnia cigana”. Nesse texto, a repórter mistura informações relacionadas com celebra-
ções religiosas durante o confinamento e um caso de contágio em um velório quando a 
quarentena nacional ainda não havia sido determinada pelo governo. A situação ganhou 
repercussão nos meios de comunicação por haver sido um dos primeiros grandes focos 
de contágio em Espanha. No entanto, gerou muita informação falsa e discurso de ódio 
contra as populações ciganas devido a dois áudios circulados no WhatsApp alegando 
que as famílias ciganas contaminadas se recusaram a seguir os protocolos de saúde.

No Brasil, apesar de a pandemia estar imensamente presente em todos os veículos 
de comunicação da grande mídia, as populações ciganas estão ausentes deste cenário. 
A publicação de conteúdos nacionais acerca do tema ocorreu por meio de reportagens 
ligadas a entidades científicas, veículos alternativos e dos movimentos ciganos (Silva 
Júnior & Gonçalves, 2021). Por isso, optamos por focar em um caso que ganhou des-
taque na grande mídia local referente a uma comunidade da etnia calon da cidade de 
Trindade, Goiás, circulando no jornal O Popular, no portal de notícias G1 Goiás e na TV 
Anhanguera, afiliada da Rede Globo. Participamos no processo de articulação para sua 
exposição na mídia, por meio do contato com O Popular.

A comunidade cigana de Trindade vive há mais de 100 anos no município, concentra-
da nos bairros Vila Pai Eterno e Samara, composta por aproximadamente 1.200 pessoas. 
O caso chegou ao nosso conhecimento pelo grupo de WhastApp “Estudos Ciganos”, do 
qual participamos, que reúne pesquisadores brasileiros e de outras nacionalidades.

Nosso diálogo se deu com duas lideranças da comunidade, o casal Simone e Erli, 
fazendo uma intermediação com a jornalista d’O Popular, que conversou com o autor 
do artigo ao telefone por mais de 1 hora e recebeu documentos sobre o tema, incluin-
do a Nota Pública: Pesquisadores e Ativistas Alertam Para Racismo Contra Grupos Ciganos 
Durante a Pandemia e Cobram Plano Emergencial (Aluízio, 2020). Tal nota não foi citada 

4 Termo muito utilizado no jornalismo espanhol para se referir às comunidades ciganas (Oleaque, 2014).
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na reportagem, cujo título é “Uma Comunidade em Pânico”, publicada em 22 de julho 
de 2020. Entre as fontes utilizadas para a reportagem, há um maior destaque para as 
chamadas fontes oficiais, representadas aqui pela prefeitura de Trindade, que aparece já 
no primeiro parágrafo e no subtítulo “prefeitura de Trindade diz que tem dado apoio”. 
Representantes desse órgão de administração detalham como realizam um atendimento 
de qualidade às pessoas romani que vivem no município e que a responsabilidade das 
contaminações é da própria comunidade, ao fazerem festa aglomerando pessoas. Por ou-
tro lado, as falas de Aluízio Azevedo e de lideranças da comunidade estão menos presen-
tes no texto, em posição inferior, pois os primeiros parágrafos são os mais apreciados de 
um texto jornalístico impresso.

A matéria começa com um título objetivo e uma contextualização sobre o pânico 
que as pessoas estão vivendo na comunidade. Entretanto, no subtítulo, aparece a primeira 
referência a um estereótipo, o que seria, segundo a reportagem, um traço identitário do 
grupo: “mais de 50 pessoas de um grupo de ciganos de Trindade, que tem nas reuniões 
festivas uma de suas características culturais, se contaminaram com o coronavírus. Um 
homem morreu” (p. 11). A repórter relata a angústia da comunidade, tenta contextualizar 
o quão grande ela é e, sem citar a fonte, diz que lideranças da comunidade denunciaram 
não ter acesso ao atendimento devido ao preconceito nos serviços de saúde.

No entanto, a palavra final é dada à prefeitura, que contesta a informação, afirmando 
que tem prestado atendimento necessário e culpabiliza as próprias pessoas da comuni-
dade, reafirmando o estereótipo de “povo festivo”: “a secretaria municipal de saúde diz 
que desde o início da pandemia tem prestado assistência aos ciganos e ampliou a atenção 
após uma festa ocorrida em junho, que teria contribuído para a disseminação do corona-
vírus (SAR-Cov-2) na comunidade” (p. 11).

No texto aparecem as vozes de três lideranças da comunidade cigana de Trindade: 
Erli Gomes da Silva, Simone Soares da Costa e Júlio César. Todas são utilizadas para con-
firmar a versão do estereótipo da festa. No terceiro parágrafo, por exemplo, Erli e Simone 
têm suas falas construídas de modo a reforçar o aspecto da coletividade cigana como 
responsável pelo contágio. Já no quinto parágrafo, a voz que atravessa com destaque é 
a de um pastor da igreja presbiteriana. A ligação de uma instituição religiosa evangélica 
atuando nas comunidades ciganas é uma realidade bem forte no Brasil e em Espanha, 
como vimos também na análise anterior do jornal ABC.

Outra voz citada no sexto parágrafo é a da secretária nacional de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial, do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, Sandra 
Terena, que, segundo a reportagem, teria sido mobilizada por ativistas e pesquisadores 
da cultura cigana a vistoriar o ocorrido. Neste parágrafo, para denunciar a omissão do 
governo federal e da prefeitura, aparece também uma fala de Aluízio de Azevedo, uma das 
fontes utilizadas para representar a voz das comunidades ciganas.

Um trecho deste parágrafo traz a fala de Aluízio Azevedo, nos seguintes termos: 

pelo que eu soube até agora nada aconteceu, a prefeitura de Trindade con-
tinua muito omissa, assim como o governo federal e a comunidade está 
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apavorada. E o pior é que, aqueles com melhores condições estão saindo 
da cidade podendo contaminar outras pessoas em locais diferentes, diz 
Aluízio de Azevedo, o cigano Kalon. (p. 11)

Essa fala foi deslocada de contexto e distorcida, de forma a culpabilizar as vítimas 
ciganas. A falta de referência à nota pública, por exemplo, dificulta a contextualização 
da situação das comunidades ciganas, já que seu deslocamento é vital inclusive para a 
sua sobrevivência, considerando que as vendas de casa em casa são a principal fonte de 
renda da maioria das pessoas dessas etnias. Logo, viajar é uma questão de renda. 

Ao contrário do que diz a reportagem, Aluízio de Azevedo não participou e não 
acompanhou a reunião ou a visita de Terena a Trindade, mas sim participou no mês de 
abril, em conjunto com ativistas ciganos de todo o país, de uma reunião virtual com a 
secretária, quando ela afirmou que o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos disponibilizaria cestas básicas e kits de higiene para comunidades ciganas, 
mas não atenderia a toda a demanda, pois não havia recursos suficientes.

Percebemos, portanto, que tanto a abordagem do jornal ABC de Espanha quanto 
do jornal O Popular do Brasil acabam por reproduzir imagens negativas sobre as pes-
soas ciganas quando o tema é sua relação com a pandemia, reforçando inclusive este-
reótipos já antigos do imaginário social de ambos os países.

5. Estratégias Para Invisibilidade e Silenciamento: Algumas Palavras Finais

A maioria dos sistemas de representação simbólicos, como as artes plásticas, o ci-
nema, a literatura, o teatro, os veículos da grande mídia e mesmo a ciência hegemônica 
ou o senso comum, reproduz estereótipos e racismos de um imaginário coletivo negati-
vo e devastador para as comunidades ciganas. Tais representações justificam e ampliam 
a exclusão social, a pobreza ou o extermínio/genocídio. Processos históricos de exclusão 
a que as populações ciganas são submetidas há mais de 5 séculos seguem vigentes, em 
outros suportes e plataformas. 

As duas reportagens analisadas confirmam que os meios de comunicação de mas-
sa têm um papel importante para manter o silenciamento das vozes ciganas. Não há 
personagens ciganas ou narrativas sobre os modos de vida, costumes e tradições. E 
quando há, são estereotipados ou têm suas vozes diminuídas ou deslocadas em impor-
tância sobre um tema que deveria ter centralidade. 

As políticas de expulsão, que conformaram o nomadismo milenar das comunida-
des ciganas a ponto de tornar-se um elemento cultural, fazem parte da colonização do 
poder (Mignolo, 2007). As políticas persecutórias e violências físicas contra as pessoas 
ciganas, bem como o racismo estrutural no âmbito dos serviços cidadãos, incluindo a 
saúde e a comunicação, entre outros, são alguns de seus reflexos, excluindo as pessoas 
ciganas da cidadania.

Do ponto de vista da colonização do saber (Lander, 2005), a invisibilidade romani 
se manifesta na ciência, estando ausentes das pesquisas ou, quando presentes, têm 
as vozes silenciadas na história oficial, omitindo a contribuição para a construção da 



Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

270

A Pandemia da COVID-19 e a Potencialização das Desigualdades  . Aluízio de Azevedo Silva Júnior & Gabriela Marques Gonçalves

identidade e da cultura brasileira ou, no caso da Espanha, sendo usadas da maneira que 
convém aos objetivos da nação. Esta colonização se concretiza, por exemplo, no apaga-
mento de narrativas romani, que não são referidas nos livros e nos currículos escolares 
e não são levados em conta pelo paradigma hegemônico, uma situação que ocorre no 
Brasil (Silva Júnior, 2009).

Do ponto de vista da colonização do ser (Maldonado-Torres, 2008), a invisibilidade 
aparece nos processos de estereotipação, silenciamento e inferiorização racial. Essas 
táticas são utilizadas em todos os bens simbólicos produzidos pela grande mídia, como 
nas duas abordagens jornalísticas analisadas. Tais processos afetam o imaginário social 
de diferentes sociedades, alimentando preconceitos e o racismo das políticas dos pro-
fissionais e serviços públicos.

Nas reportagens, a culpa pelo contágio da COVID-19 é jogada para as próprias 
vítimas. Enquanto o poder público é isentado de suas responsabilidades, como a exclu-
são, durante séculos, das comunidades ciganas, inclusive do atendimento em saúde. 
Constatamos que gestores dos sistemas de saúde aparecem com prioridade, averbando 
o direito à fala e prerrogativa à verdade, definindo narrativas dominantes. Entretanto, 
como Silva Júnior (2018), compreendemos que as pessoas romani “lutam pela inclusão, 
colocando em (enunci)ação táticas de resistência para se manterem na disputa pelo 
poder simbólico e conquistar o direito à saúde, à comunicação e à cidadania” (p. 19).

Referências 
Aluízio. (2020, 8 de abril). Nota pública: Pesquisadores e ativistas alertam para racismo contra grupos ciganos 

durante a pandemia e cobram plano emergencial. Associação Estadual das Etnias Ciganas. https://
aeecmt.blogspot.com/2020/04/nota-publica-pesquisadores-e-ativistas.html

Araújo, I. S. (2002). Mercado simbólico: Interlocução, luta, poder — Um modelo de comunicação para políticas 
públicas [Tese de doutoramento, Universidade Federal do Rio de Janeiro].

Araújo, I. S., & Cardoso, J. M. (2007). Comunicação e saúde. Fiocruz.

Asociaciones de mujeres gitana alerta de episodios “racistas y antigitanos” durante la crisis del COVID-19. (2020, 
17 de março). Europa Press. https://www.europapress.es/epsocial/igualdad/noticia-asociaciones-
mujeres-gitana-alerta-episodios-racistas-antigitanos-crisis-covid-19-20200317112336.html

Barata, R. B. (2009). Como e por que as desigualdades sociais fazem mal à saúde. Editora Fiocruz. https://doi.
org/10.7476/9788575413913

Bastos, J. G. P. (2012). Portugueses ciganos e ciganofobia em Portugal. Edições Colibri.

Bonomo, M., Cardoso, G. K. de A., Faria, J. M. G., & Brasil, J. A. (2017). Os eternos estrangeiros: Contato, 
campo afetivo e representações sociais de ciganos entre não ciganos da grande Vitória/ES. Pesquisas e 
Práticas Psicossociais, 12(3), Artigo e979.  

Borges, I. C. M. M. (2007). Cidades de portas fechadas: A intolerância contra os ciganos na organização urbana 
na primeira república [Dissertação de mestrado, Universidade Federal de Juiz de Fora]. Repositório 
Institucional UFJF. https://repositorio.ufjf.br/jspui/handle/ufjf/2944

Bourdieu, P. (1989). O poder simbólico (F. Tomaz, Trad.). Editora Bertrand do Brasil.

Costa, E. M. L. (2012). O povo cigano e o degredo: Contributo povoador para o Brasil colônia. Textos de 
História, 6(1–2), 35–56. https://periodicos.unb.br/index.php/textos/article/view/27776 

https://aeecmt.blogspot.com/2020/04/nota-publica-pesquisadores-e-ativistas.html
https://aeecmt.blogspot.com/2020/04/nota-publica-pesquisadores-e-ativistas.html
https://www.europapress.es/epsocial/igualdad/noticia-asociaciones-mujeres-gitana-alerta-episodios-racistas-antigitanos-crisis-covid-19-20200317112336.html
https://www.europapress.es/epsocial/igualdad/noticia-asociaciones-mujeres-gitana-alerta-episodios-racistas-antigitanos-crisis-covid-19-20200317112336.html
https://doi.org/10.7476/9788575413913
https://doi.org/10.7476/9788575413913
https://doi.org/10.7476/9788575413913
https://repositorio.ufjf.br/jspui/handle/ufjf/2944
https://periodicos.unb.br/index.php/textos/article/view/27776


Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

271

A Pandemia da COVID-19 e a Potencialização das Desigualdades  . Aluízio de Azevedo Silva Júnior & Gabriela Marques Gonçalves

Dussel, E. (2005). Europa, modernidade e eurocentrismo. In E. Lander (Ed.), A colonialidade do saber: 
Eurocentrismo e ciências sociais. Perspectivas latino-americanas (pp. 24–32). Consejo Latinoamericano de 
Ciencias Sociales.

EFE (2020, 17 de março). Asociaciones gitanas denuncian episodios racistas y anuncian iniciativas. La 
Vanguardia. https://www.lavanguardia.com/vida/20200317/474228980016/asociaciones-gitanas-
denuncian-episodios-racistas-y-anuncian-iniciativas.html

Fazito, D. (2006). A identidade cigana e o efeito de “nomeação”: Deslocamento das representações numa 
teia de discursos mitológico-científicos e práticas sociais. Revista Antropológica, 49(2), 689–729. https://
doi.org/10.1590/S0034-77012006000200007

Fernández, J. M. (2020, 28 de março). Santoña: Acusan injustamente a los gitanos de la localidad de transmitir 
el coronavirus. El Cierre Digital. https://elcierredigital.com/realidad-autonomica/888397243/santona-
acusan-gitanos-coronavirus.html

Fernández, S. A. (2018, 17 de outubro). In the gueto. Pikara. https://pikaramagazine.com/2018/10/
guetos-barrios-gitanos/

Fienbork, G., Mihók, B., & Muller, S. (1998). Nunca ganhei nada na vida – Histórias de ciganos da Europa de 
Leste (E. Sertório, Trad.). Fenda. (Trabalho original publicado em 1992)

Figueira-Cardoso, S., Brasil, J. A., Bonomo, M., & Mendes-Facundes, M. (2021). Um olhar sobre as 
representações do povo cigano na imprensa espanhola: O caso dos jornais El País e El Mundo. 
Itinerarios, (34), 211–229. https://doi.org/10.7311/ITINERARIOS.34.2021.09 

Garriga, C. (2000). Els gitanos de Barcelona – Una aproximació sociológica. Diputació de Barcelona.

Gómez, J. L. (2017). Las medidas sobre los gitanos en el reinado de Carlos III (¿De la extinción a la 
asimilación?). Andalucía en la Historia, 15(55), 16–20. https://www.centrodeestudiosandaluces.es/
publicaciones/gitanos-la-historia-olvidada-ah-55

Gonçalves, G. M. (2019). Medios de comunicación y cohesión social: Consumo mediático y cultural de la 
población gitana de Cataluña [Tese de doutoramento, Universitat Autònoma de Barcelona]. TDX. http://
hdl.handle.net/10803/667971

Khetane. (2020, 10 de março). Comunicado de prensa ante el antigitanismo informativo relacionado con 
la epidemia del coronavirus covid-19. Plataforma Khetane. https://plataformakhetane.org/index.
php/2020/03/10/comunicado-de-prensa-ante-el-antigitanismo-informativo-relacionado-con-la-
epidemia-del-coronavirus-covid-19/

Lander, E. (2005). Ciências Sociais: Saberes coloniais e eurocêntricos. In E. Lander (Ed.), A colonialidade do 
saber: Eurocentrismo e ciências sociais. Perspectivas latino-americanas (pp. 8–23). Consejo Latinoamericano 
de Ciencias Sociales.

Longo, M. (2020, 21 de julho). Comunidade de ciganos em Trindade tem mais 
de 50 com covid-19. O Popular. https://opopular.com.br/noticias/cidades/
comunidade-de-ciganos-em-trindade-tem-mais-de-50-com-covid-19-1.2089407 

Maldonado-Torres, N. (2008). A topologia do ser e a geopolítica do conhecimento. Modernidade, império e 
colonialidade. Revista Crítica de Ciências Sociais, 80, 71–114. https://doi.org/10.4000/rccs.695

Maroñas, R. (2020, 10 de março). La Guardia Civil niega que un grupo de vecinos “gitanos de Haro” hayan 
rechazado “seguir los protocolos de Sanidad”. Newtral. https://www.newtral.es/la-guardia-civil-niega-que-
un-grupo-de-vecinos-gitanos-de-haro-hayan-rechazado-seguir-los-protocolos-de-sanidad/20200310/

Matache, M. (2014). The deficit of EU democracies: A new cycle of violence against Roma population. Human 
Rights Quarterly, 36(2), 325–348. https://doi.org/10.1353/hrq.2014.0029

https://www.lavanguardia.com/vida/20200317/474228980016/asociaciones-gitanas-denuncian-episodios-racistas-y-anuncian-iniciativas.html
https://www.lavanguardia.com/vida/20200317/474228980016/asociaciones-gitanas-denuncian-episodios-racistas-y-anuncian-iniciativas.html
https://doi.org/10.1590/S0034-77012006000200007
https://doi.org/10.1590/S0034-77012006000200007
https://elcierredigital.com/realidad-autonomica/888397243/santona-acusan-gitanos-coronavirus.html
https://elcierredigital.com/realidad-autonomica/888397243/santona-acusan-gitanos-coronavirus.html
https://pikaramagazine.com/2018/10/guetos-barrios-gitanos/
https://pikaramagazine.com/2018/10/guetos-barrios-gitanos/
https://doi.org/10.7311/ITINERARIOS.34.2021.09
https://www.centrodeestudiosandaluces.es/publicaciones/gitanos-la-historia-olvidada-ah-55
https://www.centrodeestudiosandaluces.es/publicaciones/gitanos-la-historia-olvidada-ah-55
http://hdl.handle.net/10803/667971
http://hdl.handle.net/10803/667971
https://plataformakhetane.org/index.php/2020/03/10/comunicado-de-prensa-ante-el-antigitanismo-informativo-relacionado-con-la-epidemia-del-coronavirus-covid-19/
https://plataformakhetane.org/index.php/2020/03/10/comunicado-de-prensa-ante-el-antigitanismo-informativo-relacionado-con-la-epidemia-del-coronavirus-covid-19/
https://plataformakhetane.org/index.php/2020/03/10/comunicado-de-prensa-ante-el-antigitanismo-informativo-relacionado-con-la-epidemia-del-coronavirus-covid-19/
https://opopular.com.br/noticias/cidades/comunidade-de-ciganos-em-trindade-tem-mais-de-50-com-covid-19-1.2089407
https://opopular.com.br/noticias/cidades/comunidade-de-ciganos-em-trindade-tem-mais-de-50-com-covid-19-1.2089407
https://doi.org/10.4000/rccs.695
https://www.newtral.es/la-guardia-civil-niega-que-un-grupo-de-vecinos-gitanos-de-haro-hayan-rechazado-seguir-los-protocolos-de-sanidad/20200310/
https://www.newtral.es/la-guardia-civil-niega-que-un-grupo-de-vecinos-gitanos-de-haro-hayan-rechazado-seguir-los-protocolos-de-sanidad/20200310/
https://doi.org/10.1353/hrq.2014.0029


Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

272

A Pandemia da COVID-19 e a Potencialização das Desigualdades  . Aluízio de Azevedo Silva Júnior & Gabriela Marques Gonçalves

Méndez, M. A. (2020, 12 de março). No te creas estos audios de WhatsApp que siembran el pánico sobre 
el coronavirus. El Confidencial. https://www.elconfidencial.com/tecnologia/ciencia/2020-03-12/
whatsapp-coronavirus-covid19-audios-medicos_2493020/

Menini, N. C. R. (2014). Do reino para o ultramar: O degredo dos ciganos no império português. In B. 
Kushnir, C. Tavares, F. Lopes, F. Edler, K. Kodama, K. Grinberg, L. Sedrez, L. Kury, L. Guimarães, M. 
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Resumo

O jornalismo e a literatura mantêm desde sempre uma relação de certa proximida-
de. Se algumas obras literárias se aproximam do registo jornalístico de relato sobre o pre-
sente, também certas reportagens escritas parecem autênticas obras literárias graças a uma 
narrativa que excede as técnicas do jornalismo convencional. É neste enquadramento que 
se pode falar de jornalismo literário, um jornalismo escrito por jornalistas (e não jornalis-
mo escrito por escritores ou sobre jornalistas), que, seguindo as regras e exigências que de-
finem a profissão, abre espaço para o uso de técnicas tipicamente associadas à literatura. 
Portugal possui uma longa história de jornalismo literário e de jornalistas que se distinguem 
por este estilo. Neste sentido, este estudo procura oferecer uma visão diacrónica do jornalismo 
literário português através de uma análise do seu desenvolvimento, desde o fim do século XIX 
e atravessando a Primeira República, o Estado Novo, o pós-25 de Abril, até à atualidade. Ao 
mesmo tempo, considera-se diferentes exemplos de jornalismo literário internacional de forma 
a estabelecer uma definição possível para o tema.
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Towards a History of Portuguese Literary Journalism: 
Reporters and Writers Throughout Time

Abstract

Journalism and literature have always maintained a close relationship. While some literary 
works resemble the journalistic style of reporting on the present, some written reports are true lite-
rary works thanks to a narrative that exceeds the techniques of conventional journalism. It is within 
this framework that one can talk about literary journalism, journalism written by journalists (and 
not journalism written by writers or about journalists), which, following the rules and requirements 
that define the profession, makes room for the use of techniques typically associated with literature. 
Portugal has a long literary journalism history, and journalists who are distinguished by this style. 
This study seeks to offer a diachronic view of Portuguese literary journalism through an analysis 
of its development, from the end of the 19th century and across the First Republic, the Estado 
Novo, after April 25, to the present day. At the same time, we will consider different examples of 
international literary journalism to establish a possible definition for the topic.
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literary journalism, history, communication, literature
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1. Introdução: Jornalismo Literário Português no Panorama Nacional e 
Internacional

O estudo do jornalismo literário internacional tem vindo a crescer consideravel-
mente nas últimas décadas, em particular graças aos esforços de grupos de investigação 
como a Associação Internacional de Estudos de Jornalismo Literário fundada em 2006 
e à revista bianual Literary Journalism Studies publicada desde 2009. Alguns dos seus 
membros de renome, como John Hartsock, John Bak e Bill Reynolds, têm editado impor-
tantes obras que procuram dar uma visão global sobre esta temática, como por exem-
plo com a obra Literary Journalism Across the Globe (Jornalismo Literário Pelo Mundo; 
Bak & Reynolds, 2011) e o livro Routledge Companion to World Literary Journalism (Livro 
Complementar da Routledge do Jornalismo Literário Mundial; Bak & Reynolds, 2023). 
Importa clarificar que por “jornalismo literário” entende-se jornalismo de investigação 
escrito, tipicamente de maiores dimensões e de teor literário, produzido através de uma 
reportagem factual, incisiva e rigorosa. Ora, sendo o jornalismo literário por vezes difícil 
de definir até pela escolástica dedicada a este tema1, talvez a melhor forma de abordar o 
conceito seja então através de exemplos práticos.

Neste sentido, tome-se como ponto de partida os fogos que afligiram Portugal em 
2017 na zona de Castanheira de Pera. Foram vários os artigos escritos sobre este mo-
mento trágico da história recente e o jornalismo português acompanhou de perto este 
acontecimento esforçando-se para informar. Enquanto algumas redações procuraram 
uma abordagem mais sensacionalista (como foi o caso do canal TVI, alvo de críticas da 
Entidade Reguladora da Comunicação e do Sindicato de Jornalistas), outros procuraram 
reportar o trágico episódio através de histórias próximas das pessoas no local, das vidas 
perdidas e do cenário desolador. Um exemplo disso mesmo pode ser encontrado na 
reportagem de Ricardo Marques (2017) para o Expresso, intitulada “A Estrada Mais Triste 
de Portugal”. Esta reportagem não informa necessariamente mais do que um direto 
na televisão ou uma estatística elucidativa, ou até um dos vários artigos publicados na 
altura. Contudo, a intenção deste trabalho não é esse tipo de informação, mas antes 
um esforço de contar uma história real que possa de alguma forma sensibilizar o leitor. 
Refira-se também outro exemplo de jornalismo literário sobre o tema com o livro de 
Patrícia Carvalho (2018), Ainda Aqui Estou. Ambos os exemplos encaixam numa procura 
de proximidade ao evento e aos seus protagonistas, algo que define o jornalismo literá-
rio, sendo o resultado:

histórias que ficam connosco e ( … ) pode ser que até se leiam melhor com 
o passar do tempo. Neste sentido a melhor caracterização do jornalismo 
literário será em última estância aquela que foi proferida por Ezra Pound 
quando se referia à literatura: “notícias que continuam a ser notícias”. 
(Kerrane, 1998, p. 20)

Desta forma podemos dizer que há um tipo de jornalismo que segue a linha da 
pirâmide invertida e que é direto na transmissão da informação, sendo essencial para 

1 Um dos autores de maior referência nesta área explicou este género como algo que “tu-reconheces-quando-vês” (Kramer, 
1995, p. 22).
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o conhecimento do dia a dia. Já uma investigação de maiores dimensões, uma reporta-
gem necessariamente escrita que procure contar uma história de um acontecimento ou 
possibilitar a partilha de uma perspetiva, e cuja escrita seja descritiva e investigativa por 
natureza, será mais próxima do que definimos como “jornalismo literário”. Ilustrativo 
disto é por exemplo a peça Hiroshima, de John Hersey (1946), ou Fractured Lands (Terras 
Fracturadas), de Scott Anderson (2017). Ambas as obras retratam dois acontecimentos 
complexos e tratam-nos de uma forma próxima e humana, distante daquilo que en-
contramos no jornalismo dito convencional. No primeiro caso, temos uma reportagem 
sobre o antes e o depois da bomba atómica em Hiroshima e, no segundo caso, um 
trabalho sobre o desenvolvimento da Primavera Árabe e suas consequências até à crise 
migratória. Existem milhares de artigos jornalísticos sobre ambos os temas. Ainda as-
sim, John Hersey (1946) e Scott Anderson (2017) destacam-se na cobertura de ambos 
os acontecimentos, sendo que as suas investigações jornalísticas podem ainda hoje ser 
encontradas em formato livro. Por outro lado, os vários artigos publicados em jornais da 
época sobre Hiroshima ou sobre o médio oriente tornam-se de difícil acesso à medida 
que o tempo vai passando.

O que torna estes dois exemplos em obras intemporais é o seu foco no lado huma-
no da história e a forma como estas ficam connosco, independentemente da descoberta 
de novos factos ou dados que complementam o acontecimento em foco. A reportagem 
de Hersey (1946), adaptada do seu trabalho para o The New Yorker, e a de Anderson 
(2017), adaptada do original para o New York Times são, como já se mencionou antes, 
“notícias que continuam notícias” (Kerrane, 1998, p. 20). De certa forma, o jornalismo 
literário destes dois autores reflete aquilo que se entende como bons exemplos do que 
representa este género: um jornalismo que permanece e deixa algo com o leitor através 
da sua técnica e estilo literário, pertinência e relevância na investigação.

Dito isto, e estando nós mais próximos de uma definição de jornalismo literário, 
procurará esta abordagem agora contribuir para o estudo desta realidade no campo 
nacional. Ainda que o jornalismo literário de língua portuguesa tenha sido foco de estu-
dos recentes2, o contexto nacional e a sua longa história ainda carecem de um estudo 
mais detalhado que possa contribuir para uma visão mais integrada e contextual, para 
além do foco num autor apenas ou num período específico. Para tal, iremos considerar 
diferentes momentos da história nacional de forma a conseguirmos destacar alguns 
dos mais importantes jornalistas literários portugueses, tendo em conta não só as suas 
reportagens, mas também os investigadores que já se debruçaram sobre este tema em 
estudos prévios.

2. O Jornalismo Literário Português e as Suas Origens

Estudar o jornalismo literário português permite, neste sentido, reconhecer e dar 
valor à capacidade literária e investigativa dos jornalistas portugueses, sendo de des-
tacar a importância deste tipo de reportagem para a história do jornalismo nacional. 

2 Refira-se que a Associação Internacional de Estudos de Jornalismo Literário dedicou a edição do Literary Journalism 
Studies, Volume 12, Número 1 de 2020, ao jornalismo literário lusófono.
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Assim, e de forma a possibilitar uma breve análise cronológica sobre os primórdios do 
jornalismo literário português, considere-se agora as últimas décadas do século XIX e os 
primeiros passos do jornalismo literário nacional durante este período3. Importa notar 
que, a nível económico-social, Portugal sofreu nesta época claras transformações que 
permitiram avanços únicos na evolução da comunicação das notícias e do jornalismo 
no campo nacional graças, em parte, ao desenvolvimento das linhas férreas, ao cresci-
mento das ruas pavimentadas e à implementação do telégrafo. Ao mesmo tempo e em 
termos económicos ocorreram grandes desenvolvimentos por todo o país de tal forma 
profundos que Ramalho Ortigão (1887) viria a professar:

dir-se-ia que os nossos pais morreram para nós muito mais completamen-
te do que morreram para eles os seus avós e os seus bisavôs, levando con-
sigo, ao desaparecerem, tudo quanto os rodeava na vida: a casa, o jardim, 
a rua que habitavam. (p. 160)

Ainda assim, Portugal não conseguia competir com o resto da Europa, chegan-
do ao fim do século XIX numa clara crise económico-social. Curiosamente foi neste 
período que Portugal conheceu uma geração intelectual nunca antes vista, sendo hoje 
conhecida como a “Geração de 70”. Isabel Soares (2011) destaca desta geração quatro 
autores — Eça de Queirós, Ramalho Ortigão, Oliveira Martins e Jaime Batalha Reis — 
cujas narrativas, na sua perspetiva, se enquadram numa possível origem do jornalismo 
literário português e merecem por isso destaque. Influenciados pela mais rica nação da 
Europa na época — Inglaterra —, estes autores foram inspirados não só pela literatura 
ficcional, mas também pela não-ficção e pelo jornalismo inglês. Ainda que seja inegável 
a influência que Inglaterra teve para estes autores, importa salientar que cada um tinha 
uma visão distinta deste país:

Ramalho Ortigão e Oliveira Martins descreveram-nos a Grã-Bretanha e os 
que nela viviam como viajantes que, de passagem, apreciam os fenómenos 
sociais ( … ). Eça de Queirós e Jaime Batalha Reis não só nos relataram a 
experiência de quem estacionou, por largo tempo, nessas paragens, como 
nos propuseram, também, a análise da política internacional. (Marinho, 
1988, p. 11)

Parte desse fascínio pela Inglaterra começou com a influência da revista Pall Mall 
Gazette, uma publicação cuja linguagem irreverente e sensacionalista chocou com a 
imprensa da época, em parte graças à escolha de temas normalmente fora da esfera 
pública (como, por exemplo, a questão da prostituição nas ruas de Londres), tendo esta 
revista sido descrita na época como new journalism (novo jornalismo; Kerrane, 1998, p. 
17)4. Atravessando fronteiras e influenciando leitores, a Pall Mall Gazette acabaria por 

3 De notar que aqueles que estudam o jornalismo literário português (Coutinho, 2018; Rosa, 2019; Soares, 2011) tendem a 
apontar para autores do fim do século XIX como sendo o início deste género em Portugal, período que este estudo toma 
como ponto de partida temporal para começar a sua investigação.

4 O jornalista e escritor Tom Wolfe (1973) viria quase 1 século depois a dar o mesmo nome de new journalism às reportagens 
que compilou no livro New Journalism (Novo Jornalismo). De notar que as publicações da Pall Mall Gazette e os jornalistas 
do new journalism norte-americano da década de 1970 não estão ligados.
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ter um impacto em vários membros da “geração de 70”. Os quatro autores enunciados 
anteriormente são maioritariamente conhecidos pelo seu contributo para a literatura 
nacional (com a exceção de Oliveira Martins). Contudo, são as suas contribuições jorna-
lísticas que serão aqui tidas em conta, em particular através da influência do jornalismo 
praticado no Reino Unido e da relação que estes autores tiveram com esta realidade.

Segundo a perspetiva de Soares (2011), as seguintes narrativas de cada autor encai-
xam no que definimos como “jornalismo literário”: de Eça de Queirós (2000), destaca-se 
o livro Cartas de Inglaterra e Crónicas de Londres, um conjunto de narrativas provenientes 
da colaboração para o jornal A Actualidade em 1877/1878 (“Cartas de Inglaterra”) e para 
a Gazeta de Notícias do Rio de Janeiro na década de 1880 (“Crónicas de Londres”); de 
Ramalho Ortigão (1943), destaca-se John Bull: O Processo Gordon Cumming, Lord Salisbury 
e Correlativos Desgostos; de Jaime Batalha Reis (1988), temos os seus artigos escritos em 
1888 e entre 1893 e 1896 para a Revista Inglesa: Crónicas; e, por fim, de Oliveira Martins 
(1951), os artigos sobre a sua viagem a Inglaterra em 1892, publicados em A Inglaterra de 
Hoje: Cartas de um Viajante.

De notar que o jornalismo literário, na sua génese, é profundamente influenciado 
pelo jornalismo de viagem e, por norma, o seu resultado provém de uma produção me-
diática menos afetada por constrangimentos de tempo e número de palavras, possibi-
litando assim a criação de uma reportagem de maiores dimensões. Ainda assim, neste 
campo, tal como argumenta Soares (2011, pp. 118–133), cada um destes autores possui 
nos seus escritos jornalísticos uma ligação ténue com os factos e na sua abordagem 
jornalística uma natureza intervencionista e provocatória. Refira-se, neste ponto, que a 
narrativa jornalística destes autores é um produto dos seus tempos e o código ético de 
factualidade, imparcialidade e justiça que tendemos a associar ao jornalismo de qualida-
de de hoje em dia estava longe da mente e prática dos jornalistas e das redações do fim 
do século XIX. Neste sentido, ainda que seja importante mencionar estes quatro autores 
e o seu contributo para o desenvolvimento do jornalismo literário português, é ainda 
assim essencial reconhecer a ténue relação das suas obras jornalísticas com os factos e 
a realidade dos acontecimentos relatados. O conceito de jornalismo literário é algo mo-
derno. Por isso, é importante assinalar que este estudo tem em conta os contributos jor-
nalísticos e literários destes autores (e outros)5, apesar de, numa visão mais recente de 
precisão e rigor, as suas obras não encaixarem necessariamente na noção de jornalismo.

Ora, segundo Siegel (2016), o jornalismo literário prevalece em tempos de crise 
sociopolítica e a verdade é que este argumento assenta também na realidade portugue-
sa. De facto, com o fim da monarquia e os tempos conturbados da Primeira República, 
começamos a encontrar mais exemplos de jornalismo literário, estando estes mais em 
linha com a definição moderna do género. Um exemplo disso pode ser encontrado nas 

5 Destaque-se Fialho de Almeida cujo jornalismo literário foi estudado na tese de doutoramento de Vanda Rosa (2019). 
Igualmente, refira-se os autores enumerados por Armando Baptista-Bastos (2002) aquando a sua reflexão sobre a ligação 
entre o jornalismo e a literatura, destacando: Almeida Garrett, Alexandre Herculano, Camilo Castelo Branco, Silva Pinto, 
Guilherme de Azevedo e Fialho de Almeida (p. VII).
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reportagens de Hermano Neves para o jornal O Mundo durante a revolução de outubro 
de 1910. Importa dizer que Hermano Neves era um assumido republicano e que antes 
da revolução já manifestava tal afiliação. Como aponta António Ventura (1910) sobre 
Hermano Neves:

em 1904 decidiu ir para a Alemanha ( … ) [onde] trabalhou e estudou 

Medicina ( … ). Já nessa época abraçara o ideal republicano. Quando o 

embaixador de Portugal na capital germânica ( … ) [informou] que lhe tinha 

sido concedida uma bolsa pelo rei D. Carlos, Hermano recusou-a dizendo: 

“Peço-lhe que agradeça a Sua Majestade a amável lembrança que teve, mas 

não posso aceitar a pensão porque sou republicano”. (p. IV)

Ora é importante que se distinga que tal afiliação não parece constituir um pro-
blema que comprometa a veracidade do seu trabalho e os factos do acontecimento 
narrado. Contudo, o seu republicanismo está presente em alguns momentos e parece 
por vezes falar mais alto, resultando num entusiasmo claro ao longo da sua cobertura.

Construído como uma grande reportagem, o trabalho de Hermano Neves (1910) 
narra os acontecimentos da revolução enquanto enquadra o leitor sobre os seus antece-
dentes e os diferentes grupos republicanos que levaram àquele momento. Mas é talvez 
a inclusão constante de diálogos e entrevistas que torna a obra de Neves tão apelativa e 
marcante, já que por várias vezes dá voz aos militares e oficiais que fizeram a revolução, 
dando a sensação de uma desorganização que estranhamente funciona. Estas reporta-
gens que viriam a ser compiladas no mesmo ano no livro Como Triumphou a Republica 
(H. Neves, 1910) representam apenas parte do contributo de Hermano Neves para o 
jornalismo literário português e a verdade é que o mesmo continuaria a fazer história 
ao longo da sua carreira. Um exemplo do seu contributo pode ser visto também nos 
primeiros anos do novo regime e no que seria um dos conflitos internacionais mais trá-
gicos para Portugal e para a Primeira República: a participação portuguesa na Primeira 
Guerra Mundial. Mais uma vez o contributo de Hermano Neves pode ser visto no seu 
trabalho para o jornal A Capital, tendo esta redação tomado a decisão histórica de enviar 
um repórter português para cobrir especialmente o conflito (algo que ainda não tinha 
acontecido até à data). Seguem-se outras redações portuguesas que tomaram seme-
lhante decisão e cujo resultado representa, em larga parte, uma cobertura que deve ser 
considerada de jornalismo literário6. 

Igualmente ligado a um acontecimento que marcou a história de Portugal está 
outro jornalista literário: Reinaldo Ferreira, ou, como se fez conhecido para o público na 
época, o Repórter X. Importa notar que ainda hoje este jornalista é alvo de escrutínio e 
análise dada a ténue ligação dos seus textos com os factos. Contudo, o seu contributo 
para a reportagem em Portugal é alvo de elogios (Godinho, 2009, p. 135), ainda que 

6 Neste ponto, veja-se também José Augusto Correia e Luís Câmara dos Reys para o jornal Diário de Notícias e Paulo Osório 
para O Século.
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a sua deontologia duvidosa e invenção em algumas das suas peças denunciem inevita-
velmente a ficção no seu trabalho (Sucena, 1996, pp. 34–35). Neste campo é importante 
referir o seu artigo de 15 de dezembro de 1918 para O Século (Reinaldo, 1918), onde retrata 
os últimos momentos de vida de Sidónio Pais e a comoção que se gerou após o tiro que 
lhe tirou a vida. Por entre o medo e terror, Reinaldo ouviu aquelas que seriam as últimas 
palavras do militar que se tornara o presidente da república portuguesa: “morro, mas 
morro bem! Salvem a Pátria…”. Reinaldo Ferreira (1918) terá sido a única pessoa a ouvir 
estas palavras, ou pelo menos o único repórter a ter o exclusivo, mas, dada a sua fama 
para inventar momentos e acrescentar cenas às suas reportagens, sabemos hoje que este 
artigo, tal como tantos outros, não pode ser levado a sério (Ferreira, 1974, pp. 99–100). É 
inegável que o Repórter X contribuiu para o jornalismo literário português e a reportagem 
escrita, mas a maneira como tratava os factos compromete a necessária factualidade que 
marca o género.

Ainda neste período importa realçar o impacto do regime de Sidónio Pais e como o 
seu fim coincide com os conturbados primeiros 8 anos da Primeira República portuguesa: 
“só uma palavra define a situação portuguesa depois da guerra - crise” (Aniceto, 2007, 
p. 102). Politicamente, Portugal atravessava na altura uma instabilidade inegável (Page, 
2002/2008, p. 253) que viria a culminar a 19 de outubro de 1921, quando um grupo de 
guardas-republicanos, marinheiros e civis armados se revolta contra o regime republicano 
e, tomando as armas, espalha terror e sangue pelas ruas de Lisboa. Sem força para enfren-
tar esta insurreição, António Granjo, então presidente do ministério, entrega a sua carta 
de demissão e abandona a chefia do governo. O que acontece de seguida ficou conhecido 
como a “noite sangrenta”, onde o grupo rebelde pelas suas próprias mãos prendeu várias 
figuras proeminentes da Primeira República, acabando por cometer vários assassinatos. 
Entre as vítimas conta-se Machado Santos, José Carlos da Maia, o Comandante Freitas da 
Silva, o Coronel Botelho Vascos e António Granjo. No dia seguinte, Lisboa acordou com 
as consequências deste evento cruel e violento da história portuguesa e, imediatamente, 
foram vários os jornalistas que procuraram registar este momento.

Das reportagens da época há que destacar o trabalho de Consiglieri Sá Pereira 
(1924), que começa com o contexto que levou à “noite sangrenta”, seguindo-se a história 
de António Granjo e como o mesmo procurou refúgio. Tendo-se escondido na casa de 
Francisco Cunha Leal, ex-militar e político português, António Granjo é eventualmente en-
contrado e, após promessas de amnistia pelos rebeldes, Leal e Granjo são levados para as 
docas onde o ex-chefe do governo é assassinado. Francisco Cunha Leal é uma das fontes 
primordiais desta obra e é no encadeamento dos diferentes momentos do dia de António 
Granjo e na inclusão de longos diálogos que temos na Noite Sangrenta, de Consiglieri Sá 
Pereira (1924), um exemplo singular do jornalismo literário português. Curiosamente este 
trabalho, tal como a obra referida de Hermano Neves (1910) sobre a revolução que viria a 
dar lugar à Primeira República, foi também publicado em livro, um formato habitualmente 
não reservado para investigações jornalísticas, mas que tem vindo a ser até hoje um meio 
de subsistência para os jornalistas literários. Este facto não escapou a Sá Pereira (1924) 
que acrescenta no início da obra Noite Sangrenta a seguinte nota:
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aqui tens, leitor ( ... ) o mundo da minha consciência. Aqui tens os senti-
mentos de vária ordem que me impeliram à confecção não de um Livro, a 
designação seria imprópria ( ... ) mas de uma resenha de acontecimentos 
que, por obra do acaso, tive interferência profissional. Perdoa-lhes os erros. 
Louva-lhes a vontade de acertar. (p. 7)

3. A Ditadura, a Censura e o Jornalismo Literário no Novo Regime Político

A “noite sangrenta” seria de certa forma um prenúncio para o golpe de estado de 28 
de maio de 1926 e da ditadura que se seguiria. E é na vertigem desta mudança que temos 
mais um exemplo a destacar do jornalismo literário português com a obra Viagem à Volta 
das Ditaduras (Ferro, 1927), onde se encontra a coletânea de reportagens de António Ferro 
realizadas em três países — Espanha, Itália e Turquia —, tendo sido originalmente publi-
cadas no Diário de Notícias antes do golpe de maio de 1926. É inegável o impacto que Ferro 
teve para as seguintes décadas da ditadura portuguesa, dado seu papel no Secretariado 
de Propaganda Nacional do Estado Novo. Contudo, através da sua obra jornalística temos 
uma outra perspetiva, desta feita no contexto do panorama internacional e no fascínio 
com a figura do ditador. Através de uma análise a três regimes ditatoriais e respetivas 
figuras políticas, a narrativa de António Ferro (1927) oferece um curioso contexto para 
cada momento, sendo especialmente nas entrevistas neste livro que descobrimos não só 
as personalidades entrevistadas, mas também o próprio repórter. Em vários momentos, 
por exemplo, quando Ferro (1927) assiste às celebrações em Roma em 1923 por ocasião 
do primeiro aniversário da marcha que levou Mussolini ao poder, é possível discernir nas 
suas palavras um claro fascínio pessoal:

são nove horas da manhã. Para os lados da Piazza del Popolo vai um rumor 
de Aleluia e um resmungar de tambores ( … ). Começa a aquecer. O Sol, festi-
vo e alegre, içou mais umas tantas bandeiras de luz ( … ). Oiço cantar o céu. 
( ... ) Aproxima-se o cortejo. O fascismo vai passar ( ... ). Il Duce toma o seu 
lugar à frente do cortejo. (pp. 60–61)

É difícil desassociar o jornalista do momento reportado e do seu claro deslumbra-
mento com Mussolini e o fascismo que este representa, algo que fica claro ao longo das 
três entrevistas que Ferro (1927) realizou com o ditador. A verdade é que esta narrativa é 
um produto do seu tempo, tendo sido elogiado na altura por Manuel Bueno, jornalista e 
intelectual espanhol pertencente ao grupo de escritores, ensaístas e poetas conhecido por 
“Geração de 98”. Bueno (traduzido em Acciaiuoli, 2013)7 identifica a reportagem de Ferro 
como uma “reportagem literária”:

reportagem literária [é] ( ... ) um género que toca, pelas suas tangentes fron-
teiras, a novela, a história e a crítica. Requer um poder de observação ( ... ) 
uma cultura ( ... ) e um sentido muito claro para apreciar o valor de um facto 
e medir as suas consequências. ( ... ) [Ferro é] um literato que faz reportagem 
[e que] confere ao género uma nobreza que a eleva de categoria. (p. 45)

7 Traduzido do artigo original de Bueno para o jornal espanhol de Madrid, ABC, a 23 de maio de 1930, Número 8.551. 
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António Ferro (1933) viria a continuar as suas entrevistas, desta feita com Salazar 
para o Diário de Notícias, sendo publicadas depois no livro Salazar, o Homem e a Obra 
(Ferro, 1933), mais uma vez uma obra que reflete o fascínio deste autor para com o dita-
dor e um exemplo a considerar quando falamos de jornalismo literário em linha com a 
ideologia do Estado Novo.

Neste ponto, um dos exemplos mais representativos do impacto das políticas do 
Estado Novo na produção mediática pode ser encontrado numa reportagem de 1936 
escrita por Mário Neves (1985), curiosamente o filho do jornalista Hermano Neves, já 
aqui mencionado como um dos primeiros jornalistas literários portugueses. Em 1936, 
Portugal estava já há 1 década sobre um novo regime político ditatorial que havia sido 
consolidado em 1933 com a aprovação da nova constituição. Espanha, por outro lado, 
via-se agora a enfrentar um conflito entre os republicanos e os nacionalistas, estes lidera-
dos por aquele que viria a ser o futuro ditador espanhol. Quando a guerra civil espanhola 
começa, em julho de 1936, o interesse de Portugal é imediato e em pouco tempo as 
redações portuguesas começam a enviar jornalistas além-fronteiras. O jornalista Mário 
Neves, na altura ainda jovem na profissão, é enviado em agosto desse ano para cobrir 
o conflito armado na cidade de Badajoz, um dos mais importantes bastiões das forças 
republicanas espanholas e de largo interesse e preocupação para Portugal dada à sua 
proximidade territorial.

Inicialmente na fronteira portuguesa, o jovem jornalista assiste de longe aos con-
flitos na cidade espanhola e ao movimento das tropas nacionalistas que se aproximam 
(Neves, 1985). Através da análise aos vários artigos de Mário Neves (1985) sobre Badajoz, 
é possível ver um desenvolvimento na sua escrita, vendo-se artigo após artigo como a 
sua abordagem jornalística se vai desenvolvendo com a experiência de campo: primeiro 
com alguma timidez a descrever o número de refugiados que se aproximam da fronteira, 
depois os raids aéreos e o pânico dos que fogem para Portugal, depois com entrevistas 
e momentos tensos com as tropas na fronteira. Curiosamente são dois aspetos que tor-
nam esta reportagem um peculiar exemplo de jornalismo literário português: por um 
lado, a clara inocência do jornalista que se transforma em incerteza e mais tarde em 
choque e determinação, algo que faz com que o leitor viva e perceba esta viagem de 
sensações ao lado do autor; e, por outro lado, a história da sua publicação. Os artigos de 
Neves publicados durante os dias de 11 a 17 de agosto culminam com a sua entrada em 
Badajoz após o combate final entre as forças republicanas e as nacionalistas. A partir da 
peça de 15 de agosto, as descrições de Neves tomam um tom mais sóbrio, algo que se 
vai desenvolvendo e culminando com a sua última reportagem, a 17 de agosto, onde o 
mesmo promete não mais voltar a Badajoz, depois de observar o resultado da chacina e 
o monte de corpos a arder numa pira improvisada, a solução arranjada para lidar com a 
impossibilidade de enterrar todas as vítimas do conflito, muitas delas já em fases avan-
çadas de decomposição.

O que torna a história da publicação desta reportagem tão importante para com-
preender a história do jornalismo literário português durante a ditadura portuguesa é 
que, na verdade, esta última peça nunca chegou a ser publicada no Diário de Notícias, 
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tendo sido cortada pela censura. Esta reportagem, como tantas outras da época, é ape-
nas um dos exemplos da influência do Estado Novo na liberdade de expressão nacional 
e na história do jornalismo literário desta época, mas é também um exemplo de como 
a censura nem sempre agia de forma coordenada (Ramos, 2009, pp. 652–654). Neste 
ponto é curioso notar que só o artigo de 17 de agosto é que é cortado e não os outros, 
algo que Iva Delgado (1985, p. 70) argumenta dever-se talvez ao facto de a censura na-
cional estar em 1936 ainda numa fase embrionária. Sabemos hoje em dia que Portugal 
estava ativamente a apoiar a vitória de Francisco Franco (Ramos, 2009, p. 70), pelo que 
não havia interesse em dar foco às descrições da violência da parte das forças naciona-
listas. Neste sentido, a reportagem de Mário Neves em 1936 é um dos vários exemplos 
de censura nos anos da Guerra Civil espanhola e nas décadas que se seguiram durante 
as ditaduras da Península Ibérica. De notar que todas estas reportagens de Mário Neves 
em Badajoz, incluindo a reportagem censurada, acabariam por ser publicadas apenas 
depois do fim da ditadura no livro A Chacina de Badajoz (M. Neves, 1985), que inclui 
também análises históricas deste acontecimento.

De certa forma, esta obra de Neves (1985) e o contexto em que foi escrita e recebi-
da reflete um fator curioso do jornalismo literário e explica a razão para que este género 
jornalístico tenha sobrevivido até aos dias de hoje. Sobre a guerra de Badajoz e a Guerra 
Civil espanhola como um todo, por exemplo, é de notar que inúmeras reportagens se 
focaram nesta temática em vários jornais por todo o mundo. Contudo, como vimos 
anteriormente, certas reportagens são ainda hoje celebradas e reimpressas, não neces-
sariamente pela quantidade de informação nelas contida, mas antes pela forma como 
investigam o acontecimento em causa e expõem a história de diferentes indivíduos e 
momentos passados. O impacto e a relevância da peça de Mário Neves estão assentes 
neste mesmo princípio: a exposição de informação de uma forma afetada e que tenta 
fazer justiça para com os acontecimentos observados e o impacto que os mesmos ti-
veram para os presentes. Quando Mário Neves (1985), nesta peça sobre Badajoz, nos 
presenteia o último momento do artigo que viria a ser cortado pela censura, é impossível 
não sentir o terror reportado:

as autoridades são as primeiras a divulgar ( ... ) que as execuções são em 
número muito elevado. Que fazem então dos corpos? ( ... ) Os mortos são 
tantos que não é possível dar-lhes sepultura imediata. Só a incineração em 
massa conseguirá evitar que os corpos, acumulados, se putrefaçam ( ... ). 
Há dez horas que a fogueira arde. Um cheiro horrível penetra-nos pelas 
narinas, a tal ponto que quase nos revolve o estômago. Ouve-se de vez em 
quando uma espécie de crepitar sinistro da madeira. Nenhum artista, por 
mais genial que fosse, seria capaz de reproduzir esta impressionante visão 
dantesca. (pp. 47–48)

Esta descrição não define nem deve definir o jornalismo literário em geral ou como 
praticá-lo, mas é importante que a sinceridade e humanismo desta e outras reportagens 
tenham espaço para existir no jornalismo de forma a melhor transcrever a verdade e 
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complexidade da realidade observada. Talvez a melhor forma de descrever a importância 
desta reportagem de Mário Neves (1985), a sua voz e escolhas jornalísticas, seja através 
do jornalista Michael Herr (1977), que proferiu sobre o jornalismo em conflitos arma-
dos, no seu caso sobre a guerra do Vietname, o seguinte: “o jornalismo convencional 
não poderia relatar esta guerra como o poder do armamento convencional não poderia 
vencê-la” (p. 218).

Não é coincidência que se tenha ligado até este momento diferentes obras de jor-
nalismo literário com conflitos armados. A verdade é que, como foi referido anterior-
mente, momentos de crise sociopolítica beneficiam o desenvolvimento e escrita deste 
género e Portugal, neste ponto, não é exceção. Neste sentido, se a censura e a neutrali-
dade de Portugal na Segunda Guerra Mundial podem servir para explicar a dificuldade 
em encontrar exemplos de jornalismo literário português sobre este acontecimento, a 
verdade é que o mesmo não acontece durante a guerra colonial portuguesa, onde se 
encontram vários exemplos de jornalismo literário. Considere-se, por exemplo, a obra 
de Artur Maciel (1963) intitulada Angola Heróica. Na altura a trabalhar para o Diário de 
Notícias, Maciel (1963) apresenta neste livro um trabalho jornalístico que o próprio tem 
problemas em definir, como refere na introdução: 

hesitei em reunir em livro as crónicas que preenchem as páginas deste vo-
lume. Escritas para serem publicadas em jornal – como o foram, no Diário 
de Notícias – acusam, sob vários aspetos, as características peculiares a 
uma reportagem. O que pode constituir prejuízo dentro das exigências nor-
mais para um livro. (p. 15)

Artur Maciel (1963) reconhece que este livro é jornalismo em formato livro, algo 
que já se referiu ser algo comum para o jornalismo literário, mas que o jornalista por-
tuguês considera ser estranho. A sua justificação para esta estranheza deve-se à ideia 
de que a reportagem é algo que encontramos em jornais e que, se lermos em livros de 
reportagem, pode talvez o leitor se perder dada a longa investigação. Na sua explicação, 
Maciel (1963) atenta:

haverá nelas, possivelmente, matéria de informação e comentário que ul-
trapasse a efemeridade inerente ao artigo jornalístico ( … ). Quando uma 
reportagem se alonga, quer pelo tamanho de cada crónica, quer pelo espaço 
de tempo que medeia entre a sua publicação, muitos são os leitores que se li-
mitam, contra propósitos e desejos, a uma leitura apenas parcial. (pp. 15–16)

E, de facto, esta longa reportagem de Artur Maciel (1963), produzida após 120 dias 
a seguir o exército português, oferece-nos uma faceta da guerra colonial que, para todos 
os efeitos, é um retrato da sua época e da linguagem permitida ao jornalismo português 
durante o conflito colonial. Por exemplo, é de notar que, ao longo do livro, Maciel se refere 
à luta portuguesa como uma guerra contra o terrorismo e os rebeldes em Angola, uma 
linguagem da altura. A importância desta obra, como outras da época, centra-se em parte 
na necessidade de considerar esta narrativa como o que era possível para o seu tempo. 
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Isto é, se convivemos com a literatura de diferentes mentalidades e períodos, ainda que 
os seus temas sejam estranhos ou incómodos a posteriori, devemos ainda assim analisar 
os mesmos como produtos de um diferente período. Este ponto de vista pode e deve ser 
considerado também com o jornalismo literário de forma a perceber o seu potencial e im-
portância como reportagem no momento em que é concebido e nas gerações seguintes 
que o revisitem. 

Dito isto, há que atentar que, na década de 60, o jornalismo em Portugal começa a 
evoluir e a transformar-se com a lenta introdução da mulher nos quadros jornalísticos8 e o 
mesmo acontece com o jornalismo literário português. Um exemplo destas novas e neces-
sárias vozes do jornalismo literário português pode ser encontrado, por exemplo, na escrita 
de Edite Soeiro (1968a, 1968b, 1968c), histórica figura do jornalismo nacional. Considere-
se especialmente, neste ponto, a sua cobertura dos Jogos Olímpicos do México de 1968 
para o Jornal Notícia, tendo sido Edite Soeiro (1968a, 1968b, 1968c) com este trabalho a 
primeira mulher em Portugal a ser enviada especial para cobrir este evento (igualmente a 
primeira jornalista portuguesa a escrever sobre desporto em Portugal). Edite Soeiro, como 
outras repórteres, viriam a contribuir para o desenvolvimento do jornalismo literário na-
cional, sendo o verdadeiro momento de mudança a revolução que aí viria em 1974.

4. O Fim da Ditadura e o Jornalismo Literário Português Pós-Revolução

Com a revolução de 1974, muda não só o panorama nacional por definitivo, mas 
muda também o jornalismo como um todo e, claro, o jornalismo literário que viria a ser 
praticado nesta nova liberdade. É inegável que o jornalismo português reage de forma pro-
funda a estas mudanças, ainda que esta transformação não tenha acontecido naturalmen-
te. Alguns jornalistas, numa primeira fase, admitiram mesmo dificuldade em adaptarem-
-se aos novos tempos (Baptista & Correia, 2007, p. 330). Neste ponto considere-se, por 
exemplo, a visão da jornalista Alice Vieira, uma das figuras mais marcantes do jornalismo 
nacional, que admitiu numa entrevista a Isabel Ventura (2007) que fazer jornalismo sem 
censura na pós-revolução:

foi difícil. Poder escrever, normalmente, sobre tudo, custou-me muito. 
Estávamos tão habituados aquilo – de repente podíamos escrever o nome 
de pessoas que antes eram totalmente proibidas, podíamos falar de tudo. ( 
… ) Ainda hoje, um telefonema às tantas da manhã me faz acordar sobres-
saltada e já passaram 30 anos. (p. 56)

Ainda sobre os novos tempos da pós-Revolução dos Cravos e os desafios para os 
jornalistas portugueses, atente-se à visão de Adriano Rodrigues (1980) sobre o fim da 
década de 1970, quando este se refere à promessa de mudança: “depois de uma época 
de euforia, logo após o 25 de Abril de 1974, os meios de comunicação social estão agora 
confrontados com uma crise profunda, em Portugal. Para essa crise não se vislumbram 
aliás soluções unívocas e indiscutíveis” (p. 7).

8 Considere-se a obra de Isabel Ventura (2012), As Primeiras Mulheres Repórteres, e a de Baptista e Correia (2009), Memórias 
Vivas do Jornalismo.
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Após décadas de um país fechado em si mesmo e com limitações a novas ideias e 
influências, Portugal vê-se no pós-25 de Abril confrontado com uma progressiva liberda-
de e subsequente necessidade de discutir temas na esfera pública que antes eram proi-
bidos ou tratados como tabu e escândalo social. Perante este novo mercado surgiram 
diferentes publicações que davam primazia a longas reportagens e diferentes formatos, 
algo que permitiu ao jornalismo literário português crescer substancialmente.

Um exemplo deste tipo de publicações pode ser encontrado nos Cadernos de 
Reportagem, uma publicação dedicada a jornalismo investigativo. Sobre a direção de 
Fernando Dacosta, esta publicação definia-se no primeiro número como sendo algo “en-
tre o jornal e o livro, conciliando a acessibilidade do primeiro e a profundidade do segun-
do”, focando-se em “temas nacionais que, pela sua ousadia, marginalidade, perturbação 
e desafio não são tratados na nossa imprensa” (Melo, 1983, p. 62). De facto, cada nú-
mero centrava-se numa longa reportagem sobre a realidade portuguesa e sempre com 
temas por norma complexos e à margem da época: no primeiro número, temos uma 
reportagem sobre a homossexualidade em Portugal escrito por Guilherme de Melo; no 
segundo, um perfil de Zeca Afonso por Viriato Teles; no terceiro, uma peça sobre casos 
nacionais de aborto escrito por Maria Antónia Fiadeiro; no quarto, o tema do esoterismo 
por João Aguiar; no quinto número, temos um perfil de um criminoso escrito por Jorge 
Trabulo Marques; e, por fim, o último número sobre os retornados das ex-colónias escri-
to por Fernando Dacosta. Tendo começado em junho de 1983 e terminado em outubro 
de 1984, a construção desta publicação lembra em parte números especiais da revista 
New Yorker ou a Esquire, isto é, publicações internacionais contemporâneas com foco 
em longas reportagens e que tornaram o jornalismo literário célebre nas suas respetivas 
realidades.

Dos seis números dos Cadernos de Reportagem destacam-se os artigos de Guilherme 
de Melo (1983) e Maria Antónia Fiadeiro (1983), sendo estes dois exemplos fundamen-
tais do jornalismo literário português e focando-se em temas complicados e com neces-
sidade de serem aprofundados. Ainda que os Cadernos de Reportagem não tenham tido 
seguimento, podemos ver que este tipo de publicação de revistas especializadas focadas 
em longas reportagens escritas acabou por encontrar espaço na imprensa portuguesa, 
particularmente na década seguinte. De facto, neste campo importa destacar o apare-
cimento de três revistas em particular no panorama português: a Grande Reportagem, 
especialmente a partir do seu relançamento em 1989; o Público, desde o seu lançamento 
em 1990, em especial com o suplemento já extinto de nome Revista 2; e a Visão, a partir 
de 1993. Estas três revistas, entre outras, deram espaço para a publicação de longas re-
portagens, dando igualmente lugar a uma nova geração de repórteres que viria a singrar 
no panorama nacional e mudar o jornalismo literário português da década de 1990 e 
século XXI.

5. Conclusão: Jornalismo Literário Português no Século XXI

Ora, se referimos o jornal Público, importa destacar de entre os vários jornalis-
tas literários dois que devem ser mencionados: Alexandra Lucas Coelho e Paulo Moura 
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(tendo ambos terminado o contrato com esta publicação em 2017). Ambos os jornalis-
tas tiveram uma forte ligação com o Público, tendo ambos publicado algumas das suas 
reportagens mais marcantes já em formato livro, mais uma vez reforçando a ideia da 
importância deste formato para a sobrevivência do jornalismo literário contemporâneo.

Considere-se Alexandra Lucas Coelho primeiro, uma jornalista cujo estilo de escrita 
muda de forma considerável de livro para livro. Veja-se o seu livro Tahrir! (Coelho, 2011), 
por exemplo, onde captura os primeiros momentos da revolução egípcia em fevereiro 
de 2011. Escrito no local e sem apoio da sua redação em Lisboa, este livro resulta de 
uma vontade da jornalista de capturar a história a acontecer com a perspetiva e rigor 
da sua profissão. Considere-se também outro dos seus livros, Vai, Brasil (Coelho, 2013), 
onde estão compiladas algumas das suas crónicas. Poder-se-ia dizer que esta obra não 
é jornalismo literário e, de facto, encontramos neste livro vários textos mais em linha 
com artigos de opinião e crónicas por vezes de tom humorístico. Ainda assim, existem 
também nesta obra momentos de reportagem, como quando Alexandra Lucas Coelho 
(2013) entra na floresta da Amazónia de barco e descreve o cenário e as pessoas com 
quem interage. Nas palavras da jornalista, esta mudança de estilo será algo propositado, 
sendo que a mesma identifica a sua escrita como uma constante mutação, algo que está 
em contínuo movimento:

o que eu sinto e espero que isso continue a acontecer, é que é uma coisa em 
“movimento”. E espero que continue assim, espero que sim. ( ... ) A certa 
altura é que eu comecei ( ... ) a tentar justamente não me estabelecer, não 
me instalar numa fórmula. Isto é muito importante para mim, as fórmulas 
não me interessam nada. As fórmulas são interessantes para experimentar 
uma vez e nós seguimos adiante. (Coutinho, 2018, p. 531)

Paulo Moura (2013) procura uma perspetiva similar no seu trabalho, deixando que 
a história influencie a sua forma de escrever e não o oposto. Um exemplo disso pode 
ser encontrado no seu livro Longe do Mar (Moura, 2013) onde está compilada uma série 
de reportagens que Moura escreveu em diferentes momentos da sua carreira, sempre 
com o intuito de seguir histórias pelo interior de Portugal — um formato que o jornalis-
ta viria a repetir em Extremo Ocidental (Moura, 2016), desta vez pelo litoral português. 
Em Longe do Mar (Moura, 2013), as diferentes reportagens seguem por vezes estrutu-
ras distantes: em “Iria”, o texto surge como uma reportagem escrita durante um longo 
período de tempo em que o autor admite uma quase fixação por uma história que não 
consegue terminar; em “A Menina que Amou Demais”, o texto surge mais como se fosse 
um conto, tratando-se na verdade de uma reportagem sobre a trágica história de Joana 
Fulgêncio; já no texto “Por Amor, em Forros de Arrão”, o autor segue uma linha invulgar 
para o jornalismo e cria uma reportagem numa estrutura mais próxima do teatro, mais 
uma vez demonstrando a extensão da sua escrita. Esta quase imprevisibilidade no estilo 
torna cada uma destas histórias, e tantas outras de Paulo Moura, em algo cativante que 
captura a atenção do leitor como se de um romance se tratasse, nunca deixando de lado 
a minuciosidade e rigor que definem a reportagem e a investigação que encontramos no 
jornalismo literário.
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De forma a concluir este estudo sobre a história do jornalismo literário português, 
importa reconhecer, e mais uma vez reiterar, a sua longa evolução ao longo do tempo 
e a sua importância para o panorama nacional até aos dias de hoje. Ao mesmo tempo, 
importa notar que um estudo sobre jornalismo literário é igualmente um estudo sobre a 
história do jornalismo e a forma como diferentes jornalistas escolheram contar histórias 
com uma narrativa minuciosa, humanista e descritiva; um género que o jornalista Pedro 
Rosa Mendes (como citado nas notas introdutórias do livro de Bak & Reynolds, 2011) 
viria a definir assim: “a reportagem literária é um compromisso com a realidade a partir 
do olhar de um romancista, mas com a disciplina de um jornalista” (p. VII).
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Resumo

Quinta-feira, dia 10 de fevereiro de 2022, “um estudante de 18 anos foi detido esta quinta-
-feira pela Polícia Judiciária suspeito do crime de terrorismo, já que estaria há meses a planear 
atacar os colegas da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa” (Henriques et al., 2022, 
para. 1). Um caso sem grande paralelo em Portugal, num contexto mediático caracterizado pelo 
que é imediato e pela crescente importância das redes sociais e média sociais, como o Twitter, 
inclusive para a circulação de informação. Parte-se de um entendimento do Twitter como uma 
plataforma relevante para o jornalismo contemporâneo que conecta fluxos de informação entre 
partes (Bennett & Segerberg, 2012; Sadler, 2018). Foram extraídos 3.577 tweets no espaço de 1 
semana desde o caso, das cinco contas oficiais no Twitter com mais seguidores, de cariz jor-
nalístico/informativo em Portugal. Desses, apenas 104 tweets se focam neste particular caso, 
destacando-se o facto de o Correio da Manhã apresentar o triplo de tweets do Expresso. Este 
trabalho utiliza uma abordagem qualitativa para realizar uma análise discursiva, com recurso 
a nuvens de palavras, que representam visualmente a frequência de termos. A identificação de 
narrativas, inclusive macro e micronarrativas (Lits, 2015; Motta, 2013), orienta este trabalho, 
que resulta na identificação da macronarrativa da existência de um ataque numa faculdade da 
Universidade de Lisboa. A narrativa do terrorismo, apesar de comum no corpus geral, não é 
central, já que se encontra de forma não uniforme entre as cinco nuvens de palavras, sendo 
identificada nas nuvens de palavras da SIC Notícias, do Jornal de Notícias e do Correio da Manhã. 
A análise desenvolvida procura auxiliar o desenvolvimento de entendimentos sobre as narrativas 
utilizadas para dar e construir sentido à cobertura mediática deste caso específico sem grande 
comparação em Portugal.

Palavras-chave
narrativa, Twitter, Portugal, terrorismo, orientalismo

The Journalistic Narrative on Twitter 
of a (Non)Attack in Portugal

Abstract

Thursday, February 10, 2022, “an 18-year-old student was arrested this Thursday by the 
Judiciary Police suspect of the crime of terrorism, as he had been planning to attack his col-
leagues at the Faculty of Science of the University of Lisbon for months” (Henriques et al., 2022, 
para. 1). A case without parallel in Portugal, in a media context characterised by immediate con-
sumption and the growing importance of social networks and social media, such as Twitter, even 
in information dissemination. We start from the perception of Twitter as a relevant platform for 
contemporary journalism that connects information flows between parties (Bennett & Segerberg, 
2012; Sadler, 2018). Some 3,577 tweets were extracted within 1 week since the occurrence from 
the five official Twitter accounts with the most followers of journalistic/information nature in 
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Portugal. Of those, only 104 tweets focus on this particular case, with Correio da Manhã showing 
three times as many tweets as Expresso. This work uses a qualitative approach to perform a dis-
course analysis using word clouds, visually representing the frequency of terms. Determining the 
narratives, including macro and micro-narratives (Lits, 2015; Motta, 2013), serves as guidelines 
for identifying the macro-narrative of an attack on a faculty of the University of Lisbon. Although 
common in the general corpus, the terrorism narrative is not central since it is found in a non-
uniform way among the five-word clouds, only identified in the word clouds of SIC Notícias, 
Jornal de Notícias and Correio da Manhã. The analysis seeks to help develop insights about the 
narratives employed to provide and construct meaning to the media coverage of this unmatched 
case in Portugal.

Keywords
narrative, Twitter, Portugal, terrorism, Orientalism

1. Introdução

O mundo atual é progressiva e rapidamente cada vez mais tecnológico e, em par-
ticular, assume formas e formatos digitais. Os espaços digitais podem ser entendidos 
como diferenciados dos espaços físicos mediáticos, nomeadamente, pelo facto de se-
rem espaços que podem ser acedidos a partir de uma, cada vez maior, miríade de ob-
jetos físicos. A digitalização acarreta mudanças nos processos de consumo mediático, 
nomeadamente ao nível do consumo de informação. Os média podem ser vistos como 
formas de codificar e transmitir informação, que se distinguem entre si quer pelo tipo de 
informação codificada, quer pela forma como a informação é transmitida (Ryan, 2021b). 
Atualmente, a informação é também transmitida e retransmitida nas plataformas so-
ciais, como as redes sociais (van Dijck & Poell, 2013), o que leva a que exista interesse 
em identificar e, até, perceber as narrativas mediáticas em plataformas sociais na cober-
tura de casos mediatizados.

Em particular, dentro das plataformas sociais, o Twitter destaca-se neste âmbito, 
ao permitir uma enorme e imediata disseminação de informação (Kwak et al., 2010; 
Maireder & Ausserhofer, 2014). O Twitter destaca-se ainda por essa elevada capacidade 
de circulação de informação se dar num novo canal de comunicação que tem uma base, 
sobretudo informal, tratando-se, assim, de um fenómeno mediático inteiramente novo 
(Ryan, 2021a; Zhao & Rosson, 2009) ao contrário de outros fenómenos digitais que 
substituíram formatos analógicos anteriores.

A narração mediática ganhou, nos últimos anos, novos formatos e consequente-
mente novos usos por força das próprias características de plataformas como o Twitter 
(Lits, 2015), nomeadamente pela restrição de número máximo de caracteres em cada 
tweet (Bhattacharya & Ram, 2012). Essa transformação aponta à ideia de Ryan (2012) 
de que as capacidades linguísticas, a capacidade narrativa, e a cultura humana evoluem 
numa relação simbiótica. As plataformas sociais como o Twitter permitem chegar a um 
vasto número de recetores (Reis, 2018). O Twitter, em particular, reduz-se, mais do que 
outras plataformas sociais, à linguagem escrita — porém circunscrita a um pequeno 
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limite máximo de caracteres, como referido — o que é também relevante numa perspetiva 
das capacidades e limitações narrativas deste meio. Deste modo, cresce o interesse no 
estudo narratológico do Twitter tendo em conta o seu impacto na sociedade, como nas 
narrativas discursivas de políticos (Tellidis & Kappler, 2016), e tendo em especial conside-
ração o facto de o próprio Twitter ser um importante locus de radicalização online (Bastug 
et al., 2020).

Em particular, este trabalho debruça-se sobre o caso ocorrido no dia 10 de fevereiro de 
2022, em que “um estudante de 18 anos foi detido ( … ) quinta-feira pela Polícia Judiciária 
suspeito do crime de terrorismo, já que estaria há meses a planear atacar os colegas da 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa” (Henriques et al., 2022, para. 1). Parte-
se da ideia de Motta (2013) que vincula importância a trabalhos sobre narrativas, já que 
“estudá-las e recontá-las dá sentido à vida humana” (p. 62). Através da análise discursiva 
procura-se identificar macro e micronarrativas nos tweets das cinco contas portuguesas 
oficiais do Twitter de âmbito jornalístico/informativo com maior número de seguidores. 
Nesse sentido, este estudo é orientado pelas seguintes questões de investigação: 

1. De que forma foi caracterizado no Twitter esse acontecimento?

2. Destaca-se uma narrativa jornalística associada ao terrorismo?

3. Há nuances nas narrativas seguidas pelos diferentes meios de comunicação?

2. Estado da Arte

2.1. O Jornalismo, a Narrativa e o Twitter

A alarmante ideia de que o jornalismo está “a morrer” (Neveu, 2014) tem sido pro-
clamada e disseminada. Mesmo que esta ideia seja, em si, reflexo do sensacionalismo 
que, por vezes, se apodera do próprio jornalismo, há uma reflexão a fazer. O jornalismo 
tem sido desafiado, nomeadamente pelas mudanças nos processos de transmissão, re-
transmissão e circulação de informação nos espaços digitais. Autores como Lits (2015), 
mas também Neveu (2014) defendem a necessidade de uma redefinição da profissão de 
jornalista que dê ênfase ao modelo narrativo. Já Keeble (2018) procura a valorização do jor-
nalismo narrativo — também designado de “jornalismo literário” — através da considera-
ção de que todo o jornalismo é, tendencialmente, narrativo. Nesse sentido, é possível indi-
car que “a narrativa é, de facto, o modo privilegiado pelo discurso de imprensa” (Peixinho, 
2014, p. 1). Porém, essa ideia não é unânime, aliás, citando vários autores, Fulton et al. 
(2005) abordam a ideia que associa as narrativas ao conceito de soft news, ligadas às estó-
rias, mas não às hard news, ligadas aos factos. 

A proliferação tecnológica teve impacto na organização das redações e desencadeou 
transformações profissionais no trabalho de jornalista, alterando a própria escrita jorna-
lística (Lits, 2015). Essa proliferação tecnológica, que resultou em novos média, permitiu 
aumentar a transmissão de narrativas e o seu alcance, inclusive pelas possibilidades de 
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interatividade que o digital oferece (Reis, 2018). O próprio jornalismo narrativo, que pode 
ser entendido como um género jornalístico, pode ser potencialmente visto como uma 
estratégia competitiva face ao imediatismo do acesso às notícias totalmente gratuitas — 
pelo menos aparentemente — do mundo online (van Krieken, 2018). 

O panorama mediático alterou-se profundamente com a introdução e, sobretudo, 
a propagação da internet (van Krieken, 2018), tornando-se um espaço mais abrangente 
(Couldry, 2012) e interativo (Erjavec, 2014). O desenvolvimento de websites (e conse-
quentes plataformas online e aplicações móveis) de redes sociais e média sociais “re-
volucionou a forma como a informação é partilhada e consumida online” (Bhattacharya 
& Ram, 2012, p. 966), inclusive ao ponto de estas poderem ser fontes de informação 
para notícias (Lits, 2015). Nesse sentido, até pode ser colocado em causa o conceito 
de “notícia de última hora”, já que uma informação tem um elevado potencial de ser 
disseminada rapidamente nas redes sociais e média sociais antes de ser identificada e 
transformada em notícia por qualquer órgão jornalístico (Alejandro, 2010). 

No contexto das redes sociais e média sociais, o Twitter tem sido progressivamen-
te entendido como importante para o jornalismo (Sadler, 2018), ou para a ideia mais 
geral de partilha de notícias (Papacharissi, 2015). É uma plataforma que conecta fluxos 
de informação entre partes (Bennett & Segerberg, 2012) e que se destaca pela rapidez 
da viralidade que as suas publicações alcançam, já que permite célere e fácil dissemina-
ção de informação, o que a torna uma plataforma atrativa, inclusive, para usos políticos 
(Howard, 2010). O potencial de viralidade existe, apesar de esta ser uma plataforma que 
reduz a centralidade das ações possíveis à partilha de pequenos pedaços de informa-
ção, restringidos por reduzidos números de caracteres máximos (Bhattacharya & Ram, 
2012). Essa restrição de caracteres leva a que o Twitter seja, desde o seu início, descrito 
não só como uma rede social ou um média social, mas também como uma plataforma 
de microblogging (Java et al., 2007). Designa-se de “tweet” o tipo de publicações desta 
plataforma que, apesar de permitir imagens e vídeos, continua a privilegiar a escrita. 
Apesar da restrição de caracteres, o Twitter “apresenta elementos chave de narrativida-
de” (Sadler, 2018, p. 3266), existindo autores como Dawson (2020) que defendem que 
as características específicas do Twitter possibilitam a criação de fenómenos narrativos, 
como o “storytelling emergente”.

O Twitter insere-se num contexto digital de rápida disseminação de informação, em 
que “as notícias circulam de boca em boca em esteroides” (Alejandro, 2010, p. 12). Os 
órgãos jornalísticos necessitaram e continuam a necessitar de se adaptar a este contex-
to, aprendendo a utilizar o Twitter como um elemento da sua atividade comunicacional 
(Papacharissi, 2015). Frequentemente, essa utilização tem estado limitada à repetição 
de notícias, neste caso condensada, entre mais e diferentes plataformas, sobretudo nos 
casos de notícias sobre crime e assuntos públicos (Armstrong & Gao, 2010). 
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2.2. A Radicalização Digital

Os média digitais podem ser vistos como recursos que auxiliam os processos de 
rápida mobilização (Papacharissi, 2015), porém, há quem defenda que essa mobilização 
necessita de extrapolar o espaço online para se solidificar (Howard, 2010). Em particular, 
as redes sociais e média sociais podem ser importantes instrumentos para a mobilização 
que contraria as ordens de regimes autoritários (Tufekci & Wilson, 2012).

O potencial mobilizador das redes sociais e média sociais também aumenta a con-
flitualidade das relações e interações comunicacionais (Simões & Camponez, 2020), 
gerando espaços mediáticos que podem ser aproveitados para o desenvolvimento de 
radicalismos na sociedade (Miranda et al., 2020; Thompson, 2011) tais como movimen-
tos terroristas (Dean et al., 2012; Huey, 2015; Ummah, 2021). Esse potencial mobiliza-
dor pode justificar a popularidade das temáticas da radicalização e recrutamento online 
nos estudos que cruzam o terrorismo e as redes sociais/média sociais (Antunes, 2022). 
Nesse sentido, grupos radicais, sejam estes de índole supremacista, nacionalista ou reli-
giosa, utilizam de forma muito literal o conceito de “revolução online ( … ), apropriando-
-se das tecnologias e opções online para o seu próprio interesse e para a disseminação de 
comentários odiosos e de (des)informação com os derradeiros objetivos proclamados de 
separatismo e aniquilação de outros grupos sociais” (Quandt & Festl, 2017, p. 1). 

A utilização da internet é estratégica e fulcral, na atividade contemporânea de gru-
pos terroristas e radicais, já que os espaços online “podem também substituir o papel 
dos média mainstream que os grupos terroristas e radicais não podem ter” (Ummah, 
2021, p. 234). Em especial, as redes sociais e média sociais são propositadamente utiliza-
das “por grupos extremistas de modo a manufaturar um processo de ódio online” (Awan, 
2017, p. 139). As células terroristas utilizam um vasto conjunto de plataformas, porém 
destaca-se, a nível de popularidade, o Twitter, nomeadamente por esta plataforma enfren-
tar menos obstáculos tecnológicos para o seu bom funcionamento em zonas geográficas 
cuja utilização de internet passa, sobretudo, pela utilização da rede móvel em telemóveis 
(Klausen, 2015). Por conseguinte, o Twitter pode ser considerado um importante locus de 
radicalização online (Bastug et al., 2020).

Espaços online como as redes sociais e média sociais tornaram mais acessível o con-
teúdo radicalizado, o que corrobora a normalização da violência, social e política (Huey, 
2015). Essa violência que prolifera online pode ter a forma de discurso de ódio, o que leva 
a que se aborde até o fenómeno do “ciber-ódio” (Assimakopoulos et al., 2017), que, ten-
dencialmente, é estratégico e tem como alvo um grupo específico — diferenciando-se do 
termo “ciber-bullying” por não se dirigir a uma só pessoa (Quandt & Festl, 2017).

No particular caso em estudo neste trabalho o foco está nas narrativas jornalísticas 
que acompanham a mediatização do caso em si. Porém, para o entendimento do (não) 
atentado, pode ser importante também abordar os processos de radicalização online in-
dividualizados, por vezes solitários, que caso resultem em atentados são, tendencialmen-
te, menos letais e perigosos do que os organizados por grupos (Cohen et al., 2014). Fala-
se, aqui, de pessoas das quais é desconhecida qualquer história antecedente de ligação 
ou vinculação extremista, mas que agem — ou planeiam agir — de formas que tendem a 
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ser designadas como “terroristas”. Johnson et al. (2016) sugerem que esses processos 
de radicalização individualizados podem ser justificados pela falsa sensação de pertença 
a um grupo terrorista. 

Porém, o terrorismo também é pensado e concretizado sem um grupo ou sequer a 
falsa sensação de pertença a um grupo terrorista. Nesse contexto, popularizou-se o ter-
mo de terrorismo de “lobo solitário” (Cohen et al., 2014; Phillips, 2011) — em que se tem 
como referência casos como o de Anders Breivik, que a 22 de julho provocou a morte 
de 77 pessoas, na Noruega (Jordán, 2011) — que, porém, não é unânime (Paixão, 2019). 
Este é um fenómeno que, apesar de tipicamente menos letal, é altamente imprevisível e 
complexo de prever ou de se traçar perfis-tipo (Paixão, 2019; Spaaij, 2010).

Os processos de radicalização são individualizados, mas não são únicos (Pisoiu et 
al., 2020), nesse sentido, e para se procurar identificar padrões para essa radicalização, é 
relevante a ideia de que a internet “aparenta ser o mais importante elemento motivador 
para os processos de radicalização individual” (Koehler, 2014, p. 131). No corpus deste 
trabalho, não se foca o potencial de radicalização da internet, já que a internet se revela 
tendencialmente apenas como um local digital para a realização do trabalho jornalístico 
e, em particular, as redes sociais/médias sociais assumem-se, sobretudo, como espaços 
de divulgação desse mesmo trabalho jornalístico.

3. Estudo Empírico

3.1. Metodologia 

Através de uma abordagem qualitativa, este trabalho tem por base a capacidade 
narrativa mediática, no geral, e dos média digitais, em específico, como as redes sociais 
e média sociais. Entendendo o discurso como “o principal instrumento no processo 
de construção de sentido” (Figueira, 2014, p. 25), realiza-se uma análise do discurso 
(Assimakopoulos et al., 2017; Leeuwen, 1995) atenta ao estudo de narrativas (Motta, 
2013). Deste modo, tem-se em consideração a ideia de que qualquer medium seleciona 
determinados aspetos de um mundo, o que implica que os mundos narrativos são en-
tidades fundamentalmente incompletas (Ryan, 2021a). Procura-se, neste estudo, iden-
tificar as narrativas utilizadas no Twitter em relação ao caso em foco, ocorrido a 10 de 
fevereiro de 2022. 

Foram recolhidos os tweets das cinco contas oficiais do Twitter de âmbito jornalís-
tico/informativo em Portugal com mais seguidores: SIC Notícias (887.400 seguidores), 
Público (848.600 seguidores), Expresso (537.600 seguidores), Jornal de Notícias (535.300 
seguidores) e Correio da Manhã (455.100 seguidores)1. Estas cinco contas oficiais do 
Twitter correspondem às contas de cinco órgãos informativos de comunicação em 
Portugal, apesar de, entre si, estes possuírem características editoriais e até periodicida-
des distintas. Os cinco órgãos em questão assumem um caráter informativo generalista 

1 Os números de seguidores aqui apresentados remetem aos números de seguidores destas contas em abril de 2022. 
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e nacional. A SIC Notícias é um relevante canal televisivo temático de informação em 
Portugal, cuja grelha de programas é, desde a sua criação, sobretudo “composta por no-
ticiários alargados, noticiários breves e programas de informação” (Gaspar, 2004, p. 45). 
O Público e o Expresso são jornais considerados como órgãos informativos de referência 
(Araújo & Lopes, 2014). Por sua vez, o Jornal de Notícias e o Correio da Manhã carregam 
“orientações editoriais mais próximas, com temáticas e estilos narrativos que tendem 
a suscitar a participação do público, ainda que o primeiro se aproxime mais do formato 
tabloide” (Lima & Reis, 2014, p. 669).

A extração dos tweets foi feita nos 7 dias a partir do caso estudado. Deste modo, 
estuda-se a cobertura jornalística durante o período entre os dias 10 de fevereiro de 2022 
e 16 de fevereiro de 2022, inclusive. Este estudo tem como objetivo a identificação de 
macro e micronarrativas (Lits, 2015) nos tweets das cinco contas portuguesas oficiais 
do Twitter de âmbito jornalístico/informativo com maior número de seguidores. Nesse 
sentido, este estudo é orientado pelas três questões de investigação explicitadas na in-
trodução deste trabalho.

O motor de busca de pesquisa avançada fornecido pelo próprio Twitter apresentou 
881 tweets da SIC Notícias; 846 tweets do Público; 661 tweets do Expresso; 590 tweets do 
Jornal de Notícias e 599 tweets do Correio da Manhã. Curiosamente, a pesquisa avançada 
do Twitter não forneceu qualquer tweet da conta oficial do Expresso referente ao dia 10 de 
fevereiro de 2022 — o dia em que foi mediatizado o caso em questão. Os tweets foram 
extraídos, posteriormente, com recurso ao PhantomBuster2 e compilados num ficheiro 
“csv”. Desta forma, chega-se a um total de 3.577 tweets no corpus para análise, cuja dis-
tribuição por cada conta pode ser verificada na Tabela 1. 

 
Dia SIC 

Notícias
Público Expresso Jornal de 

Notícias
Correio 

da Manhã
Total

10/fevereiro 167 128 0 118 89 502

11/fevereiro 146 153 145 110 100 654

12/fevereiro 61 95 65 75 80 376

13/fevereiro 62 79 52 58 65 316

14/fevereiro 145 119 117 66 83 530

15/fevereiro 154 138 139 60 87 578

16/fevereiro 146 134 143 103 95 621

Total 881 846 661 590 599 3.577

Tabela 1 Número total de tweets extraídos de acordo com as contas oficiais e os respetivos dias

Após a extração dos 3.577 tweets do corpus inicial, foram identificados os tweets 
que não abordavam o caso estudado, reduzindo-se o corpus para 104 tweets merecedo-
res de análise, que se distribuem em 33 tweets do Correio da Manhã; 29 tweets da SIC 
Notícias; 18 tweets do Jornal de Notícias; 13 tweets do Público e 11 tweets do Expresso, cuja 
distribuição por dias pode ser verificada na Tabela 2.

2 Mais informação em https://phantombuster.com/.

https://phantombuster.com/
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Dia SIC 
Notícias

Público Expresso Jornal de 
Notícias

Correio 
da Manhã

Total

10/fevereiro 7 1 0 1 4 13

11/fevereiro 16 7 10 12 18 63

12/fevereiro 5 3 1 4 9 22

13/fevereiro 1 0 0 1 1 3

14/fevereiro 0 2 0 0 1 3

15/fevereiro 0 0 0 0 0 0

16/fevereiro 0 0 0 0 0 0

TOTAL 29 13 11 18 33 104

Tabela 2 Número de tweets sobre o caso em estudo, extraídos de acordo com as contas oficiais e os respetivos dias

Os textos dos 104 tweets do corpus final sobre o caso em questão passaram por 
análises discursivas auxiliadas por nuvens de palavras, um instrumento de especial utili-
dade em análises discursivas (Heimerl et al., 2014)3. Foram criadas seis nuvens de pala-
vras, com recurso à plataforma online Flourish4, sendo que uma das nuvens de palavras 
procura identificar as macronarrativas da cobertura jornalística neste caso, via Twitter, 
por força da identificação e análise das palavras mais frequentes. As restantes cinco 
nuvens de palavras correspondem a uma nuvem de palavras para cada conta de âmbito 
jornalístico/informativo. As nuvens de palavras possibilitam a identificação de narrati-
vas, inclusive sob a forma de macro e micronarrativas, na cobertura do caso estudado. 
Entenda-se a macronarrativa como a narrativa geral que, aliás, se constrói através da 
conjugação de micronarrativas, isto é, narrativas particulares (Canilha, 2019). Todos os 
termos dos 104 tweets foram reescritos para a sua versão apenas com letras minúscu-
las, evitando-se, deste modo, erros na contagem da frequência dos termos, e foram ain-
da eliminados alguns conectores discursivos como “de”, “a”, “e”, “o”, “da”, “do”, “das”, 
“dos”, “que”, “é”. As nuvens de palavras deste estudo apresentam os 100 termos mais 
frequentes num determinado corpus, representados de acordo com uma escala linear.

4. Resultados e Discussões

Os resultados demonstram que, apesar de este caso específico aparentar, a prio-
ri, elevado interesse mediático, na verdade, dos 3.577 tweets inicialmente recolhidos, 
apenas 104 abordavam esse mesmo caso, o que resulta numa percentagem de tweets 
incluídos no corpus final que é inferior a 3%. Apesar de a pesquisa ter estipulado 1 sema-
na como o horizonte temporal de possível relevância mediática, não foram identificados 
quaisquer tweets sobre o caso específico nos dias 15 e 16 de fevereiro. O dia 11 de feverei-
ro, com 63 dos 104 tweets do corpus, foi o dia com mais tweets sobre o caso específico. 

3 As nuvens de palavras são também utilizadas noutros tipos de análise de conteúdos (Vilela et al., 2020) e para qualquer iden-
tificação de foco de um dado material escrito (Atenstaedt, 2012). Compõem representações visuais da frequência de qualquer 
termo num corpus específico, como os termos mais frequentes nesse corpus são graficamente destacados. 

4 Mais informação em https://flourish.studio.

https://flourish.studio


Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

301

A Narrativa Jornalística no Twitter de um (Não) Atentado em Portugal . Eduardo Antunes

A Figura 1 apresenta a nuvem de palavras para a representação visual dos 100 ter-
mos mais frequentes no conjunto dos 104 tweets do corpus. Nesta análise discursiva 
com recurso visual às nuvens de palavras, destacam-se os termos “ataque”, “jovem”, 
“universidade”, “lisboa”, “faculdade”. Nesse sentido, esses termos que se destacam 
visualmente centralizam o discurso mediático analisado na ideia de um “ataque de um 
jovem a uma faculdade da Universidade de Lisboa”. Esta narrativa mediática central 
pode ser entendida como a macronarrativa no corpus em análise. A ideia resultante des-
ta macronarrativa não destaca, pelo menos com igual frequência e centralidade, motivos 
ou adjetivações que contextualizem esse “ataque”. 

Figura 1 Nuvem de palavras do corpus de 104 tweets

Podem ser salientados outros termos da nuvem de palavras da Figura 1 como 
“vídeos”, “suspeito”, “ciências”, “Portugal”, “estudante”, “terrorista”, “atentado”, “ter-
rorismo”, “massacre”, “preparava” ou “planeava”. Estes termos podem sugerir outras 
narrativas presentes no corpus dos 104 tweets sobre este caso específico. As narrativas 
mediáticas que cada conta oficial de cariz jornalístico/noticioso utilizou para a cobertura 
deste caso podem ser mais aprofundadas através da análise discursiva com recurso às 
nuvens de palavras respetivas.

A Figura 2 é a representação visual dos 29 tweets extraídos da conta oficial da SIC 
Notícias. Nessa nuvem de palavras destacam-se, inicialmente, as palavras “ataque”, “fa-
culdade”, “jovem”, “universidade”, “Lisboa”. São exatamente os mesmos cinco termos 
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encontrados com maior destaque na Figura 1 e na macronarrativa identificada de um 
ataque de um jovem a uma faculdade da Universidade de Lisboa. Os termos “tentativa” 
e “ciências” também se destacam, porém, com menor representatividade visual, o que 
corresponde a uma menor frequência de ambas as palavras. No que toca a palavras 
que acrescentam à identificação do “suspeito” ou “detido”, encontra-se “18” — a idade 
deste jovem. 

Figura 2 Nuvem de palavras dos 29 tweets da SIC Notícias

A nuvem de palavras da Figura 3 corresponde à representação visual da frequên-
cia dos termos encontrados nos 13 tweets do Público. Destacam-se quatro termos, de 
forma acentuada, que até permitem compor uma simples frase que pode caracterizar 
este caso: “ataque travado na FCUL”5. Outras palavras como “jovem”, “faculdade”, “es-
tudantes”, “não”, “exames”, “ciências” ou “plano” podem ser destacadas, contudo esta 
nuvem de palavras suscita uma centralidade dos quatro termos mais destacados na 
narrativa utilizada pelo Público. Não se identifica o nome nem a idade do jovem.

5 “FCUL” é uma sigla que significa Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.
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Figura 3 Nuvem de palavras dos 13 tweets do Público

A Figura 4 é a representação visual da nuvem de palavras dos 11 tweets do Expresso, 
a conta oficial do Twitter de cariz jornalístico/informativo com menos tweets sobre o 
caso em estudo. Contrariamente às nuvens de palavras anteriores, a Figura 4 destaca, 
de forma significativa, apenas os termos “faculdade” e “um”. Não se encontra, de forma 
proeminente, a macronarrativa da Figura 1 do “ataque de um jovem a uma faculdade da 
Universidade de Lisboa”. De todo o modo, e apesar de a frequência não ser comparável 
à encontrada nas figuras anteriores, encontram-se os termos “lisboa”, “jovem”, “foi” ou 
“uma”. Esses termos têm semelhante preponderância à de palavras que, em conjun-
to, descrevem com maior pormenor o sucedido, tais como “encontrou”, “besta”, “pj” 
(Polícia Judiciária), “rede”. Contudo, a frequência destes termos é de tal forma reduzida, 
possivelmente pelo menor número de tweets da conta do Expresso, que não têm particu-
lar relevância para a identificação de narrativas.



Comunicação e Sociedade, vol. 42, 2022

304

A Narrativa Jornalística no Twitter de um (Não) Atentado em Portugal . Eduardo Antunes

Figura 4 Nuvem de palavras dos 11 tweets do Expresso

A nuvem de palavras da Figura 5 corresponde, sob a representação visual, à fre-
quência dos 100 termos mais encontrados nos 18 tweets do Jornal de Notícias. A palavra 
“estudante” é a que mais se destaca, em conjunto com “ataque”, “faculdade”, “ciências” 
e “suspeito”. Este último termo — “suspeito” — remete, discursivamente, para um 
contexto mais criminal e até jurídico, do que as anteriores, que correspondem à macro-
narrativa identificada na Figura 1. Nesta nuvem de palavras encontra-se “João”, o nome 
do jovem que é a personagem principal, no sentido de construção narrativa e discursiva, 
deste caso. 
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Figura 5 Nuvem de palavras dos 18 tweets do Jornal de Notícias

A nuvem de palavras da Figura 6 é a representação visual dos 33 tweets do Correio 
da Manhã, a conta oficial no Twitter de cariz jornalístico/informativo com maior número 
de tweets sobre este caso específico. São destacados os termos “jovem”, “universida-
de”, “Lisboa”, “ataque”, “Portugal” ou “estudante”, que remetem para a macronarrativa 
identificada desde a Figura 1. No caso desta particular nuvem de palavras, encontra-
-se com elevada frequência o termo “massacre”, e com menos proeminência nestes 33 
tweets, mas ainda de forma frequente, o termo “terrorista”. Estes dois temos — junta-
mente a “ele”, “suspeito”, “planeava” e “atentado” — permitem representar este caso 
através de uma narrativa que, apesar de não contrariar a macronarrativa identificada 
desde a Figura 1, a complexifica sob a conotação de um planeado atentado/massacre 
terrorista. Não se encontram, com relevância, termos que identifiquem com maior deta-
lhe o jovem em que se centra o caso em questão.  
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Figura 6 Nuvem de palavras dos 33 tweets do Correio da Manhã

Este trabalho assume a capacidade narrativa de redes sociais e média sociais 
como o Twitter, em particular, com uma abordagem qualitativa com foco nas contas 
oficiais de cariz jornalístico/informativo em Portugal com maior número de seguidores. 
Entende-se que qualquer objeto comunicacional, jornalístico e informativo, passa por 
uma construção que narra, sempre, qualquer acontecimento segundo uma seleção de 
determinados aspetos, que implica que todo o objeto narrativo é, necessariamente e 
fundamentalmente, incompleto (Ryan, 2021a). A restrição de caracteres a que obriga o 
Twitter (Bhattacharya & Ram, 2012) pode ser uma particular característica que implica 
ainda mais limitações na seleção de aspetos, palavras e termos, para a descrição e narra-
ção de algo. De todo o modo, a importância que o Twitter tem assumido no jornalismo e 
na partilha de informação mantém-se, particularmente, relevante (Bennett & Segerberg, 
2012; Papacharissi, 2015; Sadler, 2018).

Assumiu-se, a priori, que o caso estudado poderia ter elevado interesse mediático 
e, por isso, poderia ser objeto de tweets das cinco contas de cariz jornalístico/informa-
tivo selecionadas. Todavia, como visível nas Tabelas 1 e 2, apenas 104 tweets dos 3.577 
recolhidos no espaço de uma semana desde 10 de fevereiro de 2022 — a data de aconte-
cimento do caso estudado — eram sobre este caso, ou seja, menos de 3% do corpus ini-
cial. Aliás, nos dias 15 e 16 de fevereiro de 2022, este acontecimento não esteve presente 
nos tweets de qualquer uma das cinco contas do Twitter analisadas, o que pode revelar 
uma tendência unânime no corpus na consideração de que este caso perde potencial de 
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relevância mediática após 5 dias do seu acontecimento. Apesar do caráter imediato que 
caracteriza o espaço digital, as redes sociais e média sociais, não foi do próprio dia do 
acontecimento que se encontraram mais tweets sobre este caso, mas sim do dia seguin-
te, 11 de fevereiro de 2022 (com 63 dos 104 tweets do corpus), o que corrobora a ideia 
de que “normalmente, a narrativa surge depois do acontecimento” (Lits, 2015, p. 20), 
mesmo no espaço digital. Uma perspetiva crítica aos tweets do corpus sobre este caso, 
reforça o entendimento de que os órgãos informativos de comunicação, por detrás das 
cinco contas em questão, utilizam o Twitter essencialmente como mais uma plataforma 
para a disseminação e difusão do trabalho jornalístico que exercem, numa tendência de 
subutilização das capacidades conversacionais que o Twitter oferece (Puebla & Gomes-
Franco, 2015).

Encontram-se diferenças, a nível quantitativo, na cobertura mediática deste caso 
para cada órgão jornalístico conectado às cinco contas de Twitter inseridas no corpus, 
conforme exposto na Tabela 2. A SIC Notícias e o Público publicaram, respetivamente, 
881 e 846 tweets entre os 7 dias do corpus, sendo as duas contas com mais tweets re-
colhidos. Contudo, dos 881 tweets da SIC Notícias, são 29 os que abordam o caso estu-
dado. Por sua vez, dos 846 tweets do Público, são apenas 13 os que são sobre este caso, 
isto é, menos de metade dos tweets da SIC Notícias incorporados no corpus de 104 
tweets em análise, apesar do número total semelhante de tweets nos 7 dias do corpus. 
Por sua vez, a conta do Correio da Manhã tem o maior número de tweets sobre o caso 
(33), e o segundo menor número total de tweets recolhidos nos 7 dias de análise (599). 
Existe a possibilidade de essa prevalência constituir um possível indicador de maior 
relevância percebida deste caso, para este órgão jornalístico, por via de uma maior fre-
quência de tweets, em comparação com os restantes órgãos jornalísticos por detrás das 
contas analisadas, o que pode ser um mero reflexo da matriz informativa do Correio da 
Manhã, considerada como mais próxima do formato tabloide (Lima & Reis, 2014).

De acordo com a análise de discurso, com recurso à representação visual das nu-
vens de palavras, é identificada uma macronarrativa na Figura 1, que permite responder 
à primeira questão de investigação — “de que forma foi caracterizado no Twitter esse 
acontecimento?”. O discurso do corpus de 104 tweets centra-se numa ideia que liga os 
termos mais frequentes: “ataque”, “jovem”, “universidade”, “lisboa”, “faculdade”. Esta 
macronarrativa jornalística está, de alguma forma, presente em cada nuvem de palavras 
referentes aos tweets de cada uma das cinco contas de cariz jornalístico/informativo. 
A exceção é a nuvem de palavras do Expresso (Figura 4), já que o pequeno número de 
tweets (11) possivelmente não constitui corpus suficiente para a identificação de narra-
tivas sob a forma de nuvens de palavras que representam visualmente os 100 termos 
mais frequentes.

Na Figura 1 encontram-se, ainda com relativa frequência, termos como “terrorista” 
ou “terrorismo”, que permitem começar uma resposta à segunda questão de investiga-
ção que orienta este trabalho — “destaca-se uma narrativa jornalística associada ao ter-
rorismo?”. Identifica-se uma narrativa que associa este caso ao terrorismo, porém não é 
uma macronarrativa central no corpus. 
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As nuvens de palavras referentes a cada conta no Twitter de cariz jornalístico/
informativo, permitem responder de forma positiva à terceira pergunta de investiga-
ção — “há nuances nas narrativas seguidas pelos diferentes meios de comunicação?”. 
Encontram-se nuances, isto é, subtilezas nas narrativas aplicadas, nomeadamente, ao 
nível da utilização da narrativa do terrorismo, já que termos que remetem para essa ideia 
se encontram nas nuvens de palavras da SIC Notícias, do Jornal de Notícias e do Correio 
da Manhã, mas não nas restantes.

A própria construção discursiva da personagem central neste acontecimento é dife-
renciada entre as cinco contas de cariz jornalístico/informativo no Twitter. Há casos em 
que a abordagem mais jurídica, em que essa personagem é construída como um suspei-
to de qualquer tipo de atividade ilícita, é particularmente frequente em termos compa-
rativos. Essa abordagem pode ser um reflexo do cumprimento do Código Deontológico 
dos Jornalistas, em especial do Ponto 8, que aborda a necessidade de o jornalista sal-
vaguardar a presunção de inocência dos arguidos (Sindicato dos Jornalistas, 2017). De 
qualquer modo, a utilização do termo “suspeito” difere entre as nuvens de palavras, 
surgindo com relativa frequência nas nuvens de palavras da SIC Notícias, do Expresso e 
do Correio da Manhã. Há casos em que é destacada a idade (SIC Notícias) ou o nome 
(Correio da Manhã) deste jovem, o que constitui relevantes nuances discursivas na cons-
trução da personagem central deste caso — já que, inevitavelmente, a figura real de um 
acontecimento passa por um trabalho de composição e construção narrativa e jornalís-
tica (Peixinho, 2014). 

Uma outra nuance possível ao nível de micronarrativas prende-se com a elevada 
frequência da palavra “travado” — por associação, por exemplo, a “ataque travado” — 
na nuvem de palavras do Público. Apenas com este termo, o Público coloca elevada im-
portância nesta micronarrativa, que passa pela ideia de que o acontecimento em si não 
chegou a ocorrer pois foi travado, isto é, um não acontecimento. Não se encontra esta 
micronarrativa nas restantes nuvens de palavras, pelo menos com semelhante nível de 
destaque, sendo que a frequência da palavra “tentativa” na nuvem de palavras da SIC 
Notícias, pode corresponder a uma micronarrativa muito semelhante à identificada no 
Público, pois também expressa a ideia de que o ataque não chegou a acontecer.

Este estudo permite a identificação de narrativas, o que, por sua vez, levanta ne-
cessárias reflexões sobre estas mesmas narrativas. O historial de casos representados 
como atentados terroristas em Portugal é particularmente reduzido. O caso específico 
aqui estudado pode encaixar em várias definições de terrorismo, inclusive na de “lobo 
solitário” (Cohen et al., 2014; Phillips, 2011; Spaaij, 2010) apesar de essas mesmas de-
finições estarem envolvidas em controvérsia (Paixão, 2019). Há, inclusive, quem fale 
de “velho terrorismo” e “novo terrorismo” (Neumann, 2009) e de como o “novo ter-
rorismo” como conceito ganhou visibilidade após os atentados de 11 de setembro de 
2001, nos Estados Unidos da América (Rezende & Schwether, 2015). Esses atentados 
contribuíram para a associação e vinculação estereotipada, orientalista e islamofóbica 
do terrorismo ao Islamismo (Altheide, 2006; Nayak, 2006). Aliás, inclusive num país 
como Portugal, em que os casos descritos como “terrorismo” são uma minudência, a 
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generalidade das representações mediáticas de muçulmanos reproduz discursos de po-
der eurocêntricos (Rodríguez Maeso, 2018), relacionados com uma tradição orientalista 
(Matos, 2002). Por conseguinte, seria interessante perceber como seria representado 
um caso totalmente semelhante a este, porém, cuja personagem fosse muçulmana ou 
percebida como tal — já que termos como “árabe” ou “muçulmano” são comummen-
te, porém erradamente, utilizados como sinónimos em variadas narrativas mediáticas 
(Shaheen, 2001). 

5. Conclusões

As nuvens de palavras elaboradas servem de ferramentas para a análise discursiva 
face à cobertura das cinco contas de âmbito jornalístico/informativo de Portugal com 
mais seguidores no Twitter. Entende-se que esta abordagem analítica qualitativa pode 
contribuir para o desenvolvimento de entendimentos científicos sobre as narrativas uti-
lizadas para dar e construir sentido à cobertura mediática, em particular, jornalística 
no Twitter, deste caso específico sem grande paralelo em Portugal. Identifica-se uma 
macronarrativa jornalística central aos 104 tweets, que passa pela ideia da existência de 
um ataque numa faculdade da Universidade de Lisboa. A narrativa do terrorismo, apesar 
de comum — mas não de forma uniforme entre as cinco nuvens de palavras —, não é 
a mais central no corpus, como demonstra a Figura 1. Aliás, a narrativa jornalística que 
associa este caso ao terrorismo não está altamente presente nas cinco contas, apesar 
de se destacar em três das cinco (a saber, os casos de SIC Notícias, Jornal de Notícias e 
Correio da Manhã). Assim sendo, o estudo aponta no sentido de existirem nuances do 
ponto de vista das narrativas mais frequentes em cada um dos cinco órgãos informati-
vos de comunicação associados às contas oficiais no Twitter. A propósito, identificam-se 
outras nuances narrativas, seja a ênfase atribuída à ideia de “ataque travado”, sobretudo 
presente no Público, ou até do ponto de vista da construção da personagem central ao 
caso, já que as nuvens de palavras demonstram, entre si, diferentes destaques dados a 
aspetos como a idade ou o nome da personagem deste caso.

Entende-se que este trabalho possa ser um contributo para o estudo das narrativas 
mediáticas, em particular, jornalísticas, neste tipo de casos em Portugal. A análise crítica 
aos 104 tweets permite ainda adensar o entendimento de que os órgãos informativos 
de comunicação em Portugal revelam uma tendência de utilização do Twitter como um 
espaço para a disseminação do seu trabalho e não, pelo menos de forma vincada, pelo 
potencial conversacional e interativo desta plataforma (Puebla & Gomes-Franco, 2015). 
Outros estudos que se foquem neste caso poderão analisar outros objetos mediáticos e 
até outros objetos jornalísticos, indo além do caráter imediato que caracteriza a forma 
como a informação circula no online, e em particular, caracteriza o Twitter.

Contudo, este trabalho permanecerá com a inquietação sobre qual seria a macro-
narrativa central no corpus se este caso em estudo tivesse como personagem um jovem 
muçulmano, ou sequer percebido como muçulmano? Permanecerá, ainda, também a 
inquietação sobre se as micronarrativas identificadas nas contas do Público e até da SIC 
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Notícias, que aparentam querer demonstrar que o ataque não chegou a acontecer, foi 
“travado” e não passou de uma “tentativa”, teriam frequências semelhantes? Sobretudo 
caso o perfil identitário do jovem que é personagem central neste caso tivesse a religião 
— em especial, não católica — como elemento de destaque. 

Tendo por base as nuvens de palavras das publicações — tweets — das cinco con-
tas oficiais correspondentes aos cinco órgãos informativos de comunicação em Portugal 
com mais seguidores no Twitter, o presente estudo permitiu a identificação de uma ma-
cronarrativa jornalística que se centra num ataque numa faculdade da Universidade de 
Lisboa. No que toca à personagem central neste caso, não se destacou particularmente 
qualquer narrativa focada num elemento identitário desta personagem, ao contrário do 
ocorrido em vastos relatos de representações mediáticas associadas a ataques e atenta-
dos que tipicamente seguem uma tradição orientalista e islamofóbica (Altheide, 2006; 
Nayak, 2006). Essa tradição representativa, que se foca num elemento identitário, tende 
a contribuir para a associação religiosa — particularmente, islâmica — ao terrorismo. 
De todo o modo, no caso estudado neste trabalho, e apesar de ainda ter uma frequência 
relevante, a narrativa jornalística do terrorismo não se destacou de forma uniforme e 
central aos 104 tweets do corpus, o que auxilia ao entendimento da cobertura mediática, 
em especial jornalística, deste caso específico sem grande paralelo em Portugal.
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